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RESUMO
Este estudo articula discussões em torno da ação política interseccionada
com as questões de gênero e ruralidade e tem por objetivo analisar os
efeitos  da  ação  política na  produção  de  subjetividade  de  mulheres
trabalhadoras  rurais  participantes  de  movimento  social  do  campo  da
região noroeste  do Estado do Rio Grande do Sul,  no Brasil.  A  ação
política é entendida como uma prática ética expressa na relação consigo
mesmo e na relação com os outros. Inspirado na abordagem genealógica
de Michel Foucault, tomou a escuta, o registro e a análise das narrativas
das  experiências  relacionadas  à  ação  política  para  compor: i)  a
historicização de como são produzidas as práticas discursivas presentes
nas  relações  familiares,  de  trabalho,  espaços  de  ação  e  participação
política no movimento social, nas relações consigo e com os outros, ii) o
mapeamento  dos  jogos  de  saber  e  poder  e  efeitos  de  subjetividade
produzidos a partir das práticas, dos dispositivos e assim compor, iii) a
produção de uma genealogia da trajetória da ação política de mulheres
trabalhadoras  rurais.  A pesquisa  seguiu  uma  perspectiva  etnográfica,
com a inserção e acompanhamento das atividades nos espaços da casa,
da  propriedade  e  do  movimento  social  das  mulheres  trabalhadoras
rurais, além da realização de entrevistas. As análises contemplaram o
mapeamento  das  racionalidades  imersas  nas  práticas  associadas  às
especificidades  da  agricultura  familiar  da  região  sul  do  Brasil,  bem
como, a inserção no movimento social de mulheres e a ação política daí
decorrentes,  associadas  a  um éthos  agricultora.  A trajetória  de  vida,
ligada  à herança de terra, trabalho e família,  narrada pelas mulheres
constituiu o fio condutor das reflexões e análises. A partir das narrativas
das mulheres trabalhadoras rurais é possível afirmar que a participação
política  no  movimento  social  deu  visibilidade  ao  trabalho  realizado
pelas mulheres. Por meio de lutas e embates, essa participação resultou
em avanços nos processos de consolidação da estratégia identitária da
“mulher trabalhadora rural” e culminou no acesso aos benefícios sociais,
previdenciários  e  fundiários.  A organização  do  movimento,  mesmo
marcada  por  influências  essencialistas  de  gênero,  tem  nas  lutas  por
igualdade  e  diferença  a  identificação  e  o  fortalecimento  de  pontos
comuns entre as mulheres e o respeito às singularidades como potentes
estratégias de reivindicações coletivas. E ainda, ao contar em sua base
com  um  conjunto  de  práticas  discursivas  heterogêneas,  entre  elas
sindicais,  religiosas  e  feministas,  amplia  as  perspectivas  de
enfrentamento  das  problemáticas  apresentadas.  O  exercício  da  ação
política  se  operacionaliza,  além das instâncias organizativas sociais  e
comunitárias,  como  cooperativas,  organizações  não-governamentais,
sindicais, religiosas, legislativas, também nos espaços privados da casa e
da propriedade. Assim, ação política, como dispositivo de produção de
subjetividade,  tensiona  as  posições  historicamente  ocupadas  pelas
mulheres  nas  relações  familiares,  de trabalho  e  na comunidade  onde
vivem. Simultaneamente, amplia forças para que as mulheres possam
resistir  à  dominação  e  à  hierarquização  patriarcal,  e  potencializa  a
composição de modos de vida para além das atribuições normativas de
gênero que imprimem, a priori, moldes de como deveriam agir, a quem
obedecer, como trabalhar, amar e viver. 
Palavras-chave: gênero;  ruralidades;  ação  política;  produção  de
subjetividade; movimento de mulheres trabalhadoras rurais.
ABSTRACT
This study articulates intersectional discussions on political action with
gender issues and rurality, and aims to analyze the effects of political
action  on  the  production  of  subjectivity  of  female  rural  workers
participating  in  the social  movement  of  rural  areas,  in  the northwest
region  of  the  State  of  Rio  Grande  do Sul,  Brazil.  Political  action  is
understood  as  an  ethical  practice  expressed  in  the  relationship  with
oneself  and  in  the  relationship  with  others.  Inspired  by  Michel
Foucault's  genealogical  approach,  this  study  started  by  listening,
recording  and  analyzing  the  narratives  about  experiences  related  to
political  action  in  order  to  prepare:  i)  the  historicization  of  how
discursive practices are produced in family relationships, at work, within
spaces of political action and participation in the social movement, and
in the relationships with oneself and with others; ii) the mapping of the
games of knowledge and power, and the effects of subjectivity produced
from social practices and devices, and thus establish iii) the production
of a genealogy about the trajectory of the female rural workers and their
political  action.  The  research  followed  an  ethnographic  perspective,
introducing and monitoring the activities in the spaces of the home, the
property  and  the  social  movement  of  the  female  rural  workers,  in
addition to interviewing. The analysis of the study includes the mapping
of  the  rationalities  involved  in  the  practices  associated  with  the
specificities of family agriculture in the southern region of Brazil,  as
well  as  the  integration  into  the  social  movement  of  women  and the
resulting political action, related to a farmer ethos. The life trajectories
narrated by the participants of this study, linked to the inheritance of
land,  work  and  family,  was  the  guiding  thread  of  reflections  and
analyzes. From the narratives of female rural workers, it is possible to
claim that political participation in the social movement gave visibility
and appreciation  to  the  work  done by women.  Trough struggles  and
clashes,  this  participation  resulted  in  advances  in  the  processes  of
consolidation of the identity strategy of the "female rural worker" and
culminated in the access to the social benefits, social security and land
tenure.  The  organization  of  the  movement,  even  if  marked  by
essentialist  gender  influences,  has,  in  the  struggles  for  equality  and
difference, the identification and strengthening of commonalities among
women and respect for singularities as powerful strategies of collective
demands. Moreover, having a set of heterogeneous discursive practices,
including the ones related to unions, religion and feminism, in its base
broadens  the  perspectives  of  confronting  the  problems  faced.  The
exercise of political action operates, in addition to social and community
organizations,  with  cooperatives,  nongovernmental  organizations,
unions and legislative organizations, and also in the private spaces of
home  and  property.  Thus,  political  action  as  a  device  that  produces
subjectivity,  brings  tension  to  the  positions  historically  occupied  by
women in family and work relationships, and in the community where
they live. At the same time, it strengthens the power of women to resist
patriarchal domination and hierarchy, and enhances the composition of
ways of life beyond normative gender attributions that give, a priori, a
mold of how to act, who to obey to, and how to work, love and live.
Keywords: gender;  ruralities;  political  action;  production  of
subjectivity; female rural workers' movement.
… Não imagine que seja preciso ser triste para ser militante,
mesmo que a coisa que se combata seja abominável. 
É a ligação do desejo com a realidade (e não sua fuga, nas
formas da representação) que possui uma força revolucionária.
(Foucault, Introdução à vida não fascista, 1997/2004).
É a verdade o que assombra, 
o descaso que condena
A estupidez o que destrói e
 eu vejo tudo que se foi 
e o que não existe mais
Tenho os sentidos já dormentes, 
o corpo quer, a alma entende
Esta é a terra-de-ninguém 
sei que devo resistir 
eu quero a espada em minhas mãos
[...]
Não me entrego sem lutar, 
tenho ainda coração
Não aprendi a me render, 
que caia o inimigo então
Tudo passa, tudo passará 
e nossa história, não estará
Pelo avesso assim, sem final feliz 
teremos coisas bonitas pra contar
E até lá vamos viver 
temos muito ainda por fazer
Não olhe pra trás 
apenas começamos
O mundo começa agora, ahh!
Apenas começamos. 
(Renato Russo, Metal contra as Nuvens, 1992)
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A Potênci Política do Movimento
CAPÍTULO 1 
Experiência e Narração
11. Sobre quando o escrever se faz uma necessidade 
(um preâmbulo deslocado)
Ela subiu uma montanha, o mais alto que pôde para avistar o mais
longe  que podia.Certeza  tinha  de que,  se  assim o fizesse saberia
onde estava e para onde estaria indo. Quando seu olhar alcançou o
horizonte  entrou  em  êxtase.  Ao  mover-se  agora  via  mais  além.
Respirou por uns segundos e voltou-se para si. O sentir anunciava
que todo olhar precisa ir, deslocar-se mais além e depois tornar a
voltar a si. Do ponto em que nos situamos produzimos as cores, os
sons, os cheiros e o toque que se faz mundo. Do ponto em que nos
situamos  não  é  possível  só  ensimesmar.  Do  ponto  em  que  nos
situamos deslocamos o lugar  do mesmo,  geografia desenhada na
abertura  de  espaços  outros.  Do  ponto  em  que  nos  situamos,  o
inesperado, o arriscar, o sentir e o sonhar produzem movimentos em
busca de encontros de um si-já-sendo-com-outro. (Diário de campo,
Porto primavera de 2016).
Ao iniciar esta apresentação, não se pode fugir à pergunta sobre
como tudo começou. Quais seriam as motivações para a escrita de uma
tese? Ao olhar   para  trás, não consigo1 encontrar  um  único e definitivo
1  A opção  pelo  uso  da  primeira  pessoa  do  singular  diz  de  um  posicionamento
político.  Expressa  o  registro  de  uma  produção  coletiva  proveniente  dos  muitos
encontros acionados no percurso do doutorado – com autoras/es nas leituras dos
textos, nos espaços de orientação e discussão com minhas orientadoras e colegas dos
grupos  de  pesquisa,  nos  eventos  científicos  e  no  contato  com  as  mulheres
trabalhadoras rurais – em diferentes contextos. Em algumas partes do texto, senti a
necessidade  de  fazer  uso  da  primeira  pessoa  do  plural  e  visibilizar  os
atravessamentos de tantos “nós” que acionam e potencializam movimentos de si
com outro, ou aqui nomeados de um  si-já-sendo-com-outro. Em ambos os casos,
seja  no  uso  do  pronome  na  primeira  pessoa  do  singular  ou  plural,  assumo  a
responsabilidade por  quaisquer  equívocos  e/ou incorreções contidas  ao  longo do
texto.
ponto  a  que  poderia  designar  como o  ponto  de  origem,  ou  ainda  o
“começo de tudo”. Aqui mesmo, já se parte da afirmação de que, não se
trata de buscar uma suposta origem (Foucault, 1979/1995), mas de abrir
espaços à proveniência dos rastros, das experiências2 que se articulam e
ficcionam às narrativas da escrita dessa tese. A tecitura da tese toma o
corpo como base, em sua “concretude e afectação”. Corpo irradiador de
sentimentos,  desassossegos,  questionamentos  e  problematização  do
vivido. Corpo como irradiador da vida. Corpo como produção de um si
no mundo; corpo como fonte de identificação e (re)conhecimento; corpo
normalizado no entre  disciplinas e  regulações  (Foucault,  2012b),  que
adaptam e imprimem forças adaptativas nos modos de se fazer gênero
de  acordo  com  a  norma.  Corpo  rebelde,  resistente,  performativo,
ficcionado, singularidade em processos de um vir a ser, em constante
transformação.  Corpo como lugar  da multiplicidade,  de muitos  de  si
mesmo,  sintetizados  no  presente,  de  uma  existência.  Corpo  da  tese
construído em simultâneo com o corpo-da-pesquisadora, imerso a uma
rede de afetos e  tensionamentos de forças que coabitam e compõe o
campo de problemas da tese.
A emergência3 da produção do conhecimento, nesta perspectiva,
está  imbricada  aos  movimentos  do  pesquisar  e  do  escrever,  que  não
podem ser descolados de uma rede de práticas situadas, que tomam a
experiência e narração como ferramentas potentes na transmissão de
histórias,  em sua  singularidade,  diferença  e  multiplicidade.  A escrita
proporciona  fôlego  a  um  corpo  cansado,  oxigenação  necessária  à
produção  de  energia  vital,  um pouco  de  possível  para  não  sufocar4.
Assim, mais do que outra coisa, a produção dessa tese emerge de uma
necessidade de escrever.
A necessidade de escrever se agencia a uma posição política de
resistência ao pautar, nos espaços acadêmicos, que “não se vive em um
espaço  neutro  e  branco,  não  se  vive,  não  se  morre,  não  se  ama  no
retângulo de uma folha de papel” (Foucault, 2013, p.19) e de que há
2 Experiência desde uma perspectiva foucaultiana diz de: “jogos de verdade, relações
de poder e formas de relação consigo e com os outros” (Foucault, 2012g, p 225).
Narrativa como exercício de si junto ao outro (Foucault, 2012d, 2012e, 2012j, 2012l).
3 De acordo com Foucault (1979/1995) a emergência remete ao mapeamento dos
jogos  de  forças  que  contribuíram  para  naturalização  e  institucionalização  das
práticas cotidianas.
4  Inspiração  na  frase  de  Deleuze  (1992,  p.135)  em referência  aos  trabalhos  de
Foucault sobre ética “um pouco de possível, senão eu sufoco...”
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vida  além-centro  urbano.  O  borramento  das  fronteiras  disciplinares
(Iñiguez-Rueda, 2003) permite aproximações com a geografia, filosofia,
antropologia,  sociologia  e  aciona  a  composição  de  experimentações
(in)disciplinadas entre gênero, ruralidade e ação política.
A  escrita  da  tese  compartilha  o  registro  das  narrativas  do
encontro com as mulheres trabalhadoras rurais sindicalizadas e inseridas
no  Movimento  Social  de  Mulheres  Trabalhadoras  Rurais5,  da  região
noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, vinculadas à Federação dos
Trabalhadores na Agricultura no Rio Grande do Sul (FETAG-RS) e à
Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais (CONTAG). A escuta
das  narrativas  das  mulheres  acionou  o  resgate  de  trajetórias  de  vida
imbricadas  a  constituição  do  movimento  de  luta  por  direitos  das
mulheres, em meio ao contexto político de redemocratização do Brasil.
Nesse período, as reivindicações voltavam esforços para a inclusão das
mulheres na condição de associadas dos sindicados e como beneficiárias
da previdência social (Deere, 2004; Schaaf, 2003). 
Em sintonia com o que se passava em outros estados brasileiros,
a ação política das mulheres culminou no fortalecimento coletivo para
organização e discussão de questões específicas da vida das mulheres.
Do longo processo de luta e mobilização, empreendido durante os anos
1980,  resultou  na  conquista  da  sindicalização  da  mulher  e  no
reconhecimento, na Constituição Federal  do Brasil  (1988),  da mulher
como  trabalhadora  rural e  à  garantia  de  direitos  sociais  e
previdenciários (Cardona & Cordeiro, 2010; Cordeiro, 2006; Cordeiro,
2004). 
A  adesão  das  mulheres  ao  movimento  de  mulheres
trabalhadoras  rurais6,  concomitante  às  lutas  e  conquistas  dos  direitos
sociais  e  previdenciários,  levou  à  problematização  dos  lugares  de
invisibilidade, reservados às mulheres, como parte de um ciclo histórico
de  desigualdades  e  opressões  associado  ao  trabalho  com  a  terra,  às
atividades domésticas não remuneradas, à pouca participação da mulher
5 Ao longo do  texto,  utilizo  como  sinônimo de  Movimento  Social  de  Mulheres
Trabalhadoras  Rurais,  MMTR,  movimento  social,  movimento  de  mulheres
trabalhadoras rurais. 
6 As primeiras reuniões do movimento de mulheres aconteceram no ano de 1981,
junto à Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Rio Grande do Sul (FETAG-
RS) e em 1985 foi realizado o Primeiro Encontro de Mulheres Trabalhadoras Rurais
pela  FETAG-RS  e  Comissão  da  Pastoral  de  Terra  (CPT),  com  expressiva
participação das mulheres (Deere, 2004).
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na gestão econômica da família desencadeadores de baixa autoestima,
situações de dependência, opressão e discriminação (Paulilo  & Silva,
2007). As posições tradicionais de gênero impressas e naturalizadas nos
modos  de  vida  das  mulheres  passavam  a  ser  questionados  pelo
movimento  social  das  trabalhadoras  rurais.  Esses  tensionamentos
evocaram a abertura de novos posicionamentos e estratégias enredadas
aos “diferentes  usos  da nomeação da mulher trabalhadora rural  como
meio de obter direitos e empoderamento” e no “direito a ter direitos”,
conforme sintetiza Rosineide Cordeiro (2006, p. 217).
O  acompanhamento  e  a  escuta  das  narrativas  das  mulheres
acionaram,  ainda,  a  transmissão  de  experiências  da  ação  política
empreendidas  nas  relações  familiares,  de  trabalho,  sociais  e
comunitárias.  As  histórias  narradas  apontavam  para  uma  intensa
inserção e participação das mulheres, em outros espaços representativos,
como legislativo;  conselhos  de  direitos  das  mulheres,  da  saúde  e  da
educação,  presidente,  tesoureira,  secretária  do  sindicato  dos
trabalhadores rurais, coordenação e secretaria regional sindical, parte da
diretoria da Casa Familiar Rural7, parte da comissão de implantação de
um polo universitário federal, da organização da Cooperativa de luz, do
conselho da cooperativa de crédito, da cooperativa de venda de produtos
da  agricultura  familiar,  comissão  da  feira  de  comercialização  de
produtos alimentícios, círculo de pais e mestre da escola dos filhos/as,
coordenação do grupo de pessoas idosas, parte da comissão de liturgia,
coral  e  catequese  da  igreja  católica  e  entre  outros  espaços
representativos. 
Ao adentrar o campo da pesquisa e acompanhar as narrativas
dessas experiências passei a questionar os caminhos pré-definidos, até
então,  que  me  levavam ao  estudo do movimento  social  de  mulheres
trabalhadoras rurais, em que o foco seria  compreender o processo de
militância política, a formação do movimento, as demandas e estratégias
de luta do movimento na vida das mulheres trabalhadoras rurais. 
As narrativas configuravam os contornos da ação política em
outros  espaços,  todos  eles  historicamente  dominados  pela  presença
masculina como direções das cooperativas, sindicato e parlamento. As
mulheres  narravam as  inserções  nesses  espaços,  com efusividade.  O
exercício  da  ação  política  instaurada  produzia  efeitos,  na  relação
consigo mesmo,  no modo de se ver, pensar, sentir e se posicionar no
7 Sobre Casa Familiar Rural ver Ribeiro (2008).
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mundo. Imprimia ruídos em um éthos herdado, a partir dos costumes e
tradições  familiares.  Por  sua  vez,  a  ação  política  produzia  efeitos,
também,  nas  relações  familiares,  de  vizinhança  e  comunitárias.  A
expressão  de  satisfação,  com  a  ocupação  desses  espaços  políticos,
sinalizava a potência das narrativas de si em movimento. 
Neste momento, os rumos da pesquisa sofreram uma inflexão.
E o que, até então, seria uma pesquisa do movimento social passa a ser
no movimento social, como contexto, ponto de partida comum que liga
todas as mulheres participantes. E, o que a princípio, seria o contexto, ou
seja,  as  relações  familiares,  geracionais  na  agricultura  familiar,  os
espaços  sociais,  comunitários  e  sindical  ganham  expressividade  e
colorido. Assim, o foco do estudo se desloca do movimento social para o
movimento da ação política imbricada nas relações cotidianas, em meio
às tensões, alegrias, conflitos, rupturas e continuidades, e a necessidade
de mapear  seus  efeitos  na  vida  das  mulheres  trabalhadoras  rurais.  O
movimento social das mulheres trabalhadoras rurais não sai de cena, ele
se constitui em mais um dos espaços de exercício da ação política das
mulheres. 
A  construção  do  argumento  da  tese  parte  do  processo  de
inserção, participação e militância política no movimento social como
produtor de subjetivação e subjetividades (Leite, 2008; Salvaro, 2010),
atravessado por processos de identificação e singularização (Guattari &
Rolnik,1999). O movimento social ao mesmo tempo em que produz o
sujeito  trabalhadora  rural  que  (se)  reconhece  diante  das  pautas
reivindicatórias  do  movimento  social,  também  tem  (seu)  lugar  de
reconhecimento pelo movimento social na figura identitária do sujeito
militante/participante/ativista.  A identidade  política  comum  agrega  e
fortalece  as  lutas  de  gênero,  ao  mesmo  tempo  que  apresenta
tensionamentos  ao  demarcar  quem  é  reconhecido  como  sujeito  de
direitos  (Butler,  2015a;  Salvaro,  2010),  por  vezes,  associado  à
categorização  essencialista  e  universal  da  “categoria  das  mulheres”
(Butler,  1998;  Costa,  2002).  De  outro  modo,  os  processos  de
singularização contribuem para compreender a adesão, a militância e/ou
participação  em  organizações  coletivas  de  luta  por  direitos  de  uma
perspectiva subjetiva, do ponto de vista de cada uma das participantes, e
problematizar quais as motivações e os efeitos dessa participação nos
processos de subjetivação. A demarcação de posições de inconformidade
e resistência diante da situação atual de vida expressam as condições de
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possibilidade comuns para otimização e operacionalização de estratégias
de luta contrárias às várias opressões e desigualdades sociais. Desde as
ciências  sociais  encontramos  uma  vasta  literatura  sobre  gênero  em
contextos rurais (Brumer, 2002;  Paulilo, 2004, 2009; Paulilo, & Silva,
2007;  Schaaf,  2003)  que oferece  um rico  panorama de caraterização
sócio-histórica, cultural, econômica e política. A partir da Psicologia, no
Brasil, esse panorama apresenta significativa redução, sendo poucos os
estudos a abordar essa temática. À exceção e em destaque estão o estudo
pioneiro  de  Mara  Lago  (1996)  e  os  estudos  de  Rosineide  Cordeiro
(2004),  Jáder  Leite  (2008)  e  Giovana  Salvaro  (2010)  que  aportam
importantes  contribuições  –  sobre  os  percursos  e  trajetórias  das
mulheres, as conquistas de direitos e as transformações impressas nos
modos de vida com a participação no movimento social – significativas
influências  e  inspirações  na  articulação  das  questões  centrais  aqui
levantadas:  Quais são as racionalidades que sustentam os modos de
subjetivação de mulheres trabalhadoras rurais no sul Brasil? Como são
produzidos os processos de subjetivação associados à ação política e
quais  os efeitos das experiências coletivas nos modos de produzir-se
mulher trabalhadora rural participante de movimento social do campo?
Na  ancoragem  da  escrita,  essas  aproximações  teóricas
contribuíram na produção de um campo de problemas da subjetivação
(Fernández, 2007, 2008) na articulação entre gênero, ruralidade e ação
política.
O uso do termo gênero está conectado a uma complexa rede de
saberes  e  práticas  associadas  aos  modos  de  se  fazer  gênero  (Butler,
1998,  2015a)  tomando  gênero  como  experiência.  Gênero  como
experiência  de  si,  efeito  das  relações  sociais  e  institucionais,
econômicas,  históricas  e  políticas,  não  como  produto,  mas  como
processo de um vir a ser, gênero como performatividade (Butler, 2015a).
As  análises  de  gênero  apontam  para  uma  perspectiva  situada  e
contingente (Haraway, 1995), reflexiva e crítica (Carneiro, 2006; Grave,
2016; Neves & Nogueira,  2005;  Magalhães,  2011; Rodrigues,  2016),
remetem  às  problematizações  de  como  vêm  sendo produzidas  às
questões  de  gênero  imersas  às  relações  de  saber  e  poder  (Foucault,
1979/1995)  numa  perspectiva  interseccional  (Nogueira,  2011,  2013).
Neste  sentido,  leva  em  conta  as  narrativas  de  si  (Foucault,  2012d),
marcadas por experiências de exploração e discriminação (hooks, 2004)
envoltas  por  múltiplas  e  interrelacionadas  formas  de
26
27
subordinação/opressão  MacCall, 2005). As narrativas das experiências
são  tomadas  como  “alteridades  situadas  recortadas  por  gênero,
raça/etnia e classe, dentre outros marcadores de diferença, subordinação
e resistência” (Galindo, Martins, & Rodrigues, 2014, p.298). Diante da
complexidade  da  tarefa  proposta,  de  acompanhar  a  produção  de
processos  de subjetivação atravessados por gênero,  ruralidade e  ação
política, a perspectiva interseccional  se constituiu como uma estratégia
possível.
Já, o termo  ruralidade(s)  remete aos processos, aos modos de
vida instaurados em contextos rurais (Lago, 1998; Leite & Dimenstein,
2013; Maciazeki-Gomes, Nogueira, & Toneli, 2016), modos de ser e de
viver  mediados  por  uma maneira  singular  de  inserção  nos  processos
sociais  e  históricos  (Karam,  2004).  E  ainda,  como  “um  processo
dinâmico em constante reestruturação dos elementos da cultura local,
mediante a incorporação de novos valores, hábitos e técnicas” (Carneiro,
2008, p.35). A compreensão de ruralidade(s) como processo, “parte da
realidade social construída por seres humanos em seu devir” (Suárez,
2008,  p.  95),  espaço  vivo  de  criação,  performance,  contestação  e
negociação  das  normativas  de  gênero  (Little  &  Panelli,  2003).
Ruralidade(s)  como  território,  como  agenciador  de  modos  de  vida,
trama complexa de relações e práticas sociais permeadas por relações de
poder (Haesbaert, 2014). A ideia de território extrapola a uma identidade
fixa e  homogênea,  circunscrita  a  um recorte  geográfico  específico,  e
convoca a pensar a partir dos processos de subjetivação produzidos no
entremeio aos contextos geográficos, econômicos, políticos e culturais. 
Por  sua  vez,  ensaio  uma  interpretação  de  ação  política que
rompe  com a  separação  entre  público  e  privado  (Carneiro,  2006),  e
assim passa a ser definida não apenas como atuação na pólis, a partir de
seus  espaços  institucionalizados  e/ou  representativos,  mas  como
potencialidade de agir e relacionar-se com o outro, como parte da vida.
A ação política passa a ser entendida  como posição intersubjetiva,  diz
das  condições  de  apropriação  e  constituição  de  modos  de  vida  em
diferentes  territórios  (campo,  florestas,  sertão,  deserto,  cidade,
familiares,  amigos/as,  companheiras/os  de  luta).  Neste  sentido,  toda
ação passa  a  ser  considerada  política, instaurada  numa posição
intersubjetiva (si-já-sendo-com-outro),  ou seja, a prática do cuidado de
si  que  leva  em  conta  a  relação  o  outro;  e  aciona  processos  de
subjetivação  política,  constitutiva de um  éthos  (Foucault,  2012j),
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práticas  perpassadas  pela  multiplicidade,  diferença  e  singularidade.
Modos de se relacionar consigo e com outro, pautado pelo desassossego8
e dissenso,  e  mesmo  assim,  na  possibilidade  de  constituição  de  um
lugar-comum, espaço de reconhecimento da alteridade, como efeito da
experiência e narração que se dá no entre, nos interstícios da relação de
um  si  com  um  outro.  Ou  ainda,  numa  inspiração  de  Foucault
(1977/2004),  a  ação política como uma arte de viver,  uma ética,  que
rompe com formas cotidianas de fascismo ao liberar “a ação política de
toda  forma  de  paranóia  unitária  e  totalizante”;  ao  preferir  “o  que  é
positivo e múltiplo; a diferença à uniformidade; o fluxo às unidades; os
agenciamentos móveis aos sistemas” (p.6). A ação política como uma
prática ética se expressa na relação consigo mesmo e na relação com os
outros.
A escrita,  como efeito  dessas  articulações  teórico-conceituais
entre  gênero,  ruralidade  e  ação  política produziu  um  campo  de
problemas  agenciado  no  entrecruzamento  de  práticas  discursivas
produtoras de modos de ser mulher, trabalhadora rural, participante de
movimento  social  do  campo,  moradora  da  região  sul  do  Brasil,
descendente de alemães, casada, mãe, filha, cristã. 
A gestação da pesquisa e seus efeitos com o/no cotidiano (Kind,
& Cordeiro, 2016a) fez reverberar uma série de outros questionamentos,
de modo que não seria mais possível escapar: Como se escreve uma
história?  Como contar  histórias  de  vidas  que  não  se  viveu?  Como
transmitir  uma experiência? Benjamin (1994a),  há muito tempo já se
colocava essas questões, e nos reporta a pensar sobre o empobrecimento
da possibilidade de transmissão da experiência na contemporaneidade. E
é  no  contrafluxo,  ou  ainda,  no  escovar  da  história  a  contrapelo
benjaminiano9, que a escrita dessa tese se insere. 
Escrita como experiência, ou da experiência da escrita, numa
perspectiva  foucaultiana,  emerge  da  análise  dos  “jogos  de  verdade,
relações  de  poder  e  formas  de  relação  consigo  e  com  os  outros”
(Foucault, 2012g, p.  225); leva em conta o respeito à alteridade de um
devir-com, na  ideia  de  que  ser  um  é  tornar-se  com  muitos,  numa
tentativa  de  desaprender  quem  se  é,  num  rompimento  com  o
autocentramento  na  escuta  de  diferentes  histórias  (Haraway,  2014).
8  Numa inspiração de Fernando Pessoa (2014) no livro “Desassossego”. 
9 Ver Benjamin (1994c).
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Escrita  como  encontro-acontecimento10,  estratégia  de  resistência  e
criação, ruptura com o instituído. Escrita-experiência-narração da qual
saímos transformados11. Escrita-corpo, engendrada à construção de um
plano coletivo da pesquisa, irradiador de experiências múltiplas de nós. 
Apresentado os quadrantes que dão contorno ao corpo da tese,
passo  a  historicizar  a  constituição  do  campo  de  problemas  e  suas
conexões com a implicação da narradora desta tese (e como separar?).
Para isso, parto da narrativa de  experienciafetos  que mobilizaram e ao
mesmo deram vida ao meu corpo-pesquisadora-escritora. 
1.2. Entrelaços Campo e Cidade: experienciar, afetar e narrar
Cada vez  que o  reino  do  humano me parece  condenado ao
peso, digo a mim mesmo que à maneira de Perseu eu deveria
voar para outro espaço (…) mudar de ponto de observação,
que preciso considerar o mundo sob uma outra ótica,  outra
lógica,  outros  meios  de  conhecimento  e  de  controle...
(Calvino,1990, p.16-19)
Deslocamento. Estrada, ônibus, viagem. Ao longo do caminho,
os campos verdes recortados pelo barro vermelho contrastavam com o
azul do céu. Montanhas, vales e planícies desenhavam a paisagem do
percurso, dos mais de quinhentos quilômetros percorridos entre a capital
do Rio Grande do Sul, onde eu residia, e a cidade de Três de Maio, onde
eu  trabalhava  como  professora.  As  atividades  docentes,  na  região
noroeste do Estado, no Curso de Psicologia da Faculdade Três de Maio,
trouxeram  a  convivência  com alunos/as,  professores/as  e  pessoas  da
comunidade que estabeleciam uma estreita relação com a terra. As cenas
do  plantar  e  colher,  a  preocupação  com  os  efeitos  das  chuvas  em
excesso,  das  fortes  tempestades,  e/ou  a  possibilidade  de  secas,  por
longos períodos, começaram a fazer parte do meu cotidiano. Cenas que
reavivaram  memórias  de  infância,  lembranças  de  uma  convivência
próxima a minha avó. Lembranças ainda mais remotas, narradas por ela,
de  gente  vinda  de  além-mar  e  os  sacrifícios  tão  comuns  às  famílias
10 Encontro-acontecimento,  numa  inspiração  foucaultina  de  acontecimentalizar
como movimento analítico,  numa perspectiva genealógica,  historicizar.  (Foucault,
2012c, p.336).
11Escrita,  como  lâmina  afiada  para  o  corte  e  recorte,  que  traz  à  tona  não  uma
verdade, mas uma narrativa possível da história.
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migrantes que, sem garantias, rumavam para uma terra estrangeira.
Perco a noção dos anos e dos dias, e por momentos me vejo
novamente na infância perto do fogão a lenha e em meio as
histórias de barcos e travessias em além-mar (...) Carrego no
corpo marcas de centenas de vidas que antecederam a minha
existência.  Os  quarenta  dias  e  quarenta  noites  da  travessia
Polônia-Brasil,  o  estrangeirar  da  língua  (…)  na  mala  o
esperançar de uma vida outra distante dos horrores da guerra.
(Diário de campo, Porto Alegre, outono de 2015).
As lembranças acionadas por uma estrangeiridade12 remontam à
constituição  do  estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  no  início  do  século
passado. À chegada, de muitos, imigrantes vindos de diferentes regiões
da Europa.  Em meio às inúmeras dificuldades e aos poucos recursos
existentes, a terra  e o trabalho surgem como aliados de uma suposta
garantia  de  sobrevivência.  Lembranças  adormecidas  avivadas  pelo
deslocamento  espacial,  da  capital  para  o  interior.  Na  mudança  de
perspectiva,  o  lugar  da  mulher  urbana  atravessada  por  experiências
rurais  passou  a  ser  mobilizado  pela  mulher  rural  atravessada  por
experiências  urbanas.  Territorialidades  muitas,  povoadas  de  gente  e
lugares que até então, eu desconhecia. 
O  deslocamento  espacial  abriu  à  conformação  de  outras
geografias.  Trouxe,  como  destaque,  o  desenho  de  um  Brasil  com
características rurais13, marcado pelos contrastes. A riqueza da produção
e  exportação  de  grãos  do  latifúndio,  coabitam com as  desigualdades
sociais, as lutas e disputas pela terra (Ieno, 2013), embates e mortes, e o
acesso de poucos recursos para a agricultura familiar. O deslocamento
espacial aproximou às discussões entre rural e urbano.
O longo percurso  acabou por  relativizar  a  chamada “viagem
para  o  interior”.  Ao  chegar  em  Três  de  Maio14,  as  pessoas  não  se
12 Estrangeiridade  como  prática  de  estrangeirar,  se  fazer  estrangeiro,  diante  de
espaços já a muito familiarizados. Evoca movimento, desassossego, e necessidade
de deslocamento, como estratégia de tecer rasgos na continuidade do vivido.
13 Situo  essas  características  presentes  em  17%  dos  municípios  brasileiros
considerados de pequeno porte, com até 20 mil habitantes e que vem totalizar trinta
e dois milhões da população brasileira. 
14 Tratarei da apresentação da região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul e das 
cidades que compõem o estudo no capítulo 2.
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reconheciam como “sendo do interior”, mas “da cidade”. E informavam
que  o  interior  ficava  “mais  adiante”.  Ao  chegar  no  ponto  indicado,
“mais adiante”, as pessoas não reconheciam seu jeito e modos de viver
como  característicos  de  “pessoas  do  interior”  e,  algumas  vezes,
informavam que o interior não era bem ali e que ficava “mais adiante”.
Aos poucos, fui compreendendo que o lugar designado como “interior”
que demarca a área rural no imaginário social é pautado pela negação,
ou seja, o “lugar de onde não sou”. O Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE, s/d), define área rural como a área de um município
externa ao perímetro urbano. O rural aqui, mais uma vez, não encontra
sua afirmação em relação às suas características e especificidades, mas é
apresentado como aquilo que não é urbano. 
Na contemporaneidade, a sociedade moderna urbana-industrial
referenciada nos ideais de progresso, no uso da tecnologia, na aceleração
do tempo e nos constantes avanços da ciência (Tardin,  2012;  Virilio,
1999) tem na cidade seu palco principal. O rural, por vezes, é lembrado
como espaço idílico e bucólico, já em outras perspectivas é representado
como espaço pré-moderno, associado à pobreza e à  falta  de recursos
diversos (Carneiro, 2012; Martins, Rocha, Augusto, & Lee, 2010; Sauer,
2010).  Como  produto  desses  discursos  dicotômicos,  historicamente
quem mora  no interior,  muitas  vezes,  é  associado ao personagem de
Monteiro  Lobato15 encarnado  no  colono “Jeca  Tatu”,  pobre  e  sujo,
ridicularizado  pelo  modo de  se  vestir  e  falar.  A negação  de  “ser  do
interior” se constitui nessa trama discursiva, absorvida e repetida por
pessoas tanto nas áreas urbanas e rurais, demarcando uma posição de
superioridade da cidade em relação ao campo (Carneiro, 2008, 2012). A
naturalização destas premissas, confirmadas pelas estatísticas16, aponta a
cidade como espaço prioritário de vida na contemporaneidade. 
As  problemáticas  sociais  modernas,  presentes  nas  relações
contraditórias  e  hierárquicas  entre  o  rural  e  o  urbano,  cujos  efeitos
podem ser percebidos no esvaziamento do campo e a crescente migração
campo-cidade  são impulsionadas no imaginário social  pelas ideias de
“progresso”, “evolução”, superação de um estágio do passado17 (Martins,
15 Ver Jeca Tatu de Monteiro Lobato em Wikipedia Enciclopedia Livre.
16 Segundo dados do IBGE, em 2010 eram 190 milhões de habitantes no Brasil,
desses 160 milhões estão na cidade e 30 milhões estão na área rural. 
17  Aqui José de Souza Martins (2001) tece  críticas a uma Sociologia Rural
voltada  para  as  dualidades  rural-urbano,  desde  sua  fundação.  E  desafia  a
composição  de  estudos  sociológicos  mais  próximos  das  especificidades  das
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2001) e a busca de melhores condições de vida (Carneiro, 2012; Silva &
Schneider, 2010), em especial na juventude e as problemáticas inerentes
à sucessão rural (Castro, 2006, 2012; Gesser & Prim, 2007; Oliveira Jr.
& Prado, 2013), o envelhecimento e os fenômenos da masculinização do
campo (Froehlich, Rauber, Carpes & Toebe, 2011) são algumas questões
estudadas pelas ciências sociais, em especial na área da sociologia e/ou
desenvolvimento rural. No foco de suas análises está o entrelaçamento
das questões sociais, econômicas, políticas e ambientais dos contextos
rurais  (Porto-Gonçalves,  2012;  Wanderley,  2010).  Ao  levar  em
consideração  esses  aspectos,  advindos  das  ciências  sociais  e
econômicas, priorizo as reflexões entre os espaços urbano e rural como
espaço  de  vida  marcado  por  diferenças  e  especificidades  que  se
retroalimentam e complementam (Carneiro,  2008, 2012; Sauer,  2010;
Wanderley,  2000,  2009,  2010,  2012)  em substituição  a  uma  suposta
polarização entre urbano-rural. Nos interessa pautar o rural não como
espaço  homogêneo,  estático  e  imutável,  mas  como  heterogêneo,  em
processo de tensões, continuidades e rupturas, expressas nas constantes
transformações sociais, econômicas e políticas. 
As proposições de  Milton Santos sobre o espaço como  lugar
associado  aos  modos  de  apropriação  e  conformação  de  territórios
(Santos,  2009,  2014a,  2014b)18 nos  inspiram  a  adentrar  as
especificidades  atreladas aos contextos rurais  (Landini,  2015) e tecer
considerações  atravessadas  por  jogos  de  saber  e  poder  imersos  nas:
práticas de ocupação e uso da terra,  suas tensões e conflitos (Welch,
2012);  relações  de  sociabilidade,  de  gênero  e  geração  associados  às
racionalidades  e  normativas  demarcadas  pela  herança  recebida;  as
infâncias do campo (Silva, Silva & Martins, 2013), espaços de formação
e as oportunidades de escolarização; nos modos de trabalhar, as políticas
de modernização, o incremento de tecnologia, a capitalização agricultura
e a priorização de um modelo voltado para o agronegócio (Alentejano,
2012a;  Leite  & Medeiros,  2012),  espaços  de  resistências  fomentados
pela  agricultura  familiar  (Brasil,  2013),  lutas  e  ações  coletivas  dos
movimentos sociais (Bordalo, 2011, 2013, 2015; Leite & Dimenstein,
2011, 2013) e os determinantes sociais dos processos de saúde-doença-
realidades  rurais  que  venham  a  contribuir  para  qualidade  de  vida  dessas
populações.
18 O conceito de território é inspirado em Milton Santos (2009, 2014a, 2014b), sendo
utilizado  como  espaço  de  agenciamento  da  vida  coletiva,  permeado  por  uma
diversidade de temáticas e significados e experiências localizadas. 
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cuidado  em  contextos  rurais  (Dimenstein,  Leite,  Macedo  &  Dantas,
2016). Todos, de alguma maneira, impulsionam questionamentos sobre
os efeitos de subjetividade imersos a essa multiplicidade de territórios
nos modos de vida das mulheres rurais. 
A produção  estratégica  de  uma  figura-mapa,  de  um possível
caminho a ser seguido, indica as relações entre “rural e urbano” como
dispositivo,  uma  rede complexa que se estabelece, entre outras coisas,
por  leis,  proposições  filosóficas,  práticas  discursivas,  instituições
(Foucault,1979/1995).  A ideia  do  dispositivo  como  rede  nos  leva  a
pensá-lo como laço, nó, ou ainda, justamente o que se produz no entre
esse  “conjunto  heterogêneo permeado por  relações  de saber,  poder  e
modos de subjetivação19. 
Aqui, amplio uma parte da figura-mapa, a que prioriza o espaço
rural como irradiador das discussões, sem produzir decalque ou, ainda
recorte e/ou isolamento das questões urbanas. Trata-se de um efeito de
zoom,  uma ampliação que se desloca em direção aos contextos rurais
para que se possa ver, com mais detalhes, a vida em sua singularidade,
ali  mesmo  onde  ela  vem  se  produzindo  e  tecendo.  Mais,  do  que
descrever e enumerar as figuras fundo e a composição do cenário, trata-
se de perguntar quais são as condições de possibilidade, o conjunto de
regras e procedimentos, que em constantes disputas, vêm demarcar os
jogos  de  verdade  (Foucault,  2012h)  na  emergência  de  processos  de
subjetivação e objetivação associadas a segmentaridade e hierarquização
dos espaços.
Esse  enfoque  das  problematizações,  numa  inspiração
foucaultiana, desloca o foco do sujeito, como objeto do conhecimento,
para o estudo do sujeito como objeto para ele próprio. Volta-se ao estudo
da subjetividade entendida como “a maneira pela qual o sujeito faz a
experiência  de  si  mesmo  em  um  jogo  de  verdade,  no  qual  ele  se
relaciona  consigo  mesmo”  (Foucault,  2012h,  p.  230)  a  partir  das
intersecções entre ruralidade e gênero.
Diante  da  complexidade  da  tarefa,  tomo  emprestadas  de
Foucault  (2012h) algumas pistas sobre o método: 1)  interrogar desde
uma constituição histórica; 2) priorizar o estudo das “práticas concretas
19 Não aprofundarei aqui a noção de dispositivo. Cabe salientar que o conceito de
dispositivo sofreu mudanças ao longo da obra foucaultiana. O que utilizo aqui se
refere  à  entrevista  “Sobre  a  História  da  Sexualidade”,  registrada  no  livro
Microfísica do Poder, (Foucault, 1979/1995). Mas também pode ser encontrado nas
obras “As Palavras e as Coisas” e em “Arqueologia do Saber”.
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(Foucault, 1979/1995, p. 244).
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pelas  quais  o  sujeito  é  constituído  na  imanência  de  um  campo  de
conhecimento”  de  modo  a  compreender  os  processos  inerentes  a
constituição de “uma experiência em que o sujeito e o objeto `se formam
e se transformam´ um em relação ao outro e em função ao outro” (p.
231);  3)  tomar  como  campo  de  análise  as  práticas  “concebidas  ao
mesmo  tempo  como  modo  de  agir  e  pensar  que  dão  a  chave  de
inteligibilidade para a constituição correlativa do sujeito e do objeto” (p.
232).
Temos assim,  a  substituição do conhecimento  universalizado,
por contornos que nos direcionam à sua historicização, o que implica
perguntar sobre os processos de constituição de sujeito e objeto a partir
do estudo de um conjunto de práticas e na análise das relações de poder
que  demarcam o  modo como somos  “governados”  uns  pelos  outros.
Para  Foucault  (2012b)  os  modos  de  objetivação  do  sujeito,  para  ele
mesmo e para os outros, aparecem atrelados às formas de “governo” e,
assim, há que se considerar a noção de norma e a análise do poder em
três níveis “as relações estratégicas, as técnicas de governo e os estados
de  dominação”  (Foucault,  2012b,  p.  282).  As  relações  de  poder  são
constituídas entre jogos estratégicos (em que cada um tentará determinar
a conduta de outro e  por sua vez resistir  a  dominação) e estados de
dominação. Entre os jogos de poder e estados de dominação, estão as
tecnologias governamentais, as quais “trata-se tanto da maneira com que
se governa sua mulher, seus filhos, quanto da maneira com que se dirige
uma instituição” (p. 282). A análise dessas tecnologias governamentais,
numa  perspectiva  foucaultiana,  contribui  para  compreender  como  se
estabelecem  e  mantêm  os  estados  de  dominação.  Todavia  a  análise
dessas  relações  de  poder  implica,  necessariamente,  pensar  nas
estratégias de resistência produzidas frente as estratégias de dominação.
A esse emaranhado de forças, nos interessa destacar as relações
do sujeito com ele mesmo e com outros, tomado como um sujeito ético
(Foucault, 1979/1995, 2012d, 2012e, 2012f, 2012h 2012i, 2012j, 2012l)
e direcionar o foco das análises às relações de intersubjetividade (Nardi
& Neves,  2014;  Ortega,  1999)  e  às  relações  de-si-com-outro.  Como
dimensão  intersubjetiva,  a  relação  do  si  com outro,  não  se  pauta  na
empatia,  mas  na  constituição  de  uma  “experiência  de  alteridade,  da
`crença  no  éthos  do  outro´”  (Ortega,  1999,  p.125).  Para  Ortega,  o
conceito de intersubjetividade se faz presente na obra de Foucault, mas
não chega a ser  desenvolvido em profundidade em seus trabalhos.  E
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alerta para uma questão, que já pudemos acompanhar em seus textos,
que o cuidado de si não se pauta no cuidado dos outros, mas a presença
do outro se torna necessária para o cuidado de si. 
Interessa-nos  pensar  essas  relações  que  atravessam  a
constituição de-um-si-com-outro, ou ainda a produção de práticas numa
experimentação partilhada (Rodrigues, 2014), na constituição de um si
em movimento, que abrange o si consigo mesmo e move-se também na
relação de um si com outro (Rancière, 2014). Essas pistas orientam o
caminho e engendram a confabulação de um campo de problemas da
subjetividade que apresentarei a seguir. 
1.3.  Da narração de  um campo de  problemas da  subjetividade -
Experiência20+ afeto21 = experienciafeto
As  articulações  produzidas  entre  ruralidade,  gênero  e ação
política constituem  o  campo  de problemas  da  subjetividade deste
estudo. Para Ana María Fernández (2007) um campo de problemas é
produzido em meio a uma complexa rede de saberes, de modo que suas
indagações se inscrevem a partir de uma dada historicidade e também de
sua crítica. Em sua composição, um campo de problemas contempla o
estudo das “estratégias discursivas e extradiscursivas em um campo ou
constelação  de  sentido  determinada”  (p.  29).  Já  não  é  mais  possível
tomar o objeto como foco, mas o campo em uma “multiplicidade de
olhares, nos saberes e práticas (...) que resgata o diverso, como aquilo
que  agrupa  o  descontínuo,  sem cultivar  o  homogêneo”22 (Fernández,
2007, p. 29). 
O delineamento do campo de problemas da subjetividade diz de
movimentos  do  afetar  (Lazzarotto  &  Carvalho,  2012)23,  e  narrar  da
20 Experiência  como aquilo  que  nos  acontece e  saímos  transformados  (Foucault,
2012h).
21 Afeto, numa inspiração nietzscheana, está relacionada à teoria dos afetos ligada à
vontade de potência, instintos e os impulsos em permanente disputa demarcam sua
imprevisibilidade.  Afeto  como  tecitura,  fabricação.  Nesta  perspectiva,  torna-se
impossível traçar um percurso teórico-metodológico a ser seguido a priori.
22  Tradução livre da autora. 
23  Afetar segundo Lazzarotto e Carvalho (2012, p. 26) está relacionado ao se permitir
viver  “esse movimento [afetar], pois é precisamente na experiência desse percurso
do afetar que a pesquisa acontece”.
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experiência  (Benjamin,  1994a,  1994b)24.  Experiência +  afeto  =
experienciafeto,  como inspiração, leveza poética-política que direciona
um modo de  operar  possível  que  abre  mão de  manuais  prescritivos.
Engendra um pensar na articulação de inscrições múltiplas, desejantes,
históricas e institucionais, políticas e econômicas (Fernández, 2007). O
caminho  a  ser  seguido  vai  sendo  produzido  ao  caminhar  (Passos,
Kastrup & Escóssia, 2009). O pesquisar emerge de fragmentos, recortes
descontínuos  expressos  em  uma  narratividade  traduzida  em  meio  a
experienciafetos em sua dimensão ética,  estética  e política  (Foucault,
2012f).  Diz  de  um  processo  de  produção  de  subjetividade  como
processo  político,  na  produção  de  uma  inteligência  e  afetividades
coletivas (Fernández, 2008).
A noção de experiência, como produção coletiva (Scott, 1998)
deixa de ser vista como uma evidência factual, prova irrefutável daquilo
que  foi  vivenciado.  Como  produção  coletiva  exige  a  localização  da
diferença, numa construção discursiva, histórica e socialmente situada
(Haraway, 1995). Remete à análise da constituição das práticas sociais, à
indagação  sobre  como  foram  produzidas  e  seus  modos  de
operacionalização, de modo a “historicizá-la, bem como historicizar as
identidades que ela produz” (Scott, 1998, p. 304).
O encadeamento das elaborações apresentadas por Scott (1998)
sobre experiência nos aproxima da noção de experiência em Foucault,
em sua perspectiva genealógica. Para Judith Revel (2011), no final de
1970, a noção de experiência é trabalhada por Foucault para além do si,
“a experiência é algo que realizamos sozinhos, mas que só é plena na
medida  que  escapa  à  pura  subjetividade;  em outras  palavras,  outros
podem  cruzá-la  ou  atravessá-la  novamente”  (Revel,  2011,  p.65).  O
atravessamento da experiência pelo outro, a situa imersa em um campo
político,  em  uma  prática  coletiva,  podendo  ser  associada  à
transformação, à “resistência aos dispositivos de poder (…) quanto aos
processos de subjetivação” (p.65). A noção de experiência, também pode
ser  pensada  como  uma  atividade  de  dessubjetivação  relacionada  ao
governo de si, com a constituição de um sujeito e uma prática coletiva
(Ortega, 1999).
Por sua vez, a leitura da experiência proposta por Joan Scott
(1998) ao considerar “todas as categorias de análise como contextuais,
24 Resgato  aqui  Walter  Benjamin  (1994a)  no texto “Experiência  e  pobreza” e  as
dificuldades inerentes à transmissão da experiência na contemporaneidade. 
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contestadas e contingentes” (p. 323) nos aproxima de uma produção de
saber perspectivado e historicizado. O deslocamento promove um jogo
de aproximação-e-distanciamento,  articula  a  movimentação necessária
para  a  composição  da  cena  sob  ângulos  diversos.  A  ideia  do
caleidoscópio25 e  o  deslocamento-movimento-composição  da  figura-
fundo, sintetiza essa ideia. Imagens em multiplicidade como resistência
à  literalidade, a ficção é utilizada como estratégia de desnaturalização
das  práticas,  distanciamento  de  visões  que  universalizam,
homogeneízam  e  essencializam  a  experiência.  Associo  a  noção  de
experiência de Scott a perspectiva genealógica de Foucault (1979/1995),
de  sorte  a  historicizar  como  determinadas  práticas  vieram  a  ser
institucionalizadas e naturalizadas na contemporaneidade. 
Ao demarcar a experiência, como produção coletiva em seu viés
literário,  os  procedimentos  e  as  ferramentas  escolhidas  passam a  ser
artesanais,  e  o  trabalho  da  pesquisadora  se  aproxima  ao  da  artesã
(Benjamin,  1994a;  Gagnebin,  1994,  2013;  Harding, 1993;  Kind  &
Cordeiro,  2016a).  O  desafio  está  na  produção  do  conhecimento
integrada às narrativas, lá onde elas acontecem, em meio à vida.  Trata-
se,  também,  de  historicizar  a  própria  pesquisa  (Kind  &  Cordeiro,
2016a), uma vez que “a pesquisa não nasce; ela irrompe e nos mergulha
em seu magma. De certa forma, podemos admitir que ela já existia em
nós, (...) à espera de sua atualização; que a pesquisa, enfim, corresponde
ao  nosso  próprio  passado,  grávido  de  muitos  futuros  e  devires”
(Fonseca,  Kirst,  Oliveira,  D´Ávila  & Marsilac,  2006,  p.  656).  Nessa
ideia apresento, a seguir, fragmentos de narrativas de  experienciafetos,
irradiadores de encontros e intensidades que compuseram a articulação
do campo de problemas da subjetividade na tessitura da tese.
1.3.1. Marco zero: ou a invenção de um começo 
Outono de 2010, cidade Três de Maio, processo de abertura de
campos de estágio de Psicologia,  lá  estava eu como representante  de
uma  instituição  de  ensino  superior,  adentrando  o  Sindicato  dos
Trabalhadores  Rurais  (STR)  do  município.  Em  conversa  com  o
presidente  do  STR,  propus  a  realização  de  estágio  de  Psicologia  no
local. “Psicologia? Estágio de psicologia?” disse ele, um tanto surpreso
25 A imagem do caleidoscópio está inspirada nas ideias trabalhadas por Heliana de
Barros Condes Rodrigues (2014) sobre o conceito de história de Foucault a partir de
Paul Veyne (1992).
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com  minha  proposta,  “nunca  pensei  nesse  lado:  Psicologia  no
sindicato...  mas  o  que  a  Psicologia  iria  fazer  aqui?”  Esses
questionamentos,  seu  tom,  seu  estranhamento,  reverberaram  e
produziram  outras  indagações:  Quais  os  trabalhos  já  realizados  pela
Psicologia  voltados  para  os  contextos  rurais?  Quais  as  aproximações
possíveis  entre  Psicologia  e  contextos  rurais?  O que  poderia  fazer  a
Psicologia em um STR?
O  estranhamento  verbalizado  pelo  presidente  do  sindicado
instaurou em mim desconforto  e  a  constatação  do distanciamento  da
Psicologia dos estudos rurais (Albuquerque, 2002; Leite & Dimeinstein,
2011, 2013; Leite,  Macedo, Dimeinstein & Dantas,  2013; Macedo &
Dimenstein,  2011;  Maciazeki-Gomes,  Nogueira  &  Toneli,  2016).
Evidenciou as marcas da Psicologia no imaginário popular, associada ao
atendimento individualizado, privatizado, psicologia como uma ciência
social (Rose, 2008) a serviço de práticas disciplinares (Nardi & Silva,
2004).  A  questão  insiste  em  se  apresentar:  O  que  faria  mesmo  a
Psicologia no STR?26
Esses questionamentos se tornaram importantes na demarcação
de um posicionamento de abertura à escuta implicada e a composição de
práticas localizadas, ao pautar: (a) o rompimento com uma Psicologia
que  prioriza  a  neutralidade,  a  universalidade,  e  a  padronização  de
técnicas e teorias, imbuída dos preceitos da ciência moderna, e, (b) à
aproximação de uma Psicologia como acontecimentalização (Foucault,
2012c),  atenta  aos  conjuntos  singulares  de  práticas que  produzem
modos de vida em diferentes territórios, situações sociais, econômicas,
culturais e políticos. Para Foucault, uma das estratégias possíveis para
compreender como as pessoas se governam (a si e aos outros) num jogo
de verdade seria  acontecimentalizar,  ou ainda “recolocar o regime de
produção do verdadeiro e do falso no coração da análise histórica e da
crítica  política”  (Foucault,  2012c,  p.  336).  Trata-se  assim,  de
movimentos de desnaturalizar, problematizar e historicizar (Hünning, &
Guareschi, 2005).
1.3.2.  Do  experienciar o  caminho: os  contornos  de  uma  produção
26 Outras  indagações,  ainda,  poderiam  ser  pontuadas:  a  serviço  de  que(m)
implementar práticas psi no STR? Quais os possíveis lugares a serem ocupados pela
psicologia no STR? Com quais propósitos a instituição STR se abria as “parcerias”
com o  curso  de  psicologia?  Quais  os  atravessamentos  da  minha  posição  como
professora-psicóloga-pesquisadora na formulação da demanda? 
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coletiva
Parceria de trabalho com o STR estabelecida. Na montagem de
nossa caixa de ferramentas: disposição para o diálogo, empatia, escuta,
implicação e flexibilidade para construção coletiva. 
A abertura  do campo de estágio27 estreitou laços e o contato
com as pessoas, em rodas de conversa, visitas às propriedades, reuniões,
seminários.  A criação  de  espaços  de  trocas  e  conversas  periódicas
objetivava a análise e avaliação do processo de trabalho com o SRT.
Esses  espaços  se  constituíram  como  dispositivos  disparadores  de
problematizações durante  o processo e  possibilitaram problematizar  e
trabalhar tanto aspectos da formação em psicologia (proposta do curso, a
expectativa  de  alunos/as  e  professores/as)  como  também,  o  que  era
esperado na atuação por parte da psicologia (atendimento individual).
Entre as atividades realizadas, o acompanhamento das famílias
da  “Feira  do  Sindicato28”  e  as  visitas  às  propriedades  se  configurou
numa  primeira  aproximação  com  as/os  associadas/os  do  STR.  O
deslocamento até as casas, a escuta das narrativas de vida apresentou as
várias  facetas  dos  contextos  rurais,  desenhada  por  crianças,
adolescentes, jovens, pessoas adultas e idosas e os diferentes modos de
viver, se relacionar consigo mesmo e com os outros. 
Entre  as  temáticas/problemáticas que demandavam estudo, as
questões de gênero, ruralidade e ação política ganharam destaque. Em
uma das visitas às propriedades acontece o encontro com Veatriz. As
reverberações  deste  encontro  produziram  experienciafetos  que
contribuíram para os contornos da tese. 
1.3.3. Experienciafeto: a potência do encontro com Veatriz
O encontro chegou sem avisar. Entre as visitas às propriedades,
Veatriz  e  seu  marido  nos  recebem  em  casa.  Eram  produtores  de
bolachas29 comercializadas na feira da cidade. Em meio às narrativas das
27 A parceria envolvia espaço de estágio em Psicologia e contrapartida planejamento
e execução de atividades conjuntas com funcionários e associados com enfoque em
saúde, e atividades junto à feira do município.
28 Feira do Sindicato se constituía em um espaço de comercialização de produtos
alimentícios produzidos pelas famílias associadas ao Sindicato dos Trabalhadores
Rurais.
29 Bolachas é como é denominado biscoitos artesanais no Rio Grande do Sul.
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atividades  de  vida  diária,  Veatriz  compartilha  sua  trajetória  como
militante e fundadora do Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais,
há três décadas. Veatriz conta que, como tantas outras mulheres, deixava
seus  filhos/as  com o  companheiro  e  saia  de  casa  para  participar  de
reuniões,  assembleias,  manifestações  locais,  regionais  e  nacionais  do
movimento de mulheres. Atividades que, mesmo com apoio dentro de
casa, recebiam duras críticas na comunidade: “Os vizinhos quando nos
viam saindo começavam a cochichar, nos chamavam de vagabundas,
que só andavam nas estradas”. Comentário que pondera, sem hesitação,
“a nossa luta foi a luta por cada mulher rural e por sua família, para
que se conquistasse melhores condições de vida30”. 
As  narrativas  de  Veatriz  constituem  um tom  transgressor  ao
pensamento  vigente,  nos  anos  iniciais  da  década  de  1980,  que
estabelecia relação direta entre a “mulher pública” como a “mulher de
vida fácil” reconhecida como prostituta (Rago, & Biajoli,  2007). Sua
história de vida está atravessada pelas histórias de luta e mobilização em
movimentos sociais de trabalhadores e das trabalhadoras brasileiros/as
que se uniam em prol dos seus direitos. Em meio, às dificuldades e a
falta  de  recursos  financeiros,  as  mulheres  se  mobilizavam,  como
relembra Veatriz: 
A gente caminhava cinco ou seis quilômetros em estrada de
chão, com ou sem chuva, muitas vezes com o filho nos braços,
levando uma sacolada de ovos cozidos para comer na viagem,
porque  a  gente  não  tinha  dinheiro  para  comprar  comida.
Andava com o ônibus velho e com mais gente do que lugar
para sentar, quando a polícia parava ia duas ou três para o
banheiro e deixava um banco vago e a gente dizia que a pessoa
tava no banheiro. Não era fácil... Mas foi assim que a gente
chegou...  com  chinelo  de  dedo  lá  em  Brasília  e  fez  os
deputados nos ouvir, ouvir nossas propostas, nossas bandeiras
de luta.
Ao narrar sua história, Veatriz agencia territórios associados aos
30 Já aqui, 
transcrição “oralizada” das falas das participantes
referência as narrativas das mulheres e 
do texto que eu gostaria de salientar.
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O uso do modo itálico faz
referência as narrativas das
mulheres e o modo itálico +
negrito faz referência as
partes do texto que eu
gostaria de salientar.
O uso do modo itálico faz referência as narrativas das mulheres e o modo itálico +
negrito faz referência as parte o texto que eu gostaria de salientar.
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modos  de  constituir-se  mulher,  ativista  implicada  com  a  luta  pelos
direitos das mulheres. Ao transmitir suas experiências, ela implode com
que uma lógica patriarcal e linear que associa às mulheres o espaço da
casa, o cuidado com os filhos e marido. Embaralha as racionalidades
presentes no imaginário social que circunscrevem as mulheres ao espaço
do  óikos  da  casa e  os  homens  ao  espaço  da  pólis  do  público  e  da
política. A participação das mulheres em movimentos sociais rompe com
essa separação e convoca a pensar o privado também como político, nas
palavras de Joan Scott (1998).
O  movimento de  mulheres  trabalhadoras  rurais  evidencia  a
ocupação  de  lugares  outros,  para  além  da  casa  e  da  propriedade  e
anuncia posições de um devir mulher para além daqueles naturalizados e
circunscritos, muitas vezes, à passividade, invisibilidade e religiosidade
(Schaaf, 2003). Sim, as mulheres “andam nas estradas31”, “transitam em
outros  espaços”  (Cordeiro,  2004),  enfrentam  o  mau tempo,  a
alimentação precária, as desavenças e persistem na luta por seus direitos.
As palavras de Veatriz estão carregadas de afeto e potência de vida. 
Ao  mesmo  tempo  em  que,  a  participação  no  movimento  de
mulheres constituiu lugar de acolhida, identidade, pertencimento e força
para a luta coletiva por direitos, também possibilitou as condições de
possibilidade de resistência  aos jogos de saber e  poder,  impressos às
normativas de dominação patriarcal, não só no campo econômico, social
e  político,  mas  também subjetivo  ao questionar  a  hierarquização  e  a
atribuição de  normativas de gênero que impunham como as mulheres
“deveriam”  se  comportar,  a  quem obedecer,  como  trabalhar,  amar  e
viver. 
O encontro com Veatriz produziu efeitos. A intensidade de sua
narrativa  acionou,  em  mim  a  urgência  em  acompanhar/compartilhar
narrativas prenhes de outras versões da história que sacudiam e faziam
pensar sobre as histórias de tantas outras mulheres, seus processos de
lutas e reivindicações por direitos. Afinal, quem são e como vivem essas
mulheres que resistem? Quais os efeitos das experiências atravessadas
pela ação política na vida dessas mulheres? 
Da  potência  do  encontro  com  Veatriz  e  as  experienciafetos
mobilizadas, os estudos e discussões da tese foram direcionados para os
efeitos da ação política na vida das mulheres trabalhadoras rurais.
31 Expressão utilizada pelas participantes.
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Alguns alinhavos
Ao historicizar a produção do campo de problemas da pesquisa
recupero  os  desassossegos  expressos  em  experiências  e  afetos,
experienciafetos,  como  parte  da  construção  de  uma  história  do
presente32.  Ainda  que  se  imagine  e  se  queira  dar  conta  de  uma
“totalidade” do tema pesquisado, o exercício da escrita se produz a partir
de  recortes  de  processos  que  seguem em constantes  movimentos.  A
escrita emerge como um rasgo, em (com)posição, não dissociada da vida
em seus mais variados atravessamentos. 
Assim,  o  material  da  pesquisa  se  traduz  em  resquícios
provenientes  de  uma  atualidade33 que  emerge  com as  narrativas  das
histórias  de  vida  de  muitas  mulheres.  O  deslocamento  espacial  e
também  subjetivo  reavivou  em  mim  o  interesse  pela  contação  de
histórias, pelos saberes periféricos, negligenciados pela história oficial.
Histórias  perdidas  numa  oralidade,  que  ao  deixarem de  ser  contadas
passam  a  ser  esquecidas.  A  narração  toma  contornos  políticos  ao
encarnar os fragmentos, de uma história que se-faz-sendo, não linear,
mas  recortada  e  (re)inventada  pela  arte  de  narrar  e  dela  fazer
arte(sanato). 
O  escutar,  o  narrar  e  o  escrever  remetem à  possibilidade  de
refletir sobre os lugares ocupados pelas mulheres rurais e também pela
pesquisadora.  Lugares,  ainda  hoje  (in)visibilizados,  de  acordo  com o
entendimento  e  posicionamento  político  de  quem produz  o
registro/discurso oficial. Trata-se aqui, com a escuta das narrativas das
experiências das mulheres rurais a formulação de uma perspectiva não
32 História do presente como estratégia de desconstrução de verdades e possibilidade
de produção de novas análises sobre nossas práticas e daquilo que nos tornamos
(Hünning & Guareschi, 2014).
33 De acordo  com Castro (2016),  Foucault  toma a  atividade  filosófica  como um
diagnóstico da atualidade (p.46) por sua vez, o conceito foucaultiano de atualidade
estaria associado a três elementos: a repetição, a diferença e o limite. “Diagnosticar a
realidade, consiste em estabelecer o que constitui nosso presente os acontecimentos
que  repetimos  […]  Mas  a  atualidade  não  é  somente  o  presente  no  sentido  da
repetição. Diagnosticar a realidade consiste em marcar as diferenças. Não se trata de
compreender o presente a partir do passado (como uma época do mundo) nem o
futuro  (como  anúncio  de  uma  promessa),  mas  em sua  diferença,  a  partir  de  si
mesmo.” (p.108)
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oficial  da  história,  a  contada  pelas  próprias  mulheres34.  E  assim,  se
aproximar  dos  efeitos  das  experiências  dos  modos  de  se  constituir
mulher  atravessado  pela  ação  política.  Dito  de  outro  modo,  visa
acompanhar  os  processos  de  subjetivação  produzidos  e  engendrados
num  campo  de  problemas  atravessados  pelas  questões  de  gênero,
ruralidade e ação política. 
Entre os questionamentos que impulsionam e se desdobram o
processo da pesquisa estão: Quais os efeitos das experiências produzidas
nas intersecções entre ação política, gênero, território no modo de vida
da mulher trabalhadora rural? Quais as configurações da ação política
impressa nos modos de vida da mulher trabalhadora rural?
A presente tese está organizada em sete capítulos. No primeiro
capítulo  apresento  a  proposta  do  estudo  e  os  pressupostos  teórico-
metodológicos que articulam as discussões que compõe a pesquisa, com
ênfase  na  experiência  e  narração.  Apresento  também  o  processo  de
produção  de  um  campo  de  problemas  da  subjetividade  que  articula
gênero, ruralidade e ação política.
No segundo capítulo apresento as especificidades da produção
da pesquisa a partir das  Narrativas e Experienciafetos.  Organizo uma
síntese  das  estratégias  metodológicas  utilizadas  e apresento  os
pressupostos  da  perspectiva  genealógica  de  Michel  Foucault  que
embasam a proposta de estudo.
Apresento no terceiro capítulo, as narrativas dos efeitos da ação
política  interseccionadas entre  as  relações  de  gênero,  etnia,  classe,
geração e território. As narrativas evocam os processos de produção de
subjetividade em meio a agricultura familiar e da colonização alemã do
sul  do  Brasil,  expressos  em  modos  de  subjetivação  imersos  a  uma
cultura camponesa,  herança da valoração da terra e do trabalho como
fonte de sustento e manutenção da vida por meio do trabalho familiar. 
O quarto capítulo trata do significado do trabalho e dos modos
de  trabalhar  no  contexto  da  agricultura  familiar  ligada  a  um  modo
camponês  de  produção  voltada  as  necessidades  de  subsistência  da
família, como um dispositivo de subjetivação. O trabalho na agricultura
contempla  fortes  relações  familiares  e  comunitárias  de  cultivo,
34 Cabe, mais uma vez, referendar que não se trata de uma tentativa de retorno a
uma “história das mulheres”, não aquela baseada em um caráter essencialista. A
perspectiva das mulheres que aqui se faz referência está associada a narrativas
outras, minoritárias, periféricas e, muitas vezes, ausentes das versões oficiais.
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permanência  e  reciprocidade.  Trago  as  concepções  de  trabalho  das
mulheres, as transformações no contexto do trabalho ao longo dos anos
e  as  relações  entre  trabalho  e  a  luta  por  direitos  no  movimento  de
mulheres trabalhadoras rurais.
No quinto capítulo abordo reflexões sobre as intersecções entre
gênero e ação política tomando a participação política no movimento de
mulheres  trabalhadores  rurais  como  dispositivo  de  subjetivação.
Apresento reflexões sobre os processos de identidade política, a inserção
de  espaços  políticos  “dentro  e  fora”  do  movimento  de  mulheres
trabalhadoras  rurais  e  seus  efeitos  nas  relações  familiares,  laborais  e
comunitárias.
No sexto capítulo, apresento as reflexões sobre a potência da
ação  política  das  mulheres  na  mobilização  nacional  da  Marcha  das
Margaridas. Resgato o histórico da marcha narrado pelas participantes,
bem como suas  percepções e  avaliações sobre  a  inserção  nessa ação
política. 
No sétimo e último capítulo realizo uma síntese (in)conclusiva
das ideias apresentadas na tese a partir da produção de uma genealogia
da ação política das mulheres trabalhadoras rurais em Narrativas de si
em movimento.
Por fim, apresento algumas considerações sobre os encontros e
experienciafetos que compuseram a escrita, avaliação sobre o percurso
produzido e indicação de estudos futuros. 
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CAPÍTULO 2
 Narrativas e Experienciafetos
 
2.1. Sobre os (des)caminhos do pesquisar
2.1.1. Fabric35(ação) da Metodologia
1.  Proposta  (o  que?):  Acompanhar,  mapear  e  registrar  como  são
produzidos os processos de subjetivação associados à ação política de
mulheres  trabalhadoras  rurais  participantes  de  movimento  social  do
campo. 2. Confabulações ficcionais (recorte teórico): constituição de um
campo de problemas da subjetividade interseccionado pelas questões da
ruralidade,  gênero  e  ação  política,  numa  perspectiva crítica  (Butler,
2015a). Modos de operar (como?): A inspiração, de como operar seguiu
as pistas da abordagem genealógica de Michel Foucault (1979/1995) na
formulação  de  estratégias  de  criação  de  ferramentas  teórico-
metodológicas imbuídas de problematizar, desnaturalizar a linearidade
histórica dos acontecimentos produtores de um éthos agricultora36, com
ênfase na  ação  política.  Caixa  de  Ferramentas  (Procedimentos
operacionais  e  analíticos):  Escuta  e  registro  das  Narrativas e
Experienciafetos produzidos  nos  encontros  entre  “pesquisadora-
participantes” em:  entrevistas, inserção da pesquisadora em atividades
como  feiras,  reuniões,  assembleias  e  encontros  do  movimento  de
mulheres trabalhadoras rurais, inserção das  participantes  em  espaços  e
atividades acadêmicas. Entrelaçamento das narrativas, das histórias de
vida, das mulheres trabalhadoras rurais à literatura específica, atento: 1)
35  Numa  inspiração  do  inglês  fabric, pano,  tecido.  Em  associação  livre,  tecer,
tecitura, fazer artesenal, tessitura, composição.
36 Éthos agricultora faz referência à leitura de Foucault (2012a), da compreensão da
ética grega como éthos. A ideia de “éthos de alguém se traduz pelos seus hábitos, por
seu porte, por sua maneira de caminhar, pela calma com que responde a todos os
acontecimentos” (p.264). Numa inspiração foucaultiana tomamos éthos a partir de
um cuidado de si na relação com outro(s), atrelado assim a “arte de governar(-se)”.
Evoca  os  efeitos  das  experiências  visibilizadas  nos  modos  de  vida  imersos  na
agricultura. A articulação conceitual éthos agricultora também deriva da utilização
do termo “agricultora” presente na narrativa no momento da apresentação de cada
uma das participantes.
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a  historicização  de  como  são  produzidas  as  práticas  discursivas
presentes  nas  relações  familiares,  de  trabalho,  espaços  de  ação  e
participação política no movimento social, nas relações consigo mesma
e com os outros; 2) ao mapeamento dos jogos de saber e poder e dos
efeitos  de  subjetividade  produzidos,  a  partir  das  práticas  sociais
disciplinadoras e normalizantes e dos dispositivos (Zanella et al, 2006);
3)  a  produção  de  uma  genealogia  da  trajetória  de  ação  política  de
mulheres trabalhadoras rurais a partir da escuta, registro e análise das
narrativas.
 * * * * *
Desde uma perspectiva genealógica, tomo a concepção de uma
história viva e em movimento, abandono o sedentarismo das análises do
passado  e  priorizo  os  deslocamentos,  a  composição  das  narrativas
evocadas por fragmentos, descontinuidades e perspectivas; em oposição
às buscas da essência, da identidade, da verdade nos modos de se fazer
mulher, trabalhadora rural e participante de movimento social. 
A  formulação  de  ferramentas  operacionais  a  partir  de
deslocamentos,  fragmentos  e  descontinuidades  procura  depurar  as
práticas  de  saber  e  poder,  acompanhar  e  interrogar  as  possíveis
cristalizações  e  institucionalização  dessas  práticas  e  seus  efeitos  na
produção de subjetividade. Para esta árdua tarefa, Foucault (1979/1995)
é  inspiração  e  indica  a  análise  da  proveniência e  emergência.  A
proveniência,  se  distancia  da  busca  das  origens,  e  se  aproxima  da
tentativa de compreender como viemos a ser o que nos tornamos, numa
análise do passado como uma herança pulsante. Herança não como “um
bem que se acumula e solidifica”, mas como “um conjunto de falhas e
fissuras” (p. 21). A pesquisa da proveniência instaura a movimentação, a
fragmentação e  a  heterogeneidade diante  de aspectos de imobilidade,
unidade e conformidade lógica presente em determinadas conformações
históricas.  Para Foucault  (1979/1995),  a  genealogia,  como análise  da
proveniência,  produz  a  articulação  do  corpo  com a  história  e  “deve
mostrar o corpo inteiramente marcado de história e a história arruinando
o corpo” (p. 22). 
Por  sua  vez,  a  análise  da  emergência  se  direciona  ao
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mapeamento  das  condições  de  possibilidade,  dos  jogos de forças,  os
tensionamentos, que contribuíram na instauração, institucionalização e
naturalização de práticas cotidianas, tomadas como verdade em um dado
momento  histórico.  Para  Foucault,  ninguém  é  responsável  por  uma
emergência, ela se produz no interstício, em que a “peça representada
nesse  teatro  sem  lugar  é  sempre  a  mesma:  é  aquela  que  repetem
indefinidamente  os  dominadores  e  os  dominados”  (p.  24).  Trata-se,
assim, de um posicionamento de recusa frente ao instituído, em busca de
demarcar a partir das diferentes emergências “os efeitos de substituição,
reposição  e  deslocamento,  conquistas  disfarçadas,  inversões
sistemáticas” (p. 26). A pesquisa da emergência, a partir da “história das
morais e dos ideais”, procura compreender o modo de operar, as regras
do  jogo  em  um  determinado  período  histórico,  pergunta-se  como
funcionam essas regras, não em sua linearidade mas pela reposição e
deslocamento. 
Deslocamentos, fragmentos e descontinuidades, como preceitos
metodológicos, rompem com a linearidade da história e nos posicionam
a acompanhar37 processos e não a busca do resultado final. A aplicação
de regras, definidas, a priori, que culmina em uma aplicação do método
(meta hódos) não faz mais sentido, e a produção da pesquisa se associa a
um hódos metá38. 
A confecção de ferramentas  teórico-metodológicas  demandou
urgência  para  que  se  viabilizem  espaços  de  criação,  resistência  e
enfrentamento das questões levantadas. Por isso, o uso fragmentário e
entrecortado  do  registro  escrito  foi  tomado  como  estratégia  para
problematizar  os  processos  de  subjetivação,  a  conformação  de
subjetividades,  bem  como,  para  tecer  a  análise  da  implicação
(Baremblitt,  2002)  da  pesquisadora.  As  descontinuidades  tensionam
“marcar as singularidades dos acontecimentos, longe de toda finalidade
monótona; espreitá-los lá onde menos se os esperava e naquilo que é
37 Zambenedetti e Neves (2011) tecem aproximações sobre cartografia e genealogia
como estratégias de pesquisa em Psicologia Social.
38 Conceito  inspirado  nas  ideias  de  Eduardo  Passos,  Virgínia  Kastrup  e  Liliana
Escóssia no livro  Pistas do Método da Cartografia.  Trata-se de uma reversão do
sentido etimológico de metodologia,  de um  Meta-hódos para  um  Hódos-meta. A
metodologia deixa de ser um conjunto de regras prontas a espera de serem aplicadas,
para  ser  vista  “como atitude,  sensível  aos  acontecimentos  da  vida.  O rigor  e  a
precisão  estão  associados  ao  interesse  e  ao  compromisso,  implicados  com  a
realidade e com a intervenção” (Passos, Kastrup, & Escóssia, 2010, p. 11).
47
48
tido  como  não  possuindo  história  ─ os  sentimentos,  o  amor,  a
consciência, os instintos” (Foucault, 1979/1995, p.74). Posicionamento
que  trará  reverberações  as  posições  de  “pesquisadora  e  pessoas
pesquisadas”, compreendidos como imanentes, ao calor do processo de
pesquisar.  Lugares de reconhecimento mútuos, moldados por relações
ético-políticas e sustentados por uma política de afetos, que ao mesmo
tempo, institucionaliza lugares e compõem aproximações que convidam
a tomar a história num vir a ser39. 
O ato de narrar envolve vários momentos, dentre eles saliento
dois:  o  primeiro  momento atravessado  pela  contação  de  histórias,
diálogos,  conversas,  partilhas ativadas pela  intensidade dos encontros
em meio ao processo do pesquisar, o segundo momento, diz do desafio
do  registro  escrito  de  todas  essas  intensidades.  Mesmo  que  não
separados entre si e devendo ser pensados em relação um ao outro, cada
momento apresenta suas especificidades.  Diante da impossibilidade de
trazer tudo o que foi vivenciado e experienciado ao longo da pesquisa, o
compartilhamento de partes da trajetória percorrida se apresenta como
uma  estratégia  necessária  (Cardona,  Cordeiro  &  Brasilino,  2014).  O
momento do registro, aciona a constituição de um corpo-pesquisadora-
escritora  povoada  de  intensidades,  de  muitos  tempos-presentes:  sons,
conversações, risos, lágrimas, sentimentos, sensações, cheiros e sabores
compartilhados  na  escrita,  leituras,  espaços  de  orientação  e  trocas.
Momento  de  confabulação  com inúmeras  vozes  que  escrevem junto,
reverberações de experienciafetos produzidas entre os deslocamentos e
as  paragens  ao  longo  do  percurso,  até  a  chegada  do  “ponto  final”.
Assim,  tendo  noção  da  incompletude,  o  registro  escrito  apresenta  a
seleção  das  atividades,  eventos  e  encontros  que  vieram  compor  o
desenho de um corpo possível para as análises apresentadas na tese40. 
39 Posicionamento  produzido  a  partir  de  uma  história  do  presente  (Hünning  &
Guareschi, 2014; Rodrigues, 2014). O uso de palavras-conceito e a conjugação de
verbos no gerúndio é uma tentativa de expressar a ideia de movimento/processo.
40 A fim de atender os critérios acadêmicos exigidos para apresentação de uma tese 
de doutorado.
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2.2.  Narrativas  de  si:  uma  proposta41 de  estudo  com  mulheres
trabalhadoras rurais
A partir do curso de Psicologia onde trabalhava, organizamos42
atividades voltadas à discussão da atuação da Psicologia em contextos
rurais. Convidamos como painelista uma representante do Movimento
de  Mulheres  Trabalhadoras  Rurais  (MMRT)43.  Nesse  evento  conheci
Genoveva, a presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais da cidade
de Santo Cristo, uma mulher carismática e comunicativa. Ao microfone,
a energia e a vitalidade em sua voz eram contagiantes, ao transmitir sua
experiência como liderança histórica do STR e uma das fundadoras do
MMTR, da região noroeste do RS. Com uma fala forte e terna prendeu a
atenção de uma plateia de estudantes e professores/as que acompanhava
sua narrativa44.
Aos  cinquenta  e  quatro  anos,  casada  e  mãe  de  três  filhos,
Genoveva  tem sua  trajetória  de  vida  atravessada  pelos  fatos  sociais,
políticos e históricos do movimento sindical. Sua história pessoal está
relacionada e é parte constitutiva da própria história do movimento de
mulheres  na  cidade  de  Santo  Cristo.  Acompanhar  a  narrativa  de
Genoveva  é  caminhar  junto  “com  quem  esteve  lá”,  é  adentrar  uma
história viva e pulsante protagonizada por mulheres que se uniram na
luta pela garantia de seus direitos. 
41 Proposta no sentido de que “uma proposição é também uma janela para vir a ser
com aqueles com quem ainda não estamos” [grifos meus].(Haraway, 2011, p 58). A
pesquisa apresentou adequação aos aspectos éticos.
42 Grupo  de  professores/as  e  alunos/as  vinculados/as  ao  Núcleo  de  Projetos
Psicossociais  (NUPSI),  do  curso  de  Psicologia  da  Faculdade  Três  de  Maio
(RS/Brasil).
43 Aponto que, em seu processo histórico, a organização do Movimento de Mulheres
Trabalhadoras  Rurais  do  sul  do  Brasil  se  dividiu  em mulheres:  organizadas  nos
sindicatos da Federação Estadual dos Trabalhadores na Agricultura (Fetag), outro
chamado “Margaridas” e a Organização das Mulheres da Roça (OMTR), conforme
Daron  (2003).  Essa divisão  demarca  diferenciação  de posicionamento  de  acordo
com a inserção em tradições políticas distintas que vão ter reverberações no trabalho
de base e também com relações específicas com o Estado. Situo que o uso que faço
da sigla  MMTR faz referência  ao Movimento Social  de Mulheres Trabalhadoras
Rurais sindicalizadas a FETAG e CONTAG. Ainda, as características do movimento
de mulheres apresentadas,  ao longo do texto,  fazem referência as especificidades
localizadas na região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. 
44 São apresentados recortes de falas de Genoveva registrados em vários encontros
com ela.
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Em  84,  em  7  de  novembro  de  84,  nós  fizemos  a  primeira
reunião com as mulheres. Eram 129 mulheres, 132 acho que
era… e nós começamos a discutir “a mulher trabalha tanto”
(...) a gente fez essa discussão. Que a mulher trabalha tripla
jornada  e  além  disso  não  era  nem  reconhecida  como
agricultora, nós não tínhamos nenhum documento, eu casei, na
minha certidão de casamento está escrito “do lar”... fora que
era dona de casa ou do lar apenas. A gente vê essa mudança.
Primeira  coisa  que  a  gente  quer  é  ser  reconhecida  como
agricultora, para depois, também, termos os direitos de todos,
os benefícios previdenciários...  como as mulheres urbanas já
tinham né, e a gente sabe que foi através da luta também, que
não foi tão simples que elas conseguiram (...) Precisamos nos
organizar, precisamos ir à luta. E foi por esse motivo que a
gente se organizou, fizemos um roteiro de reuniões. Primeira
coisa, fizemos uma filmagem né, primeiro passo, teve a ONG
de Porto Alegre (...) O GEA (…) E nós tínhamos uma ligação,
nosso sindicato sempre se envolveu com essas assessorias (...)
então  a  gente  fez  uma  filmagem (...)  desde  manhã  sobre  o
serviço [realizado pela mulher durante todo o dia]. 
Genoveva explicita a excessiva carga de trabalho infligida às
mulheres sem o devido reconhecimento, como uma das questões de base
da  criação  do  movimento  de  mulheres.  O  processo  organizativo  da
mulher como agricultora, e não como “dona de casa ou do lar apenas”
passava  pelo reconhecimento da própria mulher sobre sua condição.  A
assessoria usava de tecnologia para produzir visibilidade e problematizar
as  racionalidades  normativas  presentes  nas  práticas  naturalizadas  no
cotidiano das mulheres, “nós fizemos uma filmagem pra mostrar para
as mulheres, para elas se darem conta de tudo que elas faziam”.  Essa
era  uma  estratégia  de  sensibilização  para  conseguir  a  adesão  das
mulheres para discussão de questões da pauta reivindicatória da luta que
se iniciava. 
Nós queremos aposentadoria, podemos chegar… `não, isso é
utopia, isso nós nunca vamos conseguir´[mulheres pensavam]
ter  salário-maternidade,  acidente  de  trabalho,  foram  as
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principais  reivindicações.  E,  realmente,  daí  já  fizemos
encontros,  depois  maiores,  já  março,  depois  a  gente  fez  um
grande encontro aqui no município que reuniu 2 mil mulheres.
E todas vindo do jeito que podiam, não tinha ônibus, cada uma
se virava… muitas mulheres vindo a pé pra participar dessa
atividade… era bem mais fácil  até pra conscientizar, porque
tinha um objetivo específico lá na frente que era o econômico,
né.  A  gente,  na  época,  não  trabalhava  nem  tanto  questão
específica, mais era o econômico das mulheres. 
A participação das mulheres "tinha um objetivo específico: lá
na frente de econômico”, a melhoria das condições de vida da família,
ou ainda, relembrando a fala de Veatriz: “nossa luta foi a luta por cada
mulher  rural  e  por  sua  família,  para  que  se  conquistasse  melhores
condições de vida”.
Com uma adesão, cada vez maior das mulheres, o movimento
começou a enfrentar resistências nos sindicatos rurais e precisou buscar
outras  alianças.  As  primeiras  reuniões  aconteceram  em  espaços  da
igreja, e o movimento teve apoio principalmente de setores progressistas
da igreja católica, vinculados à Teologia da Libertação. Também contou
com apoio e assessoria da ONG Formação e Assessoria Sindical (GEA)
com integrantes feministas urbanas inseridas na organização do Partido
dos Trabalhadores no RS. A constituição da base identitária do MMTR
contemplou  uma  diversidade  de  influências  ideológicas,  sendo
atravessado por discursos religiosos, feministas, sindicais. 
Em  meio  às  dificuldades  e  resistências,  as  mulheres
encontraram  apoio  e  se  fortaleceram  nos  encontros  realizados  com
outras mulheres de diferentes cidades e estados. Nesta época, ocorrem
aproximações entre o MMTR e o Movimento de Mulheres Agricultoras
(MMA), hoje Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) integrado à
Via Campesina45.
45 “A  Via  Campesina  é  uma  organização  mundial  que  articula  movimentos
camponeses em defesa da agricultura familiar em pequena escala e agroecológica
para garantir a produção de alimentos saudáveis” (Fernandes, 2012, p.767). Entre os
movimentos  integrantes  da  Via  Campesina  Brasil  estão  o  Movimento  dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o Movimento dos Pequenos Agricultores
(MPA),  o  Movimento  de  Mulheres  Camponesas  (MMC)  e  o  Movimento  dos
Atingidos por Barragens (MAB). 
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Isso, depois de um grande encontro que a gente fez em Porto
Alegre46,  e ai entra a gente tentando a nossa federação, que
nosso sindicato é ligado a FETAG, mas não tinha trabalho.
Então nós começamos por fora dos sindicatos. Tentamos entrar
em  outros  municípios,  fomos  barradas  em  Tucunduva,
Tuparendi. Lá o sindicato não nos deixou fazer reunião. Fomos
na paróquia, a paróquia nos cedeu um espaço e a paróquia
que organizou, chamou algumas mulheres, e ai começamos. Ai
os sindicatos se veem ameaçados, alguns presidentes, né (…)
começamos  a  ir  a  Porto  Alegre...  havia  um  movimento  de
mulheres que nós nos reuníamos na época em Passo Fundo que
era o movimento das margaridas, que hoje é a via campesina.
As mulheres continuam, ainda hoje, mas depois a gente sentiu
que era mais fácil e a própria questão interna. A gente foi se
retirando daquele movimento das margaridas. Assim, inclusive,
nosso movimento continua até hoje, movimento das mulheres
margaridas,  porque  nós  começamos  a  discutir  também
questões específicas enquanto que as mulheres da FETAG era
só econômico…
Para  Genoveva,  as  aproximações  com o  MMC contribuíram
para  a  inclusão  de  discussões  “também  [de]  questões  específicas
enquanto que as mulheres da FETAG era só econômico”. No cerne da
luta das mulheres rurais estavam as questões de classe e gênero, sendo
que as de classe, ao logo dos anos, foram priorizadas e se sobrepuseram
às “questões específicas”. A priorização das questões econômicas estava
associada à luta por maior autonomia e independência da mulher dentro
e fora de casa, sendo depositadas no reconhecimento e remuneração do
trabalho as alavancas para essas mudanças. 
Os  estudos  de  Maria  Ignez  Paulilo  (2000,  2004,  2009)
realizados com mulheres integrantes do MMTR, MMC e do Movimento
de mulheres ligadas ao Movimento de Trabalhadores Sem Terra (MST)
nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina  e  Paraná  trazem
importantes  contribuições  ao  apontar  as  aproximações  e  os
distanciamentos de perspectivas entre os movimentos sobre as questões
classe e gênero. Para Paulilo (2004), enquanto o MMC está voltado para
46 Encontro Estadual de Mulheres Trabalhadoras Rurais em que participaram dez mil
mulheres em Porto Alegre, no ano de 1985 (Deere, 2004).
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as questões específicas da vida das mulheres, o MST e MMTR estavam
preocupados com as questões de classe. E apresenta o depoimento de
uma  liderança  nacional  do  MST  que  explicita  a  classificação  dos
enfoques prioritários para cada um dos movimentos: “mulheres do MST:
reforma  agrária;  mulheres  dos  sindicatos:  agricultura  familiar;  e
movimentos  autônomos  de  mulheres:  saúde”  (p.  241).  As  discussões
sobre classe e gênero tornam-se complexas se forem levadas em conta
as  diferentes  concepções  de  gênero  produzidas  em  meio  às
especificidades dos processos históricos de luta, imersos na constituição
de cada um dos movimentos. Em que pese as muitas diferenças, Paulilo
elencará  um ponto  comum:  “todos  eles  discutem  questões  ligadas  à
visibilidade da mulher e à necessidade de se imporem como produtoras
rurais,  não  mais  colocando  no  lugar  da  profissão,  em  documentos
oficiais, a expressão ‘do lar’, como sempre havia sido o costume” (p.
241). 
Genoveva,  por  sua  vez,  aponta  a  necessidade  do  MMTR
também pautar a discussão de questões específicas, como direito ao uso
do  corpo,  aborto,  situações  de  violência  contra  a  mulher,  saúde,
educação, entre outros. Temáticas que não apresentavam livre trânsito e
entravam em conflito  na própria  base de constituição do movimento.
Para Alie Van Der Schaaf (2003),  de um lado estavam as assessoras,
tomadas pelas ideias feministas que, na época, no Brasil se espraiavam
entre  mulheres  urbanas  de  classe  média,  com a  problematização  das
questões de gênero e sexualidade. De outro, estava a igreja que também
apoiava  a  luta  das  mulheres,  mas  que  mantinha  a  valorização  dos
preceitos religiosos, entre eles o da manutenção da família. Para além
dos aspectos contraditórios entre si, esses movimentos se constituíram
em importantes “intermediários” no processo de politização do cotidiano
e organização do MMTR, no sul do Brasil. 
Assim, entre diferenças ideológicas e tensionamentos internos,
as forças se concentravam na luta contra o inimigo que precisava ser
combatido. O apoio de membros da família, em especial o marido que
ficava em casa cuidando das crianças pequenas e fazendo o serviço da
casa  foram  considerados  fundamentais  pelas  mulheres.  Homens  e
mulheres juntaram forças e se aliavam em busca de estratégias diárias
no cotidiano para a sustentação das lutas. O apoio do marido colaborava
para  que  a  esposa  e  mãe  se  sentisse  “mais  tranquila”,  e  “menos
culpada”, ao sair de casa e deixar todos os seus afazeres com o marido.
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Ao se reconhecer a relevância dessas alianças traçadas dentro do espaço
doméstico, também é preciso considerar o acordo aí implícito: uma vez
que  os  de  casa  são  aliados  e  as  energias  estão  guardadas  para  os
inimigos de fora, se evita a criação de conflitos com os de dentro de
casa,  em  especial  com  o  marido.  Deste  modo,  as  críticas  às
racionalidades  normativas  produtoras  das  práticas  tradicionais  de
gênero, no seio da família, não estavam previstas de modo prioritário,
destacando-se assim as questões de classe, em detrimento às de gênero.
De  modo  crítico,  na  avaliação  de  Genoveva  o  movimento
precisava contemplar a discussão de pautas específicas, abrir espaços de
conversas de mulheres com mulheres: “Hoje a realidade já mudou (...)
precisamos, depois, ampliar, tem outras coisas que não são problemas
dos homens, são só das mulheres. Vários problemas, né, específicos do
serviço,  enfim,  machismo,  enfim,  da  sexualidade,  da  questão  da
discriminação no geral.” 
As  preocupações  de  Genoveva  também se  referiam  a  como
manter  a  adesão  e  participação  ativa  de  um  número  expressivo  de
mulheres, em especial, como sensibilizar as mulheres jovens a participar
diante  do  panorama  de  envelhecimento  do  movimento.  Ao  escutar
Genoveva  fiquei  pensando  se  a  não  renovação  do  movimento  não
poderia estar associada às conquistas das “pautas objetivas” ligadas à
classe como ponto aglutinador e mobilizador histórico do movimento.  
Por  outro  lado,  há  que  se  considerar  que  as  profundas
transformações vividas no campo vêm espelhar a saída dos mais jovens
e o envelhecimento da população.  A redução de mão de obra para a
realização de todo serviço na propriedade é uma consequência desses
processos. Mesmo com a melhora da condição econômica, as mulheres
precisam  se  dedicar  de  modo  intenso  ao  trabalho  e  apontam  pouco
tempo para a participação. Ainda outra questão a ser levantada, refere-se
ao não apoio da família à participação da mulher nas atividades visto
que, com a saída dela,  há uma sobrecarga de serviço para as demais
pessoas. Por sua vez, a não participação ou diminuição da intensidade de
participação das mulheres denota a priorização das atividades cotidianas
laborais  necessárias  à  manutenção  da  vida  em  família.  Todas  essas
questões  sinalizam,  como  insiste  Genoveva,  o  quanto  as  “questões
específicas” de gênero precisam ser ampliadas no MMTR.
As  demandas  de  Genoveva  se  inserem  no  desenho  de  um
panorama do movimento traçado entre os anos de 2013 a 2015 quando
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estive  acompanhando,  de  modo  mais  sistemático,  as  atividades  do
MMTR. No entanto, os eventos políticos e econômicos do ano de 201647
alteraram completamente esse cenário até então apresentado. O clima de
incerteza gerado por uma política econômica restritiva e a ameaça de
cortes aos direitos já conquistados inflama os movimentos sociais, de
norte a sul do país, a unirem-se e travar frentes de resistência contra os
possíveis retrocessos48. Diante de um panorama caótico, o MMTR ganha
forças  e  se  organiza  em  mobilizações,  em  todo  país,  demarcando
posicionamento  contrário  à  implementação  da  política  econômica
apresentada pela Presidência da República do Brasil e em defesa das
trabalhadoras e trabalhadores rurais. 
As cenas narradas como parte da história das lutas e conquistas,
de mais de três décadas atrás, voltam à tona e fazem parte da ordem do
dia.  A  narrativa  dos  anos  1980  está  mais  viva  do  que  nunca,  na
atualidade.
Lá em cima, em Brasília, chegamos em Brasília, não tínhamos
hotel  para  dormir,  nós  dormíamos  no  ônibus.  Para  tomar
banho era uma área aberta, só tínhamos uns canos de água lá,
então a gente tinha umas madeiras no lado pra tomar o banho
e ir para o ônibus se trocar. Então eram muitas dificuldades.
Frio, não tinha... claro, lá é quente, mas igual, era água fria...
nunca as  mulheres  tinham entrado nos  palácios.  Ninguém...
não  deixava  entrar.  Sei  que  um  lugar,  um  dia,  nem  deixar
entrar no banheiro, porque uma sentou no tapete e fez xixi no
tapete,  daí  deixaram  entrar  para,  pelo  menos,  para  ir  no
banheiro, né. Isso lá em Brasília não tem banheiro público. É...
não era para entra com o chapéu, mas igual fomos, entramos.
Ah,  de  chinelos  Havaianas  não  era  para  entrar,  nem  no
palácio... nós não... na época achava que era o palácio, mas
não era, a gente entende que era os ministérios que entrava né,
Ministério da Previdência. Sei que nós entramos, entregamos...
ao  ministro  da  previdência  na  época,  entregamos o  abaixo-
47 Eventos associados com o impeachment da ex-presidenta Dilma Rouseff e a posse
do presidente interino.
48 Como a Emenda à Constituição (PEC) 55/2016 que limita os gastos públicos por
20 anos. Os benefícios sociais e previdenciários adquiridos pelas/os trabalhadores
rurais  podem sofrer  alterações.  A ampliação do tempo previsto para  aposentaria,
entre outras questões estão em discussão.
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assinado  e  ele  fez  várias  perguntas:  “como  é  que  nós
estávamos  ali,  o  que  que  nós  queríamos,  se  nós  nem
trabalhávamos na roça?”, que para eles parecia eu... eram os
fazendeiros, os fazendeiros que não trabalham. Sei que tinha
mulher que mostrou as varizes para o cara, mostrou os calos.
Tinha mulher com calo de sangue na mão. E ah, “o senhor
alguma vez já pegou enxada na mão? O senhor alguma vez já
pegou uma foice?” Então, foi todas essas perguntas, né, hã, eu
sei que tinha o deputado Janir Muller, o Adão Preto que nos
acompanhou,  na  época.  Era  o  único  deputado  do  PT.  E,
chorando né, mas foi uma forma de mostrar que as mulheres
trabalhavam no pesado e não estavam sendo reconhecidas. E
aí começa a história depois da constituição...
Como um “palácio, mas não era”, uma casa do povo que não
acolhe e  “nem deixa ir  no banheiro”,  as lembranças de um passado-
presente explicitam as grandes distâncias impostas pelas “políticas de
Brasília” e as muitas realidades presentes em um país continental como
o Brasil. O corpo, os calos, as varizes e o sangue, servem como prova e
(com)provam o que a palavra empenhada não alcança e não dá conta.
Há resistência, o corpo resiste. A afirmação do lugar de fala passa pelo
estranhamento  e  leva  a  questionar  que  língua  é  essa  que  está  sendo
falada, entre mundos tão diferentes. Será a mesma? O senhor deputado
sabe, e quer saber, do que eu estou falando?  O senhor alguma vez já
pegou enxada na mão? O senhor alguma vez já pegou uma foice? Há
distâncias infinitas entre as políticas do “palácio” e a vida que se vive.
Aqui, seria pertinente, junto com Butler (2015b), perguntar: “o que é
uma  vida?”  Quanto  vale  ou  em  que  posição  uma  vida  passa  a  ser
considerada  vida?  A história  segue em aberto e  as  mulheres  em luta
contra a precarização da vida. 
A  seguir  apresento  alguns  dados  de  contexto  que  possam
facilitar a localização da região e dos municípios citados. Não pretendo
me aprofundar nessas  caracterizações,  mas  tecer  uma cartografia  que
estabeleça um zoom e dê ideia da região fronteira noroeste, que constitui
o espaço territorial de atuação do movimento de mulheres pesquisadas,
em particular o município de Santo Cristo. 
O destaque ao município de Santo Cristo se justifica por dois
motivos:  pela  proximidade  que  estabeleci  com  o  movimento  de
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mulheres trabalhadoras rurais, base das discussões e problematizações
elaboradas na tese e o modo de auto-organização social e comunitário
que caracteriza a cidade, que é uma expressão do legado da etnia alemã
e  do  éthos  agricultora.  (que  será  abordado  de  modo  detalhado  nos
próximos capítulos). 
2.2.1. Alinhavos sobre os contextos e participantes da pesquisa
O  registro  das  narrativas  evocadas  e  discutidas  na  tese
aconteceu  a  partir  de  encontros  com  mulheres  trabalhadoras  rurais
atuantes  no  movimento  social  da  região  noroeste  do  Estado,  em
particular, aquelas que residem nas cidades de Três de Maio e em Santo
Cristo. Os capítulos 3, 4, 5 tratam de questões específicas das narrativas
das mulheres trabalhadoras rurais que vivem na cidade de Santo Cristo.
Já, o capítulo 6 contempla as narrativas de mulheres da região noroeste,
que representam os vinte municípios que participaram da Marcha das
Margaridas, entre eles:  Alegria, Alecrim, Barra da Guarita, Campina das
Missões,  Cândido  Godói,  Crissiumal,  Horizontina,  Miraguaí,  Nova
Candelária, Giruá, Novo Machado, Porto Mauá, Santa Rosa, Santo Cristo,
São Paulo das Missões, Três de Maio, Tucunduva, Tuparendi, Ubiretama,
Vista Gaúcha. A localização espacial da região pode ser acompanhada pela
sinalização de número 5, no mapa do Estado Rio Grande do Sul (Figura 2). 
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 Figura 2: Mapa do Estado do Rio Grande do Sul - Fonte: FEE, 2011.
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Segundo dados da Fundação de Economia e Estatística (FEE-
2016), o Estado do Rio Grande do Sul (RS) possui uma população de
11.304.190 habitantes e está dividido em vinte e oito regiões. A região
fronteira noroeste49 do RS agrega os municípios citados na pesquisa. 
2.2.2. Da região da fronteira noroeste do Rio Grande do Sul
No Estado do Rio Grande do Sul do Brasil, a região fronteira
noroeste faz divisa com a Argentina. Segundo dados da FEE a região
possui população total de 208.882 habitantes, no ano de 2015. E perfaz
uma área 4.689,0 km². Em relação a taxa de analfabetismo de pessoas
com 15 anos ou mais (2010), 4,47 %. A expectativa de vida ao nascer
(2000) era 73,87 anos e coeficiente de Mortalidade Infantil (2013) 9,79
por mil nascidos vivos. 
O principal polo urbano da região é Santa Rosa (60.366 hab.),
seguidos  pelas  cidades  de  Três  de  Maio  (24.614  hab.),  Horizontina
(19.233 hab.) e Santo Cristo (14.687). Os demais dezesseis municípios
possuem  menos  de  dez  mil  habitantes.  A região  se  caracteriza  pela
composição de municípios de pequeno porte (até vinte mil habitantes) e
tem fortes  influências  sociais  e  econômicas  de  base  agropecuária.  O
recorte populacional perfaz em torno de 2% do recorte populacional do
Estado do RS. A distribuição populacional regional indica em torno de
61% urbana e 39% rural (Dallabrida & Büttenbender, 2006). Sendo que,
se analisado por município, mais de 60% possuem um maior número de
população rural do que urbana, denotando as influências dos modos de
vida rurais da população.
Segundo  dados  do  IBGE  (2016),  não  existem  informações
precisas sobre a “origem” do município de Santo Cristo. Para algumas
pessoas,  é  possível  que  o  nome  tenha  derivado  da  religiosidade  da
população50, já outras associam a origem do nome do município a uma
erva  medicinal  chamada Erva-de-Cristo,  que crescia  ao longo do  rio
Santo Cristo, a qual era considerada uma erva santa. Ainda outra versão,
está associada a direção da Companhia Colonizadora Riograndense e os
Padres Theodor Amstadt e Max Von Lassberg, que eram os dirigentes
49 Ao longo do trabalho me refiro a “região noroeste”.
50 Conta-se que no início eram aceitas apenas famílias da religião católica.
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espirituais da nova colonização e honraram o nome de Santo Cristo, em
memória da redução jesuítica, outrora existente no norte do Rio Grande
do Sul e que foi destruída pelo Bandeirantes. 
Pelos registros, no ano 1919 Santo Cristo inicia seu processo de
constituição  atrelado  a  aquisição  e  ocupação  das  terras  por
colonizadores alemães que pertenciam à Companhia Colonizadora Rio-
grandense, em Porto Alegre. Em relação a formação administrativa, em
1924 Santo Cristo se torna distrito do município de Santo Ângelo e, em
1933, passa a  ser  distrito  do município de Santa  Rosa.  Em 1955, se
desmembra de Santa Rosa e atinge a categoria de município.
A cidade  de Santo  Cristo possui  uma área 4.689,0  km².  Em
relação a taxa de analfabetismo de pessoas com 15 anos ou mais (2010),
2,29  %.  A expectativa  de  vida  ao  nascer  (2010)  era  74,20  anos  e
coeficiente de Mortalidade Infantil (2013) 0,00 por mil nascidos vivos.
De acordo com dados do IBGE (2010)51, a  distribuição  populacional
aponta que 7.781 dos/as residentes do município estão na área urbana
(3796 homens e 3985 mulheres) e 6597, na área rural (3394 homens e
3203 mulheres). Em torno de 54% das pessoas vivem na cidade e de
46% no campo. 
2.2.3.  Deslocamentos  de Três de Maio a Santo  Cristo  e  de  Santo
Cristo a Brasília
A partir  do  primeiro  encontro  com  Genoveva,  no  Curso  de
Psicologia  da  Setrem  iniciamos  projetos  e  atividades  junto  ao
movimento de mulheres do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Santo
Cristo.  Em  comum  acordo,  construímos  um  projeto52 de  resgate  da
história do movimento de mulheres. As reflexões desse projeto-piloto se
desdobraram na elaboração do projeto desta tese de doutorado. 
No  projeto  de  doutorado  o  foco  esteve  em  acompanhar  as
narrativas  para  analisar  os  efeitos  da  ação  política na  produção  de
subjetividade de mulheres  das mulheres trabalhadoras rurais. Desde o
início, me chamou a atenção o modo como cada mulher se posicionava,
a  satisfação  expressa  ao  (se)  apresentar  os  lugares  ocupados,  em
51 Há uma pequena diferença em relação aos dados totais do número de habitante,
pois os dados do IBGE são de 2010 (14378) e os da FEE 2015 (14.687).
52 Neste momento, participaram duas colegas professoras do curso de Psicologia,
Lissandra Baggio e Lilian Winter. 
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diferentes  instâncias  sociais  e  comunitárias.  Entre  elas:  associada  do
sindicato  rural,  coordenadora  e/ou  participante  do  movimento  de
mulheres, representante do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher,
filiada  a  partidos  políticos,  secretária  do  STR,  presidente  do  STR,
coordenadora  da  juventude  rural,  tesoureira  da  Cooperativa  de  Luz,
representante  do  legislativo  municipal,  representante  regional  do
movimento de mulheres,  participante  do clube de mães, do grupo de
idosos, rainha da melhor idade, dentre outros espaços coletivos. 
Genoveva  se  encarregou  de  agenciar  os  encontros  com  as
participantes do MMTR de Santo Cristo53, primeiro em grupo e depois
encontros individuais para a realização das entrevistas.  A pesquisa se
desenvolveu a partir  de encontros com o grupo para apresentação da
proposta, conversas individuais (na casa ou no STR), participação em
atividades promovidas pelo movimento de mulheres como programa de
rádio, rodas de conversa sobre saúde e violência, viagem de ônibus a
Brasília  para  a  Marcha  das  Margaridas  e  encontro  para  devolução
parcial das reflexões do estudo. 
Desde  o  primeiro  encontro,  as  mulheres  se  mostraram
motivadas  a  falar  de  si  e  narrar  suas  experiências.  Durante  a
apresentação, as mulheres diziam seu nome e enumeravam uma série de
atividades nas quais estavam inseridas, seja como participante ou como
representante  eleita.  Quando  apresentei  a  proposta  de  pesquisa  de
conhecer a história do movimento de mulheres, a partir da escuta das
narrativas da trajetória de cada uma sobre a inserção no movimento de
mulheres, o grupo se mostrou empolgado e receptivo. A empolgação era
recíproca.  O  encontro  inicial  abriu  espaço  para  as  combinações
seguintes de como se daria a pesquisa. A ideia de compor espaços de
conversas,  com  cada  uma,  agradou  as  participantes.  Aqui,  ficava
evidente  o  quanto  era  significativo  ser  escutada,  ter  alguém  que  se
interessava e queria saber mais sobre sua trajetória de vida. Os lugares
de  fala  como  professora,  psicóloga  e  pesquisadora  que  eu  ocupava,
naquele  momento,  contribuíram  para  o  encaminhamento  de  minha
inserção e boa aceitação junto ao grupo. Há ainda que destacar o papel
de Genoveva como coordenação que referendava, apoiava e incentivava
a realização do estudo.
Os encontros seguintes aconteceram em dia e local previamente
53 Na apresentação do projeto as mulheres concordaram em participar do estudo e
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.
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agendados  e  escolhidos  a  partir  da  preferência  das  participantes.  Ao
total, foram realizadas vinte e duas visitas, sendo um encontro com cada
uma  das  mulheres.  A maioria  preferiu  conversar  na  propriedade  da
família, seu local de residência, e algumas no espaço do STR. 
No que se refere à caracterização das participantes (Apêndice
A), suas idades variavam entre 30 a 67 anos, sendo que três mulheres na
faixa entre 30 e 40 anos; seis dos 40 aos 50 anos; sete entre os 50 e 60
anos  e  duas  entre  60  e  70  anos.  Em relação  ao estado  civil,  quinze
declaravam-se casadas, duas solteiras e uma viúva. No que se refere ao
número de filhos/as, a maioria possuía de um/a a três filhos/as. Quanto à
escolaridade,  uma  delas  declarou  que  não  estudou,  dez  cursaram  o
ensino fundamental incompleto, uma o ensino médio incompleto e seis o
ensino  médio  completo.  Todas  declararam-se  agricultoras.  Estão
inseridas  em  atividades  agropecuárias  ligadas  à  agricultura  familiar,
como ao plantio de produtos alimentícios da horta,  para consumo da
família  e  a  comercialização  da  produção  da  atividade  leiteira  e  de
produtos alimentícios, como queijos, bolachas, compotas e rapaduras.
Para apresentação do registro das narrativas das participantes, produzido
nas entrevistas, optei por fazer a caracterização, de cada uma, pelo uso
das  letras  iniciais  dos nomes para   resguardar o  sigilo.  Somente  nas
citações  de  falas  realizadas  em  espaços  públicos,  como  palestras  e
entrevistas à mídia local, foi mantido o nome da participante. 
O deslocamento até a localidade de moradia das participantes
apresentou um cenário de estradas de chão de barro vermelho, coberto
nas laterais por extensos campos verdes de feijão, milho e soja. Algumas
casas estavam muito distantes do centro da cidade e apresentavam difícil
acesso. Com a ida até propriedade, foi possível tecer aproximações com
os  espaços  da  casa,  da  família  e  do  trabalho  que  compuseram  as
reflexões apresentadas ao longo dos capítulos. 
Nas  casas,  as  conversas  regadas  a  chimarrão,  bolachas,
rapadura e bergamotas diziam da preparação e espera pela visita em dia
e  horários  combinados,  fato  esse  que  exigia  a  reorganização  das
atividades diárias de trabalho. Por isso, as visitas eram agendadas com
antecedência  e  acompanhadas  pela  secretária  do  SRT  que  conhecia
muito bem a localidade, o que facilitou a chegada até a propriedade e
contribuiu  para  a  boa  receptividade  da  família.  Durante  a  conversa
transparecia  a  organização  e  a  espera  pela  “visita”,  “no  meio  da
semana”,  “em  dia  de  trabalho”.  Essa  sinalização,  contudo,  não  se
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constitui  em  um  incômodo  para  ambas  as  partes.  Prevaleceram  as
manifestações relacionadas à ideia de “prestígio” com minha presença
diante dos outros familiares e vizinhos/as próximos/as.
Em  alguns  momentos,  somavam-se  à  conversa  outros/as
integrantes da família como a mãe, a sogra, o marido e os/a filhos/as,
que  estavam  de  passagem  pelo  local.  A presença  e  interação  com
outros/as  integrantes  da  família  não  pareceu  “atrapalhar”  de  modo a
inibir  ou  constranger  a  conversa.  As  intervenções  foram  breves  e
motivadas pela necessidade de encaminhamento de questões pontuais.
As mulheres  que não se  sentiram à vontade  para  conversar  em casa
fizerem o agendamento do encontro na sede do sindicato.
Para esse momento de conversa não foi organizado um roteiro
de entrevista estruturado. A composição da entrevista contou com uma
caracterização sociodemográfica e com questões norteadoras sobre as
relações familiares, de trabalho e o atravessamento dessas questões pela
inserção e participação no movimento social. Ainda que as entrevistas
contassem  com  pontos  geradores  em  comum,  cada  uma  apresentou
especificidades e foi conduzida de modo a dar espaço para que outros
temas e/ou narrativas,  além das mencionadas,  pudessem emergir.  Em
vários momentos, me senti à vontade e me permiti fazer intervenções,
comentários, questionamentos e reflexões sobre as temáticas abordadas.
Procurei  usar uma linguagem simples e direta que pudesse contribuir
para que a comunicação fosse mais fluida e menos formal, distanciando-
me  da  ideia  de  perguntas  e  respostas.  Algumas  das  mulheres
expressaram dificuldades em se comunicar em português, pois em casa
todos falam em alemão. Assim, abri espaço para uma narrativa “mais
livre” e estive atenta no sentido de romper com possíveis dificuldades de
comunicação,  inclusive  na  compreensão  das  palavras/ideias  em
português. 
De  modo  geral,  o  que  aproxima  e  é  elemento  comum  na
conversa com as mulheres  são as considerações  tecidas em torno  da
história  de  vida  em  família,  as  relações  de  gênero  e  geração,  as
atividades  laborais  dentro  e  fora  de  casa,  a  divisão  e  atribuição  das
atividades presentes nas relações de gênero e o histórico de inserção e
participação no movimento social de mulheres do campo. O marcador
geracional  possibilitou  compreender  as  dinâmicas  de  mudanças  e
permanências,  em  relação  à  família  de  origem.  Os  atravessamentos
territoriais,  por  sua  vez,  produziram  leituras  sobre  possíveis
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condicionantes  de  saúde  e  de  vida  em  contextos  rurais  (Belarmino,
Dimenstein,  Leite,  Macedo,  Dantas,  Torquato,  et  al.,  2016;  Loureiro,
Costa & Santana, 2016). 
Além das visitas e conversas nas casas, o processo da pesquisa
contemplou momentos variados de convivência junto às participantes,
entre eles: conversas em espaços informais, almoços, participações em
eventos locais, reuniões de planejamento, apresentação e combinações
sobre  as  estratégias  de  viabilização  da  pesquisa,  participação  em
atividades promovidas pelo movimento social, organização e realização
de atividade com o grupo de mulheres sobre temáticas demandas pelo
MMTR, rodas de conversa no espaço de saúde alternativa do STR54,
participação  do  programa  de  rádio  do  STR55,  e  dois  encontros  de
discussão e devolutiva parciais dos dados da pesquisa. 
Nesses encontros de devolutiva apresentei minhas percepções
sobre  as  histórias  e  trajetórias  das  mulheres  do/no  Movimento  de
Mulheres  Trabalhadoras  Rurais.  Alguns  pontos  foram  questionados
pelas  mulheres  e  me  levaram  a  refletir,  repensar  a  composição  da
narrativa  por  mim  produzida.  Desses  momentos  destaco  duas
considerações:  1)  a  dificuldade  em compor processos  compartilhados
(Kind  &  Cordeiro,  2016c)  de  produção  do  conhecimento.  A
experimentação  do  rompimento  com  as  tradicionais  categorizações
“teoria  e  prática”,  “pesquisador-pesquisado”  se  mostra  desafiadora,
exige  flexibilidade  e  negociação.  A  produção  da  narrativa  da  tese
demarca a constituição de um território de ação política atravessado por
jogos de saber e poder. O diálogo construído ao longo do processo foi
fundamental para permitir o dissenso e avançar numa produção coletiva.
2) a composição de espaços para o dissenso, território de ação política,
só se tornou possível pela relação construída ao longo do processo de
pesquisa. No momento de devolução a posição dialógica prevaleceu. As
mulheres se sentiram à vontade para expressam o que pensavam e não
necessariamente concordar com tudo que estava sendo apresentado. A
54 O STR mantêm, em sua sede, um espaço destinado à realização de práticas de
saúde, intitulado: Saúde Alternativa. No espaço realizam-se um conjunto de práticas
associadas  à  fitoterapia,  a  prescrição  de  ervas  medicinais,  massagens,  reposição
energética.  A Saúde Alternativa,  em especial,  estava  referenciada pelas  mulheres
como  um  espaço  de  acolhida  e  escuta  das  problemáticas  trazidas  pelos/as
associados/as do STR. 
55  Em 2014,  participei  de  um programa  de  rádio  realizado  pelo  STR na  rádio
comunitária do município.
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relação estabelecida possibilitou o reconhecimento de lugares de fala e
escuta,  e  assim  o  compartilhar  de  uma  produção  coletiva  do
conhecimento.
Entre  as  atividades  de  que  participei,  destaco,  ainda,  o
acompanhamento do grupo de mulheres de Santo Cristo na  V Marcha
das Margaridas, no ano de 2015. A Marcha das Margaridas é um evento
nacional, que acontece a cada quatro anos, organizado pela Secretaria de
Mulheres  Trabalhadoras  Rurais  da  Confederação  Nacional  dos
Trabalhadores  Rurais  (Contag)  e  reúne  milhares  de  mulheres
trabalhadoras  rurais  das  cinco  regiões  brasileiras.  Acompanhei  as
mulheres durante uma semana, em viagem de ônibus da cidade de Santo
Cristo à Brasília, ou seja, setenta e duas horas entre ida e volta, sendo
três dias em Brasília e dois de atividades Marcha das Margaridas. 
Na  ida  a  Brasília,  participaram  mulheres  representantes  do
movimento de mulheres dos municípios que compõem a região noroeste
do Estado do Rio Grande do Sul. O material produzido das atividades da
Marcha  foi  registrado  em áudio,  vídeo  e  diário  de  bordo  (Barros  &
Passos,  2009;  Maciazeki-Gomes,  2013).  As  reflexões  e  análises
produzidas a partir do acompanhamento da  V Marcha das Margaridas
são apresentadas no Capítulo 6 da tese.
O  processo  de  análise  dos  dados  esteve  presente  durante  o
processo do pesquisar e, não só na intitulada “segunda fase” quando da
sistematização, registro escrito e análise dos dados ganhou mais força. O
processo  analítico  foi  instaurado  já  na  concepção  da  pesquisa,  na
apresentação e pactuação da proposta e nos ajustes realizados ao longo
do  percurso.  As  análises  apresentaram sintonia  com as  discussões  e
leituras  ativadas  no  campo  de  problemas  da  subjetividade  articulado
entre ruralidade, gênero e ação política. 
A  análise  contemplou  o  mapeamento  das  racionalidades
imersas nas práticas que acionam e produzem processos de subjetivação
e  produção  de  subjetividades.  Para  esse  mapeamento,  foram
contempladas análises de práticas associadas à agricultura familiar na
região sul do Brasil, bem como a inserção no movimento de mulheres e
a  ação  política  daí  decorrentes  que  modelam  subjetividades
correspondentes a um éthos agricultora.
As análises tomaram um caminho contrário à simplificação e à
homogenização  dos  dados  e  estiveram  atentas  aos  tensionamentos
produzidos a partir dos efeitos da ação política. Buscaram considerar os
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movimentos singulares, próprios da trajetória de vida de cada uma das
mulheres participantes e, também, os movimentos identitários, próprios
da organização do movimento social.
Contemplaram,  ainda,  o  processo  de  análise  de  implicação
(Paulon  &  Romagnoli,  2010)  viabilizado  na  singularização  das
experiências acompanhadas e no compromisso ético e político assumido
(Maciazeki-Gomes,  Souza,  Baggio  &  Wachs,  2016;  Paulon  &
Romagnoli, 2010) e suas reverberações ao longo de todo processo.
Desse engendramento, a análise apresentada se desdobra em: 
Narrativas de si em movimento – Da herança de terra, trabalho
e  família  intersecções  entre  gênero,  geração,  território,  classe,  etnia,
ação  política.  Apresenta  as  narrativas  das  produções  de  si que  se
inscrevem na trajetória de vida perpassada pelas relações familiares, de
trabalho e ação política.
Narrativas  de  si  em  movimento –  A  potência  política  do
movimento: resistência e criação na Marcha das Margaridas. Apresenta
as narrativas das produções de si em relação ao outro que se inscrevem
na produção de singularidades e identidades em meio ao Movimento
Nacional das Marcha das Margaridas.
Narrativas  de  si  em  movimento –  Uma  genealogia  da  ação
política das mulheres trabalhadoras rurais do sul do Brasil.  Apresenta
uma sistematização das análises produzidas ao longo da tese.
No próximo capítulo apresento reflexões sobre as Narrativas de
si em  “Os efeitos da herança terra, trabalho e família na produção de
um éthos agricultora.” 
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CAPÍTULO 3 
Herança
3.1. Os efeitos da herança terra, trabalho e família na
produção de um éthos agricultora 
Herança: Do lat. Haerentia. ´estar pegado`, ´aderir`.1. Aquilo
que se herda. 2. Aquilo que se transmite por hereditariedade.
(3)  Jur. Bem,  direito  ou  obrigação  transmitidos  por  via  de
sucessão ou por posição testamentária. 4.  Fig. Aquilo que se
recebeu dos pais, das gerações anteriores, da tradição; legado.
5.  Inform. Em  modelagem  (3)  orientada  a  objetos  (v.
orientação  a  objetos),  transmissão  automática  de
determinadas  propriedades  de  uma  classe  (21)  a  outra(s)
classe(s) dela derivada(s). [Cf.  hierarquia (4)]. 6.  Inform.  O
conjunto das propriedades e especificações assim transmitidas
de uma classe para outra(s) (Aurélio, 1999).
O  uso  do  termo  herança  tomado  a  partir  da  definição  do
dicionário Aurélio (1999), demarca os movimentos associados ao que se
herda  – o  receber  algo  de  alguém  possivelmente  de  uma  geração
anterior  –  e  ao  que  se  transmite  – a  bagagem endereçada  às  novas
gerações. A herança evoca pensar a posse, em algo ou alguma coisa, que
foi de alguém que pela transmissão agora é incorporada e passa a lhe
pertencer. 
A  “herança”,  portanto,  relacionada  à  vida  das  mulheres
participantes do Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais passa a
ser analisada a partir dos efeitos de subjetividade mapeados nas práticas
da agricultura familiar e da participação política. A herança, assim está
imbricada às especificidades da agricultura familiar no sul do Brasil, aos
atravessamentos  éticos/morais  herdados  da  cultura  que  advém  da
colonização  alemã  e  do  processo  de  participação  política  (de  luta  e
conquista  de  direitos  e  seus  efeitos  na  vida  das  mulheres),  tanto  no
âmbito  familiar,  nas  relações  afetivo-familiares  e  conjugais,  como
também, laborais. 
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Nesse  sentido  são  utilizadas  duas  estratégias  analíticas:  a  de
aproximação e distanciamento. A aproximação, parte da necessidade de
chegar mais perto, ouvir os sussurros e tecer com os silêncios. Produz a
ampliação de cenas, imagens, lembranças e  possibilita acompanhar as
vivências narradas pelas mulheres que retratam as histórias de si e de
pessoas próximas. Visa mapear os microprocessos, as singularidades no
tecer  de fragmentos,  os detalhes dessas narrativas no que elas  fazem
pensar,  anunciam,  desconectam  do  texto  da  “narrativa  oficial”,
resultante das racionalidades teórico-acadêmicas e das políticas públicas
já produzidas. 
O distanciamento, por sua vez, parte da necessidade de ter uma
visão  do  todo  e  de  contextualizar  aquela  narrativa  em  meio  a  uma
multidão de tantas outras que coabitam em proximidade. A reconstrução
de  um cenário  possível,  a  partir  de  elementos  contextuais,  políticos,
econômicos e sociais, visa desenhar os macroprocessos, as estratégias
coletivas, os tensionamentos, os embates, as concessões a nível local e
regional, em meio aos cenários nacional e internacional. 
Esses dois movimentos analíticos conduzem a pensar a herança
como processos  em composição  de  uma  multiplicidade  de  forças.  A
partir da agricultura familiar a herança pode ser associada à sucessão
rural, ou seja, o comando da unidade produtiva por uma nova geração
(filhos/as)  que dará continuidade do trabalho com a terra  em família
(Mendonça, 2013). A propriedade é formada pelo espaço de moradia, a
casa e pela unidade produtiva onde são realizadas as atividades laborais
e a família provê o seu sustento. Neste território é comum encontrar a
convivência  de três gerações da mesma família.  Cada um, de acordo
com sua idade e  capacidade passa a integrar  a  força de trabalho nas
atividades produtivas. 
Se por um lado, a herança autoriza a posse dos bens materiais da
família, por outro dá acesso a um “legado moral” formado por tradições,
costumes,  valores,  regras  e  normativas  que  constituem  os  elos  de
pertencimento  próprios  daquele  círculo  familiar.  A  herança  neste
contexto, remete a um regime de verdades, práticas discursivas que, ao
serem repassadas de geração à geração, acionam e produzem processos
de subjetivação ligados à agricultura familiar. Importante salientar, que
não se trata da transmissão de um bloco linear, homogêneo, atemporal.
Muito pelo contrário, a herança cultural da família é atravessada pelas
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questões  do  seu  tempo,  e  resultado  de  continuidades  e  rupturas  em
relação aos modos de pensar, sentir e viver à vida de cada um. 
A cadência  das  análises,  ao problematizar  as  continuidades  e
rupturas nas relações familiares, priorizou as implicações relacionais em
detrimento dos aspectos cronológicos. Levou em conta, o mapeamento
da  presença  de  “um  habitus  familiar  e  histórico  sempre  em
transformação,  contestado  e  reafirmado,  que  dá  dimensões  concretas
para a ação e a significação na relação entre família e gerações” (Scott,
2010, p. 252). 
As  narrativas  foram  interseccionadas  pelos  marcadores  de
gênero,  geração,  classe  e  território.  Nas  discussões  são  apresentados
fragmentos  das  relações  e  produções  de gênero junto  à  família  e  ao
trabalho; de geração, nas relações entre filhos/as, pai/mãe, sogro/sogra,
avô/avós;  de  classe, nos  processos  de  escolarização,  nos  modos  de
trabalhar  associados  à  agricultura  familiar,  à  sucessão  rural;  e  de
território:  nas  especificidades  dos  contextos  rurais,  à  apropriação  de
territórios  que  acionam  modos  de  vida  impressos  à  ruralidade,
demarcados por uma circunscrição geográfica e também subjetiva. Esses
marcadores não podem ser vislumbrados de forma isolada, pois em si
são complementares e demarcam posicionamentos políticos.
As  análises  das  narrativas  associadas  a  esse  habitus familiar
evocam a  problematizar  a  herança  imersa  às  práticas,  aos  modos  de
conduzir a vida, se relacionar consigo, com os outros e com as coisas
está associado ao que intitulo de um  éthos agricultora. A ideia  éthos
agricultora se constitui como um dispositivo analisador das práticas que
expressam as  condições  de  possibilidade  de  se  tornar  o  que  se  é.  A
inspiração do uso de éthos está ancorado nos estudos de Foucault que
utiliza  o  conceito  grego  de  éthos  como  “a  maneira  de  ser  e  de  se
conduzir” ligada aos “hábitos, maneira de caminhar… comportamento
diante da vida” (Foucault, 2013, p. 264). 
No  Vocabulário Foucault, para Castro (2016) esse conceito de
éthos  está  associado  a  uma crítica  experimental  que  Foucault  utiliza
como  uma  aposta  que  se  operacionaliza  em  três  partes:  a
homogeneidade, a sistematicidade e a generalidade. A homogeneidade
dimensiona como objeto de estudos as práticas; a sistematicidade: leva
em  conta  os  três  domínios  das  práticas  ou  seja,  “das  relações  de
domínios  sobre  as  coisas  (saber),  das  relações  de  ações  com  outros
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(poder), as relações consigo mesmo (ética)” (Castro, pp.154-155); e a
generalidade: demarca o caráter recorrente das práticas. 
É nesse sentido,  que a “aposta” do uso do conceito de  éthos
agricultora dialoga  com  os  pressupostos  genealógicos  de  Foucault
(1979/1995) na composição de uma análise da contingência histórica,
das condições de possibilidade das práticas que resultaram naquilo que
somos hoje. Assim, a partir das narrativas, apresento as especificidades
do local de moradia das mulheres participantes, o cenário da agricultura
familiar e os atravessamentos da ação política. O elo de conexão passa
por  tecer  reflexões  sobre  a  trajetória  da  herança  de  terra,  trabalho  e
família  e  os  seus  efeitos  na  produção  desse éthos  agricultora que
marcam as narrativas das participantes do movimento de mulheres.
3.1.1. Os efeitos da herança de terra, trabalho e família
(…)  Na minha família  de  origem somos entre  seis  irmãos,
quatro  rapazes  e  duas  mulheres.  Nós  tínhamos  uma  base
financeira muito boa, né, meus pais tinham poder aquisitivo
razoável para época. Foi lá nos anos de 75 e 76 houve uma
crise  no  Brasil  e  meu  pai  acabou  se  endividando...com  o
objetivo de melhorar a qualidade na agricultura ele acabou
comprando uma ceifadeira,  mas  em função da crise  muito
forte no Brasil nós perdemos tudo… Os bancos tiraram todo o
nosso patrimônio e só não ficamos sem nada na época porque
meu  pai  havia  comprado  terras  dos  irmãos,  que  era  de
herança e ele não tinha essas terras no nome dele. Então o
restante, tudo que meu pai tinha, o banco tirou. E aí, por um
diálogo com meus tios né, um acordo com eles, nós acabamos
recebendo antecipadamente uma área pequena de terra pra
que  a  gente  pudesse  sobreviver.  E  o  meu  pai  em especial
então ele entrou em uma crise muito forte, depressão muito
forte, foram muitos e muitos anos né, onde simplesmente a
vida regrediu… Nós começamos do nada e eu naquela época,
era ainda pequena tive que morar com meus avós durante um
período até pra poder ir até a escola. Então, depois morei
com uma tia, aí acabei indo quando fiz a quinta série porque
no interior não havia a quinta série… acabei trabalhando de
babá e durante um longo período ia pra roça trabalhando de
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diarista  cedo  da  manhã  nos  meus  sete  oito  anos.  Eu
trabalhava  de  diarista  no  período  de  férias  e  durante  o
período  escolar  então  eu  morava  com algum familiar  pra
auxiliar nos afazeres domésticos. Da quinta série até a oitava
série eu morei afastada dos meus pais (A.S., 42 anos). 
A caracterização da vida, em meio à agricultura familiar, aciona
problematizar as transformações políticas e econômicas,  o cenário de
lutas e embates protagonizadas no campo, ao longo dos últimos anos em
especial  na  agricultura  familiar,  expressos  na  narrativa  de  A.S..  Ao
localizar a linha temporal no qual os discursos das mulheres se inserem
temos os anos iniciais do século XX, entre as décadas de 1930 e 1940,
que demarcam a época de nascimento dos genitores, as décadas de 1960
e  1970  como  período  de  nascimento  da  maioria  das  mulheres
participantes,  e  por  fim  dos  anos  1990  com  o  nascimento  dos/as
filhos/as.  Ao  analisar  esse  recorte  histórico  temporal  é  possível
identificar mudanças no cenário histórico, político e social do Brasil que
imputaram profundas transformações aos modos de vida das pessoas no
campo e na cidade. 
No início do século passado, a vida no campo era permeada por
crises econômicas e miserabilidade. Na região noroeste do sul do Brasil,
as localidades de moradia e produção familiar se situavam distantes dos
centros  urbanos  e  eram  ocupadas  pelos  Deutschers,  ou  colonos  de
origem  alemã.  Ser  Deutscher,  para  os  colonos,  significava  um
posicionamento de superioridade quanto à ética de trabalho, em relação
aos luso-brasileiros ou ítalo-brasileiros, mas também era sinônimo de
“rural, simples, ingênuo e pouco familiarizado com as coisas do mundo
urbano” (Woortmann,  2000,  p.  217).  Preceitos esses  caraterísticos da
colonização alemã neste período.
O deslocamento temporal para os anos de 1960 e 1970 mostra
um período  de  grandes  mudanças  no  meio  rural  com o  advento  da
chamada  Revolução Verde56 (Costa & Carvalho 2012; Petersen, 2012)
que  aprofundou  a  mecanização  da  produção  agrícola,  expandindo  a
56 De  acordo  com  Petersen  (2012,  p.43),  “a  Revolução  Verde  disseminou
globalmente um novo regime tecnológico baseado na dependência da agricultura em
relação  à  indústria  e  ao  capital  financeiro.  Esse  processo  foi  alavancado
ideologicamente  sob  o  manto  da  modernização,  uma  noção  legitimadora  dos
arranjos  institucionais  que  passaram  a  articular  de  forma  coerente  interesses
empresariais com os paradigmas técnico-científico e econômico consolidados”. 
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chamada agricultura empresarial e a abertura ao capital estrangeiro. Um
dos impactos diretos desse processo se deu com o crescimento do êxodo
rural. 
A  expulsão  de  grande  contingente  de  trabalhadores  e
trabalhadoras do campo para a cidade foi consequência da diminuição
dos  postos  de  trabalho,  fruto  da  mecanização,  da  expansão  dos
latifúndios,  criação  de  empresas  de  alimentos,  em  detrimento  da
produção familiar (Brumer, 2004). Vale destacar que esse processo se
deu de forma diferente conforme as características de cada região do
Estado.  Nas  regiões  de  maior  concentração  de  latifúndios  -  fronteira
Oeste  e  Campanha – o  êxodo foi  bem maior,  nas  regiões  em que  a
agricultura estava baseada na pequena propriedade – Serra e Noroeste –
foi menor. 
As famílias que resistiram enfrentaram muitas dificuldades com
o novo modelo de produção que se tornava preponderante na política
econômica  brasileira.  As  famílias  que  permaneceram  no  campo
demarca(ra)m  resistência  a  esse  modelo  de  produção,  compondo
estratégias muitas vezes junto aos familiares, como no caso de A.S.. Ali
a resistência se deu a partir dos espaços e instrumentos de organização
autônomos  criadas  pelos/as  próprios/as  trabalhadores/as  como
associações de produtores rurais e sindicatos que formaram a base do
que  viria  a  ser  o  movimento  social  dos  trabalhadores/as  rurais  e
emergiria com força no final dos anos 1980. Esse processo organizativo,
também,  pode  ser  entendido  como parte  de  uma herança  cultural  de
auto-organização comunitária trazida pelos colonos alemães, baseada na
ética  do  trabalho,  na  autonomia  da  unidade  familiar,  que  garantia  a
infraestrutura  necessária  para  a  organização  da  vida  em comunidade,
como  a  criação  das  cooperativas  de  produção  e  comercialização  de
produtos, de crédito, de energia elétrica, em uma dinâmica associativa
que supria a ausência do Estado como provedor de políticas públicas.
O  resultado  dessa  cultura  de  auto-organização  política  será
significativo para as lutas dos novos movimentos sociais do campo, que
emergem no Brasil no contexto da democratização e se consolidam nas
lutas dos anos 1990 e nos atuais, a partir da conquista e implementação
de direitos na Constituição de 1988. Mesmo com essas conquistas, os
anos que se seguiram foram de resistência a um período denominado de
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década neoliberal57. Assim, se nos anos 1980 a luta foi pela criação de
direitos, na década seguinte se lutou pela realização daquilo que havia
sido conquistado na forma de Leis. A partir dos anos 2000, inicia-se um
novo cenário para as políticas públicas no meio rural com a ascensão de
um novo governo que tem forte vínculo com as lutas e demandas dos
movimentos sociais. O Brasil viveu um período inédito de criação de
políticas  públicas  de  incentivo  através  programas  voltados  para  a
agricultura familiar58. Todavia, isso não significou uma ruptura com o
modelo dual existente na produção rural brasileira. Esse cenário mostra
a  manutenção  de  uma  disputa  (desigual)  entre  dois  modelos  de
produção: agricultura familiar e agricultura não familiar. 
A agricultura familiar diz respeito a um modo de produção que
utiliza da mão de obra dos membros da família como trabalhadores na
execução  e  apropriação  dos  resultados  das  atividades  do
empreendimento (Costa & Carvalho, 2012; Neves, 2012; Paulilo 2004;
Schneider, 2016). A partir desse cenário, pesquisadores/as sustentam que
agricultura  familiar  não  é  apenas  um  modelo  de  produção,  mas  se
constitui  como  uma  estratégia  de  resistência  ao  modo  de  produção
capitalista  não  familiar  (Grisa,  Gazolla  &  Schneider,  2010)
caracterizado  pelo  uso  de  grande  extensão  territorial,  “no  trabalho
assalariado,  nas  monoculturas  e  em  todo  o  pacote  de  venenos  e  a
parafernália agroquímica subjacente” (Schneider, 2016, p. 12).
Ao tomar o conceito de “agricultora familiar”, como categoria
57 Após  25  anos  de  Ditadura,  a  primeira  eleição  direta  se  dá  um  ano  após  a
Promulgação da nova Constituição. Disputaram o segundo turno das eleições dois
representantes de projetos antagônicos. De um lado a candidatura Lula do Partido
dos Trabalhadores, representando os movimentos sociais e as conquistas de direitos
coletivos  expressas  na  constituição  e  de  outro  lado  Collor  de  Mello  candidato
claramente vinculado aos setores do capital. A vitória desse último abriu o período
neoliberal, marcado pela abertura econômica do país, privatizações, diminuição do
papel  do  Estado  na  Economia.  Modelo  que  se  tornava  hegemônico  no  mundo
ocidental  a partir  da derrocada do modelo estatal  do Leste Europeu e a crise da
social-democracia europeia. Esse modelo será aprofundado no Brasil pelo governo
Fernando Henrique Cardoso até  o ano 2003 com a ascensão de um governo  de
centro-esquerda.
58 Em 2006,  os  pequenos  estabelecimentos  detinham apenas  30,31% das  terras,
responderam por 84,36% das pessoas ocupadas sendo em sua maioria mão de obra
familiar.  (Censo  agropecuário,  2006).  Em que  pese  os  avanços  nas  políticas  da
agricultura familiar, as políticas de créditos, em nada se aproximam dos recursos
destinados ao agronegócio.
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analítica produtora de subjetividades, demanda-se sua historicização, de
modo a compreender: quando se começa a falar em agricultura familiar
no  Brasil?  Quais  as  condições  de  possibilidade  de  emergência  desse
conceito? 
Eu lembro, desde os tempos de criança, daí assim quando eu
comecei  a cresce,  eu sei  que assim,  quando eu comecei  era
aquela turma na roça, que carpia né... eram dez assim, do lado
do outro carpindo... e quando o pai precisava limpar um eito
de soja, vai em pouco tempo a gente limpava (I.M., 55 anos).
As recordações e lembranças de uma infância alegre, mesmo
com o ritmo de trabalho  pesado,  levam a pensar sobre  os  diferentes
modos  da  produção  da  infância  em  diferentes  contextos.  O
contentamento no acompanhamento dos adultos nas atividades laborais
ligadas  à  terra  pode  ser  entendido  como sinônimo de  pertencimento
familiar,  a  valorização  de estarem juntos  no  enfrentamento  de  tantas
dificuldades. O trabalho realizado junto com o pai e os irmãos na roça,
narrado por I.M. apresenta uma clara definição de práticas endereçadas à
agricultura familiar, e marca sua existência há muito tempo na vida das
pessoas. O que é recente é a institucionalização dessas práticas, de modo
a  padronizar  de  acordo  com determinados  parâmetros,  caracterizar  e
identificar  que  se  constitui  como  o  sujeito  de  direito  das  políticas
públicas destinadas à agricultura familiar.
As  raízes  da  agricultura  familiar  estão  imersas  numa
racionalidade camponesa (Costa & Carvalho, 2012; Paulilo, 2004, 2011;
Tardin, 2012; Tedesco, 2010) no que se refere ao modo de vida e as
influências  no  processo  de  trabalho.  Há  ainda  que,  de  modo  breve,
sinalizar  o  uso  e  caracterizar  o  significado  de,  pelo  menos,  duas
terminologias presentes neste contexto: a de  pequeno produtor rural e
de  campesinato que  se  referem  a  mesma  categoria  social  de
agricultores/as familiares, mas possuem diferenças teóricas e políticas
entre si. 
Para  Schneider  (2016,  p.  18),  na  América  Latina  o  uso  das
terminologias  “pequenos  produtores  agrícolas/rurais,  camponeses  ou
agricultores familiares” está relacionada as especificações locais, sendo
nomeado de forma diferenciada em determinados  países e  regiões;  a
pequena produção se refere a produção em “escala econômica reduzida”
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pode ser ou não para o autoconsumo ou uso comercial; já campesinato
parte do pressuposto de uma comunidade rural que tece modos de vida e
trabalho que tem em seu histórico uma autonomia em relação as cidades
e aos mercados, mas na atualidade, com as transformações ao longo do
tempo, passam a integrar a dinâmica social mais ampla. 
No  que  pese  as  especificidades  e  complexidades  destas
distinções,  nem  sempre  consensuais  na  literatura  –  e  certamente
remetem  a  maiores  aprofundamentos  -  a  escolha  pelo  uso  da
terminologia  agricultura  familiar  se  dá  em  função  do  contexto
sociopolítico autorreferido pelas participantes, bem como, a nomeação
utilizada pelos documentos oficiais das políticas públicas (Paulilo, 2004,
2011; Schneider, 2016). 
As políticas públicas são o reconhecimento da existência dos
dois modos de produção: a familiar e a não familiar. O uso da nomeação
“agricultura  familiar”  aparece  nos  documentos  oficiais  das  políticas
públicas  com o  Programa  de  Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar
(Brasil, 1996)59, em meados dos anos 1990, mas apenas em 2006 a lei
11.326 estabelece definições claras sobre a caracterização da agricultura
familiar  (Brasil,  2006)60 sendo  caracterização  objeto  de  outras
políticas61.. No panorama internacional, em 2005, a agricultura familiar
passa  a  integrar  todos  os  documentos  e  negociações  realizadas  no
59 Decreto  nº  1.  946,  de  28  de  junho  de  1996,  cria  o  Programa  Nacional  de
Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, com a finalidade de promover o
desenvolvimento  sustentável  do  segmento  rural  constituído  pelos  agricultores
familiares, de modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração
de empregos e a melhoria de renda.
60 Lei  nº  11.326,  de  24  de  julho  de  2006:  estabelece  os  conceitos,  princípios  e
instrumentos  destinados  à  formulação  das  políticas  públicas  direcionadas  à
Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. “Art. 3 Para os efeitos
desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que
prática  atividades  no  meio  rural,  atendendo,  simultaneamente,  aos  seguintes
requisitos: I – não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos
fiscais;  II  –  utilize  predominantemente  mão –  de  –  obra  da  própria  família  nas
atividades  econômicas  do  seu  estabelecimento  ou  empreendimento;  III  –  tenha
percentual  mínimo da renda familiar  originada de atividades  econômicas do seu
estabelecimento  ou  empreendimento,  na  forma  definida  pelo  Poder  Executivo;
(Redação dada pela Lei nº 12. 512, de 2011) IV – dirija seu estabelecimento ou
empreendimento com sua família.” 
61 Portaria nº 2.866 de 2 de dezembro de 2011 – Institui, no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS), a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e
da Floresta (PNSIPCF). 
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âmbito  da  Organização  Mundial  do  Comércio  (OMC),  fruto  da
mobilização  dos  países  em  desenvolvimento,  incluindo  o  Brasil
(Schneider, 2010, 2016).
Neste sentido, as narrativas de vida das mulheres estão inseridas
no contexto da agricultura familiar, imersas a uma rede de conflitos e
tensionamentos  históricos  no  campo  (Ieno,  2013;  Miranda,  Moreira,
Carvalho & Peres, 2007) até hoje não resolvidos62. As sementes da luta e
organização do movimento de mulheres passa pela reivindicação terra e
trabalho.
...assim  como  era  o  sonho  dos  sem-terra63 [MST],  né...  na
época  que  nós  começamos  o  movimento  a  terra  que  seja
daquele que nela trabalha e não daquele que se diz dono, e só
pega o lucro... os outros se matam trabalhando e não podem
tirar o sustento dela (I.M., 55 anos).
No Brasil a questão da terra sempre foi motivo de embates e
lutas. Aqui,  proponho uma pequena digressão para traçar  uma leitura
sobre a questão da terra e seus significados.  Alguns estudos  (Alentejano,
2012b; Martins, 2010/1979; Schneider, 2010) mostram que na história
do Brasil,  desde  o período da colonização  portuguesa,  a  terra  já  era
marcada por constantes disputas e vista como sinônimo de riqueza e
poder. A terra até então, controlada e distribuída pelas sesmarias, passa a
ser acessível para compra. O estatuto da propriedade da terra inserido
com aprovação da Lei  de Terras, em 1850, fomenta a legalização de
terras já controladas pelo latifúndio, através de práticas de grilagem6465
que perdura até os dias de hoje.
62 Em  destaque  as  lutas  pela  implantação  da  reforma  agrária  preconizada  pelo
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST).
63 I.M. faz menção ao lema do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST)
“Terra para quem nela trabalha” (1979 a 1983) ao relembrar a participação conjunta
em congressos e as aprendizagens compartilhadas no processo de organização das
estratégias de luta.
64 “A denominação  grilagem vem da prática recorrente à época de colocar papéis
novos em gavetas com grilos para que as secreções desses animais amarelecessem o
papel, dando aos documentos a aparência de antigos” (Alentejano, 2012b, p.745). 
65 Passa a vigorar a tese de que “se o trabalho for escravo a terra pode ser livre,
porém se o trabalho for livre a terra que tem que ser escrava.” (Martins, 2010, p.
240).
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 Para  a  maioria  das  pessoas,  a  Lei  de  terras  veio  impor
condicionalidades que dificultaram a posse da terra, principalmente por
parte  de pessoas escravas libertas  e agricultoras europeias e  asiáticas
pobres que emigraram para o Brasil no final do século XIX e início do
século XX, e precisavam trabalhar para os grandes proprietários de terra,
pois  não  possuíam  recursos  para  comprá-las66 (Alentejano,  2012b;
Martins, 1979/2010). 
Ainda,  no  contexto  da  imigração  da  época,  José  de  Souza
Martins (1979/2010) resgata os notórios discursos políticos que faziam
coro  aos  grandes  fazendeiros  na  busca  de  imigrantes  "morigerados,
sóbrios e laboriosos" que a partir “trabalho árduo, [poderiam] obter os
recursos  para  comprar  a  terra  necessária  ao  seu  trabalho  autônomo”
(Martins,  1979/2010,  p.240).  Para  o  autor,  entre  as  prioridades  na
seleção  estavam  os/as  imigrantes  casados/as,  em  relação  aos/as
solteiros/as,  os/as  de  nacionalidade  italiana,  por  serem  considerados
mais submissos, em detrimento aos/as alemães/ãs que já objetivavam a
realização  de  um trabalho  autônomo  ou  dos/as  portugueses/esas  que
preferiam trabalhar no comércio. A busca por imigrantes pautava-se no
cultivo das “principais virtudes consagradas na ética capitalista” (p.240)
nas  quais  os  sofrimentos,  as  privações  e  o  trabalho  árduo  seriam
compensados com acesso à terra e a propriedade para produção agrícola
em família. 
Os  estudos  de  Elen  Wortmann  (2000)  com descendentes  de
alemães no Brasil mostram que as características dos/as emigrantes que
vieram para o Estado do Rio Grande do Sul eram heterogêneas67. Neste
período,  o  governo  brasileiro  interessado  no  “branqueamento  da
população”, na substituição da mão de obra escrava por trabalhadores
rurais e, em conseguir soldados mercenários para incorporar o exército,
“oferecia passagem e alimentação gratuita durante a viagem; cidadania
brasileira  para imigrantes civis  e  militares;  doação de 77 hectares de
66 Sinalizo que as discussões sobre a posse da terra são mais amplas e complexas, de
modo  a  contemplar  as  diferentes  lutas  de  acesso  à  terra  por:  indígenas  e
quilombolas, povos tradicionais, movimentos sociais pela luta pela reforma agrária
que não será possível aprofundar aqui. (Ver mais em Alentejano, 2012b; Fernandes,
2012; Martins, 1990).
67 “Entre eles havia também os inconformados com as recorrentes crises decorrentes
de  problemas  ecológicos,  como  a  grande  fome  de  1817,  e  os  vitimados  pela
desorganização  social  e  econômica  resultante  de  constantes  guerras  e  conflitos
regionais, assim como pelos escorchantes impostos” (Woortmann, 2000, p. 206).
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terras;  seis  anos  de  isenção  de  impostos  e  mais  ajuda  em forma  de
ferramentas,  sementes  e  animais  assim  como  recursos  durante  os
primeiros 18 meses de instalação.” (Woortmann, 2000, p. 207). Atraídas
pelas  promessas  de  um  “futuro  melhor”  no  outro  lado  do  oceano,
estavam casais com filhos/as e parentes próximos. As famílias tinham à
preferência para o recebimento dos lotes de terras, sendo aceitos apenas
homens solteiros que viriam atuar no exército. 
Assim,  desde  o  início  da  colonização  alemã,  a  família  já  se
colocava como pré-condição para a posse da terra, sendo a emigração
não um projeto individual, mas familiar68. Apesar das situações precárias
durante a viagem e as dificuldades muitas enfrentadas pelos colonos, a
chegada  deles  às  cidades  significava  a  construção,  inspirada  nas
comunidades  germânicas,  de  uma  igreja,  uma  escola  e  terra  para
moradia  e  trabalho,  lembranças de um passado de “muito  trabalho e
nenhuma fartura” (Woortmann, 2000, p. 218).
3.1.2.… na produção de um éthos agricultora 
… eu não tinha nada, nós tínhamos os dez dedos cada um pra
trabalhar, e ali nos começamos, trabalhadores nós somos (…)
foi muito sofrido, pra nos consegui compra … um hectare de
terra boa (N.B., 59 anos).
…a gente pensa hoje Deus o livre se é pra começar de novo!
como nós começamos pobre, meu Deus... não tinha nada! (…)
Isso não foi  fácil  no começo (...)  pensando assim como nós
começamos, nós nem luz elétrica tinha (…) levanto é 5 e meia e
é direto (…) e olha as pernas não vencem de cansaço (…) A
gente é alemoa né (C.W., 57 anos).
Na  análise  das  linhas  discursivas  que  moldam  e  produzem
modos  de  subjetivação  associados  à  colonização  de  origem  alemã
podemos identificar: o trabalho em família como meio de alcançar um
“futuro melhor”, permeado por racionalidades conectadas à  terra e ao
trabalho;  a  crença  religiosa  como  suporte  para  vencer  as  inúmeras
68 Woortmann (2000) menciona sobre as muitas mortes causadas durante as longas
travessias,  situação  que  imputava  a  mulher  necessidade  de  casamento  imediato,
ainda na embarcação, para que não se perdesse o direito a posse da terra prometida e
pudesse assim ter recursos para sustentar os filhos/as.
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dificuldades enfrentadas pela  família. A instituição “família” se insere
como um valor tão significativo quanto a  terra e o  trabalho,  e estão
agrupados no conceito de “agricultura familiar”. Assim, a  agricultura
familiar produz uma síntese de um modo de vida atrelado à moradia e
ao trabalho. 
A construção  de uma narrativa  de si  “a gente  é  alemoa”  se
aproxima do resgate/lembrança de uma origem étnica que traz consigo
uma  moral,  uma  cultura  que  focaliza  no  trabalho  e  nos  esforços  aí
empreendidos,  como  valores  fundamentais  e  motivo  de  orgulho  que
resultam  na  produção  de  subjetividade  do  sujeito  trabalhador,
empreendedor, autônomo e cooperativado. A narrativa religiosa remete à
necessidade do sacrifício no presente e a promessa de uma vida melhor
no futuro. Essas linhas discursivas balizadoras de modos de viver e se
posicionar, diante de si e dos outros, atuam na composição de um éthos.
Éthos como um comportamento/posicionamento diante da vida ligado a
uma moral  ascética  que se expressa nas práticas impressas na relação
com a terra, trabalho e família. 
A inspiração para pensar na incorporação dessa moral ascética
está  relacionada  às  práticas  discursivas  engendradas  ao  conceito  de
ascetismo  de  Nietzsche,  encontrado  especialmente  nas  religiões.  “As
tradições  ascéticas”  apresentam  uma  compreensão  dualista  de  ser
humano, composto de um lado por uma natureza espiritual e de outro
por natureza corpórea, sendo o princípio verdadeiro que o definiria a
natureza  espiritual  regida  por  práticas  associadas  a  uma  maior
valorização e cuidado com o espírito do que o corpo, inseridas à máxima
sacerdotal ascética de que “o sofrimento do corpo conduz à elevação
espiritual” (GEN, 2016, p.126) e por fim, à redenção. Ainda, Foucault
(2012j)  se  refere  ao  ascetismo,  num  sentido  mais  geral,  como  uma
prática  ascética  “não  no  sentido  de  uma  moral  da  renúncia,  mas  o
exercício de si sobre si mesmo através do qual se procura se elaborar, se
transformar e atingir um certo modo de ser” (p. 259). 
As reverberações de uma moral ascética e as práticas que dela
advém estão  enredadas  às  condições  de  possibilidade  associada  aos
modos de vida impressos pelos princípios da autonomia individual, do
empreendedorismo e da valorização do trabalho (Weber, 2002). Diz de
uma  modelagem  de  sujeito  que  resulta  de  um  regime  de  verdade
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baseado no “espírito empreendedor”69 expresso nas práticas discursivas
de “quem poupa tem”, “Deus ajuda quem trabalha” e de que é preciso
“sacrifício para ser alguém na vida”. Essa dinâmica está profundamente
arraigada na cultura das comunidades rurais de origem alemã, com forte
vínculo com a religião cristã, de raiz protestante.
Logo, as situações de pobreza e de escassez de recursos eram
vistas  como etapas  da  vida  a  serem superadas  pelo  próprio  esforço,
através do trabalho da terra que daria frutos e supriria às necessidades da
família. Os valores e os preceitos morais associados à honra e o cultivo
dos  “bons  costumes”  são  associadas  às  práticas  de  governo  de  si
(Foucault, 2012a) de modo que, no futuro próximo, se alcançasse um
lugar  de  destaque  na  sociedade,  e  se  pudesse  “ser  alguém na  vida”.
Essas práticas do governo de si, não estão isoladas, mas em relação às
práticas  de  governo  dos  outros  imerso  nas  relações  normativas  e
disciplinares  no  ambiente  familiar  e  social.  A  “moral  e  os  bons
costumes”,  a  valorização  de  “uma  mulher  direita”,  de  “filhos
obedientes”  são  reafirmados  pelas  práticas  educativas  formas  e
informais. 
O meu pai sabe, ele sempre dizia, muito me incentivava “tu
pode ser pobre, mas nunca suja”, “tu cuida das coisas que tu
tem”. E eu hoje, eu disse os móveis que eu ganhei de casa eu
estou  cuidando...  muito  o  pai  assim  me  incentivava  “tu  ter
caráter né, nunca comprar uma coisa fiada [compra a prazo]...
depois  tu  não  consegue  pagar”,  sempre  dizia  “tu  nunca
compra  o  que  tu  não  consegue  pagar  depois...  compra  o
necessário”.  E  até  hoje...  eu  tenho  medo  de  dívidas...  eu
sempre penso assim eu compro o que eu posso né (C.W, 57
anos).
Na  infância,  as  mulheres  narram  a  tecitura  de  um  sistema
educativo  “de pais  para  filhos/as”,  em que  os  pais  orientavam como
os/as filhos/as deveriam se portar “tu pode ser pobre, mas nunca suja
só”. A “sujeira”, aqui, estava associada a não contrair dívidas, “nunca
comprar  uma  coisa  fiada”  que  não  pudessem ser  pagas  e  com isso
envergonhar  a  família.  Para  isso,  as  práticas  estavam  voltadas  à
69 Esse tipo de ascetismo pode ser associado às discussões de Weber (2002) na obra
A ética protestante e o espírito do capitalismo.
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disciplina, trabalho árduo, poupança, respeito às tradições, atravessadas
por  racionalidades  reprodutoras  de  um sistema  social  normativo  que
previa  a  manutenção  das  hierarquias  patriarcais  e  a  divisão  social  e
sexual do trabalho (Holzmann, 2006; Salvaro, Estevam & Felipe, 2014).
3.2. A agricultura familiar: da terra e trabalho à produção do éthos
agricultora
a minha aldeia vejo quanto da terra se pode ver do universo…Por
isso a minha aldeia é tão grande como outra terra qualquer, Porque
eu sou do tamanho do que vejo e não do tamanho da minha altura…
(Alberto Caeiro, O Guardador de Rebanhos VII).
Neste  cenário  da  agricultura  familiar,  as  relações  afetivas
familiares e de trabalho se mostram intrínsecas e interdependentes no
cotidiano da unidade produtiva. A manutenção da normativa dos valores
familiares se apresenta como condição para a efetividade das relações
laborais no empreendimento familiar. Família e trabalho compõem (ou
devem compor) relações complementares. Na agricultura familiar a terra
é espaço de vida, moradia e trabalho (Schneider, 2010; Wanderley, 2000,
2009).  É  da  terra  onde  se  tira  o  sustento  e  para  isso  precisa  ser
trabalhada e cultivada. 
A  herança  de  terra  e  trabalho,  como  vimos  passa  a  ser
naturalizada  no  discurso  familiar.  A integração  do  esforço  físico  no
trabalho70 da  terra  está  diretamente  relacionado  a  condição  de
subsistência e manutenção da vida. 
Se  nós  tivéssemos  que  morar  junto,  acho  que  nós  não
estávamos  ainda  casados.”  (V.B.,  30  anos).  [se  referindo  a
impossibilidade de morar na mesma casa que os sogros] 
nós moramos com o sogro... e o cunhado é deficiente... todos
na mesma casa, e isto é uma questão assim que não fecha… as
crianças, com o deficiente e com uma pessoa com oitenta e seis
anos. Clima não fecha e a gente sofre muito com isso... (L.D.,
43 anos)
70 A questão específica do trabalho será contemplada no próximo capítulo.
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A chegada à vida adulta é narrada como o período de inserção
das  mulheres  em  atividades  laborais,  remuneradas  ou  não,  enlace
matrimonial  e constituição de uma nova família.  Em muitos casos,  a
permanência da mulher no campo está relacionada ao casamento e ao
trabalho  em  terras  herdadas  pela  família.  Estudos  mostram  que  a
herança  da  terra  prioriza  a  tradição  familiar  de  manutenção  da
propriedade associada ao cuidado dos genitores, em detrimento das leis
(Paulilo, 2004, 2009; Silva & Schneider, 2010;  Woortmann, 2000). Na
família, se decide quem dentre os filhos/as, assumirá a propriedade e
ficará responsável em dar continuidade às atividades laborais. No acordo
estabelecido,  a/o  herdeira/o  da  propriedade,  passa  a  residir  com  os
genitores e assume o cuidado das pessoas idosas (Oliveira Jr. & Prado,
2013).  No processo de inventário da terra, as filhas mulheres e os/as
demais filhos/as vendem suas partes a quem ficou definido o direito de
assumir a propriedade71 (Carneiro, 2001). 
De  modo  geral,  a  transmissão  da  propriedade  da  terra  é
endereçada  ao  filho  homem  que  passa  a  residir  com  a  esposa  e
administrar  a propriedade herdada.  Análises, alicerçadas em gênero e
geração, traçam problematizações sobre os modos como a sucessão rural
acontece (Cinelli, 2013; Paulilo, 2004, 2009), embora baseadas em laços
de  consanguinidade,  a  prioridade  da  herança  é  do  filho  homem
(Stropasolas, 2004). 
Hoje moro com a minha família daí, o meu marido, minha filha
e  o  meu  sogro  e  minha  sogra…  na  mesma  casa.  Nós  até
assumimo eles aqui, pra viver com eles até que... Cuidar deles,
assim, sabe? (...) a gente assumiu eles e pagamos os herdeiros,
sabe, os filhos, daí a gente pagou e fico com tudo que tinha ali
daí. (N.E., 36 anos).
Entre as leituras possíveis evidenciadas nas narrativas pode ser
destacado  que  a  herança  da  terra  pelo  filho  não  necessariamente
significa o início da gestão da propriedade, estando essa enredada numa
trama  de  relações  de  poder.  Na  maioria  das  vezes,  está  associada  à
manutenção da chefia e comando do patriarca que decide o que plantar,
71 Os  demais  filhos/as  precisam  procurar  outras  atividades  trabalhistas,  como
assalariados em uma outra propriedade rural, ou na cidade. A residência de moradia
pode permanecer no campo, onde voltam para dormir (Carneiro, 2001).
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no que investir os recursos e a divisão dos lucros da produção entre os
membros da família, de acordo com o trabalho realizado até sua morte
e/ou falta de condições de saúde para ocupar o lugar de chefia. Esse
modo de organização familiar denota um posicionamento de priorização
dos interesses familiares, em detrimento aos projetos pessoais. Há um
posicionamento  de  resignação  por  parte  dos/as  filhos/as  diante  das
decisões dos genitores. O projeto de vida se constitui de modo coletivo,
enlaçado à vida dos pais e das mães, filhos/as e demais familiares que
residem na propriedade. 
Para as mulheres, a permanência no campo está vinculada ao
casamento com um herdeiro da terra, a viver em outra propriedade e a
ter uma convivência próxima com pessoas da geração anterior da família
do marido, em especial com o sogro e a sogra. Deste modo a mulher
passa  a  ser  agricultora  por  meio  do  casamento,  pois  na  maioria  dos
casos, não tem direito à herança da terra (Paulilo, 2000, 2004, 2009).
 
3.2.1. Sucessão e herança da terra: a mulher agricultora e cuidadora
Com o passar dos anos e o envelhecimento dos sogros/pais à
mulher é endereçado o  “papel de cuidadora” dos idosos, além dos/as
filhos/as,  pessoas  com  deficiência  na  família.  A  herança  de
responsabilização  exclusiva  das  mulheres  relacionada  às  práticas  de
cuidado contribui para a manutenção de racionalidades imersas numa
lógica normativa, tradicional e patriarcal. As normativas tradicionais de
gênero destinados à mulher estão associados às atividades reprodutivas
ligadas à esfera privada (Holzmann, 2006; Silva & Schneider, 2010) e
naturalizadas,  práticas  essas  transmitidas  de  geração  a  geração,
promovendo sua a manutenção. 
O aumento da expectativa de vida da população repercute no
aumento do número de horas dedicado ao cuidado com pessoas idosas,
ainda  invisibilizado  no  trabalho  doméstico  (Cinelli,  2013;  Paulilo,
2000).  Acrescidas,  ao conjunto de atividades laborais  exercidas pelas
mulheres, dentro e fora de casa, as atividades como cuidadoras foram
apontadas como produtoras de sobrecarga física e emocional, conforme
verbalizado pelas mulheres: 
Tinha a sogra comigo, o sogro, tinha mais um deficiente... a
sogra o que deu de trabalho… com ela tinha que cuidar, tu tem
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sempre aquela preocupação, tu nunca pode dizer que é uma
pessoa livre, que tu pode ir pra onde quer (C.W., 57 anos).
  
[se  referindo  quando  criança]  Eu  tinha  uma  vida  sofrida
porque a mãe e o pai moraram com os pais dele. A vó era um
inferno, gritava de manhã até de noite, nunca assim um alívio
pras criança... [se referindo quando se casou] a sogra quando
ela tava doente, a minha menor de seis anos... quando ela ficou
de cama, ela não podia mais caminhar, completado nove meses
ela chegou a falecer... isso... não foi nada fácil (L.D., 43 anos).
Entre  as  dificuldades na tarefa  inerente  ao cuidado,  chama à
atenção a expressão de não se sentir uma “pessoa livre” que possa “ir
pra  onde  quer”. Ao  mesmo  tempo  em  que  explicita  o  sofrimento
causado pela imposição do papel  de cuidadora, não há por parte  das
mulheres uma clara reivindicação ou a propositura de outras alternativas
de organização do cuidado, pois se trata de uma obrigação moral perante
à  família:  “é  obrigação  cuidar  dos  que  dela  precisam”,  ou  ainda,  “é
obrigação dos filhos cuidarem dos pais idosos”. 
As  práticas  relacionadas  ao  cuidado  são  tomadas  como  um
“trabalho” que precisa ser feito e no registro cultural da família é/será
realizado pela mulher. No ciclo familiar, essa herança é endereçada à
nova geração, como pode ser acompanhada no caso de C.W. que cuidou
do sogro e da sogra doentes e de uma cunhada com deficiência. Aos 57
anos, ela conta que sua família já se organizou para a sucessão rural,
atrelada ao cuidado dela e do marido, agora no papel de idosos/as. 
O plano  é...  ele  [filho]  tem que  voltar  de  novo  pra  casa...
cuidar de nós... alguém tem que ter alguém (…) Porque a filha
tem lá,  ela tem o sogro morando junto né e tem eles tem a
terra também lá (C.W., 57 anos).
A  prática  do  cuidado,  associada  à  cultura  da  família,  é
transmitida de geração a geração, no sentido de que os filhos serão pais
e  os  pais  serão  avós  no  futuro.  A naturalização  e  aceitação  desses
lugares, parece sinalizar de que ter mais idade cronológica, neste caso,
significa ter mais poder na organização familiar. Os estudos de Carneiro
(2001)  apontam a  residência  com o  sogro  e  a  sogra  está  atrelada  à
submissão e à “obediência à regra de residência patrivirilocal” (p.33), ou
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seja, à manutenção da autoridade dos genitores até o fim de suas vidas.
E a transmissão da herança da terra, como referido, está atrelada a esse
condicionante do “cuidado” com as pessoas idosas. 
3.2.2. Convivência entre diferentes gerações: relações familiares e de
trabalho
A convivência  diária  entre  três  gerações,  filhos/as,  pai/mãe,
sogro/sogra e avô/avó numa mesma propriedade, ou numa mesma casa
foi  narrada  como  desafiadora,  e  por  vezes,  irradiadora  de  conflitos
intergeracionais. Os diferentes costumes, os modos de pensar a vida, o
cuidado e criação dos/as filhos/as, a administração da casa e os recursos
da  propriedade,  principalmente  as  posições  assumidas  pela  mulher
evidenciam pontos de tensionamentos familiares. 
V.B. é a mais jovem entre as participantes, está há quatro meses
casada e reside na mesma propriedade com o pai e mãe do marido, mas
em casas separadas, com uma ressalva apontada por ela mesma, “se nós
tivesse que morar junto [na mesma casa], acho que nós não estava
ainda casado.” Quando indagada sobre como era a convivência próxima
entre as duas gerações, V.B. salienta entre as dificuldades enfrentadas,
para se inserir na “nova família”, está o fato de não ser moradora da
cidade e também não ser “alemoa” e não falar a língua da família. V.B.
salienta que em casa todos falam em alemão e quem vem de fora precisa
se ajustar às “regras do jogo”: aprender a língua de casa. 
A minha... dificuldade foi a tal da língua alemã, né? (...). Tu
não tem aquela... não me criei ouvindo outra né... outra língua,
que nem alemão. E é bem difícil inclusive ... eles falam mais
alemão,  eles  têm  dificuldade  de  falar  em  português.  E...  é
questão também da cor também, eu senti também né (...) De
cabelo preto, sim...  E tu tem que enfrentar, não tem daí (...)
eles,  começaram a  traduzir  alguma  coisa  que  eu  né...  mas
quando tem muito assim, encontro (…) Daí tu fica assim, “tão
rindo do que” né, e tu fica meio constrangida assim.
A integração de culturas diferentes, modos de pensar, sentir e se
relacionar  com  o  mundo  e  com  as  pessoas  são  desafios  a  serem
enfrentados. V.B. narra dificuldades na convivência quando não se fala a
mesma língua e, se tem expressa no corpo, uma cor da pele com muito
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mais  melanina.  No imaginário dos colonos de origem alemã há uma
clara separação entre o povo de origem “alemã” e o “brasileiro” cercado
de estereótipos, de ambas as partes, em relação às diferentes culturas. Ao
circular pela região, era comum ouvir das pessoas a caracterização “do
povo alemão” como “trabalhador”, “pontual”, “teimoso”, “rígido” “de
baixar a cabeça e fazer as coisas do seu jeito72”. O “jeito fechado” de
ser  estava  associado,  entre  outras  coisas,  ao  não  manifestar  os
sentimentos e/ou dificuldades em manifestar gestos de carinho e afeto,
como refere I.H..
mas assim ele [marido]... é uma pessoa muito boa... ele não é
carinhoso… que uma mulher gostaria de vez em quando é um
carinho… mas isto ele não faz, mas assim não tem reclamação,
não tem pessoa melhor...  é isso,  o resto eu entendo eu já tô
quarenta e tanto anos casada já, (risos), mas isso falta de vez
em quando... pra dizer na verdade, esses quarenta e um anos
ele nunca, não disse tu é querida, ou tu fez uma coisa bonita eu
vejo que ele gosta, mas ele não diz (risos)…não agradece, se a
gente faz uma coisa, assim ele é, mas assim ele é uma pessoa
muito  boa...  não  tem,  outra  reclamação,  só  que  isso  é  um
pouco assim (risos) faz falta (I.H., 65 anos).
Aos sessenta e cinco anos, e casada há quarenta e um, I.H. ao
fazer menção às dificuldades sentidas no relacionamento com o marido,
parece  quase  pedir  desculpas  por  expressar,  por  vezes,  seu
descontentamento com algumas das posturas dele. O marido “não tem
reclamação… ele é uma pessoa muito boa… não tem pessoa melhor”,
as queixas se voltam às dificuldades de expressão de afeto, que a fazem
sofrer, mas não acredita que a situação possa melhorar depois de mais de
quarenta  anos  juntos,  por  isso  enfatiza  que  o  marido  é  “bom”.  As
dificuldades de expressar afetos e dizer o que sente, também é de I.H. ao
naturalizar uma herança cultural, ao se afirmar como “alemoa” recebe
uma bagagem que produz modos de subjetivação. Não se trata de um
determinismo,  e  nem poderia  supor  que  fosse,  mas  de  uma  possível
cristalização de condições de possibilidade que passaram de geração a
geração sem serem questionadas até então, como no caso de I.H..
72  Anotação do diário de campo, setembro de 2014.
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V.B.,  por  sua  vez,  narra  relações  próximas  com seus  pais  e
facilidade em expressar afeto,  “… a relação com meus pais é ótima...
qualquer  problema  que  tem...  se  discute  o  problema,  tenta  ajudar,
sabe?” Ela relaciona sua inserção e participação nas atividades de ação
política com um melhor preparo para lidar com as situações difíceis:
“devido a esse convívio com sindicato e várias experiências de pessoas
né...  de  conhecer  assim,  parece  que  foi  mais...  não  é  que  foi  fácil
também, tirar dos meus pais assim, que também tem saudade de casa,
coisas  que  são  normais.  Mas  acho  que  me  preparou  muito...  pra
enfrentar assim, buscar novos caminhos.” E é, um pouco de sua herança
cultural, que ela procura levar para a relação com o marido. 
O apoio do marido auxilia sua inserção na cultura do pai e da
mãe dele,  tanto no que se  refere a conseguir  se  expressar  no idioma
familiar, como também se organizarem com o processo de trabalho. V.B.
sinaliza que, mesmo não concordando totalmente com a administração
do sogro e da sogra, as mudanças precisam ser aos poucos. As ideias do
jovem casal, em relação à propriedade, eram expressas pelo filho. Ela
avalia  que  pelo  fato  do  sogro  e  da  sogra  serem pessoas  jovens  e  a
previsão  do  tempo  de  convivência  seja  longo,  cabe  negociação  para
evitar brigas desgastantes. 
Cada um tem seu serviço...  fazer  silagem73,  todo mundo vai
junto e faz, ou uma fica em casa e faz o almoço e outra vai
ajudar  assim,  sabe?”[e  funciona?]  Funciona,  tem  que
funcionar,  né?  Por  que  não adianta  fazer  uma  coisa,  outro
puxar pra lá  não dá certo,  não tem como...  não é  se  meter
muito... por que eles, eles ainda são...quarenta e sete e ela tem
quarenta e quatro [anos] (V.B., 30 anos).
Entre  I.H.  e  V.B.  se  poderia  tecer  aproximações  e
distanciamentos de posicionamentos, tendo em conta uma diferença de
trinta e cinco anos. Por um lado, as duas, ao se casarem passam a residir
com o marido na propriedade da família (sogro e da sogra). Permanece,
no imaginário, a ideia de um casamento duradouro, “para a vida toda.” 
O trabalho segue como uma obrigação de todos os membros da
família,  não  se  tem  muitas  escolhas,  pois  como  diz  V.B.  “ tem  que
funcionar, né?”. Mas, por outro lado, há detalhes que parecem levantar
73 Ver França, Ferreira, Hermisdorff, Mendonça, Fernandes e Rossi (2015). 
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possíveis  questionamentos  e  talvez  rupturas  com  as  normativas  de
gênero. É o que sinaliza V.B., ao se manifestar e expressar o que pensa e
sente em relação às suas escolhas, marcando diferenças ao se propor a
conversar com o marido e negociar os afazeres de trabalho de dentro e
fora de casa “tu não é empregado de ninguém na realidade, se tu, se eu
posso ajudar lá fora... minha rotina, pode me ajudar ali dentro.” Esse
posicionamento “reivindicativo” sinaliza o tensionamento de atribuições
naturalizadas  de  gênero,  no  entanto  as  práticas  ainda  são  nomeadas
como caráter de “ajuda” e divididas no que “é trabalho de mulher” e
“trabalho  de  homem”,  mas  já  se  podem vislumbrar  algumas fissuras
neste formato. 
Outro fato significativo é o índice de natalidade, expresso na
quantidade de filhos/as, que apresentou um decréscimo relacionado ao
número de filhos/as da geração anterior, e ao mesmo tempo, este dado
acompanhou o panorama da sociedade brasileira74.  Na família de I.H.,
sua mãe teve doze filhos/as e ela, ao se casar teve dois. Já V.B., ao ser
indagada se pretende ter filhos/as aos trinta anos, diz que no momento
ainda não, e elenca outras prioridades como a organização da casa.
3.2.3. De mulher para mulher: os embates intergeracionais da casa,
trabalho e ação política
A relação entre diferentes gerações é pautada por relações de
poder.  As  pessoas  mais  velhas,  em  geral  possuem  voz  mais  ativa,
orientando a manutenção dos costumes e valores morais no ambiente
familiar,  como já referido.  Entre  as  situações citadas pelas mulheres,
como geradora de conflito está o relacionamento com a sogra: “eu sofri
bastante sabe, ali  com minha sogra porque ela também veio de uma
família bastante assim, né… que mulher é pra fica em casa.” (S.E., 44
anos). Ou ainda:
Eu disse assim, pro meu marido, eu poderia estar lá até hoje,
mas  daí  depois  eu  optei  porque  a  vovó  [sogra]  sempre  foi
contra né (…) ela tem alergia ao sindicato... Então assim, era
74 Segundo informações  do  IBGE,  o número  de  filhos  por  mulher,  em todas  as
regiões do Brasil, apresenta significativa redução, desde a década de 1960. Sendo
registrada em 1940 a taxa de fecundidade de 6,16; de 5,76  em 1970; de 4,35 em
1980, de 2,89 em 1990, de 2,38 em 2000 e 1,90 no ano de 2010. Sendo que a taxa
em 2010 no RS é de 1,78.
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muito diferente... eu vinha assim de um lugar... a minha mãe só
me empurrava pra essas coisas né, porque ela sempre soube e
até hoje diz ‘tu nunca deixou furo em casa, né’. Se eu tivesse
que levantar ou ficar noite inteira acordada fazendo serviço de
casa pra pode sair, eu fazia né. E, mas aqui nem isso...  não
adiantava né, porque aqui é tipo aquele ciuminho que dá nas
pessoas. Eu acho... porque colono é feito para ficar em casa. Ai
depois também... como eu não ia deixa os filhos pra ela criar
né. Eu, é por opção né, daí eu parei [militar nas atividades
sindicais/MMTR](I.M., 55 anos). 
Tanto no caso de S.E. como de I.M., a sogra aparece como a
guardiã da moral e dos bons costumes da família. A ela cabe zelar pelo
cumprimento de um papel  normativo de gênero,  dentro do que seria
esperado a uma “boa esposa” e uma “boa mãe de família”. A militância
no sindicato e no MMTR se torna algo a ser  reprovado pois viola o
cumprimento do papel de uma boa “dona de casa”, “esposa” e “mãe”.
Os  conflitos  geracionais  parecem,  assim,  ocupar  lugar  de  maior
visibilidade do que os conjugais na vida das mulheres. Os pontos mais
tensos estão relacionados com a saída de casa, a ocupação de espaços
públicos e a participação no movimento social. 
Nas narrativas de mulheres, entre os 40 e 50 anos, marido e
mulher aparecem inseridos nas atividades de trabalho na propriedade
(nos espaços fora de casa) e nos afazeres domésticos (no espaço privado
do  lar)  e  nas  narrativas  parecem  tecer  relações  mais  igualitárias  de
gênero.  No  entanto,  a  presença  de  duas  mulheres  “dentro  de  casa”
apareceu como uma “justificativa” do porquê o homem não precisaria
e/ou teria a “necessidade” de “ajudar” dentro de casa. 
Ainda caberia  problematizar em que,  medida a aceitação por
parte dos homens da  participação da mulher no sindicato, o fato de que
elas teriam “apoio” ou “permissão” para sair do seu “papel” não faz com
que elas queiram “provar” que podem sair  sem prejudicar  o trabalho
doméstico? Em que medida esse “esforço” para mostrar que consegue
“dar conta de tudo” não seria parte da “tradição”, de uma “herança” que
mantém a sobrecarga de trabalho às mulheres?
Como vimos, a herança recebida estava atrelada a um conjunto
de  valores  e  ideais  associados  a  terra, ao  trabalho e  a  família.  Os
esforços  familiares  estavam direcionados  à  formação  dos/as  filhos/as
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para a realização de um bom trabalho,  que tivesse como resultado a
melhora econômica e a garantia de um futuro melhor. Com o casamento
e o nascimento dos/as filhos/as foram sendo realizados investimentos na
propriedade,  melhorias  na  casa  de  moradia  e  na  infraestrutura  do
ambiente de trabalho. Para isso, foram tomados empréstimos bancários
para  sanar  as  necessidades  na  implementação  de  tecnologia  e
mecanização.  Assim,  a  nova  geração,  nasce  em  um  contexto  de
profundas  transformações  no  campo,  acionadas  por  um  conjunto  de
fatores  estruturais  tais  como  modernização  da  produção  com  a
incorporação de novas tecnologias, demanda de conhecimentos técnicos,
acessíveis através da educação formal; aumento da escolarização; acesso
às políticas públicas, como créditos e financiamentos. 
3.2.4. “Eu não quero deixar pro meu filho/A pampa pobre que herdei
de meu pai”  (Gaúcho da Fronteira & Vainê Darde)
Como já salientado, os últimos cinquenta anos foram marcados
por  profundas  transformações  no  cenário  brasileiro:  o  término  do
período  ditatorial  e  abertura  política,  a  proliferação  de  movimentos
sociais  de  reivindicação  de  direitos,  a  migração  de  um  grande
contingente  de  pessoas  do  campo  para  a  cidade  e  as  mudanças
tecnológicas inseridas na agricultura  desde a  década de 1970 (Vieira
Filho   &  Silveira,  2012).  Transformações  essas,  que  imprimiram
alterações,  também, nos modos de vida das mulheres relacionadas as
questões  sociais e familiares, de trabalho e renda, com o advento das
“novas ruralidades”  (Carneiro,  2008,  2012; Karam, 2004;  Wanderley,
2012).
De  modo  geral,  as  mulheres  reconhecem  melhorias
significativas  nas  condições  econômicas  e  estruturais  da  família,  nos
últimos anos.  Entre elas  estão:  a ampliação da unidade produtiva em
número  de  hectares  de  terra,  uma  casa  mais  ampla  e  confortável,  o
incremento  de  tecnologia  nas  atividades  agrícolas  e/ou  na  criação  e
ordenha do gado leiteiro em relação à família de origem ou a geração
anterior. 
Que nem nós estamos hoje, já tá bem melhor do que quando
nós comecemos sabe. Nós tinha só duas, só duas, duas, hã, dois
conjuntos de teteira pra tira leite, daí isso demorava muito, dai
agora temos quatro, isso vai mais rápido tudo. E o leite vai
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direto no resfriador,  antes tinha que carrega os tarros,  sabe
(N.E., 36 anos).
Na transmissão da herança material,  o pai  e  a mãe preferem
“sacrificar-se” para que os/as filhos/as tenham uma vida melhor do que
eles tiveram, no passado-presente.
O que eu podia  dar  para  os  meus  filhos  eu dei:  geladeira,
congelador, os móveis. Eles já têm tudo... Se comparar como o
nós começamos, nós nem tínhamos luz elétrica (C.W., 57 anos).
As  relações  familiares,  entre  pais/mãe  e  filhos/as,  também
apresentaram mudanças. Os modos de relacionar-se com os/as filhos/as
são apontados como diferentes daqueles vivenciados com a família de
origem. 
Mas o que mudou... hoje as crianças têm mais liberdade, (...)
Nós quando éramos crianças de nove, dez anos não sabíamos
de nada (…) Sim, porque a minha mãe, assim, quando eu pedia
uma coisa, ela se sentia envergonhada de não poder falar as
coisas, sabe (…) E eu, ao contrário, já procuro me abrir com
minha filha, ser amiga dela (…) Quero que ela fale as coisas
boas pra mim e as coisas ruim, também… Sim, eu sempre falo
para ela que eu quero ser a melhor amiga dela (risos) (N.E., 36
anos).
No contexto atual, a herança não é apenas a terra, mas também
a  formação  técnica  para  se  manter  na  terra,  ou  até  mesmo,  a
possibilidade  de  não  querer  permanecer  na  terra.  Nesse  sentido,  a
prioridade das famílias agora está na educação dos/as filhos/as, e não
mais  na  formação  pelo  trabalho:  “hoje  o  estudo  é  o  primeiro,
antigamente não era” (O.H.,  47 anos). A oportunidade de avanço na
escolarização  é  vista  como  uma  possibilidade  de  abertura  às  novas
escolhas, como pode ser acompanhado no excerto que segue: “o meu
menino,  ele  é  um guri  assim,  ele  não tem assim muito  de trabalha
assim na lavoura... ele é mais de estudar. Ele é um guri assim muito
dedicado aos estudos” (N.B., 59 anos). O estudo, também aparece como
possibilidade na vida adulta: “eu sonho ainda em estudar... dizem que
nunca é tarde, nunca é tarde” (S.E., 44 anos). O estudo é tomado como
90
91
transformação  do  que  se  é,  em  alguma  medida  reflete  um
distanciamento da ideia de trabalhadora rural como “sem conhecimento”
e “com vergonha de participar por não saber discutir o que está escrito
no papel”. 
Embora  se  tenha  consciência  de  que,  quanto  maior  a
escolarização, menores são as oportunidades de permanência no campo,
as  famílias  tentam se  preparar  para  acolher  os/as  filhos/as.  Há  uma
preocupação manifesta de como ficará o futuro no campo “se todas as
pessoas se  mudarem para  a cidade” como se darão os processos de
plantio, colheita e principalmente de produção de alimentos. Ao mesmo
tempo, há um reconhecimento de que ficar  na agricultura  precisa ser
uma escolha e, não mais uma necessidade de sobrevivência, como num
passado recente.
...eu também defendo, eu digo sempre assim: que que adianta
nós colocarmos todos filhos na cidade se nós não temos depois
quem vai plantar pra nós, se nós também vamos pra cidade um
dia né a comida não vem da cidade,  tu  tem que plantar né
(C.W., 57 anos).
hoje pra ser agricultora, pra tu leva essa vida tem que gosta, tu
tem  que  gosta  e  tu  tem  que  em  primeiro  lugar,  não,  não,
escolhe outra opção, porque, quando nós era nova, criança, na
fase que hoje minha menina tá, doze anos, se eu tivesse talvez a
chance, eu não tinha aquela época, era nove filhos, e humildes,
não que seja, não que era pobre, nos tinha o que comer, mas os
pais  tinham  que  batalhá…  então,  mas  se  eu  tivesse  talvez
chance de estuda ou de ter uma vida mais fácil, eu tinha ficado
na terra?  Essa  que  é  a  diferença,  hoje...  que  nem o...  piá 75
estuda  até  os  dezoito  anos...  não  volta  mais,  porque  ele  vê
aquela vida mais fácil... por isso que tem poucos agricultores,
por isso que não vai ter mais... não sei, não sei como é que vai
ficar...  aqui na Linha Salto não tem um jovem na roça,  um
jovem (N.B., 59 anos).
O  “esforço”, de  toda  família,  estava  voltado  para  que  os/as
filhos/as pudessem ter uma vida “menos dura” do que a que os pais
75 Piá é sinônimo de menino no Estado do RS.
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tiveram. Restam muitas dúvidas em como será o futuro, como e quem
fará a sucessão rural, quem continuará os negócios da família e as lidas
do campo. A situação gera angústia e ansiedade, de modo que a família
procura se organizar para tentar manter os filhos próximos, mas sabe
não há garantias de que os filhos permaneçam no campo. As narrativas
remetem  a  uma  maior  escolarização  e  formação  a  possibilidade  de
escolher ficar ou não no campo. 
Nós estamos comprando terra no Fazendo Agroindústria aqui,
pra ver se a gente deixa os filhos por perto. Eles não precisam
tá necessariamente junto,  mas se  tiver vontade,  eles  vão ter
onde  ficar  […]  Ninguém  vai  fica  no  interior  se  não  tive
dinheiro (I.M., 55 anos).
Entre as muitas incertezas, está o cenário de desvalorização da
agricultura e as dificuldades para se manter financeiramente no campo.
Nas narrativas das mulheres fica evidenciada a prioridade de que os/as
filhos/as  possam  avaliar  o  que  parece  ser  melhor  para  suas  vidas  e
escolher. 
Hoje já o próprio pai está vendo que não tem muito futuro na
agricultura […] não tem futuro, não tem como se diz assim,
muito  pouco,  a  agricultura  é  umas das  profissões  que  mais
sofre,  mais  sofre,  que mais  sofre,  e  que é  menos  valorizada
(N.B., 59 anos).
Há ainda a tentativa de conciliar os estudos e a continuidade no
campo com a formação em cursos e o exercício de profissões ligadas às
ciências  agrárias  (Castro,  2006).  A manutenção  da  permanência  com
atividades do campo, nem sempre está relacionada à continuidade de
moradia  próxima  dos  pais,  como  no  excerto  que  segue:  “ele  é
agrônomo, ele trabalha na Emater em Picada Café76” (I.H., 65 anos).
Mas, assim, eu acho que muita pouca gente fica de agricultor.
Isso me preocupa muito. Eu não posso falar para as crianças:
“Vocês têm que fazer isso”, elas que vão decidir. Mas eu digo
se  vocês  fizerem  Agronomia  vocês  vão  pegar  um  rumo  na
76A cidade de Picada Café está a 530 quilômetros da Cidade de Santo Cristo.
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agricultura. E é um setor que daqui alguns uns anos quando a
nossa geração passar, vai ser coisa muito boa (L.D., 43 anos).
Mesmo  com  o  reconhecimento  da  melhoria  da  condição  de
vida, ainda o trabalho no campo é considerado pesado e em relação a
outras atividades.  E se  for  feita  uma análise,  “não tem comparação,
sabe eu acho assim que hoje já ninguém quer ficar em casa mais, os
filhos veem é muito serviço que ainda nós hoje  temos,  mas eu acho
pouco se comparado com o que trabalhamos antigamente” (O.H., 47
anos). 
Nas  mudanças  geracionais  se  percebe  a  permanência  e  a
continuidade de uma herança marcada pelo discurso baseado na moral
ascética de valorização do trabalho. De algum modo, se pode pensar o
desejo de um maior grau de instrução inserido na lógica das exigências
de uma sociedade capitalista moderna em constantes transformações. A
demanda por mais educação advém dessa visão das mudanças do mundo
que coloca a especialização como condição para inserção na sociedade
de  mercado,  que  cada  vez  mais,  exige  mão  de  obra  qualificada  e
especializada.  E se  distancia  da valorização de saberes tradicionais  e
processos locais.
Com  as  transformações  no  campo,  o  advento  das  novas
ruralidades, a melhoria da condição econômico-financeira, permanecer
no  campo  é  uma  possibilidade  em  meio  a  outras  tantas,  diante  da
migração campo-cidade crescente nos últimos anos de norte a sul do
Brasil77.  Com  isso,  entre  as  questões  que  se  apresentam  estão  o
envelhecimento do campo. Quem serão os vizinhos? Quem irá plantar?
Como  pode  ser  acompanhado  no  excerto:  “E aí  quem sabe,  com  o
tempo...vai crescer mais um pouco de mato... porque o pessoal vai tá
indo  embora.  Não  vai  ter  ninguém  que  plante.  Aqui  na  região  a
tendência é cresce muito. Se os velhos vão morrer, ninguém mais vai...
tira leite, né...”  (I.M., 55 anos). Por outro lado, há outras famílias que
investiram na propriedade e  se  organizaram para a permanecerem no
campo, e acabam por demarcar posições de resistência, no contrafluxo
da saída da agricultura familiar.
77 O Censo de 2010 mostra que contrariando as estatísticas nacionais, a cidade de
Santo Cristo tem 54,12% de sua população residindo na área urbana (7.781 pessoas)
e 45.88% residindo na área rural (6.597 pessoas). 
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Hoje eu não sei, eu penso assim que hoje é tarde pra nós, que
nós investimos muito aqui na propriedade,  sabe,  daí fizemos
tudo que nós queria fazer, pagamos todas as nossas dívidas,
compramos  um  trator  novo,  compramos  um  carro  novo,
fizemos o galpão, fizemos sala de ordenha, agora só falta fazer
uma  casa  nova  pra  nós  está  bem,  sabe  […]  e  nós  formos
vender isso, muito pouco a gente vai tira o que investiu, sabe
(N.E., 36 anos).
No que pese as dificuldades enfrentadas na agricultura familiar,
pode  se  verificar  a  existência  de  um  significativo  contingente  da
população78 que trabalha na agricultura na cidade de Santo Cristo. Há
esperança de que a situação na agricultura possa melhorar, e talvez o que
mova a persistência e dê sentido à luta pelo trabalho com a agricultura
familiar. Fica explícito o reconhecimento de que o melhor está sendo
feito  por  parte  da  família  e,  de  forma  pragmática,  as  narrativas
desenham um cenário de um mundo em transformação e não se  tem
muitas certezas do que virá a acontecer. 
3.2.5. De mãe para filha: a herança da participação política
No que se refere à participação política podem ser identificados
movimentos do que se “herda” e se “transmite” na composição de um
posicionamento mais crítico e atuante expresso pelas mulheres. A partir
das  narrativas  podem  ser  evidenciadas  nas  trajetórias  de  mulheres
ativistas  influências  de  uma  “herança”  familiar  transmitida  pelos
exemplos dos pais. Como pode ser acompanhado nos excertos: “desde
muito cedo comecei a participar e a atuar na minha comunidade… fiz
leituras na igreja. Visto que o meu pai já era diretoria da comunidade, e
a minha mãe também sempre atuava no coral da comunidade...” 
A herança  de  atuação  política  no  movimento  de  mulheres
trabalhadoras rurais é expressa com orgulho na narrativa de A.P.. Aos
trinta e um anos de idade, filha de L.P. uma das fundadoras do MMTR
em Santo Cristo, de sessenta e sete anos: 
78 Os dados do IBGE (2010) sinalizam que 45,7% das mulheres e 46% dos homens,
maiores de dezesseis anos de idade se dedicam a agricultura na cidade de Santo
Cristo.
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A dificuldade da mãe às vezes era assim deixar os filhos em
casa,  porque  era  uma turma, todos estudaram e ela  sempre
dizia pra nós... [para de falar emocionada] pelo menos tinha
que fazer o segundo grau. Ela nunca dizia... o pai também né.
Nunca dizia vocês vão ficar no interior vocês não precisam de
estudo (...) Então quem estava aí segurando as pontas era a
mãe e essa talvez era uma dificuldade, eu sei que o sonho dela
muitas vezes foi de viajar a Brasília né... ela não conseguiu,
mas hoje eu to indo [se emociona] (A.P., 31 anos).
A.P. fala com satisfação da trajetória de “sacrifícios” vivenciada
pela mãe e se emociona a se posicionar como “herdeira” do legado de
lutas por direitos no movimento de mulheres. Ela é uma das lideranças
jovens do MMTR na região e é solteira, vive intensamente as atividades
do movimento social, e refere não fazer planos de casamento. A herança
aqui, pode ser pensada como sementes de um “vir a ser”. A trajetória
trilhada agora por A.P., inspirada nos passos da mãe, produzem outras
prioridades à mulher do campo para além do casamento e procriação. A
narração de cenas  e  imagens  de  ocupação  das mulheres  nos espaços
públicos  e  do  exercício  da  oratória  parece  fazer  parte  de  uma
performatividade (Butler,  2015a)  de  si  em relação  aos  outros,  como
exercício de uma ação política.
Hoje  nesse  lugar  de  coordenação...  tento  passar  para  as
mulheres...  segurança  de  dizer  para  elas,  que  elas  têm
capacidade  e  são  capazes!  E  ajudar  para  que  elas  saiam
daquele mundo em que elas tão vivendo. Eu sempre digo para
elas:  eu  vejo  assim,  tem  muitas  mulheres,  principalmente
mulheres  produtoras  rurais,  que  têm  vontade  de  sair  e
participar, mas elas ainda continuam sendo aquelas mulheres,
mulheres dona de casa que é só pra cuidar do marido e da
casa  e  dos  filhos.  E  tem  mulheres  que  eu  vejo  e  converso
bastante...  são mulheres que às vezes...  ela se deixa mandar
por um filho, por um marido, por uma família... isso tem muito!
E isso... eu penso que as mulheres não podiam deixar... (S.E.,
44 anos).
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Como  um  processo,  em  fluxo,  torna-se  difícil  tecer
considerações  sobre  os  resultados  futuros.  No  momento,  é  possível
afirmar que as mulheres vem tecendo críticas às posições, naturalizadas
e instituídas, até  então como “dona de casa que é só pra cuidar do
marido e da casa e dos filhos” (S.E.). A inserção em espaços outros –
em níveis  locais,  regional  e  nacional  -  vem produzir  aberturas  para
outros  posicionamentos  que  partem de  visões  críticas  das  atribuições
tradicionais de gênero.  O apoio das novas gerações às  militantes das
gerações  anteriores  também  reforça  um  elo  das  pautas  de  gênero  e
geração no presente. Entre os muitos desafios a serem superados está em
espraiar essas conquistas e posicionamentos também no âmbito privado,
da casa, na relação com o companheiro/a, nas relações domésticas79.
Meu Deus, achei que vocês eram donas de casa! Como que eu
poderia  imaginar  que  vocês  puxavam  enxada?80(…)  assim,
cada um tem que fazer a sua história, né. Então eu acho que
assim, a gente tem bandeiras e lutas mesmo... hoje... tem pra
conquistar muito!
A produção de um éthos agricultora é uma história em aberto.
Se conecta com a estreita relação com a  terra,  vista como uma aliada,
fonte de trabalho e vida. Nela eram depositadas as esperanças de que a
partir do trabalho a família alcançasse um futuro melhor. Se conecta ao
processo  de  lutas  e  conquistas  das  mulheres  por  direitos  sociais  e
previdenciários. O processo de ação política segue no tremular de outras
bandeiras, na luta por melhorias das condições de vida da família, da
agricultura familiar, por saúde e educação. E também, pelas mudanças
das relações tradicionais de gênero.
O exercício analítico do que se “herda” e se “transmite” levou
em  conta  a  problematização  das  condições  de  possibilidade  dessa
herança,  recebida  e  endereçada,  de  modo  a  historicizar  nos
posicionamentos  expressos  nas  narrativas,  possíveis  rupturas  e
continuidades,  presentificadas  nas  relações  familiares.  A herança  na
agricultura  familiar,  como referido,  está  associada  a  um conjunto  de
79 Estudos mostram que as mulheres são as principais, se não as únicas, responsáveis
pelo trabalho doméstico, cuidado com a casa, crianças, idosos/as e doentes (Ávila &
Ferreira, 2014; Venturini & Godinho, 2013).
80 Narrativa de I.M. sobre a fala admirada de um deputado ao saber que as mulheres
também trabalhavam na roça.
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questões  inter-relacionadas  que  envolvem  a  posse  da  terra,  da
propriedade  e  as  relações  de  gênero.  A compreensão  da  temática  da
herança  passou  pelo  mapeamento  dos  processos  de  socialização  e
subjetivação que imprimem práticas de governamentalidade (Foucault,
2012a).  Ganhou  destaque  os  modos  de  se  fazer  gênero  na
contemporaneidade,  associados  ao  conjunto  de  valores  e  ideais
herdados/transmitidos, numa determinada cultura, que conformam uma
determinada “ordem do discurso” (Foucault, 2005). 
Vale lembrar, no que pese a inserção dessas narrativas, que estão
contemplados  vários  momentos  do  cenário  político  brasileiro,  sendo
destaque  as  narrativas  inseridas  a  partir  da  consolidação  de  direitos,
instituídos pela Constituição Federal Brasileiro de 1988. O panorama
discursivo  desenhado  contempla  o  processo  de  luta,  conquista  e
reconhecimento  da  mulher  trabalhadora  rural.  A busca  por  tentar
compreender  os  efeitos  da  nomeação  mulher  trabalhadora  rural
(Cordeiro, 2004) configurou ponto de partida na tecitura das análises.
Orientou  o  percurso  na  tentativa  de  demarcar  a  partir  das  práticas
cotidianas  os  efeitos  da  inserção  e  participação  das  mulheres,  em
espaços públicos e decisórios, bem como nos espaços domésticos, da
casa e da propriedade.
No que se refere às intersecções entre gênero, geração, classe e
território  pudemos  acompanhar  continuidades  e  rupturas  imersas  nas
relações familiares. As cobranças e as normativas sobre “onde a mulher
deveria estar” e “o que deveria fazer” ainda são bastante fortes, vindas
principalmente da geração anterior. Percebem-se algumas diferenças de
pensamento  e  posicionamento  entre  as  próprias  participantes  de
diferentes  gerações.  As  mulheres  mais  jovens  (de  modo  geral)  se
permitem  questionar  as  racionalidades  normativas  impressas  pelo
patriarcado e influências religiosas. Em alguma medida, equilibrar  os
projetos  de  vida  familiares  com  seus  projetos  de  vida
individuais/pessoais, não sem a emergência de conflitos, tensionamentos
e disputas de poder. O que não significa atribuir unicamente o peso do
fator  “mais  idade”  a  posicionamentos  mais  conservadores  e,  “menos
idade” a posicionamentos mais progressistas das mulheres. A questão é
mais complexa do que a questão etária e é preciso ser analisada de modo
dinâmico,  interseccionada  com  outros  marcadores.  Alguns  exemplos
ilustrativos  se  referem ao  adiamento  do  casamento,  à  diminuição  do
número  de  filhos/as  e  a  negociação  com  o  marido  de  questões
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domésticas. Situações que precisam ser analisadas a luz das condições
de possibilidades inerentes à contingência de um tempo sócio e político
circunscrito.
Os discursos das mulheres “não se têm chefe” em relação ao
manejo na propriedade é uma constante e apontam para uma abertura de
espaços de discussão e negociação das atividades laborais e participação
no movimento social. No entanto, por vezes, a saída de casa e a inserção
nas atividades do movimento de mulheres acarretam uma sobrecarga nas
tarefas  domésticas  endereçadas  às  mulheres,  além  das  atividades
produtivas  realizadas  em  conjunto  com  os  companheiros.  Assim,  o
espaço privado da casa e da propriedade, parece ser onde se situam os
maiores tensionamentos e estagnações na composição de relações mais
igualitárias  de  gênero.  Se  por  um lado,  se  reconhece  a  presença  e  a
contribuição masculina, no cuidado dos/as filhos/as e nas atividades de
vida diária, elas ainda são vistas como “ajuda” em casa, não rompendo
com  a  lógica  normativa  das  atribuições  e  das  atividades,
tradicionalmente vistas como tarefas de incumbências femininas. Daí a
importância em levar em conta a herança cultural, os modos de vida em
que cada uma das mulheres está imersa, o grau de flexibilização desses
preceitos  morais  e,  as  condições  de  enfrentamento  e/ou  ruptura  com
essas tradições. 
Por sua vez, o acompanhamento dos/as filhos/as das atividades
das  mães  no  movimento  de  mulheres  trabalhadoras  rurais  serviu  de
inspiração  para  que  algumas  delas  pudessem  se  inserir  e  dar
continuidade  as  atividades  do  movimento  social.  A transmissão  do
legado  cultural  da  participação  política  pode  ser  associada  à
proximidade  com  a  trajetória  iniciada  pela  mãe.  A  adesão  e  a
participação nas estratégias do movimento de mulheres contribuem para
a continuidade do processo de luta pelos direitos das mulheres, e assim
para o sentimento de pertencimento com os modos de vida rurais. 
Neste  contexto,  a  herança  da  participação  política  produz
efeitos nas questões relacionadas à sucessão rural e à organização dos
processos de trabalho da unidade familiar. Os modos de trabalhar junto à
agricultura familiar, o significado do valor trabalho para essas mulheres
trabalhadoras  rurais,  bem  como  o  impacto  das  transformações
estruturais no mundo do trabalho e os processos de resistências contra as
várias  formas  de  opressão  e  a  busca  pela  garantia  de  direitos  são
questões abordadas no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 4
Trabalho
4.1. Dos modos de trabalhar: o trabalho como
manutenção, produção e movimentação da vida 
O  que  é  trabalho?  Quais  são  os  modos  de  trabalhar  em
contextos  rurais?  Quais  os  significados  atribuídos  ao  trabalho  na
contemporaneidade?  O significado  do  conceito  de  trabalho,  em  sua
origem  etimológica,  era  tomado  por  uma  conotação  negativa,  sendo
associado ao sacrifício e  à tortura.  Posteriormente passa a  apresentar
uma  valoração  positiva,  sendo  associado  à  autorrealização,
transformação  da  natureza  e  de  sua  condição  de  vida.  Esses  dois
significados,  ainda  presentes,  expressam  a  contradição  como
disparadora  das  reflexões sobre  os  modos  de  trabalhar  das  mulheres
trabalhadoras rurais imersas nos contextos das novas ruralidades. 
O trabalho esquizofrenizante, emprego da força e do tempo sem
satisfação imediata em prol de uma possível satisfação futura; trabalho
como  dever,  como  direito,  trabalho  desconectado  entre  processo  e
criação.  Trabalho  como  sinônimo  de  “força  de  trabalho”,  “classe
trabalhadora”,  peça  de  engrenagem,  humana  engrenagem  de  si  em
peças.  O  trabalho  como  a  principal  forma  possível  de  subsistência
abarca os modos de vida de milhões de pessoas, determinando estreitas
relações entre a necessidade da realização do trabalho e a manutenção
da existência. 
Trabalho compulsório, é mais do que uma necessidade, é uma
obrigação,  é  algo que “precisa  ser  feito”,  assim com mais  ou menos
liberdade, ele se impõe. Trabalho como sinônimo de transformação da
natureza,  do  espaço,  expansão  do comando do  humano e ao  mesmo
tempo  sua  escravidão  e  exaustão.  Nesse  sentido  a  definição  latina
“tripaliu,  aparelho  composto  de  três  paus  e  destinados  a  sujeitar
cavalos que não queriam se deixar ferrar”  (Le Grand Gaffiot, 2000)
traduz  a  ideia  do  trabalho  que  há  muito  tempo  envolve  disciplina,
repetição e força física (não só),  sendo associado ao sacrifício,  e em
alguns  casos,  visto  como  condição  de  tortura.  Em  suas  múltiplas
origens,  por  vezes  contraditórias,  pautar  os  discursos  e  as  práticas
relacionadas ao trabalho, bem como suas transformações, ao longo do
tempo, torna-se uma tarefa necessária.
O trabalho como “ordem do discurso”  (Foucault,  2005) tece
valores morais, verdades, relações de poder e produção de subjetividade
da  “cidadã”  “trabalhadora”.  Os  modos  de  trabalhar  produzem  a
identificação com a categoria cidadã/trabalhadora rural, e condiciona o
acesso  a  direitos,  e  assim o  direito  a  ter  direitos.  A conformação da
categoria trabalhadora está atrelada à reivindicação de políticas públicas,
a  ser  considerado  “alguém”  na  sociedade  moderna.  O  trabalho  ao
mesmo tempo em que produz, regula modos de subjetivação. 
Ao  acompanhar  as  narrativas  das  trajetórias  das  mulheres
trabalhadoras rurais e refletir sobre os atravessamentos da  herança de
terra-trabalho-família  e  os  seus  efeitos  na  produção  de  um  éthos
agricultora, as questões inerentes aos sentidos, os modos de organização
e de realização do trabalho ganharam destaque e demandaram ampliação
das discussões. Situar o trabalho como foco irradiador das discussões
implica adentrar o cenário histórico,  moral,  cultural e geográfico que
contorna as relações laborais exercidas no campo. 
O  trabalho,  como  ação  de  transformação  da  natureza,  tem
estabelecido uma relação direta com a terra. O trabalho na agricultura
contempla  fortes  relações  familiares  e  comunitárias  de  cultivo,
permanência e reciprocidade. A agricultura familiar, na região noroeste
do  Estado  do  Rio  Grande  Sul  está  ligada  a  um modo  camponês  de
produção  voltada  às  necessidades  de  subsistência  da  família,  como
princípio.  No  entanto,  esse  modo  de  produção  vem  apresentando
mudanças,  ao  longo  dos  anos,  consequência  da  consolidação  do
capitalismo  no  campo,  ao  longo  do  século  XX  com  a  chamada
Revolução Verde. 
Diante do panorama impulsionado pela Revolução Verde dos
anos 1970, e  as  condições desiguais  entre  os modos de produção da
agricultura  familiar  e  não  familiar,  a  produção  compartilhada  pelos
membros da família ao garantir maior grau de autonomia ao processo de
trabalho  pode  ser  pensada  como  resistência  a  sistemas  de  produção
baseados no lucro e na mais-valia.
Ainda que de forma breve, é preciso atentar para o fato de que
o cenário rural brasileiro vive profundas transformações, oriundas de um
processo de modernização do campo, implementação de tecnologia e o
uso de maquinário, a priorização da produção em larga escala voltada
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para  a  exportação.  A  agricultura,  caracterizada  como  não  familiar,
instaurou a lógica da empresa de alimentos, com o foco em aumentar os
lucros  na  produção  e  o  emprego  de  um  número  reduzido  de
“empregados”,  e  a  utilização,  cada vez maior,  de adubos químicos e
agrotóxicos que possam eliminar “as pragas” e garantir “uma boa safra”.
A produção com o uso das sementes “melhoradas” está condicionada à
aquisição  do  pacote  de  insumos  tecnológicos,  caso  não  ocorra  a
aplicação  dos  produtos  nas  doses,  quantidades  e  número  de  vezes
recomendadas  pelo  fabricante-laboratório  as  sementes  acabam
apresentando  um  rendimento  muito  menor  do  que  as  sementes
tradicionais (Pereira, 2012). O que poderia parecer uma promessa de um
milagre  da  multiplicação  dos  grãos,  e  as  muitas  vantagens  com
triplicação dos ganhos com a safra, não demorou muito para mostrar seu
revés. Trabalhadoras e trabalhadores reféns da indústria de sementes e
ameaças à segurança e à soberania alimentar da população (Stedile e
Carvalho, 2012). Aqui, sem contabilizar os prejuízos ao meio ambiente e
as  ameaças  à  diversidade  das  espécies  nativas  com  o  cultivo  da
monocultura de grãos. 
4.1.1.  Do  cenário  de  tensões,  disputas  e  desafios  impresso  pelas
“novas ruralidades” 
Brandão  (2007)  traduzirá  o  cenário  de  transformações  das
relações  de  trabalho  no  campo  à  presença  de  “uma  racionalidade
empresarial” configurada no “agronegócio”. Para o autor, “o melhor (e o
pior) espelho [que] altera estruturas sociais de poder, de apropriação de
espaços de vida, trabalho e produção. Altera – às vezes depressa demais
–  espaços,  terras,  territórios,  cenários,  tempos  e  paisagens”  (p.39).
Segundo dados do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2009), 84,4%
dos  estabelecimentos  brasileiros  pertencem  à  agricultura  familiar  e
representam  24,3%  da  área  ocupada  pelos  estabelecimentos
agropecuários  brasileiros.  Por  sua  vez,  os  estabelecimentos  não
familiares compõem 15,6% do total dos estabelecimentos e representam
75,7%  da  área  ocupada.  A “distribuição”  da  terra  é  desproporcional
quando se constata que a média dos estabelecimentos familiares abrange
18,37 hectares, e os estabelecimentos não familiares, 309,18 hectares.
Desproporcional são as questões econômicas daí derivadas, enquanto a
agricultura  não  familiar  emprega  25,6% da  mão  de  obra  ocupada,  a
agricultura  familiar  é  responsável  por  74,6%. O  Brasil  apresenta  a
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manutenção  histórica  de  desigualdades  sociais,  assegurada  por  uma
estrutura  agrária  e  fundiária  de  concentração  de  terras  nas  mãos  de
poucas pessoas que detém grandes extensões de terras.  Essa lógica se
agiganta,  permeada  por  argumentos  científico-tecnológicos  de  um
“saber-poder” que respalda a normatividade das regras a serem seguidas
pela  racionalidade  capitalista,  sendo  este  o  único  meio  possível  de
garantir  a alimentação de milhões de pessoas81.  Na esteira  das ideias
esboçadas  por  Brandão  e  numa  inspiração  de  Milton  Santos  (2009),
poderíamos  pensar  em  outras  racionalidades,  ou  ainda
contrarracionalidades,  expressas  em  um  modo  de  produção  voltada
para a agricultura familiar. 
Na  agricultura  familiar,  a  lógica  da  produção  capitalista
associada à mais-valia e o enfoque na maior lucratividade não se faz
presente. Ao contar, de modo prioritário, com mão de obra dos membros
da  família,  as  relações  de  produção  apresentam  especificidades  nos
modos de organização e dos ritmos do processo de trabalho. 
Os  estudos  de  Schneider  (2016)  apresentam  ênfase  na
agricultura familiar, na valorização das características étnicas e culturais
da população local, sendo decisivos os arranjos familiares. Os efeitos
das práticas da agricultura familiar na vida da família e da comunidade
são  muitos,  conforme  o  autor:  a  preservação  da  cultura  imaterial
regional,  como a  língua,  as  crenças,  as  tradições,  a  gastronomia;  na
promoção da segurança alimentar da população, baseada na produção
para o autoconsumo e no abastecimento de vínculos com os comércios
locais; na melhoria das condições de vida e trabalho, e seus reflexos na
saúde, educação e preservação do meio ambiente, na redução do uso de
insumos agroquímicos e na composição de estratégias de produção mais
sustentáveis, tecendo relações mais próximas e de corresponsabilidade
entre produtor e consumidor; na diminuição da pobreza e da fome com
81 Aqui recordo da declaração da Senadora do estado brasileiro de Tocantins, Kátia
Abreu (PMDB) em Sessão em Audiência no Senado reproduzida no Documentário
“O veneno está na Mesa” de Silvio Tendler: “Há milhares e milhares de brasileiros
que ganham salário-mínimo ou que não ganham nada. E que,  portanto,  precisam
comer comida com defensivo sim. Porque é a única forma de fazer alimento mais
barato.”  A ideia  de  que  a  segurança  alimentar  passa  pela  compulsoriedade  do
consumo de alimentos com defensivos agrícolas é equivocada e contraria os estudos
recentes na área. Ver Scnheider (2016) que aborda essa discussão e sinaliza para
outros estudos que abordam essa questão.
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o emprego de mão de obra, na diversificação das atividades produtivas,
pluriatividade (Schneider, 2010).
Diante  desse  cenário  fruto  de  constantes  transformações,
apresento  as  narrativas  das  experiências  das  mulheres  trabalhadoras
rurais  relacionadas  aos  modos  de  viver  e  trabalhar  na  agricultura
familiar.  As  discussões  partem  da  centralidade  do  trabalho  na  vida
dessas  mulheres  e  procura  mapear:  os  significados  do  trabalho;  as
transformações  nos  modos  de  trabalhar  ao  longo  dos  anos;  e  as
relações entre trabalho e ação política.
Ao  conversar  com  as  mulheres  é  possível  identificar
significados variados atribuídos ao trabalho, de acordo com a história de
vida de cada uma delas. No entanto, é possível tecer alguns fios que
produzem  uma  tecitura  e  aproximam  as  experiências  comuns  da
agricultura familiar. A ideia de apontar possíveis aproximações entre as
narrativas, não diz de semelhanças e/ou homogeneizações discursivas,
mas  da  tentativa  de  mapear  pontos  de  interlocução  e  divergência.  E
assim,  compor  um mosaico de possíveis  continuidades e  rupturas  no
processo  de  trabalho  ao  longo  dos  anos.  É  sobre  essa  trama  que  se
debruça as análises das narrativas apresentadas a seguir.
4.2.Trabalho como transformação de si e do mundo
As narrativas sobre o trabalho tecem um mosaico em que, ao
mesmo  tempo,  aparecem  como  possibilidades  de  transformação  da
condição do que se é, também se configuram na exigência de uma carga
horária,  intensa  e  extensiva  de  trabalho  cotidiano,  expresso  pela
exaustão corporal. A escuta das narrativas sobre as práticas de trabalho
produz experiências comuns da centralização do trabalho, no cotidiano.
Diante das nuances desse complexo mosaico, proponho pensar os modos
de trabalhar como um paradoxo, numa inspiração de Scott (2005, p. 14).
há várias definições do que seja um paradoxo. Na lógica, um
paradoxo é uma proposição que não pode ser resolvida e que é
falsa  e  verdadeira  ao  mesmo tempo.  […]  Na  Retórica  e  na
Estética, paradoxo é um signo da capacidade de equilibrar, de
forma  complexa,  pensamentos  e  sentimentos  contrários,  e,
assim, a criatividade poética. O uso comum emprega `paradoxo
´para designar uma opinião que desafia a ortodoxia prevalente,
que é contrária a opiniões preconcebidas. De certa forma, meus
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paradoxos  compartilham de  todos  esses  significados,  porque
desafiam  o  que,  para  mim,  parece  ser  uma  tendência
generalizada de polarizar o debate pela insistência de optar por
isso  ou  aquilo.  Argumentarei,  ao  contrário,  que indivíduos  e
grupos,  que  igualdade  e  diferença  não  são  opostos,  mas
conceitos  interdependentes  que  estão  necessariamente  em
tensão.  As  tensões  se  resolvem  de  formas  historicamente
específicas e necessitam ser analisadas nas suas incorporações
políticas  particulares  e  não  como  escolhas  morais  e  éticas
intemporais. 
O exercício proposto está em evitar a polarização do debate, e a
sua simplificação ao demarcar o trabalho como “isso ou aquilo”.  Ao
contrário,  tentarei  mapear  a  multiplicidade  de  matizes  expressas  na
singularidade  dos  modos  de  trabalhar  circunscritos  a  uma  realidade
histórico-social específica. 
Para as mulheres trabalhadoras rurais, com as quais conversei
sobre os significados do trabalho em suas vidas, o trabalho foi expresso
da seguinte forma: “o trabalho? Pra mim tudo é trabalho, e eu gosto de
fazer tudo que vem pela minha frente (...) Não tem serviço que eu não faço”
(L.D., 43 anos). Quando questionada, S.E. responde: “eu vejo o trabalho
como a  coisa  mais  importante  na  vida  da  gente.  Porque  tu  precisa
trabalhar né? Pra te sustentar.... pra sobreviver…” (S.E., 44 anos).
O  trabalho,  ao  mesmo  tempo,  que  é  tomado  como  algo
necessário “pra sobreviver” em seu caráter compulsório, é visto como
algo que dá prazer, ao ser lembrado como superação, atividade que traz
realização,  “o  trabalho  é  tudo”!  Ao  ser  questionada  sobre  suas
expectativas e desejos futuros, N.B. evoca o trabalho, entre pedidos e
orações,  seu  desejo  é  o  de  continuar  trabalhando,  exercendo  suas
atividades,  e  manter  um certo grau de autonomia perante  a  vida e  o
mundo: “se eu pudesse continuar assim, isso eu sempre peço a Deus
que ele me dê saúde e essa força de eu pode trabalhar, me determinar
na vida, depois sei lá…” (N.B., 51 anos).
Se, de um lado, alguns estudos (Karam, 2004; Wright & Annes,
2014)  no  contexto  das  novas  ruralidades  tendem  a  associar  a
pluriatividade a um maior grau de “empoderamento” das mulheres, por
sua vez há que se problematizar o quanto essa diversificação também
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acarreta sobrecarga, desgaste físico e emocional no modo de vida das
mulheres, reiterados historicamente na agricultura familiar. 
A força  empreendida,  a  quantidade  de  horas  trabalhadas,  o
trabalho dentro e fora de casa, o cuidado com os filhos, idosos, doentes e
deficientes, o trabalho na horta, o cultivo de produtos alimentícios para
subsistência  da  família,  a  criação,  o  cuidado  e  o  trato  de  pequenos
animais  para  o  abate,  o  trabalho  com  gado  leiteiro,  o  trabalho  na
lavoura,  a  plantação  de  flores,  a  produção  de  compotas,  queijo,
rapadura, polvilho, bolachas, doces para a agroindústria,  a criação de
peixes, a venda de produtos alimentícios em feiras, o fornecimento de
alimentos para a merenda escolar dizem da diversidade das atividades
realizadas pelas mulheres no cotidiano. 
Nesse  sentido,  o  trabalho  agrícola  constitui  uma  dentre  as
atividades  econômicas  realizadas  pelas  mulheres,  de  modo  que,  a
pluriatividade  (Candiotto,  2009;  Schneider,  2003)  vem inserir  outros
modos  de  ocupação  e  utilização  do  espaço  acionado  pelas  "novas
ruralidades" (Wanderley, 2000; Carneiro, 2008). 
4.2.1.Entre  resistências  e  permanências:  paradoxo  do  trabalho
“dentro e fora” de casa 
Para  algumas  mulheres,  as  atividades  domésticas  ligadas  à
rotina de responsabilidade com a limpeza, manutenção e organização da
casa,  alimentação  da  família,  e  ainda  com  o  cuidado  dos  filhos  e,
principalmente, com idosos, acamados e doentes foram expressas como
causadoras  de  sobrecarga  física  e  emocional.  Entre  as  dificuldades
apontadas  aparecem  os  conflitos  intergeracionais,  entre  filhos/as  e
sogro/as  e  a  necessidade  de  mediar  situações  de  confronto,  além da
conotação de “não-trabalho” dessas atividades. 
A  “solução”  encontrada  por  L.D.,  para  minimizar  essas
situações  conflitivas  foi  a  de  não  passar  muito  tempo  trabalhando
“dentro de casa”, e sim nas atividades agrícolas, as quais credita: “se eu
vou junto na lavoura isso tira o stress”.  No caso de L.D., a ida para a
lavoura, o trabalho “fora de casa” no “pesado” é associado à sensação de
alívio e de bem-estar. 
Com base nas narrativas, em um primeiro momento, o trabalho
ganharia  conotações  terapêuticas,  sendo  associado  à  produção  de
estratégias  no  processo  saúde-doença.  Por  outro  lado,  as  estratégias
utilizadas por L.D. podem ser associadas à tentativa de distanciamento
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das atribuições tradicionais de gênero delegadas às mulheres, causadoras
de sensação de aprisionamento a partir do modo de subjetivação “do(r)
lar”.  Ou ainda,  nas palavras  de  Paulilo  (1987)  do  “peso  do trabalho
leve”. 
A “saída  de casa”,  vista  como uma estratégia  eficaz a  curto
prazo,  por  sua  vez  não  produz  tensionamentos  às  demarcações
tradicionais de gênero, impressas no panorama da agricultura familiar, e
ainda  podem  acarretar  sobrecarga  imposta  pela  dupla  jornada  de
trabalho “dentro e fora” de casa (Paulilo, 1987). As estratégias acionadas
por  L.D.,  permitem  reiterar  os  espaços  familiares  como  os  mais
desafiadores no que pese os avanços das questões de gênero e trabalho.
Se numa época o trabalho estava associado à “necessidade de
sobrevivência”,  agora,  para  muitas  mulheres,  a  ação  de  trabalhar
persiste, mesmo não relacionada diretamente às necessidades financeiras
e  de  sobrevivência  imediata.  Como  exercício  diário,  passa  a  ser
relacionado com a saúde, como pode ser acompanhado na narrativa de
C.W.:  “muita gente que até me pediu82, porque continuar trabalhando
agora que eu estava ganhando o meu sustento, mas eu nem penso em
parar... porque eu acho que um pouco da minha saúde é trabalhar”.
(C.W., 57 anos) 
A partir  de  diferentes  perspectivas,  é  possível  evidenciar  o
exercício do trabalho presente na vida das mulheres ocupar um lugar de
destaque, seja do ponto de vista subjetivo, social, econômico e político.
O trabalho para além do cansaço e da exaustão causada pelas atividades
braçais, apresenta conotação de força de mudança e transformação de si
e de sua condição de vida. Está imerso em uma historicidade, atrelado às
memórias de como era realizado no passado presentificado, tendo no
sacrifício do corpo o suporte e alívio das dores. 
4.2.2. Memórias de uma infância de terra e trabalho
 
Ao longo da trajetória, desde a infância até a vida adulta, as
mulheres narram as transformações vivenciadas nos modos de trabalhar.
A infância  esteve  marcada  pela  inserção  nas  atividades  agrícolas,  no
cuidado de pequenos animais desde os primeiros anos de vida, como
pode ser acompanhado no excerto:
82Aqui “pediu” é utilizado como sinônimo de indagação, pergunta, questionamento.
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eu  sei  que  com seis  anos eu tratava  de dezoito  porcos  (…)
enquanto o pai e a mãe iam pra São Luiz com as minhas duas
irmãs  que  eram muito  doentes  e  ficavam às  vezes  quase  a
semana  inteira  e  nós  duas  [ela  e  a  irmã  de  cinco  anos]
ficávamos tocando a propriedade, né imagina (…) mas a gente
trabalhava muito quando a gente era pequena (S.E., 44 anos).
Memórias de um passado recente, em torno de 40 ou 50 anos
atrás, a constituição de famílias numerosas, as dificuldades financeiras
dos pais em prover alimentação, vestuário e estudo aos filhos compõem
narrativas comuns da canalização dos investimentos para o provimento
de alimentação e vestuário. Em muitos casos, a escolarização ou seu
avanço, não pôde ser contemplada durante a infância, uma vez que o
trabalho  de cada  membro  da família  seria  importante  para garantir  a
segurança alimentar da unidade familiar, assim “tu tinha que trabalhar
na terra, pronto! tu não tinha estudo, tu não tinha o que fazer, tinha que
trabalhar e este era nosso sustento” (J.B., 53 anos).
 O desejo de ter estudado, ou ainda, de ter estudado mais, foram
expressos  nas  narrativas  como  algo  que  não  foi  possível,  ao  menos
naquele momento. Diante das escassas condições financeiras da família,
o  custeio  de  transporte,  vestuário,  material  escolar,  acrescido  da
necessidade  da  manutenção  da  força  de  trabalho,  a  continuidade  da
escolarização  apresentava  um  distanciamento  das  necessidades
imediatas, por isso não priorizado pela família. As aprendizagens, neste
período, estavam associadas ao trabalho. 
Eu estudei até a quinta. Mas de tanto que eu gostei de estudar
eu repeti meio ano a quinta série, de novo (…) Tinha que fazer
todo o serviço, tinha na roça, daí não tinha mais como estudar
lá, eu fiz a quinta série e não tinha como estudar. Porque tinha
que pagar o transporte tudo, os livros tudo, tudo tinha que ser
pago! E daí repeti meio ano de novo na quinta série... Mas eu
sempre gostei de estudar...  (L.M., 56 anos)
… meu pai não consentiu que eu continuasse a estudar... como
eu chorei, eu gostava de ter continuado, né terminar esse um
ano, mas os pais não tinham condições e acharam assim, que
antigamente  era  assim  né,  que  os  pais  não  tinham  essas
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condições... eles pensavam assim um filho não estudou o outro
também não precisa, né83 (C.W., 57 anos).
Devido às dificuldades financeiras, era comum a oportunidade
de  estudo  estar  associada  ao  ingresso  à  vida  religiosa,  “meu  irmão
estava  estudando  lá  para  ser  padre  (…)  eu  tinha  uma  irmã  lá  no
convento” (N.K., 53 anos). A ida para o seminário para os homens e para
o convento, no caso das mulheres, não passava muitas vezes por uma
escolha, mas estava associada à possibilidade de seguir uma outra vida,
para além daquela herdada pela família de origem.
A decisão  de  conciliar  o  estudo  com  a  entrada  para  uma
comunidade religiosa foi  narrada como uma tarefa  difícil,  que exigia
ficar longe da família durante todo o ano. Por sua vez, a rotina dentro do
internato  implicava  um  processo  de  disciplinamento,  sendo  o  tempo
divido em momentos de práticas laborais e religiosas. O estudo no caso
de meninas, em que as famílias não tinham condições financeiras de as
custear,  estava  associado  ao  cumprimento  das  normativas  e
regulamentações da congregação religiosa. O trabalho realizado dava o
“direito” a estudar. A saudade da família, a não adaptação a uma série de
regras  e  normativas,  somada  a  outras  dificuldades  contribuía  para  a
desistência e o retorno para casa. 
eu estava no colégio de irmãs lá trabalhando e de noite podia
estudar gratuita, mas a gente não ganhou diploma, nem nada,
só  que  a  gente  aprendeu… e  assim  muitas  vezes  tinha  que
trabalhar de noite ainda na cozinha, nem dava pra eu ir na
aula e assim foi porque a gente ganhou esse dinheirinho pra
trabalhar... eu fui lá pra trabalhar, mas que eu aprendi muito lá
eu aprendi (I.H., 65 anos).
 
A vinculação entre o ingresso à vida religiosa e um maior grau
de escolarização, ainda hoje, é vista como uma alternativa pelos pais.
Para  N.B.,  seu  filho  “não  tem  assim,  muito  de  trabalhar  assim  na
lavoura”. O desinteresse pelas atividades agrícolas, ou seja, quem “não
se dá muito bem” com o trabalho no campo vai se dedicar aos estudos,
“o meu menino, estava no seminário, era seminarista, mas assim não
diretamente, eles, hoje mudaram um pouco esta parte...  eles estudam
83 Os grifos nas narrativas foram inseridos para destacar as informações. 
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até  concluir  o  segundo  grau,  e  daí  se  ele  tá  decidido  de  ir  pro
seminário,  ele  se  interna”  (N.B.,  59  anos).  A partir  de  um  recorte
geracional, é possível afirmar com base nas narrativas, a presença no
imaginário de uma clara  divisão entre trabalho agrícola  e estudo. Há
uma manutenção dos preceitos herdados de um passado próximo,  no
qual  para  o  trabalho  no  campo  não  seria  necessário  “muito  estudo”.
Essas práticas discursivas demarcam uma posição de inferioridade na
divisão  entre  trabalho  agrícola  (braçal)  e  o  trabalho  urbano
(intelectualizado) e  fortalecem ideias em que o “mais culto” e  “mais
inteligente” é aquela pessoa que possui um maior grau de escolaridade,
logo há uma desvalorização de quem trabalha na agricultura.
 
4.2.3. Da leveza do trabalho com a máquina ao peso da máquina
para o trabalho
As transformações ocorridas no mundo do trabalho trouxeram
impactos nos modos de pensar e se posicionar diante do ideário de terra
e trabalho. Na visão dos pais, o estudo passa a ser uma prioridade, como
diz O.H.: “hoje o estudo é o primeiro, antigamente não era”. Em um
contexto  de  mudanças,  além  da  valorização  da  escolarização  há  a
valoração da implementação tecnológica no campo.
…  não  é  como  hoje,  hoje  o  pessoal  tem  mais  dinheiro,
antigamente  não  era  assim,  pelo  menos  aqui  não  era  (…)
antigamente era lavrar com boi, era tudo diferente, era corta a
mão, aqui era assim a terra é mais quebrada e tinha muita
pedra depois foi começado a tirar as pedras da roça, fechado
valetas...  e  daí  se  começou  a  trabalhar  com  o  maquinário
(O.H., 47 anos).
...nós  estamos  trabalhando  bastante  (risos)  não  tem  quem
trabalhe sabe, isso que é... tem as vacas pra tirar leite, e gado
assim né, daí na roça também, soja não plantamos mais, só que
as pastagens,  tudo tem que ser feito… antigamente era tudo
feito com boi, agora já bastante coisa com trator né (C.W., 57
anos).
Em relação ao passado, a ausência de tecnologia, maquinário e
a realização do trabalho braçal foi apontado como uma das principais
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diferenças,  em  relação  aos  modos  de  organização  do  processo  de
trabalho na atualidade. Parece ser consenso, entre as participantes, de
que houve uma significativa melhora na condição financeira da família,
se comparado à geração anterior, o discurso comum é o de que agora se
tem “mais dinheiro”. A melhoria é associada à reforma, ampliação ou
construção da casa de moradia,  aquisição de mais  hectares de terras,
ampliação no número de vacas leiteiras, melhorias na infraestrutura da
unidade  produtiva,  como  a  ampliação  do  galpão,  a  construção  de
benfeitorias na sala de ordenha e o investimento em tecnologia como
ordenhadeira, resfriador de leite, entre outras. 
Cabe  salientar  que  essas  benfeitorias  foram impulsionadas  a
partir  do  acesso  a  políticas  públicas  direcionadas  para  a  agricultura
familiar, através dos Programas PRONAF, PRONAF Mulher84, Programa
de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE), Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). 
Por  um  lado,  se  as  condições  de  vida  e  de  trabalho
apresentaram melhorias visíveis, de outro, as famílias para conseguirem
alcançar  essas  melhorias  se  dispuseram  a  se  comprometer  com
financiamentos a longo prazo.  O incremento de maquinário tornou o
trabalho mais leve, mas também a manutenção do uso do maquinário
condicionou  a  família  ao  exercício  de  uma  pesada  carga  horária  de
trabalho  para  sanar  os  compromissos  financeiros  adquiridos  com  a
aquisição dos produtos. 
A melhoria das condições estruturais comprometeu boa parte
do  orçamento  da família  com o pagamento  das  “dívidas”  realizadas,
obrigando que tenha que se dedicar mais horas de trabalho para “honrar”
seu pagamento, como diz I.M.. 
Quando, eu fico trabalhando muito de noite,  e ele [marido]
não  gosta.  Só  que  assim,  ou  tu  faz  as  coisas  e  arruma  o
dinheiro de onde tirar, ou não faz então (...)Daí as vezes, eu me
obrigo a trabalhar de noite, né. Claro, esses dias a feira era
um  caso  especial...  trabalhei  assim,  ...  até  as  três  da
madrugada, levantei... dormi até as seis, levantei, e continuei
fazendo, né, pra ver se no último dia nós ia ter produto pra
84 O Pronaf Mulher surgiu em 2003 e é uma linha de crédito destinada às mulheres
agricultoras.  Para  ter  o  acesso a  esses  programas  é  necessário  que a  agricultora
possua a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) atualizada em seu nome.
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vender. Porque aí tem que aproveitar, e fazer um monte! (I.M.,
55anos). 
O  fato  de  virem  a  contrair  dívidas,  que  não  possam  ser
honradas,  configura-se  numa  preocupação  constante.  A narratividade
expressa, pela ordem do discurso familiar, orienta a “não se sujar”, ou
seja, não contrair dívidas que possam desonrar o nome da família (como
já referido).  Prevalece  a  herança de uma moral  ascética85 que impõe
maior esforço e mais trabalho para não “se sujar” e permanecer com o
nome limpo, ou seja, uma pessoa honrada86 , sem dívidas. 
4.2.4. O trabalho como um valor moral
O  ritmo  de  trabalho  expresso  na  quantidade  de  horas
trabalhadas  pelas  mulheres  no  campo,  ainda  é  muito  intenso  (na
quantidade e diversidade das atividades) e extenso (na quantidade de
horas  despendidas  para  a  sua  realização).  Ao  ser  questionada  sobre
quantas horas por dia N.B. trabalha, ela responde, em tom reflexivo e ao
mesmo tempo enfático:  “Meu Deus do céu,  [risos],  olha são muitas
horas,  porque,  o  tempo  que  não  estou  trabalhando  fora,  estou
trabalhando dentro né”. A quantidade de horas trabalhadas, é vista como
parte da vida e parece estar naturalizada no cotidiano, não sendo comum
nos  discursos  um  tom  queixoso  das  atividades  realizadas.  Há  uma
avaliação do trabalho como exaustivo, da grande quantidade de horas
trabalhadas  por  dia,  mas,  ao  mesmo  tempo,  a  possibilidade  de  sua
realização é tomada como uma gratificação pessoal e social. A expressão
“a  gente  é  alemoa”  estabelece  uma  relação  com  a  herança  moral
ascética  da  valoração  positiva  do  trabalho  como  meio  de
reconhecimento  social.  Por  esse  motivo,  o  ser  considerada
“trabalhadora” é algo muito valorizado pela comunidade. 
O estudo de Weber na obra A ética protestante e o espírito do
capitalismo auxilia  a  compreender  esse  comportamento  ascético
85 Algumas caracterizações e posicionamentos subjetivos nomeados aqui como uma
moral ascética são trabalhados por Tardin (2012) como “cultura camponesa.”
86 Aqui poderia ser retomada a discussão sobre os índices de suicídio no RS (que
estão entre os mais altos dos estados brasileiros), em especial a questão do suicídio
dos  agricultores  associada às  condições  de trabalho  (ao uso  de  agrotóxico)  e  às
condições financeiras (a questão do endividamento e as dificuldades de pagamento).
Ver: Faria, Victora, Meneghel, Carvalho & Falk, 2006. 
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presente  nos  modos  de  vida  dos  descendentes  da  cultura  alemã  no
Estado do Rio Grande do Sul. O trabalho como um valor moral está
incorporado no éthos agricultora, nas atitudes e modos de se posicionar
em  relação  à  família  e  ao  trabalho.  Nessa  leitura  não  significa  o
predomínio  da  religião  protestante,  uma  vez  que  existia  uma  forte
presença católica na região. Em destaque aqui, está a permanência de
uma  determinada  cultura.  É  significativa  uma  passagem  da  “ética
protestante” de Weber (2002, p. 120) sobre a valorização do trabalho: “a
coisa  mais  importante  era  que,  acima de  tudo,  o  trabalho  veio  a  ser
considerado em si a própria finalidade da vida. As palavras do apóstolo
Paulo, `quem não trabalha não deve comer´ valem incondicionalmente
para todos. A falta da vontade de trabalhar é sintoma da falta de graça”.
Essa visão sobre o trabalho é reproduzida nas narrativas das mulheres.
L.P., aos 67 anos, ao avaliar sua trajetória de vida salienta sua
postura de iniciativa  ao não se  acomodar  e  ir  em busca  daquilo  que
acreditava  ser  o  melhor  para  si,  para  sua  família  e  também  para  o
movimento  de  mulheres  trabalhadoras  rurais.  Remete  a  uma  pessoa
valorosa, que honra o tempo de dificuldades financeiras e os riscos da
subsistência comuns as famílias. De acordo com L.P., sua vida  “não
era uma vida boa assim... vida das melhores, mas e os outros que estão
em casa e não fazem nada, só a espera a comida feita? (...) esperam até
ter tudo pronto,  a minha mãe sempre falava,  tem que trabalhar pra
comer, quem não trabalha não tem direito a comer”.
Ao estabelecer comparações entre o seu modo de vida com o de
outras  pessoas,  sua  crítica  se  refere  as  pessoas  que  “não  querem
trabalhar”. A analogia da espera da “comida feita”, salienta o lugar da
mulher,  seu trabalho para alimentar  a  família  atrelada à  produção da
“mulher trabalhadora”. Relaciona a condição do direito à alimentação
àquela pessoa que trabalha, cumprindo um ciclo impresso na ideia de
que  o  trabalho  exige  força,  por  isso  precisa  comer  para  continuar  a
trabalhar. Ideia que reforça o provérbio popular de que “saco vazio não
para de pé”, ou seja, é preciso alimentar a mulher trabalhadora, para que
ela possa continuar a trabalhar. O trabalho neste contexto é visto como
doação de si em prol de toda a família, logo quem não trabalha “não tem
direito a comer”. 
O  trabalho,  muitas  vezes,  apresenta  uma conotação  positiva,
sendo  associado  à  sensação  de  bem-estar.  Nas  narrativas  em que  se
admite o trabalho como pesado e dificultoso, elas vêm endereçadas de
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outra pessoa caracterizada como não “muito trabalhadora”. É o que se
pode  acompanhar  na  narrativa  de  I.M.,  ao  expressar  que  depois  de
trabalhar por muitas horas, ela se sente cansada e precisa descansar, usa
o exemplo da vizinha para expressar sua vontade.
…  mas é que ela [vizinha] não é muito assim, trabalhadora.
Então... vou pegar as palavras dela... Daqui a pouco, vou dizer,
que meu corpo está pedindo pra parar. Então assim, as vezes
de noite, eu estava sentada ali, poderia estar produzindo, né.
Mas parece... e ai depois que passo assim, meia hora na frente
da  televisão...  ai  ontem,  por  exemplo,  encarei  o  tanque.  Ai
depois, porque né... deixa pra hoje, ai já não tem mais... sem
contar  com  esse  imprevisto  né,  da  morte  do  vizinho.  Eu  já
estava com a agenda bem preenchidinha, né. E ah... mas ai tu
não tem o que deixar pra amanhã, né. Então, se nós queremos
correr na roça, ainda ontem arranquei uns amendoins, daí se
tu  consegue  colhe  isso,  plantando,  agora  tenta  colher
também...  pra  não  precisar  pagar,  comprando  amendoim
pronto né, ai já é uma renda a mais (I.M., 55 anos). 
I.M. se sente culpada por assistir televisão enquanto “poderia
estar produzindo”.  O ritmo e a quantidade de trabalho são exaustivos,
uma vez que para sua organização o trabalho não realizado “hoje” se
acumula ao do dia seguinte. A necessidade de uma extensa carga horária
despendida, diariamente, pela mulher está associada à escassez da mão-
de-obra, segundo N.E. (36 anos): “a gente nunca tem férias sabe, e…eu
acho que é pouca, pouca gente pra fazer tudo, sabe...”. 
Se, por um lado, entre as transformações ocorridas nos últimos
anos  está  a  melhoria  no  processo  de  trabalho  com o  incremento  de
tecnologia,  a  diminuição  da  prole  resultou  na  redução  da  força  de
trabalho  da  unidade  familiar.  As  mulheres  relacionam  a  sobrecarga
destinada ao casal  que precisa  “dar conta”,  administrar  e organizar o
processo de trabalho. 
4.2.5.  Entre  rupturas  e  continuidades  –  o  lugar  de  chefia  dos
negócios da família “sem chefe”?
No  que  se  refere  à  organização  do  processo  trabalho,  em
parceria com o marido, a maioria das mulheres participantes afirmou
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“não ter chefe”. Entre o casal são realizadas as combinações e se decide,
em conjunto, qual a tarefa delegada a cada um, em relação às atividades
laborais  que  precisam  ser  executadas  na  propriedade.  Quando
questionada, como se dá o processo de organização do trabalho, N.E.
responde:
...mas isso é fácil é só se comunicar e planejar... cada um sabe
o que tem pra fazer, quando tu está há tantos anos no interior,
tu  sabe  o  que  tem  pra  fazer  a  cada  semana...  daí  nos
combinamos… a parte dele ele faz e quando ele precisa, ele me
fala, aí a gente se prepara pra eu ajudar… o dia que eu preciso
dele ele também me ajuda, daí ele se prepara, às vezes tem
alguma coisa no meio ou chove ou vem visita (N.E., 36 anos).
A participação de algumas mulheres também se faz presente
nas  deliberações  financeiras,  como  na  tomada  de  decisões  sobre  a
aquisição de maquinário e contratação de empréstimo para a compra de
terra, por exemplo. I.M. narra uma situação peculiar de negociação no
banco para aquisição da terra.
…  dá muita confusão essa história de solteiro e casado por
causa dos... dos negócios às vezes (risos) ... Um dia, quando
nós fomos comprar terra pelo banco, Banco do Brasil, daí deu
rolo87 lá. Ficou um ano atrasado o nosso financiamento. Daí o
homem nos chamou lá, e disse,  “afinal,  o que vocês são?”.
Não, nós somos solteiros. Mas se tive que casar pra compra
essa  terra,  nós  vamos  casar.  (risos)  Não,  ele  disse...  aí  ele
colocou “união estável”. Então é o que vale hoje em dia.
A  narrativa  de  I.M.,  leva  à  reflexão  sobre  as  regulações
impressas pelas normativas sociais e a necessidade de uma padronização
da  definição  da  relação  conjugal.  Ao  deixarem  dúvidas,  se  são
“casados”,  ou  “solteiros”,  há  uma  exigência  de  posicionamento  do
casal,  que precisa  responder  “afinal,  o que vocês são?”. A definição
pela “união estável” é uma resposta possível, entre as opções previstas
para  as  respostas  a  serem  assinaladas. Há  um  processo  de
87 A expressão “rolo”, neste caso, significa que houve complicações, problemas para 
aquisição da terra.
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regulamentação  da  vida  associada  ao  acesso  à  política  pública.  Não
existe  espaço  para  a  diferença,  se  se  quer  acessar  a  contratação  de
crédito  por  meio  da  política  pública.  Assim,  estratégias  biopolíticas
(Foucault, 2012b) imprimem critérios padronizados, definições claras e
objetivas  sobre  o  “estado  civil”  como condicionante  do  direito  a  ter
direito à política pública.
A inserção  e  participação  das  mulheres  no  movimento  de
mulheres  trabalhadoras  rurais  instituiu  fissuras  nas  atribuições
tradicionais de gênero. Com a saída de casa e um maior envolvimento
nas  atividades  do  movimento  de  mulheres,  tratativas  e  combinações
entre  o  casal  precisaram  ser  feitas.  Quem  ficaria  responsável  pelo
cuidado da casa e dos filhos, e assumiria as atividades realizadas pela
mulher enquanto ela estivesse fora de casa? 
Genoveva lembra que, no início das atividades do movimento
de mulheres, recebia auxílio do marido,  “quando eu saia ele cuidava
minha filha... de 85, 86 eu já fui pra Brasília… com 3 anos, eu já deixei
a guria, a criança em casa, eu sei que fui muito criticada, assim pelos
vizinhos, pela comunidade, como é que a mulher deixa a criança pro
marido?”. Se por um lado, Genoveva recebia o apoio “dentro de casa”,
o  mesmo  não  acontecia  por  parte  da  comunidade  que  estabelecia
julgamento  de  valores  sobre  sua  postura  de  deixar  “a  criança  pro
marido” e não corresponder ao que seria esperado de “uma boa mãe”,
“de uma boa esposa”. Para os padrões normativos, não era moralmente
respeitada a mulher que não ficava em casa e “saia a andar na rua” sem
o marido, ou seja, quem ousava a romper com as normativas de gênero
(Butler, 2015a). De modo que, pelas suas posturas, Genoveva passa a
não  ser  “bem vista”  na  comunidade.  Neste  sentido,  é  possível  tecer
algumas aproximações com o trabalho de Rosineide Cordeiro (2004),
quando se refere às dificuldades enfrentadas pelas mulheres do nordeste,
para conquistar uma maior liberdade de ir e vir. Aqui o “controle” e a
“satisfação” dos seus atos precisam ser “prestados” a toda comunidade
que os validará, ou não. A conquista, de um maior grau de autonomia e
liberdade  parecem  ser,  ainda,  os  maiores  obstáculos  a  serem
ultrapassados na constituição de relações de gênero mais igualitárias. 
No entanto, aos poucos, algumas pequenas mas significativas
mudanças  parecem  se  apresentar.  Há  casos  em  que  as  mulheres
demarcam um posicionamento de enfrentamento às questões normativas
de gênero incentivado nas atividades do MMTR.
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a gente tira os dias que eu tô em casa na semana pra fazer
essas  coisas,  e  daí  fizemos  melado e  plantação na  horta,  e
coisas assim. Então a gente se organiza desse jeito o trabalho,
então é assim... é tudo organizado… e um se ajeita conforme o
outro né? Como o outro pode fazer,  os dias que eu estou em
casa a gente faz o que tem que fazer entre dois, e os outros dias
que eu não tô ele faz sozinho. Então é, o trabalho é assim, eu
não vejo dificuldade nisso né? (S.E., 44 anos).
A narrativa  de  L.D.  apresenta  uma  perspectiva  diferente  da
narrativa de S.E. e de muitas outras mulheres. Para ela, é o marido quem
coordena todas as atividades da propriedade. L.D. delega essa atribuição
a ele e não manifesta inconformidade com esse modo de organização
familiar. Ela conta que o “caixa” da família é único e usa quem precisa
consoante as necessidades. Há uma condição de dependência do marido,
que  é  quem  autoriza  que  ela  faça  uso  do  dinheiro.  L.D.  manifesta
desinteresse em ter um papel mais ativo, e/ou assumir o planejamento e
a coordenação das atividades.
...  o meu marido quem coordena... ele chefia, mas eu sei de
tudo como está indo. Ele conta:“isso gastei lá, isso gastei lá,
agora fiz isso, agora aquilo, comprei veneno pra tanto”. Eu sei
tudo bem o controle… eu sei tudo como funciona, ele até pede:
“Vamos fazer assim, vamos fazer”. Agora não queria fazer o
custeio de trigo,  mas eu digo a metade nós tinha que fazer,
porque é uma segurança. E assim tu perde tudo né… Isso nós
planejamos um com o outro [e ele te escuta?]  Sim, sim. Nós
decidimos isso junto daí como funciona. Mas assim, ele que
coordena daí, na hora que eu preciso dinheiro: “Óh está aqui.
Tu precisa, pega”. E assim tudo a gente se programa.
Tanto no que se referem às práticas discursivas do “não se tem
chefe”, como também relações em que há a chefia do marido, é possível
visualizar  posicionamentos  diferenciados  das  mulheres,  em maior  ou
menor grau, no acompanhamento, discussão e participação efetiva sobre
os lucros,  bem como na decisão de onde e  como serão aplicados os
recursos da família. A manutenção de um único “caixa” da família, ao
qual  todos  têm acesso,  sob  a  orientação  de  “quem precisar  pega”  e
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“pode usar sem exageros”, de um lado pode ser associado à partilha dos
bens produzidos,  de outro pode ser associado a um maior controle  e
gerência dos gastos individuais sobre a gerência do coletivo familiar.
Detalhes de como os lucros eram partilhados não foram explicitados, no
entanto é possível afirmar que nenhum dos membros da família recebia
um salário fixo pelo trabalho realizado, sendo os valores administrados
coletivamente. A prioridade, expressa nas narrativas, era o pagamento
das dívidas contraídas e o restante dividido entre as “necessidades”. 
O trabalho na agricultura familiar apresenta especificidades que
precisam ser levadas em conta,  entre  elas as  atividades realizadas no
circuito familiar em que as relações afetivo-familiares se misturam às
laborais. O que fica explícito é a necessidade de cada um trabalhar e
fazer a sua parte na geração de renda da família. Há uma organização da
rotina de trabalho que é flexível em função das condições climáticas e
aos costumes e tradições familiares, como expresso por V.B.: 
…  nós  levantamos,  assim,  tipo  seis  e  meia...  tomamos
chimarrão, conversamos aí a gente vai às sete... quando vem o
leiteiro buscar leite da noite, que não buscou ontem. Daí tem
que limpar o resfriador, todo aquele processo né, aí demora um
pouquinho... às vezes tem que levantar mais cedo. Mas assim,
se está pra chuva  nós saímos... sete e quinze assim... Cada um
tem seu serviço, ou...  que nem tinha que fazer silagem, todo
mundo vai junto e faz, ou uma fica em casa e faz o almoço e
outra vai ajudar...mas tudo [combinado] tipo vamos fazer isso
e isso e isso.
 
A remuneração  na  agricultura  envolve  um planejamento  dos
lucros relacionados ao ciclo de plantio até a colheita. Na região noroeste
do  Rio  Grande  do  Sul,  como  na  cidade  de  Santo  Cristo,  devido  à
instabilidade  com  o  clima  –  muita  chuva  ou  seca  –  o  que  gerava
imprevisibilidade  se  a  produção  renderia  ou  não,  muitas  famílias
resolveram investir na criação de gado leiteiro e fornecer leite para as
indústrias  lácteas  da  região.  O  ritmo  deste  tipo  de  trabalho  exige  a
dedicação de muitas horas por dia, mas oferece melhores condições de
trabalho  e  maior  lucratividade  do  que  a  agricultura  que  é  “judiado
demais”, de acordo com O.H.:
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é diferente, se tu moras no interior é diferente do que tu morar
na cidade, cada mês entra o dinheiro, pra nós não.  Era uma
colheita e a gente colhia pouco e, se deu seca menos ainda, e
não  tinha  nenhum  recurso  do  governo  sabe  que  tu  podia
investir alguma coisa ...  sabe, nós sempre tivemos que manter
vaca, só que não tinha dinheiro no banco disponível pra gente
comprar alguma sabe [e o que mudou] ...não tem comparação.
Sabe eu acho assim, que hoje já ninguém quer ficar em casa
mais... os filhos veem é muito serviço ainda assim que nós hoje
temos, mas eu acho pouco comparado com o que trabalhamos
antigamente, né... assim eu acho hoje pra nós é cem por cento
que mudou (O.H., 47 anos).
Com  o  passar  dos  anos  houve  transformações  significativas
com o implemento de tecnologia, melhoria das condições de trabalho,
diversificação  do  trabalho  realizado,  acesso  às  linhas  de  crédito  de
programas sociais do governo brasileiro. Pensar as práticas de trabalho
nas novas ruralidades implica pensar as relações de trabalho inseridas
neste contexto de mudanças. Mesmo com a melhoria das condições de
infraestrutura  referida  pelas  mulheres,  ainda  há  uma  carga  horária
intensa e extensa. 
Na divisão das tarefas entre o casal, a mulher permanece com
uma jornada maior de atividades e continua sendo responsável em dar
conta  das  atividades  “dentro  e  fora  de  casa”.  Por  outro  lado,  como
apontado, as relações parecem mais flexíveis e abertas a negociações
sobre como serão organizadas as atividades de trabalho. O mesmo se
refere ao acesso à renda familiar, ao se ter acesso a um “único caixa”
visto pelas mulheres como a possibilidade de constituição de relações
mais horizontais, onde cada membro da família tem acesso e pode usar
se precisar. 
De todo modo, se precisaria de maiores informações para tecer
aprofundamentos  que  venham auxiliar  na  compreensão  de  como são
avaliadas “as necessidades” individuais de cada membro da família e a
retirada dos valores do “caixa”. No entanto, está explícito que cada um
já sabe que é preciso economizar.:  “Eu compro o que é preciso”; “a
gente não exagera também” “tem muita gente assim que acha se tem
um pila tem que gastar, não...”, “tu não vai exagerar, querer esbanjar
dinheiro fora... na hora que tu precisa daí tu não tem.” 
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Esse  modo  familiar  de  organização  do  trabalho  e  de
centralização  dos  lucros  na  família,  por  vezes,  é  apontado  pelas
mulheres como um dos motivos dos filhos terem interesse de buscar um
trabalho assalariado. Para os mais jovens, essa relação de codependência
financeira familiar gera incômodos. O trabalho com recebimento mensal
e ganho de valores individualizados é visto como conquista de maior
autonomia  em  relação  aos  gastos.  Comparativamente,  o  trabalho  no
campo é narrado como um trabalho mais pesado do que o da cidade, e se
trabalha muitas horas por dia. 
Mesmo que possam ser apontadas melhorias nas condições de
vida,  no  entanto  é  preciso  continuar  trabalhando,  conforme  L.D.:
“Quantas coisas melhoraram, mas não venço o meu serviço. Mas eu
sempre pego... serviço é o que não foge, ele espera por mim. (risos).”
4.3. Das relações entre trabalho e ação política: conquistas e desafios
da mulher como trabalhadora rural
O panorama pós-Constituição Federal de 1988 esteve marcado
pelo  reconhecimento  na  legislação  brasileira  da  mulher  como
trabalhadora  rural,  e  seus  efeitos  nas  relações  de  trabalho.  Esse
reconhecimento foi, em grande medida, resultado do longo processo de
lutas  e  intensas  mobilizações  para  conquistas  e  posteriormente
implementação  dos  direitos  adquiridos.  No  que  se  refere  às  relações
entre  trabalho e ação política,  na conversa com as mulheres procurei
compreender quais os efeitos dessas conquistas nas relações familiares e
de trabalho, e por sua vez, na vida das famílias. 
Ao  serem  questionadas  sobre  qual  era  a  profissão  exercida,
todas  as  mulheres  disseram  sem  hesitar:  agricultora.  Ao  se
autointitularem  como  “agricultora”,  as  mulheres  demarcavam  um
posicionamento político, orgulho pela conquista de serem consideradas
trabalhadoras  rurais.  O  processo  de  luta  das  mulheres  para  obter  o
reconhecimento social e legal, na condição de trabalhadora rural,  está
marcado por uma série de desafios.  Entre eles, a luta pelo direito de
fazer parte do sindicado, como sócia e não mais como dependente do
marido,  assim como o  direito  à  posse  compartilhada  da terra  com o
marido (Deere,  2004).  Assim, as reivindicações da pauta dos direitos
sociais e previdenciários, em especial para a aposentadoria, mobilizaram
discussões dentro e fora dos espaços sindicais e produziram visibilidade
119
120
ao  trabalho  realizado  pela  mulher.  Essa  pauta,  segundo  Genoveva,
envolveu vários momentos de discussão dentro do espaço sindical, numa
época em que a mulher não tinha direito a ter voz ativa. O marido como
representante  da  família  era  o  único  associado  e  decidia  o  que  era
melhor para a família. 
A conquista da aprovação da mulher na condição de associada
do STR, significou seu reconhecimento como trabalhadora rural,  não
mais  de  dependente  do  marido.  Ainda,  a  titulação  como  sócia  do
sindicato incentivou a  mobilização e reivindicação de outros avanços
relacionados ao reconhecimento da mulher como trabalhadora rural.
Genoveva: ...depois  a  questão do bloco,  colocar o nome da
mulher no bloco, pra ter um documento. E quando é aprovada
a constituição então que te dá o direito, em 88, e só em 92 que
sai a regulamentação. Então de 88 a 92 foram muitas lutas.
Ocupações do INSS por 60 dias, pessoal ficando lá acampado,
fazendo protesto e indo pra Brasília pra que uma vez essa lei
fosse regulamentada. E ai em 92, então eu dizia,  mas como
prova? O que nós fizemos? Chamamos o promotor da época...
o  promotor  vai  assinar  por  nós…  nossa  conversa  com  as
mulheres: juntem o que vocês tiverem, documentação, escritura
de terra do marido, certidão de casamento. E o promotor veio
num sábado  de  manhã no  sindicato  para  assinar  toda  essa
documentação…  das  quatrocentas  pessoas,  ninguém  tinha
documentação da mulher  agricultora… pra fazer,  prova  pro
INSS que nós somos agricultoras… Então isso tudo foi com o
auxílio da justiça pra prova que as mulheres de fato trabalham.
E ai depois então sai essa aposentadoria e também com isso
temo... já começa a sair documentação né. E orientar a mulher
a fazer identidade. Isso é a primeira coisa. 
Rita: Ela não tinha?
G.  Não  tinha,  isso  só  em  87...  depois  que  começa  a  sai  a
aposentadoria  que  a  gente  faz  essa  campanha  de
documentação. Que CPF era bem depois... primeiro... a minha
primeira identidade era ainda o CPF do marido assim. Então
era, não era de fazer CPF. Então era de identidade, era CPF e
orienta  cada  vez  que  a  mulher  ia  lá  no  cartório  fazendo
documento  ou  nascia  um filho  ou  casava,  sempre  coloca  a
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profissão. Isso era muitos anos a gente ia pra rádio e falava...
tem que sempre dizer que vocês são agricultoras, porque lá se
tu não dizia eles colocavam automaticamente que era do lar.
Era costume dos funcionários né. Então isso é uma campanha
muito forte de reconhecer as mulheres (Anotações de campo).
Como pudemos acompanhar, o processo de implementação dos
direitos  sociais  e  previdenciários  produziu  efeitos,  deslocamentos  e
reposicionamentos  de  sua  condição  “do  lar”  para  agricultora.  A
“campanha de documentação”  exigiu  a  pactuação  de uma identidade
coletiva incentivada pelo movimento sindical, uma vez que era preciso
se  declarar,  se  afirmar  como  “agricultora”.  Essa  movimentação
afirmativa repercutiu na visão das próprias mulheres sobre si mesmas,
da  família,  da  comunidade  e  do  movimento  social.  A afirmação  e  o
autorreconhecimento  como  agricultora  exigia  a  organização  da
documentação de identificação  formal.  Ter  seus próprios documentos
também  significava  um  maior  grau  de  independência  do  marido  ao
deixar  para  trás  uma  documentação  em que  a  “primeira  identidade
[que]  era ainda o CPF do marido”.  A documentação daria  acesso a
outros direitos.
A documentação, enfim, depois entra a questão do PRONAF
coloca onde tem alguma coisa que o homem faz assina por
financiamento.  Tudo  isso  é  uma  luta  nossa  que  não  podia
aparecer o nome da mulher. Era só o homem... o homem fazia
a dívida e a mulher nem sabia o que o homem tá fazendo. Isso
foi uma outra que realmente nós aqui trabalhando muito forte.
Que  a  mulher  apareça,  e  que  possa  assinar  junto.  Muitos
reclamaram, muita burocracia, é difícil, mas o fato dela vim
pra  cidade  e  assina  junto  já  é  um fato  que  ela  tá  sabendo
aquilo que tá sendo feito na propriedade 
A posse da documentação e a exigência de maior participação
da  mulher  produziram efeitos  e  reverberaram no interior  da  unidade
produtiva e nas relações familiares. O reconhecimento da mulher como
agricultora contribuiu para a entrada formal da mulher nas discussões
sobre  a  organização  e  o  gerenciamento  da  unidade  produtiva.  A
expressão “não tem chefe” resulta de um longo processo do movimento
de mulheres para que a mulher saia da tutela do marido e passe a se
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reposicionar, expressando suas opiniões de como gostaria de encaminhar
as questões do trabalho.  As participantes do movimento de mulheres
trabalhadoras rurais parecem ter essas discussões mais sedimentadas, se
sentem mais à vontade de se posicionar em casa, o que não significa a
ausência de tensionamentos na esfera doméstica e laboral. Em alguma
medida, parecem representar relações de gênero mais igualitárias, seja
no cuidado dos filhos e afazeres na unidade produtiva. 
Por outro lado, entre as maiores dificuldades enfrentadas pelas
mulheres  está  a  divisão  das  tarefas  domésticas,  ainda  tomadas  como
“ajuda” do marido. A oportunidade de discutir no movimento essas e
outras questões associadas, as chamadas pautas específicas, fortalece a
demarcação de posicionamentos mais ativos e persistentes na superação
dessas situações de opressão enfrentadas no cotidiano.
Entre  os  desafios  enfrentados,  mesmo  com  sinalização  de
melhoria das condições de trabalho, está  o equilíbrio entre um modo
exaustivo, “judiado”, marcado pela busca da sobrevivência e a ideia que
os  “tempos  são  outros”,  como diz  I.M.  e  “por  comida não se briga
mais”…
eu acho que dinheiro não deve mais se problema hoje em dia.
Por mais que a gente rala88 dia e noite. Eu não sei, eu acho que
eu já comentei esses dias, nós temos muitos esses resquícios do
passado,  na  colônia  também.  As  pessoas  morriam de  fome,
literalmente, no meio do mato. Não tinha dinheiro. Não tinha
acesso  à  saúde,  a  nada.  Mas  os  tempos  são  outros,  então
vamos  parar  de  brigar  por  coisas  que  não  existem  mais,
essas... então, a vida pode se mais light... (Riso)...tem que se
tudo diferente, né. Se a vida está melhor, ela tem que tá melhor
de fato, né. E já tá melhor. (Riso).
I.M. levanta as  dificuldades de que as mudanças possam ser
efetivadas  “de  fato”  na  vida  das  pessoas.  O  que  significa  atentar  as
discussões para além da esfera econômica, pautar a alteração nos modos
de ver, sentir e se pensar no mundo. O trabalho no histórico das famílias
se  constituiu  de  modo  central,  atrelado  à  manutenção e  aos  poucos
parece se deslocar para produção da vida. 
88 Ralar significa trabalhar muito.
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O trabalho como produção demarca a ideia de algo essencial e
necessário na vida. O que parece sinalizar deslocamentos, como uma
atividade que pode ser pensada, discutida e realizada em família. Toma,
assim, uma conotação positiva como transformação da condição que se
vive,  condição  de  possibilidade  de  “se  determinar  na  vida,”  num
exercício do governo de si por meio das práticas realizadas. Os modos
de trabalhar dizem, portanto, de modos de subjetivar (Fonseca, 2002). 
Ao  problematizar  como  as  práticas  relacionadas  ao  trabalho
estão sendo efetivadas, I.M. não tem intenção de parar de trabalhar, mas,
sim, busca um modo de trabalhar sem estresse. Pode-se perceber, nas
narrativas das mulheres a valoração do trabalho como algo constituinte,
como parte da vida que se vive, que vai se transformando ao longo do
tempo, por meio das mudanças políticas, sociais e econômicas. 
Acompanhar a  narrativa das trajetórias  de vida das mulheres
trabalhadoras  rurais  sobre  os  modos  de trabalho  em espaço  e  tempo
diferenciados,  pode  nos remeter  a  um paradoxo.  Se  esse  trabalho  se
mostra cansativo, exaustivo, pesado, que o corpo sinaliza e faz falar de
suas dores, ao mesmo tempo, se apresenta como um potencializador dos
modos de agir, transformar e “se determinar na vida”. 
Nesse sentido, remeter o trabalho somente a ideia de “tripaliu”,
“Tripalium”, seria empobrecer e simplificar as análises na tentativa de
unificar os modos de trabalhar expressos pelas mulheres.  O trabalho é
processo,  fluxo,  transformação,  reinvenção  de  si  e  dos  modos  de
posicionar  diante  das  práticas  cotidianas,  expresso  na  narrativa  “um
pouco da minha saúde é trabalhar”. 
O espaço  do  movimento  de  mulheres  se  mostrou  propício  à
movimentação da vida ao pautar questões e desafios que se apresentam
no  cotidiano  de  trabalho  da  mulher  agricultora.  Ao  fazer  pensar,  ao
historicizar as memórias desse trabalho, como a conquista coletiva de
direitos  junto  ao  movimento  social,  as  estratégias  de  resistência  e
criação podem sustentar posicionamentos em que o trabalho seja meio
de potencialização da vida e não de seu aprisionamento e sofrimento. A
adesão e participação no movimento de mulheres abriram espaços para a
discussão  dessas  ideias  até  então  naturalizadas  dentro  do  contexto
familiar. 
O  trabalho  como manutenção,  produção  e  movimentação  da
vida  não  sinaliza  etapas  vencidas,  ou  ainda  barreiras  que  foram
ultrapassadas pelas mulheres, podendo ser pensadas como interfaces de
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um mesmo processo. A ressignificação do processo de trabalho parte da
possibilidade de refletir e problematizar as condições de possibilidade
para sua realização, a (in)visibilidade e o reconhecimento do trabalho
realizado. A partir dessa análise, pode-se afirmar que o significado do
trabalho para  essas  mulheres  se  reverte  também  em  um  elemento
constitutivo do que denomino éthos agricultora. 
As  discussões  relativas  a  gênero  e  ação  política  que  serão
abordadas, no próximo capítulo, darão seguimentos às reflexões acerca
da constituição do éthos agricultora.
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CAPÍTULO 5
Ação Política
5.1. Do verbo potencializar: ação política como lugar-
outro da construção sonho-presente 89
...mas me sinto muito feliz, lá em 92 quando vi a minha mãe
aqui no salão do sindicato. Foram 400 mulheres em 92, 22 de
setembro  de  92.  Na  primeira  vez  as  mulheres  receberam o
benefício da aposentadoria. Foram 400 pessoas, então a minha
mãe, a minha sogra, tantas outras que já estavam na luta, as
mulheres idosas né.  Foi uma alegria imensa! Tu vê aquelas
mulheres recebendo o cheque... E é pra nós conseguir até lá?
Antes eu dizia que a mulher não tinha documentação. Então
não tinha  documento  de  reconhecimento.  Não tinha  bloco  e
isso tudo foi aos poucos né. A mulher sendo sócia do sindicato,
os homens aprovando se a mulher pode ser sócia ou se não ser
sócia… Nós  ficávamos  no  fundo  assistindo  a  assembleia.  E
tinha  muito  debate,  isso  não  é,  então,  muita  gente  contra,
muitos  homens  contra  que  não  precisava,  isso  não  há
necessidade.
R. Sim...  porque se o homem já era sócio por que a mulher
precisaria ser sócia?
G. Por que vai se sócia, porque vai se meter na vida... então a
gente  ficou  um  grupo  de  mulheres,  umas  10,  15  mulheres
ficamos encostadas no fundo da parede e sei que nós vibramos
quando foi,  então,  a  maioria  aprovou  [mulher  ser  sócia  do
sindicato]. Mas muita gente era contra (Genoveva, 54 anos)90.
A narrativa de Genoveva compartilha memórias revividas com
emoção, em acompanhar a mãe e a sogra conquistarem o estatuto de
sócias do sindicato e receberem o benefício da previdência social. Até
89 Parte das reflexões deste capítulo foi publicada no artigo Participação política e
subjetividade – Narrativas de vida de trabalhadoras rurais do sul do Brasil, publicado
na revista PSICO (Maciazeki-Gomes, Nogueira, Vázquez & Toneli, 2016).
90 Registro de atividade com estudantes do curso de Psicologia da SETREM.
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então, ser integrante do sindicato e obter benefícios do Estado era uma
prerrogativa dos homens. Genoveva resgata assim, o resultado de um
longo  processo  de  lutas  e  enfrentamentos  do  MMTR  para  o
reconhecimento  da  mulher  como  trabalhadora  rural  e  sindicalizada.
Identidade requerida para o acesso ao direito a ter direitos. 
Até  a  década  de  1990,  as  mulheres  trabalhadoras  rurais  não
possuíam documentação identificatória de sua condição profissional, e
eram caracterizadas como “dependentes” do marido. A necessidade da
autodeclaração e a comprovação por via da documentação de que “de
fato  eram agricultoras”  produziu  mudanças  profundas  nos  modos  de
subjetivação  das  mulheres  trabalhadoras  rurais.  Essas  exigências,  no
entanto, ao mesmo tempo em que, permitiram o acesso aos benefícios,
atrelaram as mulheres a um grau de exigências, tomadas como difíceis
de serem cumpridas, pois operavam em favor da burocratização da vida.
Por  outro  lado,  possibilitaram  o  rompimento  com  a
invisibilidade  do  trabalho  por  elas  realizado.  Essas  mudanças
produziram  efeitos  tanto  na  vida  pessoal  e  familiar,  como  também
comunitária e sindical. Nas narrativas das mulheres trabalhadoras rurais
são comuns as experiências que dizem que, para além de associadas do
sindicato, as mulheres passam a ocupar e a constituir outros territórios
de  ação  política.  Entre  eles,  a  criação  de  espaços  de  discussão
específicas  para  as  mulheres  dentro  dos  sindicatos,  até  então
inexistentes, a organização do movimento social de mulheres e, também,
a ocupação de posições como representantes e/ou lideranças em outros
espaços sociais e comunitários.
Neste sentido, refletir sobre as intersecções entre gênero e ação
política  são  fundamentais  para  compreender  os  processos  de
subjetivação de mulheres trabalhadoras rurais. Neste capítulo, mais do
que a caracterização descritiva sobre a trajetória de vida das mulheres no
movimento  social,  ou  ainda,  conceitual  sobre  movimentos  sociais,  o
foco  de  interesse  se  desloca  para  a  problematização  de  como  são
produzidos os processos de subjetivação, tendo em conta as narrativas
das práticas que constituem os modos de ser mulher atravessados pela
ação  política.  Os  argumentos  balizadores  das  discussões  partem  das
premissas de que: a) a participação política no movimento de mulheres
trabalhadoras rurais opera o agenciamento entre o privado e o público,
ou seja, o movimento, ao defender pautas que produzem o borramento
com as fronteiras do que “é da casa”, do que “é do trabalho” contribuem
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para a desnaturalização de posições cristalizadas; b) o movimento em
suas proposições incide e abre possibilidades para novas reflexões sobre
os modos de vida, em suas relações pessoais, profissionais e, também,
comunitárias. 
Ao  partir  do  estudo  e  análise  dessas  questões,  desde  uma
perspectiva  interseccional de  gênero,  a  intenção  é  demarcar  como
estratégia a escuta das narrativas das experiências das mulheres, em suas
múltiplas realidades vividas (Nogueira, 2013). As discussões pautadas
pela interseccionalidade auxiliam a pensar os processos de subjetivação
agenciados através das narrativas dos modos de ser mulher, trabalhadora
rural, participante de movimento social do campo,  moradora da região
sul do Brasil, casada, mãe, filha, religiosa e dirigente política. 
As  discussões  partem das  interlocuções  entre  gênero  e  ação
política  e  procuram  mapear:  1)  Participação  política:  o  privado  é
político – que aborda discussões sobre a inserção e espaços de atuação; e
também  os  avanços  e  desafios  na  atuação  política;  2)  Participação
política  e  seus  efeitos  na  produção  subjetividade  –  que  aborda
discussões sobre os efeitos da participação política nos modos de vida
das  trabalhadoras  rurais,  e  a  ação  política  como  possibilidade  de
(re)invenção de si.
 
5.1.1. Sobre o movimento social de mulheres trabalhadoras rurais
A compreensão e a análise das práticas da participação política
das mulheres no MMTR demandaram aproximação com as teorizações
sobre movimentos sociais. Ao demarcar que não pretendo aprofundar as
discussões e teorizações sobre movimentos sociais, faço uso de alguns
conceito-ferramentas que auxiliam a operar nas análises propostas.
Os movimentos sociais, como fenômeno moderno, têm sido um
dos objetos clássicos de estudo das ciências sociais, sendo caracteriza-
dos a partir de diferentes correntes de pensamento, abordagens teórico-
metodológicas e paradigmas filosóficos dos mais diversos. Aqui opero
com a caracterização de movimento social de Gohn (2007), como ação
coletiva, composta por adversário social, pactuação de objetivos, estraté-
gias e organização de processo de lutas em prol da transformação pesso-
al e social. 
Para Maria da Glória Gohn (2007), a definição de movimento
social pode ser circunscrita à ação humana na história que envolve um
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fazer e um pensar, ou seja, uma práxis. E pode ser subdividida em duas
acepções: uma de caráter mais ampla e outra de caráter mas específica,
localizadas em tempo e espaço determinados. A primeira se refere às lu-
tas sociais e a defesa de interesses coletivos que se apresentam, com
mais ou menos forças, de acordo com a dinâmica dos conflitos e das lu-
tas sociais. A autora dá como exemplo o movimento feminista “como
campo de ação não subjugado a nenhuma ordem ou escalas principal ou
secundária” (p. 248). A segunda acepção é marcada pela força social tra-
duzida nas reivindicações norteadoras que pautam a luta de um grupo de
pessoas. 
Para a autora se torna importante analisar o cenário sociopolíti-
co  em que o movimento se desenvolve por ser ele que fornece os ele-
mentos conjunturais que explicam o processo interativo e a correlação
de forças existentes. Segundo ela, esse cenário é o que Tarrow  (1997)
denomina estrutura das oportunidades políticas, ou seja, o contexto das
pautas e agendas dos movimentos e dos órgãos públicos responsáveis
pelas demandas. As oportunidades políticas podem ser criadas pelos di-
ferentes atores, na correlação entre movimento, governos e políticas pú-
blicas. Se trata de um jogo de forças em que se disputam projetos, recur-
sos públicos e poder político.  Gohn complementa que na análise  das
oportunidades políticas precisam ser levados em conta “o campo de for-
ças políticas, certa conjuntura histórica; e deverá ser ampliada para o
conjunto dos atores envolvidos – da sociedade civil e da sociedade po-
lítica” (2007, p. 254).
Ao tomar o movimento social como exercício da ação política
das mulheres, interessa acompanhar seus efeitos junto ao coletivo, na re-
lação consigo mesma e com os outros. No que se refere ao MMTR é
possível identificar:  categoria social na pauta e discussão de questões
específicas voltadas ao cotidiano das mulheres, tecendo aproximações
entre o público e privado; força social na pactuação coletiva de objeti-
vos comuns as demandas e reivindicações locais e regionais. Entre elas
podem ser sinalizadas as discussões que abarcam as questões de gênero
associadas aos modos de vida na agricultura familiar como geração, ter-
ritório, etnia, entre outras. Há que considerar a estrutura hierarquizada
de organização e estruturação do MMTR através da rede de sindicatos
de trabalhadores rurais, federações e confederações. Como, também, a
conexão  e  potencialização  das  lutas  com instituições  parceiras  como
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centrais sindicais e outros movimentos sociais rurais e urbanos identifi-
cados com lutas comuns. 
O MMTR ao pautar essas discussões para além da dimensão
produtiva e tecer aproximações com as lutas contra outros modos de
opressão presentes no cotidiano e assim entrelaçar discussões sobre di-
reitos à cidadania e às questões subjetivas, aproxima-se da caracteriza-
ção que a sociologia dos movimentos sociais identifica como um “Novo
Movimento Social” (Gohn, 2007). O que não significa que esse movi-
mento não faça parte dos movimentos tradicionais, na medida em que
mantém um caráter  de  movimento  de  classe  (classe  trabalhadora  do
campo) e esteja vinculado às estruturas organizativas tradicionais como
os sindicatos e suas demandas de caráter econômico.
A organização do movimento social de mulheres trabalhadoras
rurais pode ser associada ao conjunto de novos movimentos sociais que
emergiram no Brasil, no contexto da redemocratização, pós-ditadura mi-
litar (Deere, 2004; Schaaf, 2003). As vozes das mulheres começaram a
ecoar e produzir efeitos no final da década de 1970 e ganharam mais
força nas décadas seguintes, marcadas pela efervescência e o desenvol-
vimento de inúmeros movimentos sociais, o que contribuiu para a mobi-
lização das trabalhadoras rurais na luta pelos seus direitos, por todo país.
É possível identificar essa “entrada de novos personagens em
cena (Sader, 2001) onde se destacam a forte influência religiosa (Prado,
Campici, & Pimenta, 2004), especialmente a católica da Comissão Pas-
toral da Terra (CPT) e das Comunidades Eclesiais de Base, do Movi-
mento Sindical Rural, de agências de cooperação internacional e de mo-
vimentos feministas (Cardona & Cordeiro, 2010; Deere, 2004; Schaaf,
2003). 
A constituição do movimento de mulheres trabalhadoras rurais
aconteceu, portanto, pela integração de diferentes forças, atrelada, de um
lado, à tradição de auto-organização comunitária da colonização alemã,
com forte tradição dos valores de trabalho, família e comunidade, soma-
das às ideias associadas à Teologia da Libertação, ao movimento sindi-
cal rural, e mais ainda, as influências do movimento feminista com a
pauta de direitos e combate à cultura patriarcal de imposição de modos
de vida e de subordinação imposto às mulheres. 
Essa  composição,  em sua  heterogeneidade,  contribuiu  para  a
abertura e o diálogo com diferentes grupos e organizações que impulsio-
naram as bandeiras de lutas defendidas pelo movimento de mulheres.
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Por sua vez, os diferentes modos de compreender e se posicionar defen-
didos  pelas  diferentes  ideologias  associadas  a  essas  instituições,  não
raro, também ocasionaram tensionamentos e divergências em relação às
prioridades a serem assumidas pelo movimento de mulheres e sua agen-
da.
Ao encontrar espaços de acolhida junto aos movimentos popu-
lares e ao movimento sindical rural, em diferentes partes do país res-
guardadas suas devidas especificidades, as reivindicações das mulheres
ganharam impulso e se fizeram ouvir na sociedade (Daron, 2003; Cor-
deiro, 2004; Paulilo & Silva, 2007; Prado, Campici, & Pimenta, 2004;
Sales, 2007; Salvaro, Lago & Wolff, 2013, 2014; Schaaf, 2003). Em que
pese já viessem se reunindo desde o início da década de 1980, o primei-
ro encontro estadual de mulheres trabalhadoras rurais promovido pela
Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Rio Grande do Sul (FE-
TAG) e Comissão Pastoral da Terra (CPT) aconteceu no ano de 1985.
Neste encontro foi instituída a Comissão Estadual de Mulheres Traba-
lhadoras Rurais da FETAG. (Deere, 2004).
No final da década de 1980, a agenda de reivindicações do mo-
vimento estava voltada ao reconhecimento da mulher agricultora como
trabalhadora rural e, assim, conquistar a garantia dos direitos sociais e
previdenciários (Cardona & Cordeiro, 2010) que as mulheres urbanas já
possuíam. Ao mesmo tempo, exigia o rompimento com um ciclo históri-
co de desigualdades e opressões associado ao trabalho com a terra, às
atividades domésticas não remuneradas e à pouca participação das mu-
lheres na gestão econômica da família. Situações essas, muitas vezes,
associadas à baixa autoestima, dependência,  opressão e discriminação
(Paulilo & Silva, 2007). 
Entre os resultados mais expressivos dessa luta está a inclusão
na Constituição Federal (CF) de 1988 de direitos como: a) inserção para
as trabalhadoras rurais do direito ao título da terra independente do esta-
do civil, b) a extensão dos direitos trabalhistas dos segmentos urbanos
para as trabalhadoras do campo e, c) o direito à Previdência (Cardona &
Cordeiro, 2010).91
Essas conquistas exigiram organização e mobilização de grupos
de mulheres trabalhadoras rurais em assembleias e encontros em níveis
local, regional e nacional por todo o país (Cardona, & Cordeiro, 2010;
91 Para um aprofundamento das conquistas do movimento de mulheres, a partir do
final da década de 1980, ver Daron (2003). 
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Prado, Campici, & Pimenta, 2004; Sales, 2007). Por sua vez, a consoli-
dação das conquistas e ampliação dos direitos demandaram a continui-
dade e o fortalecimento do movimento de mulheres rurais.
É nesse cenário que se dá o surgimento do Movimento de Mu-
lheres Trabalhadoras Rurais atrelado às lutas das mulheres pelos direitos
sociais e previdenciários, bem como às bandeiras em prol de visibilidade
do trabalho da mulher e sua atuação também na esfera pública. A identi-
dade política como organizador coletivo direcionou o repensar das pró-
prias mulheres sobre si mesmas, suas condições de vida e seu lugar no
mundo.
Todo esse contexto social e cultural em efervescência propiciou
a abertura de níveis maiores de participação política das mulheres e con-
tribuiu para importantes mudanças subjetivas nos modos de ser mulher
trabalhadora rural, sindicalizada, no sul do Brasil. A participação política
produziu efeitos no processo de subjetivação das mulheres trabalhadoras
rurais.
 
5.2. A participação política como dispositivo de subjetivação
Pensar a participação política como dispositivo de subjetivação
(Foucault,  1979/1995) remete  a  problematizar  a  rede  de  relações
imbricadas  ao  processo  histórico  de  constituição  do  movimento  de
mulheres, suas pautas e bandeiras de luta; a singularidade das histórias
de  vida  de  cada  uma  das  mulheres  participantes  do  movimento;  os
atravessamentos de pautas coletivas, a formação da identidade militante
e, assim, os jogos de forças imersos nas relações estabelecidas dentro e
fora do movimento de mulheres. 
Para Foucault (1979/1995) o dispositivo constitui-se a partir de
um conjunto heterogêneo que engloba entre outras coisas discursos, ins-
tituições, leis, proposições filosóficas definindo-se como a rede que se
estabelece entre esses elementos. A história do movimento de mulheres
trabalhadoras rurais associada à singularidade das histórias de vida de
cada uma das mulheres, em sua diversidade de composições, constitui-
se o mote para pensar a participação política como dispositivo. O borra-
mento das fronteiras entre o público-privado contribui para acionar o po-
lítico que irrompe apesar das barreiras anteriormente preestabelecidas. A
participação política no movimento social de mulheres como dispositivo
de subjetivação agencia e produz modos de vida.
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No processo de constituição do movimento de mulheres rurais
foram priorizadas as questões de classe e gênero. No que pese, a ênfase
maior estava nas questões de classe, as questões de gênero de alguma
forma sempre estiveram presentes, a começar pela demanda e conquista
de direitos garantidos até então apenas aos homens, como a aposentado-
ria rural. O enfoque de gênero esteve presente, ainda, na abertura de es-
paços de circulação da mulher – com todas as tensões e conflitos que
suscitaram – antes restritos aos homens como o espaço do sindicato, dos
movimentos e esferas políticas, bem como possibilitou rupturas nas rela-
ções tradicionais de gênero perspectivando novas relações possíveis en-
tre o público (espaços de ação política) e o privado (espaço doméstico)
na constituição de novas relações.
 Para Costa, Machado e Prado (2008), a atuação política remete
aos espaços construídos nas relações de cotidianidade, sendo que a cons-
tituição da identidade política se relaciona a três aspectos psicossociais:
“a formação de identidade coletiva, a transformação das relações de su-
bordinação em relações de opressão e a demarcação de fronteiras políti-
cas entre os grupos sociais” (p. 327). A identidade política é concebida
“como aquele elemento que, ao mesmo tempo, é possibilitado e consti-
tuído no interior do processo mobilizatório e revela-se como elemento
mediador da consistência interventiva dos grupos envolvidos na luta”
(Prado, Campici, & Pimenta, 2004, p. 314). 
A identificação política agrega dimensões individuais e coleti-
vas em meio aos processos organizativos de luta na constituição de um
“nós” (Prado, 2002). De modo que, a identidade política produz condi-
ções de possibilidade de articulações coletivas uma vez que “promove
transformações subjetivas e objetivas tanto em indivíduos particulares
como nas diversas esferas (espaço, lógica e prática) da vida cotidiana;
realiza, pois, a potência emancipatória das formas de ação coletiva em
diferentes espaços da cotidianidade (Prado, Campici, & Pimenta, 2004,
p. 314).
Cabe ainda, portanto aqui um olhar mais atento para a ideia de
identidade política. Ao agrupar “as mulheres” em prol de lutas coletivas
corre-se o risco de cair  em discussões essencialistas  de que todas as
mulheres seriam iguais e teriam suas demandas acolhidas no interior do
movimento.  Demarcando  esse  incômodo,  entendemos  a  identidade
política  como um agregador na acolhida à  diferença e à  diversidade.
Neste sentido, Prado e Toneli  (2013) sinalizam a existência nas lutas
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políticas  contemporâneas  de  “conflitos  e  antagonismos  marcados  por
sujeitos  constituídos  por  um  conjunto  de  posições  de  sujeitos.  A
identidade  de  tal  sujeito  múltiplo  e  contraditório  é  construída
discursivamente por vários componentes como sexo, raça, etnia, classe,
idade e sexualidade, entre outros” (p. 355). 
A  identidade,  neste  enfoque,  ativada  pela  inserção  e
participação política é vista como plural, distanciando-se de uma matriz
essencialista,  evoca os diferentes sentidos relacionados aos modos de
constituir-se  mulher  trabalhadora  rural.  Aqui,  a  noção  de  identidade
tomada desde um campo de experiência (Prado Filho, 2014), se desloca
de demarcações identitárias definidas a priori para salientar identidades
“históricas,  fluidas  e  não  fixas”  (Guareschi,  Oliveira,  Giannechini,
Comunello, Pacheco & Nardini, 2002). 
O estudo do marcador “identidade” no movimento de mulheres
trabalhadoras rurais participantes de movimento social implica o mapea-
mento de linhas móveis e, por vezes, em constante tensão, que dizem de
“um comum” associado às “mulheres, trabalhadoras, rurais, e...” como
parte de um grupo. A adição “e” a esse grupo contempla a existência de
linhas de fuga que instauram posicionamentos singulares pautados pelas
histórias de vida, atravessados por contextos sócio, histórico, político,
econômico e culturais diferenciados. A identidade política, neste caso, é
vista de um lado como uma ferramenta que permite a unidade do grupo,
como movimento de reivindicação de direitos e, de outro, uma ferra-
menta produtora de estilhaçamento, estranhamento e resistência frente
aos jogos de forças que imprimem a estagnação em matrizes identitárias
fixas a partir da homogeneização e a normatização dos corpos. A “iden-
tidade” passa a ser compreendida via (des)identificação. 
Nesse sentido, as relações entre participação política e subjeti-
vação mostram-se complexas, uma vez que sua produção se constitui de
diferentes formas por se moverem em muitas direções e sentidos. De
modo que, se por um lado, os lugares de invisibilidade e submissão des-
tinados às mulheres em diversas partes do mundo produziram movimen-
tos coletivos na luta pela garantia de seus direitos, de outro, a participa-
ção política inicialmente deslocada, acionou a problematização de posi-
ções subjetivas até então estabelecidas do que era e/ou deveria ser o “pa-
pel” da mulher na sociedade. O desafio está no mapeamento dessas rela-
ções de forças em sua multiplicidade, produzidas no/pelo/em movimen-
to de mulheres rurais.
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A participação política no movimento social contribuiu para que
as mulheres pudessem repensar as tradicionais atribuições, entre homens
e mulheres, associados à família e ao trabalho, ao demarcarem coletiva-
mente suas bandeiras de luta. A superação da invisibilidade das mulhe-
res rurais e seu reconhecimento como sujeito político ganhou espaços
nas organizações como sindicatos, associações e cooperativas antes es-
paços restritos aos homens e agora tornadas mistos. A inserção das mu-
lheres em movimentos sociais do campo possibilitou a abertura de dis-
cussões sobre os modos de vida naturalizados no cotidiano, bem como o
repensar posições discursivas associadas a opressão e violência dentro
do contexto familiar e comunitário (Paulilo & Silva, 2007; Prado, Cam-
pici & Pimenta, 2004).
Ao encontrarem acolhida e espelhamento para suas questões, o
privado torna-se político, na medida em que “o conceito de privacidade
compartilhada propicia a politização de experiências percebidas, a partir
das  dicotomias  público-privado e  pessoal-político,  como pré-políticas
ou, muitas vezes, como anti-políticas” (Costa, Machado & Prado, 2008,
p. 326). Neste sentido, as questões de foro íntimo passam a ser discuti-
das a partir da lógica da experiência e seus efeitos na vida das mulheres.
As experiências  compartilhadas  deslocam-se  do nível  individual  para
um plano coletivo. 
Numa perspectiva foucaultiana, a noção de experiência é pensa-
da e problematizada na interseção entre tempo, espaço, condições socio-
econômicas,  políticas  e  culturais,  constitui  “inquietação  que  se  torna
ponto de partida para um trabalho teórico, ético e político” (Rodrigues,
2014, p. 23). Assim, as experiências narradas não dizem de uma suposta
interioridade, mas demarcam produções coletivas (Scott, 1998) de mo-
dos de constituir-se mulher e trabalhadora rural. O compartilhar das ex-
periências evidenciam a produção e operacionalização em meio à vida,
como possibilidade de (re)criação de si e do/no mundo.  A escuta e o
compartilhar da história de cada uma, reverbera no coletivo, diz de um
nós que se fortalece para os embates cotidianos. Assim, a participação
no movimento social contribuiu para o (re)pensar sobre os modos de ser
mulher, trabalhadora rural, mãe e esposa. 
A composição da diversidade de vozes produziu um modo de
ser coletivo em que a diversidade abria espaço para diferença no movi-
mento de mulheres rurais. Por um lado, as religiosas inspiradas na Teo-
logia de Libertação davam “consolo e esperança àquelas que, na vida
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cotidiana, enfrentavam grande desigualdade e fornecia-lhes argumentos
da Bíblia para que se levantassem contra a opressão e alcançassem a li-
bertação” (Schaaf, 2003, p. 415). Por outro, as religiosas passaram a in-
centivar a participação das mulheres rurais nos movimentos sindicalis-
tas, e as feministas reivindicavam mais participação nas articulações e
decisões políticas dentro dos espaços de disputas de poder.
O modelo do sindicalismo rural,  majoritariamente masculino,
também contribuiu para que as mulheres se mobilizassem para ocupar
espaços, serem reconhecidas pelos homens, a partir de uma linguagem
do mundo dos homens. Neste sentido, configurou-se uma vinculação a
uma estrutura sindical conservadora, atrelando a mulher rural à posição
de trabalhadora e não à de pequena proprietária rural (Tedeschi, 2007). 
As discussões sobre as relações entre classe e gênero, ou a falta
delas, fizeram com que houvesse a permanência do discurso da classe
como o eixo consensual de mobilização reverberando as desigualdades
entre homens e mulheres no que concerne às relações de poder e gênero.
Essas  reflexões  apontam  para  problematização  do  espaço/lugar  das
discussões de gênero dentro do movimento e sinalizam a necessidade de
uma maior visibilidade no enfrentamento destas questões. 
Pensar a participação política como dispositivo de subjetivação
abre espaço para composição de uma identidade coletiva que ancora e
defende as necessidades das mulheres a partir de uma privacidade com-
partilhada (Costa, Machado & Prado, 2008). Ao mesmo tempo, demarca
modos de ser mulher trabalhadora rural enquadrada nas narrativas deste
mesmo coletivo. 
5.2.1. Participação política: o privado é político
Entre as mulheres entrevistadas, a inserção no movimento de
mulheres esteve associada ao reconhecimento da presença de situações
de opressão e invisibilidade no cotidiano, bem como à necessidade de
produzir ações para mudança desta realidade. A participação política é
interpretada, por algumas, como “um chamado”:
me envolvi na comunidade desde muito cedo, e ai foi indo […]
em 83 teve a mobilização do leite aqui... uma mobilização que
trancou as indústrias do leite, enfim, e ai eu me senti assim,
assim, chamada para pegar o microfone e falar...Que a questão
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do  leite  na  época  era,  principalmente  pela  questão  das
mulheres,  quem coordenava e eu,  como mulher,  pensei,  não,
uma jovem mulher, peguei o microfone e ai chamo a atenção né
[…] assessor do sindicato, conhecia já mais uma outra jovem
que conhecia, uma moça, é começamos a falar em fundar um
movimento  de  mulheres,  mulher  tem  que  se  organizar
(Genoveva, 54 anos).
A partir das narrativas das mulheres, é possível associar o início
do movimento atrelado as necessidades concretas do cotidiano, como a
“mobilização do leite”. A articulação e organização das pautas de luta
incluía  reivindicações  associadas  à  valorização  da  agricultura  e  ao
acesso à terra. As discussões, assim, para além de um recorte restrito de
gênero articulavam questões de classe (Salvaro, Lago & Wolff, 2013),
sendo  que  “as  questões  de  gênero  e  classe  se  apresentam  como
importantes mobilizadores de militância política, constituição de sujeitos
e subjetividades” (Salvaro, Lago & Wolff, 2014, p. 52). 
Entre  as  pautas  do  movimento  estavam as  reivindicações  de
melhoria  das  condições  econômicas  e  sociais  que  beneficiariam  a
família. Nos bastidores, durante o processo logístico e da organização do
movimento, o apoio e a participação da família foram pontos decisivos. 
Eu caminhei junto, eu não tinha medo, coloquei uma bolsinha
aqui também, junto pra não perder, o neném em cima do braço,
com 12 quilos... 14 quilos […] E eu fui junto por que né, os
outros com o pai, com os filhos, estavam em casa. Daí,  nós
fomos lá, com ônibus, eu pensei: como é bom, tinha vez de ir lá
e  fizemos  o  esforço  para  que  os  agricultores  vão  ser  mais
valorizados. Porque naquela época os filhos... os agricultores
não  eram  muito  valorizados,  para  ganhar  um  dia  a  sua
propriedade o seu pedaço de terra (L.P., 67 anos).
Em alguns casos, mesmo tendo apoio e suporte da família, ao
deixarem  suas  casas  e  saírem  em  marchas  pelo  estado  e  pelo  país
enfrentavam a reprovação de outras mulheres que não faziam parte do
movimento:  “para  época  foi  um  escândalo,  assim,  e  ai  foi  este
comentário  `como  é  que  o  marido  vai  cuidar  da  criança,  está
viajando...” (Genoveva,  54  anos). No  estudo  de  Rosineide  Cordeiro
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(2004),  com  mulheres  trabalhadoras  rurais  do  nordeste  brasileiro,
também aparece  a  crítica  de  outras  mulheres  àquelas  que  “saiam de
casa”. O enfrentamento dos padrões morais e religiosos impregnados na
comunidade só foi possível a partir do incentivo de outras mulheres do
movimento social e do apoio de homens que levaram ao questionamento
das atribuições normativas de gênero, e os lugares  predeterminados a
serem ocupados  na  família,  no trabalho,  e  no  campo político  (Sales,
2007). 
O  processo  de  mobilização  e  militância  culminou  com  as
conquistas  dos  direitos  sociais  e  previdenciários  impressos  na
Constituição Federal  de 1988.  Como efeito  dessa política  de  direitos
emerge  a  mulher  “agricultora”,  “trabalhadora  rural”,  como  narra
Genoveva. 
R. E na aposentadoria, a profissão ficou como agricultora?
G. É agricultora.
R. E qual é a diferença entre trabalhadora rural e agricultora?
Ou é a mesma coisa?
G. Não. Pode até ser de certa forma, mas trabalhador rural eu
posso trabalha numa propriedade, assalariados rurais tipo ser
uma  trabalhadora  rural.  Né,  trabalha  igual  os  outros.
Agricultora eu sou dona, eu me sinto dona, por isso. Pode ser a
mesma coisa, eu sou trabalhadora rural. Eu só, trabalho na
roça, mas agricultora eu me sinto dona da minha terra. Eu sou
agricultora, eu sou produtora. Então, acho que...  em resumo
talvez  seja,  mas  nós  tinha  essa  concepção:  tem  que  sê
agricultora!
R. Sim.
G. Trabalhadoras rurais todas nós somos (…). Está no meio
rural...  Então por isso essa, essa bandeira pra agricultora...
Hoje até se é trabalhador... mas sempre nós colocamos que a
profissão  é  agricultora.  Trabalhador  rural  pode  receber  um
salário. Os assalariados rurais hoje são trabalhadores rurais.
Recebem, nós não recebemos salário, nós vendemos a nossa, a
nossa produção, por  isso nós somos agricultoras...  se  sentir
dona da terra (Anotações de campo, setembro de 2014).
As  narrativas  expressas  em  “eu  sou  agricultora,  eu  sou
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produtora” apresentam uma intrínseca relação com a terra, o “se sentir
dona da terra” remete à luta pela terra nos movimentos do campo, em
especial com os movimentos ligados à reforma agrária como o MST. O
nomear-se “agricultora eu sou dona, eu me sinto dona” também pode
ser  associado  a  uma  prática  discursiva  ligada  a  uma  experiência
brasileira  do  campesinato,  através  de  “influências  étnicas,  relações
cotidianas com a natureza, conhecimento empírico amplo, oralidade e
prática, espiritualidade, religiosidade, estética, relações diversificadas de
cooperação,  forte  predominância  patriarcal  e  relação  família,
comunidade e território” (Tardin, 2012, p. 181). Ao cultivar relações de
proximidade com a terra e com a natureza, a inconformidade diante das
situações de opressão e injustiças,  marca e impulsiona o processo de
organização de demandas, estratégias e lutas coletivas. 
A participação política no movimento fortaleceu a inserção das
mulheres em outros espaços de atuação em posição de direção, como
nas cooperativas, sindicatos, gestão da saúde, políticas públicas, grupos
comunitários e religiosos, até então considerados espaços masculinos. 
Hoje  eu  sou  diretora  do  conselho  fiscal  do  sindicato  e
coordenadora  do  movimento  de  mulheres  do  município  do
sindicato né? porque nós temos o movimento de mulheres que é
de mulheres rurais... hoje são vinte e oito anos de organização
desse grupo de mulheres que hoje eu tô na coordenação [...]daí
hoje também faço parte da diretoria da rede que é uma ONG
de S.R [...]  Então eu hoje, represento o Sindicato de S.C. na
rede que é uma ONG que eu tô representando lá e hoje eu sô
secretaria desta entidade de lá da rede [...] que é também, que
é uma unidade, que são da questão do cooperativismo..., daí
então tô  participando da diretoria...  e  sou secretária […]  E
hoje também sou presidente da casa familiar rural de S.C. -
Filhos da Terra, que é a atividade que os jovens estudam por
alternância  e  que  eles  fazem um curso  técnico  formado  em
agricultura  familiar.  Então,  hoje  também sou  presidente  da
casa,  e  também  hoje  sou  vice  coordenadora  do  movimento
regional de mulheres trabalhadoras rurais da região.  Então,
provavelmente,  ano  que vem vou ser  coordenadora  regional
das  mulheres  da  regional.  Bastante  movimentos!  (S.E.,  44
anos).
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O processo de mobilização resultou na ampliação da ocupação
de  um  conjunto  de  postos  diretivos  assumidos  pelas  mulheres  no
contexto do movimento social do campo, seja no próprio movimento de
mulheres trabalhadoras rurais, como espaços outros, como de uma ONG
que desenvolve assessoria para os trabalhadores rurais de modo geral. O
que denota um deslocamento da participação restrita ao movimento de
base e a ocupação de funções de planejamento de estratégias de luta e
mobilização do movimento. 
Após quase trinta anos dessas conquistas e a consolidação do
movimento  de  mulheres  como  um  espaço  de  reivindicação  de  seus
direitos, os desafios a serem enfrentados estão associados à adesão e ao
fortalecimento  da  mobilização  com  a  participação  da  nova  geração.
Corroborando  com  os  estudos  de  Salvaro,  Lago  e  Wolff  (2014),
constata-se  um  envelhecimento  das  participantes  do  movimento  de
mulheres. Entre as preocupações está como impulsionar a renovação do
movimento: 
Como é difícil hoje trazer uma mulher para o debate. Não tem
tempo! Com todas as tarefas que a mulher tem hoje elas se
envolvem na comunidade, na produção de alimentos, mas de
uma certa forma têm mais serviço em casa. Então pra elas vir
para um debate pra discutir qual é o nosso papel da mulher é
mais  complicado.  Ocupar  os  espaços.  É  difícil  hoje  tu
completar uma diretoria de um sindicato. Hoje foi aprovado
50%, então a paridade, mas como é que nós vamos fazer? […]
esse ano que para as próximas diretorias têm que ter 50% de
mulher na diretoria... é um desafio... um desafio que a mulher
possa sair de casa e se libertar. Ela fica de certa forma um
pouco  mais  cômoda  em  casa.  Naquela  época,  como  dizia
Vanise,  ela  só  ia  porque  precisava  de  uma  aposentadoria,
precisava lutar por isso (Genoveva, 54 anos).
Os espaços conquistados agora exigem a presença das mulheres
em  diversas  instâncias  de  participação.  A ocupação  desses  espaços
muitas  vezes  é  dificultada  por  uma  série  de  atividades  ligadas  ao
trabalho  na  propriedade  que  são  impostos  no  cotidiano  às  mulheres
(Sales, 2007). A partir das narrativas é possível apontar as contradições
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entre  as  conquistas  das  mulheres  nos  espaços  públicos  e,  ao  mesmo
tempo,  os  obstáculos  que  ainda  se  mantêm  oriundos  das  relações
tradicionais  de  gênero.  A  mulher  sente  como  compulsório  o
cumprimento de seu papel de “boa esposa” e “boa mãe” o que gera uma
sobrecarga  de  trabalho,  ou  seja:  uma  tripla  jornada  envolvendo  o
trabalho na produção, trabalho doméstico e o trabalho militante. 
Por sua vez, a necessidade de trabalhar e dar conta da extensa
carga  horária  em  casa  foi  apontada  como  uma  das  dificuldades  em
participar do movimento de mulheres, como expresso por O.H.:
...é que são muitos dias que tu perde, sabe, então eu tem que
trabalhar  em  casa  ne,  e  tem  muita  gente  que  eu  vejo  que
participa de todos os encontros só que o serviço em casa fica,
então, tu não tem, e tu precisa do dinheiro, eu já vejo assim: eu
quero  fazer  meu trabalho  e  poder  ter  minhas  coisas… sabe
então quando tu participa muito o serviço em casa fica por
fazer e não tem como uma pessoa fazer tudo, que nem aqui em
casa nós somos entre dois, então não tem como uma pessoa
fazer tudo...
A participação das mulheres no movimento também foi vista
como um trabalho necessário de ser equilibrado e conciliado com as
atividades  em casa e  na propriedade.  As mulheres  se  cobram por se
ausentarem de  casa  “e  deixar  todo  serviço”,  fato  que  contribui  para
posturas  de  assumir  duplas  ou  triplas  jornadas  para  compensar  as
ausências. Entre as conquistas e avanços, os maiores impasses e desafios
parecem estar dentro da própria casa/família, nas relações com pessoas
mais  próximas  como o companheiro e/ou pessoas da comunidade  de
moradia. Neste sentido, ainda, há um longo percurso a ser percorrido no
âmbito doméstico para que a mulher possa conquistar um maior grau de
autonomia, e possa questionar as posições de sobrecarga na execução de
atividades de trabalho ao reprodutivo e produtivo.
A inserção das mulheres em diferentes frentes de participação
política  operou  mudanças  no  modo  de  ver,  compreender  e  atuar  no
mundo dessas mulheres, sem, no entanto, se fazerem ausentes muitos
dos obstáculos e desafios ainda a serem enfrentados. 
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5.2.2. Participação política e seus efeitos na produção subjetividade
Nas narrativas das trabalhadoras rurais a participação política
insere-se como possibilidade de mudança no modo de se inscrever no
mundo.  O  desassossego  com  as  questões  subjetivas  associadas  aos
espaços  privados,  ao  ser  compartilhado  no  coletivo,  ganha  força  e
contribui  para  que outras  mulheres,  ao  socializarem seus  incômodos,
possam ajudar-se mutuamente. 
Comecei assim a entrar em discussão do município e política,
aquela coisa toda [...] Filha naquela tarde, com doze anos, que
tu me disse que ia se casar pra ser livre eu nunca acreditei. Eu
disse: pai eu te falei que eu ia ser livre e hoje eu sou! Porque
eu disse pra ele: que homem nenhum tem direito de mandar em
mulher nenhuma. Sabe, então ele disse que jamais acreditaria
isso que eu tinha falado pra ele que ia fazê, ia sê. Eu falei: eu
sou! (S.E., 44 anos).
A  narrativa  assinala  que  o  acompanhamento  da  mãe,  em
período  anterior,  na  participação  das  atividades  do  movimento  de
mulheres produziu incentivos e estímulos para trilhar um caminho que
representa  a  continuidade  das  lutas,  e  o  reconhecimento  de  muitas
pautas,  em aberto  que  ainda  precisam ser  travadas.  De modo que,  a
participação  política  se  dá,  também,  como  parte  de  um  processo
geracional  de  reflexão  crítica,  de  herança  e  legado,  atravessado  por
processos socializadores imersos na vida cotidiana.
Daí era assim, era de manhã cedo, de meio dia uns almoçavam
e  deixavam  a  comida  esquentada  porque  era  assim,  uns
desembarcavam e uns embarcavam pra de tarde. Isso foi anos
e anos sempre assim. Então quem tava aí segurando as pontas
era  a mãe e  essa,  talvez,  era  uma dificuldade  eu sei  que  o
sonho dela muitas vezes foi  de viajar a Brasília né, ela não
conseguiu, mas hoje eu estou indo! (A.P., 31 anos)
A participação  política  marca  e  produz efeitos nas  vidas das
mulheres em diferentes fases da vida, inclusive na velhice. Rompe com
os limites do movimento de mulheres e adentra diferentes espaços da
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comunidade.  A  posição  de  sujeito  político  (Prado  e  Toneli,  2013)
desdobra-se para além do movimento de mulheres e aciona modos e
lugares outros de estar na comunidade. A inserção e participação política
produzem modos de subjetivação ao longo da vida.
Claro, semana passada, retrasada, ainda fui na... na reunião
da liderança da comunidade, do padre, eu fui lá, quando tem
reunião dos idosos, da assembleia eu tô lá, quando tem reunião
do sindicato, eu tô lá, quando tem reunião, quando participei,
estava na diretoria, tô na diretoria do clube do lar, eu vou...
(L.P., 67 anos).
Ao  ocuparem  os  espaços  tradicionalmente  delegados  aos
homens, as mulheres precisam refletir como compor modos de presidir,
liderar,  como  falar  para  serem  escutadas  e,  ao  mesmo  tempo,  não
repetirem  comportamentos  e  modos  de  se  posicionar  atribuídos
historicamente  e  criticados  aos/nos  homens.  A  desnaturalização  da
cultura machista, com seu “modo de ser masculino e feminino”, exige
reinvenção de si.
O presidente que, era homem, pode fazer os erros... nós temos,
nós mulheres, temos isso dentro de nós. Não queremos errar!
Erramos, falhamos, mas a gente sempre procura e a gente se,
se  culpa  muito  [...].  Então,  falar,  tu  falar  para  os  homens
então... era muita rejeição. No comício debochavam da gente.
Uma noite  quando eu ia  falar começar  a fala,  daí  tinha  as
gargalhadas abusadas [...] E, meu deus, achava que ia nasce o
meu filho naquela noite [...] no sétimo mês da gravidez! […]
Sei  que  era  um  silêncio  total  naquela  noite.  Todo  mundo,
assim... As mulheres só chorando, quem estava lá. E eu falando
para aqueles homens machão... Mas assim, foi acho que um...
que me deu um pulso pra eu ainda mais começar a pensar na
discriminação da mulher. (Genoveva, 54 anos).
Assim,  a  participação  no  movimento  colocou  em cheque  as
posições tradicionais de gênero atribuídas a homens e a mulheres. Ao
pegar  um  microfone,  mesmo  em  situações  desfavoráveis  e  pouco
amistosas,  as  mulheres  ousaram  trazer  para  o  debate  esses  lugares
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historicamente cristalizados. Ao apontar a discussão da “discriminação
da mulher” como uma das estratégias para o fortalecimento da posição
política,  pode  ser  evidenciada  importância  do  debate  das  questões
específicas de gênero como uma das pautas elementares do MMTR. 
A participação das mulheres, entretanto, segue sendo uma tarefa
a ser conquistada diariamente, quando ainda é muito forte no imaginário
feminino o seu não pertencimento aos espaços atribuídos à política. “A
própria questão na participação, né, na área da política, elas muitas
vezes não vão porque elas pensam, ah o que que ela sabe né, ah mulher
só  sabe  de  cozinha!”  (A.S.,  42  anos). A ampliação  das  discussões
específicas  poderá  vir  a  contribuir  com  a  produção  do  processo  de
identificação política (Prado, Campici, & Pimenta, 2004).
No entanto, mesmo com as dificuldades apontadas, as mulheres
seguem resistindo e questionando os lugares a elas determinados
E eu não sei de onde que veio isso, nem porquê e como... eu sei
que eu enfrentei muito, meu pai... Até, sei lá né, não... eu fico
meio indignada, eu sofri bastante sabe [...] né... que mulher é
pra ficar em casa […]  Eu não consigo, eu não nasci pra isso...
sei... sei, sabe... não sirvo pra isso. (S.E., 44 anos).
A influência  da  herança  do valor  “família”  é  aqui posta  em
questão. Assim, há dificuldades e sofrimentos ao posicionar-se de modo
diferente da família acerca das atribuições da mulher. 
Devido a esse convívio com sindicato e várias experiências de
pessoas, né, de conhecer, assim, parece que foi mais... não é
que foi fácil também, tirar dos meus pais, assim, que também
tem saudade de casa, coisas que são normal. Mas acho que me
preparou muito, preparação sabe? Pra enfrentar, assim, buscar
novos caminhos, assim. (V.B., 30 anos).
Na  procura  de  espaços  outros,  as  instâncias  de  participação
política  contribuíram  como  território  fértil  para  aberturas  de
possibilidades para (re)invenção de si. 
Ao analisar as narrativas das mulheres pode-se afirmar que a
participação  política  operou  como  dispositivo  de  subjetivação  ao
produzir  posições  outras  de  ser  mulher.  Conduziu  a  questionamentos
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sobre seus modos de vida, ao tomar que o privado também é político e
pautar  possibilidades  de  mudanças  no  cotidiano.  Ainda  que,  em sua
maioria, as mulheres tenham chegado ao movimento social motivadas
pelas  críticas  e/ou mal-estares em suas  vidas  cotidianas,  essa mesma
participação  política  gerou  força  e  promoveu  níveis  outros  de
autonomia, assim como uma identidade política aos poucos consolidada.
Esta  identidade  política  operou  laços  entre  as  questões
individuais e coletivas nos diferentes espaços e cotidianidades, atrelando
participação  e  subjetivação.  A  participação  política  implicou  no
fortalecimento e na convicção da necessidade da luta por seus direitos, e
se  constituiu  em  um  motor  propulsor  das  mudanças  que  foram
acontecendo.
Com a inserção das mulheres em diferentes espaços de atuação
novos  posicionamentos  subjetivos  e  sociais  foram  produzidos.  A
participação  política  do  grupo  de  mulheres  estudadas  extrapola  o
movimento social e instaura-se em vários espaços da comunidade como:
sindicatos, cooperativas, políticas públicas de saúde e dos direitos das
mulheres, grupos comunitários e religiosos, partidos políticos, câmara
de vereadores e organizações não-governamentais.
As pautas em prol dos direitos sociais e previdenciários foram
consensuais, já as discussões sobre as questões de gênero e dos direitos
da mulher, em suas especificidades, foram sendo delegadas a segundo
plano  por  apresentarem  divergências,  especialmente  por  envolverem
questões morais arraigadas. 
Cabe salientar, mesmo diante das dificuldades apontadas, que a
participação  política  abriu  espaços  para  reflexões  consideradas  do
espaço  privado  como  político.  Com  a  inserção  das  mulheres  em
diferentes espaços de atuação, novos posicionamentos subjetivos foram
produzidos.  A inserção  e  discussão  desses  assuntos  pelo  movimento
provocaram  instabilidade  nas  tradições  consideradas  dominantes  no
campo (Schaaf, 2003). Por sua vez, os avanços e as conquistas ao longo
dos anos impressas pelo movimento são inegáveis (Brumer, 2002). 
No contexto  rural,  permeado  por  uma  cultura  patriarcal  de
dominação masculina (Lago, Serafim & Figueiredo,  2004), o homem
aparece  como  companheiro  ao  estar  presente  e  compartilhar  das
reivindicações das bandeiras de lutas, mas, também, como opressor, ao
ocupar um lugar delegado pela sociedade que hierarquiza as posições de
“ser  homem e  de  ser  mulher”  permeada  por  relações  de dominação.
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Nesse sentido,  é  significativa  a  importância  política  que as mulheres
trabalhadoras rurais tiveram ao longo da história – e ainda têm – nas
lutas sociais. Lutas essas em prol da melhoria das condições de vida das
mulheres e homens trabalhadores do campo. A participação política, ao
demarcar posicionamentos coletivos do movimento social aciona modos
de vida produzidos por diferentes posicionamentos subjetivos, trazendo
para o centro discussões atreladas ao privado como político. Ela agencia
e condiciona modos de subjetivação para além daqueles naturalizados
historicamente  no cotidiano  patriarcal  do campo.  Os jogos  de  forças
acionados  em  meio  à  inserção  das  mulheres  nas  questões  políticas
operam como dispositivo de subjetivação. 
Se por um lado os lugares demarcados tradicionalmente foram
questionados e novos espaços de participação foram conquistados pelas
mulheres  no  espaço  público,  reconhece-se  que  no  espaço  privado as
relações hierárquicas e de dominação ainda estão presentes. Em alguma
medida,  pode-se  problematizar  o  quanto  a  presença  de  diferentes
práticas  discursivas  constitutivas  do  movimento  em  disputa  –  como
preceitos  morais  e  religiosos  e  as  pautas  feministas  –  contribuem na
formação  de  subjetividade,  e  a  manutenção  ou  não  das  condições
tradicionais de gênero. 
Ao  abordar  a  participação  política  como  dispositivo  de
subjetivação,  a  partir  das  narrativas  das  mulheres,  em  posições  de
liderança  no  movimento  e  em  outros  espaços  políticos  foi  possível
acompanhar  suas  trajetórias  de  vida  permeadas  por  situações  de
enfrentamentos  e  desafios.  Em  síntese,  a  partir  das  narrativas  das
lideranças  do  movimento,  em  que  pese  os  avanços  conquistados,  o
reconhecimento e a ampliação da atuação das mulheres em espaços de
representatividade, segue sendo um desafio. 
No próximo capítulo, compartilharei os efeitos da experiência
vivida  ao  participar  da  V Marcha  das  Margaridas  –  maior  ação  de
mobilização política do movimento – acompanhada pelas mulheres da
região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. 
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CAPÍTULO 6 
A Potência Política do Movimento
  6.1. (R)esistência e criação na Marcha das Margaridas
                                                     (Música da Marcha das Margaridas 2003.
                Loucas de Pedra Lilás.Grupo Teatral de Mulheres de Recife/PE)
Figura 3: Caderno de textos para estudos e debates da Marcha das Margaridas 2015
Olha Brasília está florida
Estão chegando as decididas; 
Olha Brasília está florida
É o querer, é o querer das Margaridas. 
Somos de todos os novelos
De todos tipos de cabelo; 
Grandes, miúdas, bem erguidas, somos nós as Margaridas. 
23: Caderno de textos para estudos e debates da Marcha das Margaridas 2015d  Marcha das Margaridas 2015
stão chegando as decididas; 
Olha Brasília está florida
É o querer, é o querer das Margaridas. 
Somos de todos os novelos
De todos tipos de cabelo; 
Grandes, miúdas, bem erguidas, somos nós as Margaridas. 
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Agosto de 2015. Ônibus. Viagem. Rasgar as estradas, percorrer
mais de trinta e seis horas de viagem do ponto de partida – a cidade de
Três de Maio – até o ponto de destino: Brasília. O que poderia parecer
uma viagem cansativa, pela quantidade gigantesca de horas, durante um
dia e uma noite, nem um pouco pesou na minha decisão quando Soeli, a
coordenadora do movimento de mulheres trabalhadoras rurais, da região
noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, me ligou para saber se eu
estava disposta a participar da excursão92. Não tive dúvidas em aceitar
um lugar no ônibus,  e  na mesma hora,  confirmei minha presença na
viagem em direção à V Marcha das Margaridas (MM). 
Figura 4: Mapa do Brasil - Roteiro de Santo Cristo a Brasilia - Fonte Google Maps
A Marcha das Margaridas, acontece a cada quatro anos e reúne
milhares de mulheres de todas as regiões do Brasil, em Brasília, para
reivindicar  os direitos das mulheres trabalhadoras rurais.  A viagem a
Brasília envolvia um misto de contentamento, ansiedades e expectativas
em participar do momento de maior expressão política do movimento de
mulheres trabalhadoras rurais, a Marcha das Margaridas. A viagem na/da
Marcha se tornava significativa, pois com ela concluía minha inserção
92  Excursão – viagem de autocarro para um destino preestabelecido com um grupo 
de pessoas definido.
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junto  ao  movimento  de  mulheres.  A viagem  era  como  um  presente
recebido,  uma  oportunidade  de  acompanhar  o  processo  da  Marcha,
desde  os  bastidores.  A  escuta  das  narrativas,  sobre  essa  grande
mobilização,  tinham  produzido  em  mim  a  vontade  de  vivenciá-la  e
senti-la  por  dois  motivos:  primeiro  por  entender  (e  sentir)  a  Marcha
como um acontecimento, um momento em que milhares de mulheres, de
todas as regiões do país, marchavam em direção a Brasília, mostrando
toda  sua  força  política  de  mobilização.  A  expectativa  estava  em
acompanhar  esse  processo,  desde  o  nível  local  e  regional,  com suas
especificidades, vindo a se integrar à articulação nacional como parte de
um grande mosaico de reivindicações impresso na pauta e bandeiras de
luta do movimento. 
O segundo motivo era movido pela ideia do marchar, colocar-
se em movimento e nas possibilidades que se abriam para a escuta das
narrativas de si em meio a um evento de mobilização nacional. A ideia
de  estar  nos  “bastidores  da  Marcha”  era  poder  estar  junto  com  as
mulheres e viver intensamente estes momentos da viagem. Agradava-me
a ideia de estar “incluída” como parte da marcha e vivenciar a mudança
de paisagem e do clima ao avançar pelos diferentes estados, fazer as
refeições e tomar banho nos paradouros de beira de estrada, integrar as
conversas, os cantos e rezas durante a viagem. Se hospedar no mesmo
hotel  e  compartilhar  o  quarto.  Participar  dos  momentos  da  marcha,
acompanhar as expectativas das mulheres em estar ali, conectar aquele
momento, com a história de cada uma que, agora, fazia parte do coletivo
da marcha. Tratava-se da possibilidade de, ao vivenciar cada um desses
momentos,  compreender,  um  pouco  mais,  o  que  move  e  produz  a
experiência de “ser Margarida” e seus efeitos na vida das mulheres. 
Por tudo isso, e muito mais, que se agigantava dentro de mim a
viagem até o coração do Brasil e se tornava uma oportunidade única.
Combinei  com o  grupo  de  que  eu  contribuiria  com os  registros  das
imagens (foto e vídeo) da marcha para servir de material audiovisual
para  futuros  encontros  e  capacitações  realizadas  pelo  MMTR.  Tudo
preparado, chegou o dia da viagem.
Helena e Lissandra93 me deixam no posto do Tomé, em Três de
Maio. Me sinto preocupada e ansiosa com a viagem. Encontro
93 Lissandra era minha colega na Faculdade Três de Maio (Setrem) e Helena sua 
filha. 
148
149
um  grupo  de  outras  mulheres  vindas  da  cidade  vizinha  de
Horizontina.  Se  aproximam e  começam a conversar  comigo,
elas também esperam o ônibus. Estou empolgada! Lissandra e
Helena  se  despedem.  Pelas  8h  e  35  min  o  ônibus  chega:
Parktur –  vermelho,  grande  de  dois  andares  e  parece  muito
confortável.  Nos  aproximamos  é  o  nosso  ônibus.  Vejo  a
coordenadora regional do MMTR Soeli, e a empolgação cresce.
É dada a largada: Marcha, lá vamos nós! Agora, hoje, também
sou  Margarida!  Uma  poltrona  individual  parece  me  esperar.
Entro e me ajeito no meu lugar. No ônibus um silêncio de início
de viagem. Seu Pedrinho, presidente do sindicado de Três de
Maio, vem falar comigo. Conta que o clima é de expectativa, a
delegação do Estado do Rio Grande do Sul terá 511 pessoas e o
esperado é que no total  sejam entre 60 e 70 mil pessoas em
Brasília. Ele fala, também, sobre as preocupações com possível
aumento dos juros do crédito fundiário, e diz que o pessoal está
revoltado! (Anotações de campo, agosto de 2015).
Ao entrar no ônibus comecei a me perguntar o que fazia com
que tantas mulheres, de diferentes faixas etárias, deixassem suas casas e
se dispusessem a seguir em marcha até Brasília? O que movia cada uma
dessas mulheres? Quais  eram suas demandas e reivindicações? Quais
eram  seus  desejos  e  sonhos?  O  que  esperavam  da  Marcha?  O  que
conectava essas demandas singulares, transformadas em reivindicações
locais  e  regionais  do  MMTR,  a  outros  movimentos  sociais  na
mobilização  nacional  da  Marcha?  E  assim,  quais  as  condições  de
possibilidade  dessa  ampla  mobilização  política  produzir  eco  à
pluralidade de reivindicações presentes nas cinco regiões do país? Quais
as estratégias e as práticas de enfrentamento e de luta utilizadas pelas
mulheres da Marcha? E, ainda, como eram produzidos os agenciamentos
entre as participantes? Quais eram seus efeitos na vida de cada uma das
mulheres?
Essas, e outras questões, me acompanharam e fizeram parte de
meus apontamentos de campo. Não espero dar conta e trazer respostas a
todas  elas,  mas,  ao  expressar  minhas  inquietações  e  desassossegos,
partilhar imagens produzidas na Marcha das Margaridas que dizem dos
modos de fazer e pensar o campo, como diria Glória Diógenes (2015). A
escrita  do  texto  parte  da  difícil  e  desafiadora  tarefa  de  transmitir  o
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colorido,  as  intensidades,  as  emoções  e  as  tensões  vivenciadas  na
Marcha. Para isso, tomo a experiência e narração como ferramentas de
fazer falar o turbilhão de sensações vivenciados no corpo. 
A  escrita,  como  registro  de  um  acontecimento,  tece  uma
narrativa possível na busca de assinalar seus efeitos e reverberações. A
escrita se faz fragmentária, povoada de imagens. A perspectiva adotada
parte da escuta das narrativas das participantes, do  ponto de vista das
mulheres e de como elas narraram, o que por elas foi vivenciado. Os
esforços se voltam, portanto, a mapear as narrativas das produções de si
em  relação  ao  outro, inscritas  na  produção  de  singularidades  e
identidades,  em meio  a  esse  movimento  de  caráter  nacional  que  é  a
Marcha  das  Margaridas,  bem  como  historicizar  os contornos  dos
acontecimentos da Marcha, que chega à sua quinta edição. 
O texto segue a temporalidade “cronológica” da marcha e está
dividido em três momentos: historicização do processo da Marcha das
Margaridas ao longo desses quinze anos de existência, contextualização
dos bastidores da Marcha das Margaridas e concluindo com algumas
reflexões sobre a questão: as Margaridas são iguais?
6.2.   Marcha  das  Margaridas:  uma das maiores expressões de
mobilização política das mulheres trabalhadoras rurais
Na fileira do seu povo ela foi plantar bandeira / O opressor ria
dela sem temer / Quem já viu mulher sem nome enfrentar nosso
poder / Um belo dia teve uma assombração / Margarida era
mil, era mil, era um milhão. (Ciranda para Margarida, Cida de
Caiana dos Criolos, Severina Luzia da Silva) 
O nome dado a Marcha é uma homenagem à trabalhadora rural
Margarida Alves. Ao buscar saber quem foi Margarida Alves e o que se
passou  na  sua  história  para  que  seu  nome  fosse  referenciado  nessa
marcha de mobilização, encontrei a narrativa de uma vida dedicada à
luta pelos direitos dos/as  trabalhadores/as rurais. 
A história  de  uma  mulher  que,  ao  assumir  a  presidência  do
sindicato dos/as trabalhadores/as rurais, não se calou frente as injustiças
e  iniciou  uma  luta  contra  fazendeiros  e  latifundiários  de  sua  região.
Nessa disputa  desigual,  sua história  simboliza a  luta  de tantas outras
mulheres que se erguem na reivindicação de seus direitos, como também
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as histórias de sangue e dor que marcam, ainda hoje, os conflitos de
terra  no  Brasil.  Até  hoje,  a  morte  de  Margarida  Alves  permanece
impune, mesmo já tendo sido descobertos os possíveis culpados. Segue
a síntese da história de Margarida Alves elaborada pela Fundação que
leva seu nome94.
Nascida e criada em Alagoa Grande, no Brejo Paraibano, foi a
primeira  mulher  presidente  do  Sindicato  dos  Trabalhadores
Rurais da cidade. Lá, fundou o  Centro de Educação e Cultura
do Trabalhador Rural,  uma iniciativa que,  até hoje,  contribui
para o desenvolvimento rural e urbano sustentável, fortalecendo
a agricultura familiar. 
Lutando pela defesa dos direitos dos trabalhadores sem-terra,
suas principais metas eram o registro em carteira de trabalho, a
jornada  diária  de  trabalho  de  8  horas,  13°  salário,  férias e
demais direitos, para que as condições de trabalho no campo
pudessem ser equiparadas ao modelo urbano.
Em seus 12 anos de gestão,  o Sindicato moveu mais de 600
ações trabalhistas e fez diversas denúncias, como a endereçada
diretamente  ao  Presidente  do  Brasil,  em  1982,  João  Batista
Figueiredo. Infelizmente, Margarida não viveu o suficiente para
ver o resultado de seu pleito. Por causa do surgimento do Plano
Nacional  de  Reforma  Agrária,  a  violência  no  campo  foi
intensificada  por  parte  dos  latifundiários,  que  não  queriam
perder suas terras, mesmo as improdutivas.
A partir deste momento, o trabalho de Margarida na defesa dos
direitos dos trabalhadores entrou em conflito com os interesses
dos latifundiários, tornando-a uma ameaça para eles. Em seu
discurso na comemoração do 1° de maio de 1983, na cidade de
Sapé, na Paraíba, ela deixou isto bem claro: “Eles não querem
que vocês venham à sede porque eles estão com medo, estão
com medo da nossa organização,  estão com medo da nossa
união, porque eles sabem que podem cair oito ou dez pessoas,
mas jamais cairão todos diante da luta por aquilo que é de
direito  devido  ao trabalhador  rural,  que  vive  marginalizado
debaixo dos pés deles”.
94 Fonte Site da Fundação Margarida Alves, João Pessoa no Estado da Paraíba. 
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Margarida seria assassinada três meses e onze dias após essa
declaração.  O  principal  acusado  é  Agnaldo  Veloso  Borges,
então proprietário da usina de açúcar local, a Usina Tanques, e
seu  genro,  José  Buarque  de  Gusmão  Neto,  mais  conhecido
como Zito Buarque. Seu sogro era o líder do Chamado Grupo
da Várzea, composto por 60 fazendeiros, três deputados e 50
prefeitos. O crime ocorreu no dia 12 de agosto de 1983, quando
um pistoleiro de aluguel,  num Opala vermelho,  disparou um
tiro de escopeta calibre 12 em seu rosto, quando ela estava na
frente de sua casa. Seu filho e seu marido viram tudo. Foram
acusados pelo crime o soldado da PM Betâneo Carneiro dos
Santos,  os irmãos pistoleiros Amauri  José do Rego e  Amaro
José do Rego e Biu Genésio, motorista do Opala. Mais tarde,
ele  foi  assassinado,  como  “queima  de  arquivo  (Fundação
Margarida Alves).
Margarida Alves mulher, esposa e mãe. Margarida presidente
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais  de Alagoa  Grande.  Margarida
guerreira  que  ousou  desafiar  a  fúria  de  grandes  fazendeiros,  foi
assassinada e até hoje sua morte segue impune. Morreu com a certeza de
que: “É melhor morrer na luta que morrer de fome.” A história de vida e
morte  de  Margarida,  sua  luta,  sua  garra  se  configuraram  em  um
poderoso  símbolo  da  luta  contra  as  desigualdades,  as  condições  de
pobreza  e/ou  extrema  pobreza,  as  violências,  os  tensionamentos,
confrontos,  mortes  e  impunidades  que  assolam  a  luta  pela  terra  no
Brasil95.  Todas  trabalhadoras  rurais  são  Margaridas,  e  a  Marcha  das
Margaridas se torna a expressão maior de resistência e criação diante de
tantos desafios impostos à luta das comunidades do campo, das águas e
das florestas.
95 Segundo dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT), 50 pessoas foram mortas no
ano de 2015 em situação de conflitos pela terra – os dados referem-se aos estados do
Amazonas (1), Bahia (1), Maranhão (6), Mato Grosso (1), Mato Grosso do Sul (1),
Pará (19), Pernambuco (1), Rondonia (20). Dados CPT “mostram que de 1.115 casos
de homicídio decorrentes de conflitos no campo registrados entre 1985 e 2014, 12
foram julgados.” (EBC, 2016). Destaco, aqui também, a história de outra mulher
pioneira na luta pela terra no Estado do Rio Grande do Sul: Rose. Sua história está
registrada no documentário dirigido por Tetê Morais (1987) que aborda a ocupação
da fazenda Annoni, “Terra para Rose”. 
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Margarida,  mais  do  que  uma  alusão  ao  nome  de  uma  flor,
demarca  o  processo  de  luta  e  resistência  das  mulheres  trabalhadoras
rurais que se multiplicam e ganham força, constituindo-se em milhares
de Margaridas em todo país, como expresso na canção “Ciranda para
Margarida”:
…  Das  Margaridas  nascidas  ao  pé  da  serra  /  Uma  ficou
sempre viva na lembrança dessa terra / De flor do campo ela
virou flor mulher / No brejo paraibano cantou luta, sangue e
fé/ Flor Margarida aprende que da semente / Nasceu o pão de
cada dia na vida de sua gente/ Mas a semente necessita ser
plantada  /  E sem-terra  sua  gente  será  sempre  escravizada  /
Queremos terra, pois a terra é nossa vida / Vida é o dom de
Deus assim pensou Margarida / Entrou na luta companheira e
camponesa / Na fileira do seu povo ela foi plantar bandeira / O
opressor ria dela sem temer / Quem já viu mulher sem nome
enfrentar nosso poder / Um belo dia teve uma assombração /
Margarida  era  mil,  era  mil,  era  um milhão  /  Os  oprimidos
tinham agora liderança / Pra lutar dentro da lei contra a força e
a arrogância / Mas quando a lei favorece o opressor / A força
da  Margarida  vai  mostrar  o  seu  valor/Mas  Margarida  não
mudou sua maneira  /  Não calou a sua voz nem largou sua
bandeira / Com sangue vivo ela assinou seu nome / Preferiu
morrer na luta a ter que morrer de fome  […] Eles pensavam,
nós matamos Margarida/ Mas estavam enganados foi ela que
deu a vida/ O sangue dela na terra virou semente / Fez de cada
irmão de luta Margarida novamente / E para o Céu ela voou
como uma ave / Rogo a Deus por todos nós Santa Margarida
Alves (Cida de Caiana dos Criolos, Severina Luzia da Silva).
6.2.1. Marcha das Margaridas: quinze anos de história
A Marcha das Margaridas nasce de um histórico processo de
lutas das mulheres trabalhadoras rurais que emerge nos primeiros anos
do século XXI. Constitui-se numa ação de caráter político estratégico
das mulheres do campo, da floresta e das águas. Em nível nacional a
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MM é  coordenada  de  forma  coletiva  por  um conjunto  de  entidades
sindicais e movimentos sociais96.
A Marcha das Margaridas, como ação de mobilização política
em  âmbito  nacional,  é  fruto  de  um  momento  histórico  e  de  uma
oportunidade  política (Tarrow,  1997)  que  pode  ser  localizado  no
contexto dos movimentos antiglobalização no início deste século da qual
uma das expressões foi o Fórum Social Mundial97. Ao adentrar o campo
de forças, a conjuntura histórica e atores envolvidos (Gohn, 2007) na
Marcha  é  possível  acompanhar  seu  processo  de  constituição,  as
influências, alianças, pontos de articulação, convergência e de embate,
bem como a  formulação  e  pactuação  de uma pauta  de reivindicação
coletiva. Ao longo de cinco edições, a marcha ampliou seu poder de
adesão  e  mobilização  de  mulheres  trabalhadoras  rurais  das  mais
diferentes regiões do Brasil, vindo a se consolidar como a ação de maior
expressão de reivindicação das demandas das populações do campo.
No processo de formulação da Marcha das Margaridas estão
impressas  influências  das  discussões  da  Marcha  Pão  e  Rosas, de
Quebec/Montreal (Canadá) e do Fórum Social Mundial, de Porto Alegre
(Brasil).  Em sintonia com esses debates,  acontece a articulação entre
Comissão de Mulheres Trabalhadoras Rurais – CONTAG – CNMTR,
96 Como CONTAG e suas 27 Federações de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais e
os STTRS – Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais; As Centrais CUT
–  Central  Única  dos  Trabalhadores,  CTB  –  Central  dos  Trabalhadores  e
Trabalhadoras  do  Brasil;  entidades  feministas  como  a  AMB  –  Articulação  de
Mulheres  Brasileiras,  MMM  –  Marcha  Mundial  das  Mulheres,  UBM  -  União
Brasileira  de  Mulheres,  CNS – Conselho Nacional  das  Populações  Extrativistas,
MAMA – Movimento Articulado de Mulheres da  Amazônia, MIQCB – Movimento
Interestadual das Quebradeiras de Coco de Babaçu,  MMTR/NE – Movimento de
Mulheres  Trabalhadoras  Rurais  do  Nordeste,  COPROFAM  –  Confederação  de
Organizações  de  Produtores  Familiares,  Campesinos  e  Indígenas  do  Mercosul
Ampliado,  GT  de  Mulheres  da  ANA –  Articulação  Nacional  de  Agroecologia,
Coletivo  de  mulheres  da  UNICAFES  –  União  Nacional  das  Cooperativas  da
Agricultura  Familiar  e  Economia  Solidária  e  demais  organizações  que  queiram
integrar-se nos demais âmbitos, estaduais ou locais (Contag, 2015).
97O primeiro Fórum Social  Mundial  aconteceu em 2001 em Porto Alegre/Brasil,
como também nos anos de 2003 e 2005. Em 2004, aconteceu na Índia, em 2006
acontece a descentralização do Fórum ele é realizado em três continentes: África
(Bamaco/Mali)  e  América  Latina  (Caracas/Venezuela).  Em 2007  é  realizado  na
África  (Nairobi/Quênia)  e  2009  em  Belém  do  Pará/Brasil,  em  2010  o  Fórum
descentralizado aconteceu em 27 lugares. Em 2011 na África (Dakar/Senegal); os
próximos fóruns foram regionais.
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Secretaria de Mulheres da CUT, Movimento de Mulheres Trabalhadoras
Rurais  do  Nordeste  –  MMTR-NE, Movimento  Interestadual  de
Quebradeiras de Coco Babaçu – MIQCB, Marcha Mundial de Mulheres,
Conselho  Nacional  de  Seringueiros,  União  Brasileira  de  Mulheres  –
UBM  e  Movimento  de  Luta  pela  Terra  –  MLT  responsáveis  pela
organização da primeira marcha (Silva, 2008). 
O ano 200098 marca a realização da primeira edição da Marcha
das Margaridas. Com o lema da Marcha Mundial das Mulheres “Contra
a Fome, Pobreza e Violência Sexista”, reuniu cerca de 20 mil mulheres
trabalhadoras rurais em Brasília. A Marcha das Margaridas integrou as
manifestações  da  Marcha  Mundial  das  Mulheres  (CFEMEA,  2000a,
2000b; Contag, 2015). 
As  mobilizações  que  antecederam a  primeira  marcha  faziam
eco à Carta das Mulheres Brasileiras, organizada pela Marcha Mundial
de  Mulheres  (MMM,  2000)  e  apoiada  por  outros  movimentos
feministas. Os pontos em destaque na carta se referiam a lutas por terra,
trabalho,  direitos  sociais,  autodeterminação  e  soberania,  o  que
contribui na adesão de diferentes movimentos sociais na mobilização da
marcha. Ao contemplar as diferenças e especificidades contextuais com
um lema de luta contra  a fome, a pobreza e a violência, a MM produz
identificação coletiva, convocando as mulheres a se levantarem contra
as situações de opressões sofridas e pela luta de direitos. O refrão do
hino da época dizia: “Nós somos as margaridas, mulheres, movimento e
organização dando o grito de alerta contra toda e qualquer opressão!” 
Essa  mobilização  inaugural  da  marcha  demarcava  um
posicionamento contrário às políticas de governo do então presidente
Fernando Henrique Cardoso, marcada por uma política econômica de
contornos  liberais,  baseadas  sobretudo  na  diminuição  do  papel  do
Estado  nas  políticas  sociais  e  econômicas  e  na  priorização  do
agronegócio como modelo de desenvolvimento rural em detrimento de
políticas de incentivo à agricultura familiar. 
Na  avaliação  de  Raimunda  de  Mascena,  na  época,
Coordenadora Nacional de Mulheres da Contag, “É muito importante
que as mulheres estejam nas ruas, brigando pelo novo, o diferente. A
Marcha  das  Margaridas  foi  uma  ousadia  na  sensibilização  da
98 As informações sobre o histórico da MM são escassas. As utilizadas aqui, em sua
maioria, são de materiais produzidos pela CONTAG. 
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população  em  geral.”99 No  final  da  marcha,  as  trabalhadoras  rurais
entregaram  ao  então  presidente  da  Câmara,  Michel  Temer  um
documento com as pautas prioritárias das mulheres trabalhadoras rurais.
A segunda Marcha das Margaridas, em 2003, reforça o lema da
marcha anterior, “2003 Razões para Marchar contra a fome, a pobreza
e  a  violência  sexista”.  Conforme  a  CONTAG,  “As  mulheres  rurais
vieram à Brasília fortalecendo a reivindicação de políticas específicas
para as mulheres” (Contag, 2015). Neste ano, reuniu cerca de 30.000
mulheres de todo o país em Brasília. As discussões estiveram voltadas
para as temáticas da terra, água, salário mínimo digno, direito à saúde
pública com assistência integral, o fim da violência sexista e todas as
formas de violência no campo. Em relação à marcha anterior é possível
demarcar  algumas  mudanças  importantes  na  conjuntura  econômica,
política e social vigente no país. 
Com a eleição do primeiro mandato do presidente Luís Inácio
Lula da Silva, os movimentos sociais de todo o país vivem um momento
de expectativa e certa euforia com as possibilidades que se abriam com
o fato de ter na Presidência da República “um dos nossos!”. A eleição de
Lula é expressa como uma vitória dos movimentos sociais, como pode
ser  acompanhado  na  fala  de  Raimunda  Mascena,  coordenadora  da
Comissão  Nacional  de  Mulheres  da  Contag  na  época,  sobre  a
importância política da Marcha das Margaridas:
Este  grande  acontecimento  mostra  que  vamos  manter  nossa
autonomia  política  diante  do  Governo  Lula.  Temos
responsabilidade com o Governo democrático que elegemos e,
por  isso,  vamos  apresentar  e  negociar  nossa  pauta  de
reivindicações.  Também  temos  esperança  nos  compromissos
assumidos por Lula com a luta das mulheres e com o país,
durante  a  campanha.  Esperamos,  contudo,  que  a  política
econômica  do  Governo  Federal  não  se  sobreponha  às
expectativas  e  necessidades  do  povo100 (Centro  de  Estudos
Feministas e Assessorias, 2003). 
99 Fonte: Centro de Estudos Feministas e Assessorias (2000). 
100 Entrevista  publicada  no  site  do  Centro  Feminista  de  Estudos  e  Assessorias
(2003). 
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A mudança do cenário político redobrava a confiança, junto ao
novo governo,  na ampliação dos avanços  e  conquistas  das mulheres.
Nesta edição da marcha, passa-se à construção de um documento-base
com reivindicações do movimento a ser entregue ao governo. Entre as
pautas,  estavam a melhoria do salário mínimo, questão da água e da
terra, saúde e violência (Silva, 2008). Entre as conquistas destacava-se a
inclusão no Plano Safra 2003/2004, a criação do Pronaf Mulher, que na
época  ainda  não  se  tratava  de  uma  linha  de  crédito,  mas  de  um
“sobreteto101”,  disponibilizado  às  famílias  com  projetos  produtivos
desenvolvidos pelas mulheres (Brasil, 2005).
A terceira edição da Marcha das Margaridas ocorreu no ano de
2007 mantendo o mesmo lema das outras duas marchas já realizadas:
“Contra a Fome, a Pobreza e a Violência Sexista”. Nessa Marcha foram
mobilizadas  40  mil  trabalhadoras  rurais  em  Brasília.  Segundo  os
documentos da CONTAG as questões da terra, salário, saúde integral e a
luta contra a violência sexista  foram o foco das discussões e  de luta
(Contag,  2014).  No caderno  de textos da  3a.  Marcha  das Margaridas
(Contag,  2007a)  enfatizava-se  as  “2007  razões  para  marchar”  para
superar as desigualdades de gênero; mobilizar e organizar as mulheres
de  base;  denunciar  e  protestar;  investir  na  formação  e  capacitação;
construir propostas; negociar políticas públicas. 
O  enfoque  voltava-se  para  o  fortalecimento  político
organizativo do próprio movimento: “precisamos priorizar e usar toda
nossa  criatividade  para  fortalecer  e  ampliar  os  espaços  de  formação,
debate  e  articulação  política  das  mulheres  trabalhadoras  rurais.”
(Contag,  2007a,  p.  4).  As  discussões,  deste  período,  partiam  da
necessidade de investimento na formação e capacitação das mulheres,
para  o  fortalecimento  de  pautas  específicas  de  gênero  em  situações
cotidianas  e  que  demandavam  fortalecimento  das  posições  tomadas
pelas mulheres. Dessa forma buscava-se contribuir com mudanças de
posicionamentos da mulher dentro e fora de casa. Entre as principais
demandas no campo econômico a serem enfrentadas estava a questão do
acesso  das  mulheres  às  políticas  de  financiamento  e  previdenciárias
(Pronaf, aposentadoria). Mesmo recebendo os recursos dos programas
sociais, elas permaneciam em posição de dependência do marido, sendo
101 Sobreteto se relaciona a um valor acrescido junto ao PRONAF pago pelo governo
para as famílias que contassem com mulheres inseridas na produção.
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ele  o  responsável  por  administrar  e  gerir  os  valores  recebidos  pela
mulher.
Neste ano, em resposta a pautas do movimento, o governo se
comprometeu  com  a  ampliação  do  Programa  Nacional  de
Documentação  da  Trabalhadora  Rural  (PNDTR),  dos  fóruns  de
enfrentamento  da  violência  da  mulher  no  campo,  a  construção  da
Política Nacional de Saúde para a população do Campo e da Floresta
(Portaria nº 2.866 de 2 de dezembro de 2011), e a ampliação do Pronaf
Mulher. O governo também sinalizou a existência de projeto de lei (em
tramitação na época) que previa a redução da idade para aposentadoria
em cinco anos. (Contag, 2007b)102.
A quarta  marcha ocorreu no ano de 2011 e esteve voltada a
reforçar  as  lutas  contra a  pobreza,  a  desigualdade,  a  opressão  e  a
violência, ainda muito marcantes entre as trabalhadoras rurais. Foi nesse
sentido  que  a  Marcha  das  Margaridas  modificou  o  lema  que
acompanhou  as  três  edições  anteriores  e  adotou  como  lema:
“Desenvolvimento  sustentável  com  justiça,  autonomia,  igualdade  e
liberdade”.  Nessa  edição,  segundo  dados  da  organização,  a  marcha
reuniu  100.000  mulheres  em  Brasília.  Conforme  os  documentos  do
movimento,  as  discussões  ficaram  centradas  em  dimensões  da  vida
humana e no respeito à diversidade racial, étnica, geracional e cultural,
na autodeterminação dos povos, na agricultura familiar e na soberania
alimentar  como  estratégia  para  romper  com  a  hegemonia  de  um
desenvolvimento que privilegia a concentração de terra e de riquezas
(Contag,  2014).  Foram  os  seguintes  os  eixos  temáticos:  1  –
Biodiversidade  e  democratização  dos  recursos  ambientais;  2  – Terra,
Água  e  Agroecologia;  3  –  Soberania  e  Segurança  Alimentar  e
Nutricional; 4 - Autonomia Econômica, Trabalho e Renda; 5 – Educação
Não  Sexista,  Sexualidade  e  Violência;  6  –  Saúde  e  Direitos
Reprodutivos; 7 – Democracia, Poder e Participação Política (Contag,
2011). 
Nessa edição, o movimento aprofunda seu enfoque feminista,
empreendendo discussões específicas de gênero e a aproximação com
outros movimentos sociais como quilombolas, LGBT e indígenas com
ênfase  na  “politização  de  questões  da  vida  cotidiana,  até  então
consideradas próprias do mundo privado” (Contag, 2011, p. 48). Ainda,
102 Informações sobre o retorno das reivindicações da III Marcha das Margaridas
estão disponíveis site CONTAG. 
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nessa  marcha  foi  possível  demarcar  uma  ampliação  das  questões  de
gênero  na  retomada  dos  direitos  impressos  no  Art.  3o.  da  CF  1988:
“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, sexo, raça, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação” (Brasil, 1988). 
Segundo os documentos dos organizadores, essa foi edição que
teve  o  mais  expressivo  número  de  participantes  de  sua  história  e  se
consolida  como  a  maior  estratégia  política  de  mobilização  e  de
visibilidade  das  pautas  reivindicatórias  das  mulheres  rurais.  Nessa
Marcha, realizada no primeiro ano do primeiro mandato da presidente
Dilma Rousseff,  o movimento apresentou um conjunto de demandas,
com destaque para: medidas sobre saúde, fomento e a inclusão produtiva
das  trabalhadoras  rurais,  sendo  30%  do  total  disponível,  no  limite
familiar de financiamento, destinado às mulheres, ampliação do valor do
crédito  “Apoio  Mulher”  para  R$  3  mil,  e  adoção  da  escrituração
conjunta da posse da terra (Brasil, 2011)103.
A quinta Marcha das Margaridas ocorreu no ano de 2015 dando
continuidade ao lema da marcha do ano 2011: “Margaridas seguem em
Marcha  por  desenvolvimento  sustentável  com  Democracia,  Justiça,
Autonomia,  Igualdade  e  Liberdade”.  Reuniu  em  torno  de  70  mil
mulheres  de  todas  as  regiões  do  país  em  Brasília.  As  discussões
voltaram-se  para  o  protesto  contra  as  desigualdades  sociais;  para
denunciar  todas  as  formas  de  violência,  exploração  e  dominação  e
apresentar  propostas  para  avançar  na construção  da democracia  e  da
igualdade para as mulheres. Segundo Alessandra Lunas, a Marcha segue
para  “avançar  no  combate  à  pobreza,  no  enfrentamento  à  violência
contra as mulheres, na defesa da soberania alimentar e nutricional e na
construção de uma sociedade sem preconceitos de gênero, de cor, de
raça e de etnia, sem homofobia e sem intolerância religiosa” (Contag,
2015, p. 3). 
Entre as discussões priorizadas, nesta marcha, estão a avaliação
e  reafirmação de  temas  e  demandas  já  presentes  nas  outras  edições,
como o combate à violência contra as mulheres e a implantação de uma
política de defesa da soberania alimentar, com controles mais rígidos
quanto ao uso de agrotóxicos. Na avaliação da Marcha,  a política de
agroecologia  teve  apoio  do  governo  da  então  presidente  Dilma  e
apresentou  avanços  com  a  construção  de  uma  política  de  apoio  às
103 Discurso da  ex-presidenta da República Dilma Rousseff durante solenidade de
encerramento da Marcha das Margaridas 2011 (Palácio do Planalto, 2011).
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práticas agroecológicas, mas é vista ainda como o início de um projeto
que precisa avançar cada vez mais. 
A Marcha das Margaridas, em seus quinze anos de existência
consolida-se como a maior ação de mobilização política do movimento
de  mulheres  trabalhadoras  rurais.  Nas  palavras  da  coordenadora  da
quinta  MM,  Alessandra  Lunas,  a  Marcha  é  “uma  ampla  ação
estratégica  das  mulheres  do  campo,  da  floresta  e  das  águas,  para
conquistar visibilidade,  reconhecimento social  e  político  e  cidadania
plena ” (Contag, 2015, p.5). A elaboração e negociação das pautas são
construídas com a participação das mulheres em níveis local, estadual e
nacional.  As pautas  trazem reivindicações  específicas  das  mulheres  e
também questões gerais da categoria trabalhadora rural (Contag, 2015,
2011).  A  formação  e  articulação  com  vários  movimentos  sociais
conferem à Marcha um caráter de rede de movimentos sociais (Scherer-
Warren, 2005), ou seja, a articulação “com outros grupos com a mesma
identidade  social  ou  política,  a  fim  de  ganhar  visibilidade,  produzir
impacto na esfera pública e obter conquistas” (p.113).
Em suas bandeiras de luta, a Marcha acolhe as demandas de
mulheres  de  realidades  diferentes  entre  si,  mas  identificadas  por
situações de opressão que se avizinham. Nas suas cinco edições a MM
tem produzido discussões,  traçado objetivos e  estratégias de luta  que
buscam  contemplar  as  especificidades  dessas  mulheres  em  eixos
transversais apoiados pelos diferentes movimentos que a integram.
Cabe destacar que, por suas características e relações políticas
com diferentes atores, como partidos políticos e sindicatos, com suas
identidades ideológicas específicas, se mantém uma  tensão  instaurada
“no seio do movimento social entre participar com e através do Estado
para a formulação e a implementação de políticas públicas ou em ser um
agente de pressão autônoma da sociedade civil.” (Scherer-Warren, 2005,
p.113).  Questões  como  estas  têm  acompanhado,  sem  ausência  de
conflitos  internos,  seu  processo  da  organização.  Tanto  que  para  a
viabilização  da  marcha,  a  organização  tem  recebido  apoio,  suporte
logístico  e  de  infraestrutura  das  entidades  parceiras  e  do  Estado,
principalmente  de  empresas  estatais  e  ministérios.  Esse  apoio  foi
ampliado,  a  partir  da segunda edição da Marcha, com a ascensão do
Partido dos Trabalhadores ao governo central e a criação do Ministério
do  Desenvolvimento  Social  e  Agrário  e  da  Secretaria  Especial  de
Políticas para as Mulheres. 
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Neste breve mapeamento foi possível identificar o  campo de
forças,  a  conjuntura  histórica  e  os  atores  envolvidos  na  Marcha,  o
repertório das demandas, bem como o seu significado político com a
demonstração de articulação e sua força de mobilização. A Marcha das
Margaridas, inspirada nas lutas de muitas Margaridas Alves, de várias
regiões  do  Brasil,  demonstra  sua  importância  no  cenário  histórico,
político e social das lutas sociais do Brasil contemporâneo. Margaridas
que fazem de sua vida uma luta permanente para a garantia de terra,
trabalho e melhores condições de vida para si e para suas famílias. 
Tendo  presente  este  cenário,  o  foco  da  escrita  passa  a
acompanhar  a  narração  das  experiências  das  mulheres  trabalhadoras
rurais do sul do Brasil na V Marcha das Margaridas, realizada no ano de
2015. 
6.3. Os Bastidores da V Marcha das Margaridas - Brasília 11 e 12 
agosto de 2015
Durante a viagem as mulheres rezavam, cantavam, contavam
histórias  e  piadas,  faziam  teatros.  As mulheres presentes  no  ônibus
representavam  as  mulheres  trabalhadoras  rurais  de  vinte  e  um
municípios  da  região  noroeste  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul
(Apêndice B). A maioria delas já se conhecia de atividades e encontros
do movimento de mulheres da região. Segundo a coordenadora Soeli,
60% das mulheres estão participando da Marcha das Margaridas pela
primeira vez. Entre os comentários sobre a MM, elas diziam: “isso são
mulheres  que  assumem  e  vão  à  luta! ”,  “As  mulheres  da  minha
localidade colocam medo na gente, dizem que a gente vai se perder,
tenho medo do que a gente pode encontrar lá...”, “vou em buscar os
direitos das mulheres já conquistados”, “eu vim para lutar pelo crédito
fundiário para que minha filha possa ficar na colônia.” 
Ainda na viagem, conversei com A.D. e I.P, para saber quais
eram suas expectativas e motivações em participar da marcha e como a
viagem se conectava as suas histórias de vida. A conversa girava em
torno de duas questões norteadoras: “Como aconteceu a aproximação
com o movimento de mulheres? Quais são as expectativas em relação a
MM?” Essas informações foram registradas em vídeo.
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6.3.1. Os atravessamentos singulares das reverberações da Marcha 
das Margaridas 
A.D., aos 35 anos, é coordenadora do movimento de mulheres
na cidade de Cândido Godói e está participando da MM pela segunda
vez. Ao narrar sua trajetória na marcha, assinala mudanças no seu modo
de pensar, sentir e se posicionar em relação à família, de uma edição da
marcha para outra. Expressa, também, mudanças atreladas ao processo
de articulação e mobilização das pautas e os objetivos do movimento de
mulheres.
Essa é a segunda vez que eu vou para marcha hoje e já vou
mais tranquila. Mas a primeira foi bem complicado porque eu
deixei duas crianças, a guria de 4 anos e o guri de 8, em casa
com o pai. E ai, foi difícil a saída, porque deixar duas crianças
pequenas… só que eu tinha certeza de que o pai… eles eram
muito apegados a ele também… eu tinha certeza de que ele ia
cuidar deles muito bem... mas eu sei que é difícil […] Foi bem
complicado  aquela  época  porque  eu  também era  um pouco
inexperiente  no  movimento  sindical,  eu  não  tinha  aquela
motivação “o porquê” de uma viagem, para mim era mais uma
viagem de conhecer,  não estava envolvida assim a fundo no
movimento ainda...  hoje  são mais de dez anos que estou no
movimento,  que  eu  estou  abraçando  a  causa,  então  hoje  a
marcha para mim é muito diferente o sentido da marcha já é
diferente não é mais igual, como a oito anos atrás. Eu estou
envolvida, eu sei do que se trata, eu sei das nossas pautas, das
lutas,  então  é  uma marcha que  tu  vai  e  quer ver  as  coisas
acontecer, quer ver resultado. Há oito anos atrás, parece que
não tinha tanto… e também eu nem procurei me informar se
tinha resultado ou não sabe… porque ao voltar para casa e ver
a família de novo ao teu redor é muito bom… agora eu não vou
dizer que não vai dar aquela sensação... mas agora tu já sabe
como é... e olha que não é fácil, não é fácil… mas alguém tem
que  fazer  esse  trabalho.  Alguém tem  que  ir  atrás,  tem  que
lutar! Porque se todas vão pensar, ah eu não vou porque vou
deixar  os  filhos...  pensa  nesse  sentido,  nós  nunca  vamos
conseguir alguma coisa… Eu sempre penso… nós temos lá  [na
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cidade] uma presidente que me incentivou muito a vir para o
movimento(…)  foi  ela  que  me  trouxe  para  o  movimento
sindical, foi ela que me fez entrar no movimento eu sempre que
consigo me lembrar dela, ela para mim é uma referência de
mulher  que  também deixou  os filhos  pequenos  na época da
previdência  de  88,  ela  ficou  dez  dias  em  Porto  Alegre
ocupando (…) pra nós conseguir os nossos direitos, e quatro
filhos pequenos ela tinha,  então daquela vez foi  ela que me
pegou para ir para marcha. E ela me disse assim, A.D. não te
preocupa  eu  já  viajei  muito  com as  crianças  pequenas  e  o
marido sempre cuidou delas… então eu sempre lembro dela
com otimismo, que ela teve essa garra, então eu também vou
fazer, eu vou fazer a minha parte! Vou tentar fazer o possível
para  conseguir  fazer  alguma  coisa  pelas  mulheres  e  pelos
homens também porque todas as conquistas que nós mulheres
tivemos  os  homens  também  tiveram  benefícios,  né...  Ei,
mulheres, continuem na luta!
A.D. ao compartilhar sua trajetória no movimento de mulheres
e  na  segunda  viagem  na  Marcha,  expressa  as  dificuldades  e  as
preocupações com a saída de casa e, como aos poucos,  foram sendo
vencidas. Expressa, em sua narrativa, um receio em se ausentar e “em
passar” o cuidado dos filhos para o marido. Em suas preocupações estão
explícitas  as  dificuldades  em  enfrentar  os  discursos  normativos  de
gênero que atribuem, com exclusividade à mulher, o cuidado com os
filhos,  com  a  casa  e  com  o  marido.  Romper  as  amarras,  sutis  mas
persistentes, de uma normatividade naturalizada de geração à geração
tem sido um dos maiores desafios enfrentados no processo de luta das
mulheres.
A  presença  de  “uma  referência”  externa  foi  de  grande
importância. O apoio de uma outra mulher que a incentivava a participar
do movimento de mulheres relatando suas experiências, transmitiu a ela
a segurança que lhe deu forças para participar. Aqui, podemos pensar
numa interação de forças em que as duas se fortalecem. A.D. encontra
coragem  para  sair  de  casa  e  seguir  o  exemplo  da  presidente  do
sindicado,  e  a  própria  presidente  encontra  mais  uma  aliada  para
compartilhar a luta. As duas potencializam forças e compõem estratégias
conjuntas  de  enfrentamento  para  vencer  as  amarras  normativas
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produtoras  de  opressão.  O  afastamento  do  espaço  doméstico,  pela
necessidade das viagens, pode ser considerado uma oportunidade de ao
estar  “de fora”  refletir,  avaliar  e  fortalecer  posicionamentos  políticos
sobre questões “de dentro” do espaço doméstico.
A.D.,  também, associa uma maior inserção e participação no
movimento de mulheres, o que pode ser acompanhado nas significativas
mudanças de posição em relação a si e aos outros, entre uma edição e
outra  da  Marcha.  Ao  ter  claros  os  objetivos  da  viagem,  as  pautas  e
reivindicações,  bem  como  suas  expectativas  em  relação  à  marcha,
modificam-se.  Ela  manifesta  interesse  em saber  informações  e  ter  o
retorno sobre as pautas encaminhadas, as deliberações e os resultados.
Com  base  na  narrativa  de  A.D.,  se  pode  pensar  nas  transformações
ocorridas entre a primeira e a segunda marcha, em uma maior sintonia e
integração  às  lutas  do  movimento  de  mulheres.  Os  efeitos  da
participação  política  mais  intensa  produziram  experienciafetos na
“mulher militante” e, como resultado, o fortalecimento de um “nós” que
demarca uma identidade coletiva. 
I.P está  integrada  às  atividades  da  Marcha  desde  a  primeira
edição, sendo esta sua sétima ida à Brasília.  Aos 57 anos,  relata sua
experiência no movimento de mulheres e, ao contar sua trajetória, avalia
quais os avanços e os desafios desta a quinta edição.
[a minha participação no movimento] aconteceu com o convite
de  uma  coordenadora  que  nós  tínhamos  lá  em  Giruá...  Na
época eu tinha 32...33 anos…até muitas mulheres diziam: -  “o
que  tu  vai  fazer...  tu  ainda  é  uma  menina  e   está  aí  em
movimento de mulheres?” Mas vai chegar o dia em que a gente
também vai conseguir se aposentar...  e vai estar na luta por
todas e não seria a luta por uma pessoa só. Em 2000, quando
começou, então a luta das mulheres, a MM, a gente começou a
participar. Só que como eu vim no Grito da Terra Brasil no ano
de 2000 [outra grande ação política dos trabalhadores rurais]
deixei  a  vaga  para  outras  mulheres  virem.  Então,  dali  em
diante todas as outras marchas eu sempre participei. E a gente
sempre  incentivou  para  outras  mulheres  virem  participar
também, integrar no movimento porque é muito bom, porque
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de repente o que não servir para mim, vai servir para os meus
filhos,  para os meus netos.  É para a família,  né? Porque a
gente  que  mora  na  agricultura,  né,  e  pretendo  ficar  lá  até
quando puder, né. E, sempre, ensinar o melhor para os filhos, e
a  luta  sindical  é  uma  batalha  que  não  termina  por  ai,  ela
sempre  tem uma continuidade,  porque  não  tem como parar
assim... vai evoluindo, a gente vai, também, tendo que evoluir,
não pode parar no tempo. E todos os anos vai mudando. Eu já
fui coordenadora regional, sou municipal agora, a gente vai
trocando […] Ninguém nasce sabendo a gente vai ganhando
experiência no andar da carruagem... e cada vez, tu se sente
mais… O sindicado para mim é como uma segunda casa, uma
segunda família  porque  tu  te  sente  bem… claro,  eu  também
faço parte da diretoria, sou a tesoureira a uns quantos anos.
Mas a luta sindical sempre continua, porque sempre vem uma
nova reivindicação para gente fazer. E a gente tem que ser, tem
que estar preparada para preparar aquelas que vêm depois da
gente. Porque a gente... tem que sempre dar espaços para as
outras (…). 
I.P  recorda  seu  momento  de  inserção  no  movimento  de
mulheres ligado à luta pela aposentadoria. Relaciona sua pouca idade a
uma luta coletiva de quem vê a perspectiva futura de se aposentar um
dia  e,  portanto,  a  necessidade  de participar  dessa  ação coletiva.  Ela,
também,  relaciona  a  oportunidade  em  participar  das  atividades  do
movimento  de  mulheres  a  um  processo  de  aprendizagem,  como
possibilidade de aprender coisas novas para si e para a família.
[apoio da família] sempre! No início, em 2000, foi mais difícil
porque eu tinha os filhos pequenos… mas eles sempre diziam
“vai, mãe, que a gente dá um jeito.” Essa, que eu espero agora
seja a última, porque em casa nós estamos só os dois né. Daí...
ficou meu marido sozinho lá e eu aqui, né... Eu acho, não por
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não gostar, participar por participar, a gente vai até quando
for bem velhinha, mas para viagem eu acho que tem outras
pessoas… tem que dar o espaço para outras também. Porque
senão essas mais novas, que dizem que “eu não sei se eu vou
ficar sempre na lavoura ou não...” elas já  têm umas ideias
diferentes,  mas  assim  mesmo  a  gente  sempre  consegue
preparar  aquelas  que  continuam,  que  ficam  na  roça  e  que
continuam essa batalha sindical. Eu sempre digo que é muito
gratificante  a  gente  estar  nesse  movimento,  e  cada marcha,
cada encontro, e cada evento que tu promover e que tu fizer
sempre tem novidade. 
Tanto no caso de A.D. como de I.P pode-se perceber estreitas
relações  entre  as  pautas  do  movimento  de  mulheres  e  as  relações
familiares,  sendo  atribuídos  os  ganhos  com  a  participação  como
benefícios a toda família (filhos e marido). Neste sentido, o apoio da
família e a figura do marido mostraram-se fundamentais para o ingresso
e  participação  nas  atividades  do  movimento,  em  especial  as  que
envolviam viagens. 
I.P  levanta  preocupações  com  a  sucessão  rural  dentro  do
movimento de mulheres e como se dará a continuidade com a crescente
migração de um número significativo de mulheres, mais jovens, para a
cidade em busca de trabalho. É nesse sentido que se torna estratégica a
preparação de sucessoras que darão continuidade à luta. As discussões
sobre qualificação, formação e capacitação das próximas gerações estão
em um dos eixos priorizados pelo movimento sintetizado nas palavras
democracia,  poder  e  participação.  Essas  discussões  emergem  da
constatação  e  necessidade  de  ampliação  dos  espaços  políticos  pelas
mulheres, o que requer mulheres cada vez mais preparadas para assumir
esse lugar. Para isso, há necessidade de formação e preparação para que
possam se sentir à vontade para se inserirem no processo político de
modo qualificado e crítico. 
Tanto  no  caso  de  A.D.  como  de  I.P,  esse  espaço  foi  sendo
construído com o apoio, suporte e exemplo de outras mulheres ativistas
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e também com o apoio da família. Ao levarem em conta que “ninguém
nasce sabendo” e que “a experiência vem com o tempo”, as mulheres
sentem-se  mais  seguras  para  ocupar  esses  lugares  políticos
historicamente negados. 
Esse processo de mudanças subjetivas possui estreitas ligações
com a história  de mobilização realizada por meio da participação na
Marcha, para a conquista e avanços as bandeiras de luta. Ao verem suas
demandas sendo ouvidas, são fortalecidos o interesse e engajamento de
um maior número de mulheres.
[avaliação da marcha]…com certeza  houve muitos avanços!
Desde o crédito fundiário, minha casa minha vida, são coisas
que a quinze e vinte anos atrás não tinha, e se tinha era mais
complicado,  não  era  tão  acessível  como  é  hoje...  até  ano
passado porque agora vamos dizer está tudo meio parado [...]
mas tem muita coisa boa...
 Na avaliação feita por I.P sobre os resultados dessa edição da
Marcha, verifica-se o reconhecimento de importantes avanços, que se
refletem em pautas históricas do movimento como os direitos sociais e
previdenciários.  Entre  eles  estão  o  acesso  ao  crédito  fundiário  e  ao
Programa Minha Casa Minha Vida. Uma das preocupações diz respeito
à continuidade desses programas. Sobre o crédito fundiário ela explica:
Ele teve uma paralisação, não estava dando andamento nos
projetos e essa foi uma das reivindicações da pauta que nós
entregamos para o ministro (ministro da fazenda) para ver se
ele  libera esse crédito para dar andamento,  né...  porque,  as
pessoas querem… porque se  vai  ter  que ter  alguém que vai
plantar para o futuro, para gente não comer só industrializado,
tem que ter alguém para plantar… Temos que ver se vai ter
alguém lá fora [campo].
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Os programas  Crédito  Fundiário  e  Minha  Casa  Minha  Vida
foram  apontados  como  programas  fundamentais  para  oportunizar  a
permanência das pessoas no campo, em especial as mais jovens. Os dois
programas visam o financiamento, com juros baixos, para a aquisição de
terra, inclusive dentro da própria família que poderia ampliar o tamanho
da  propriedade  e  dar  continuidade  às  suas  atividades  produtivas.  E,
também,  a  possibilidade  de  aquisição  da  casa  própria.  Os  entraves
desses programas, prioritários, configuravam as principais preocupações
das mulheres, de modo especial, as relacionadas com a sucessão rural.
Esses programas refletem as questões mais significativas para suas vidas
entrelaças dos valores de terra, trabalho e família. Se, no passado esses
valores  eram  garantidos  através  da  auto-organização,  agora  que  é  o
Estado o provedor, é para ele que a luta se direciona. Pode-se avaliar
que, mais uma vez, mudam-se os meios, mas os objetivos continuam os
mesmos, a tentativa de manutenção da proximidade dos laços familiares
e com a terra, próprios de um modo de subjetivação campesina.
6.3.2.  (Re)clamar na porteira da fazenda: meu pedaço de terra e
minha casa para morar com minha família
O  clima  na  viagem  era  de  expectativa  com  a  chegada  e  a
primeira  ação  política  do  movimento  que  se  daria  em  frente  do
Ministério da Fazenda (MF). Algumas mulheres expressavam receio do
que  poderia  ocorrer:  o  “medo  do  que  a  gente  pode  encontrar  lá”,
verbalizado por uma das mulheres, mostrava a clareza de que entravam
em um terreno adverso, de enfrentamento com o Leviatã104. O “medo”,
portanto,  estava  associado  com  ao  receio  de  enfrentamento  com  a
polícia, mas não desmobilizava o objetivo prioritário da vinda que era
fazer justamente fazer pressão, partir “para luta!” 
104  “Leviatã” numa referência a figura monstro utilizada por Thomas Hobbes como
metáfora para o seu conceito de Estado no seu clássico “O Leviatã” 
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Na frente  do  MF,  nos  encontramos com outras  mulheres  da
região  sul.  O  grupo  se  reuniu  e  planejou  suas  estratégias.
Percebo que se juntaram ao grupo alguns homens que depois
fico sabendo que são da coordenação da Contag e também um
outro grupo de mulheres pertencente a juventude rural. À pauta
de  reivindicação  das  mulheres,  se  somam  outras  pautas
transversais,  como  as  de  gênero  e  geração,  em  especial,  as
questões associadas à sucessão rural. No MF, a ideia era entrar
para falar com o ministro da fazenda e entregar uma carta com
as  reivindicações  das  mulheres.  Ao  chegar,  o  MF  já  estava
cercado,  muitos  homens  armados  faziam  o  policiamento
reforçado, e a porta de entrada estava coberta com lâminas de
aço preto. Deputados, representantes da região, vieram receber
o grupo e ficaram de fazer a articulação e as tratativas para a
entrada.  Enquanto  esperavam,  as  mulheres  cantaram  e
discursaram  na  frente  do  MF.  Era  esperado  que  outras
delegações se juntassem a aquele momento, o que não ocorreu.
O retorno foi negativo, o ministro não receberia o grupo, então
uma comissão de mulheres recebeu autorização para entrar e
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Figura 5: Manifestação no Ministério da Fazenda – Brasília.  Foto da autora
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protocolar o documento. Na avaliação da ação, o presidente da
Contag valorizou a mobilização das mulheres e se avaliou que a
ação  tinha  cumprido  seu  objetivo,  dentro  das  possibilidades.
(Anotações de campo, agosto de 2015). 
O  cenário  político  daquele  momento  estava  imerso  em  um
clima de incertezas sobre os rumos da política e da economia. Em todo
país,  esse  foi  um  ano  de  mobilizações  de  massa  de  grupos,  prós  e
contrários, ao governo federal. Brasília não era diferente e configurava a
Esplanada  dos  Ministérios  como  palco  de  mobilizações.  Já  ao  lado
esquerdo, próximo ao grupo de mulheres, havia um trio elétrico com um
grupo  de  pessoas  que  gritavam  palavras  de  ordem  contra  cortes
econômicos.  Essa  ebulição,  dentro  e  fora  nos  bastidores  de  Brasília
trazia  reverberações  que  já  se  faziam  sentir  na  descontinuidade  de
algumas políticas públicas fruto do ajuste fiscal do governo. 
A preocupação das mulheres,  da região sul,  estava vinculada
com as dificuldades de acesso ao crédito fundiário e o aumento
de  juros  que  contribuía  para  aumentar  o  endividamento  das
famílias.  A preocupação,  também,  estava  relacionada  com a
sucessão rural. Se não conseguissem ter acesso à terra, os filhos
não poderiam continuar na “colônia”. A pauta de reivindicações
estava relacionada com o tripé: terra, trabalho e família. Ali, as
mulheres estavam lutando pela possibilidade de continuarem no
campo. As mulheres estavam em marcha marcando resistência
contra a opressão de uma política  econômica de aumento de
juros e às ameaças de retrocesso aos direitos, já conquistados
em lutas anteriores. A pauta de reivindicações, de modo geral,
era uma pauta reativa, de posicionamento contrário a política
econômica  do  “Ministro  Levy”.  Sim,  o  cenário  nacional  era
povoado  por  muitas  incertezas  (Notas  de  campo,  agosto  de
2015).
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Pode-se afirmar, com base nas narrativas das mulheres, que em
certa  medida  havia  um  descolamento  entre  as  vaias  e  as  críticas
endereçadas ao ministro da fazenda Joaquim Levy, e o apoio ao governo
do  Partido  dos  Trabalhadores,  historicamente  considerado  como  um
aliado dos movimentos sociais. 
6.3.3. Abertura da V Marcha das Margaridas
O estádio Mané Garrinja,  palco reservado para as  atividades
principais da V Marcha das Margaridas, apresentava boa infraestrutura
por ter sido reformado para os jogos da Copa do Mundo, de 2014. Ali
foram  organizados  espaços  para  as  refeições  e  também  para  a
hospedagem gratuita das mulheres. Estava decorado com muitas faixas,
adereços e bandeiras identificando as várias regiões do país. Em vários
pontos  do estádio  se  levantavam cartazes  e  faixas  em apoio  à  então
Presidenta da República, Dilma Rousseff. Também  foram  organizadas
tendas de comercialização de produtos, da economia solidária, advindos
de várias localidades do Brasil. O colorido das cores das roupas, muitas
em alusão às roupas típicas/folclóricas das regiões – como o vestido de
prenda do sul – deixava o ambiente alegre e descontraído. O colorido,
também, vinha das mulheres em suas diferentes tonalidades, entonações
e ritmos das falas, cantorias, de uma faceirice que teima em sorrir, como
resistência  e  enfrentamento diante  das inúmeras dificuldades a serem
enfrentadas.  Aos  poucos,  o  território  da  V  Marcha  das  Margaridas
tomava corpo formado por um burburinho de muitas vozes e demarcava
um dia de festa e de luta, ou dito de outro modo, de uma luta que se
desbrava com força e alegria características da diversidade multicultural
da população brasileira. 
Na  abertura  da  Marcha,  entre  os  vários  representantes  de
entidades e políticos em sua maioria representantes do governo federal,
estava o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Reconhecido como o
presidente responsável pela implantação de várias políticas públicas de
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apoio à agricultura familiar, Lula sempre manteve forte vínculo com os
movimentos sociais. 
Diante de um contexto de crise, escutar Lula falar era entrar em
sintonia com um mundo de possibilidades, mas também de uma certa
“solidariedade”  devido  à  enorme  crise  em que  vivia  o  governo.  Um
governo que mesmo marcado por evidentes contradições em função de
suas alianças com os adversários históricos dos movimentos, mantém
ainda  um  forte  vínculo  com  esses  movimentos  sociais  de  onde  ele
próprio emergiu no final da década passada. Carismático, percebia-se
que Lula conseguia acessar o “espírito daquelas mulheres” ao falar a sua
língua, “trazer a esperança” com um discurso que procurava mobilizar
as pessoas para ação. A fala de Lula caracterizou-se como apoio à ex-
presidenta Dilma.
6.3.4.  Dia  de  marchar  pelas  ruas  de  Brasília:  Somos  todas
Margaridas!
O outro dia começou cedo, acordei pelas 6h, arrumei as coisas e
desci  para  tomar  o  café.  A quantidade  de  mulheres  lotou  o
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Figura 6: Presidente Lula e coordenadora da M.M. Alessandra Lunas. 
                Foto autora
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refeitório.  Um  café  rápido,  as  malas  no  ônibus  e  nos
despedimos  do  Núcleo  dos  Bandeirantes.  No  ônibus  a
coordenadora me deu uma camiseta e um chapéu da MM. Ao
me verem com a indumentária da marcha, uma das mulheres
exclamou: “Agora a Rita está igual a nós! ” Eu sorri e me senti
acolhida entre as margaridas. Chegamos por voltas das 8h no
estádio  Mané  Garrincha.  Já  era  tempo  de  organização  das
fileiras  para  o  início  da  Marcha.  As  vozes,  no  alto-falante,
davam o comando de ordenamento das delegações. Bandeiras e
faixas,  em  punho,  preparadas  para  a  saída.  Também
compareciam ali deputados que marcavam presença e tiravam
fotos com o grupo. 
A marcha  produzia,  em mim,  uma  espécie  de  encantamento
com  as  cores,  adereços,  bandeiras,  laços  de  fita  e  chapéus
decorados. E foi cheia de entusiasmo, que percorri a marcha,
mergulhei no mar de gente, em meio ao colorido dos cartazes,
aos dizeres das faixas, as cantorias e batucadas, nas chamadas e
gritos de ordem que davam vida e faziam pulsar o corpo da
Marcha. O calor era escaldante e eu tinha sede, muita sede de
ver,  ouvir,  sentir  a  grandiosidade  produzida  pela  Marcha
acionada por/em cada uma daquelas mulheres. Ao adentrar a
marcha,  estar  cada  vez  mais  no  meio  da  multidão,  trazia  a
certeza de que, muito mais se teria para ver e ouvir. A marcha
era composta  por mulheres jovens,  idosas, negras, indígenas,
pardas,  brancas,  cabelos  lisos,  crespos  e  encaracolados.
Mulheres  indígenas,  quilombolas,  pescadoras,  extrativistas,
sem-terra,  agricultoras  familiares,  mulheres  cadeirantes.
Mulheres que se prepararam e se produziram para viver aquele
momento e fazer ver e ouvir suas reivindicações. 
Em mim, a diversidade e a intensidade, da Marcha vibravam e
produziam uma unidade  do  coletivo  de  diferentes  vozes  das
regiões do Brasil que traziam suas especificidades e se uniam
para  lutar  por  seus  direitos.  Alguns  homens  marcavam
presença, e lado a lado, com as mulheres seguravam bandeiras e
marchavam junto.  Um dos momentos mais  emocionantes foi
ver a Explanada dos Ministérios, espaço de poder, dominado
pela frieza da racionalidade burocrática, sendo tomada por um
mar  de  margaridas.  Elas  vinham  cantando,  eram milhares  e
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marcharam até a frente do Palácio do Planalto. Em cima de um
carro de som, as mulheres discursavam, rodeadas por milhares
de  margaridas  que  levantavam  suas  bandeiras,  cantavam  e
gritavam palavras de ordem (Anotações de campo, agosto de
2015).
A unidade da marcha era formada por mulheres vindas de todos
os cantos desse país continental e tão diverso entre si. Na riqueza de
sotaques, de costumes, de modos de trabalhar e viver a vida. Diferenças
que se uniam para lutarem por um propósito comum: mais vida na vida
das  mulheres!  Luta  por  saúde,  educação,  igualdade,  autonomia,
liberdade, respeito, condições dignas de trabalho, direito a ter direito a
decidir  sobre  o  uso  de  seu  corpo  e  sua  sexualidade.  Mulheres  que
compunham  uma  identidade  coletiva ao  afirmar:  Somos  todas
Margaridas.  Na MM as influências feministas  ganham mais força no
coletivo,  inclusive  para  afirmar  pautas  em  divergência  com  as
influências religiosas que possuem muita força em âmbito local.
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Figura 7: Representantes da Região Sul na Marcha das Margaridas  - Foto autora
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De dentro da marcha, ao olhar para aquelas mulheres, se tem a
certeza do que já se sabe, a Marcha das Margaridas é produzida pela
força  de  cada  uma  daquelas  mulheres.  Como  identidade  coletiva,  a
marcha nos permite  perceber a  presença da mulher forte  e guerreira,
herdeira de uma luta para não morrer de fome e por condições dignas de
vida. Mulheres que, ao marcharem juntas, potencializam sua força de
resistência  e criação,  no esperançar, tecer  relações mais  igualitárias  a
partir das muitas diferenças. Aqui a visão da mulher como identidade
produz  experienciafetos que unem as mulheres  como movimento,  se
desmembra  na  pluralidade  de  características  apresentadas,  denotando
uma  contraessência.  Na  Marcha  as  mulheres  se  apresentam  e
representam as especificidades locais de onde vieram em marcha. 
O encerramento da V Marcha das Margaridas
O ato de enceramento da Marcha, que significava o momento
político  mais  significativo  de  encontro  do  movimento  com o  Estado
contou  com a presença da ex-presidenta  Dilma Rousseff  e  de vários
ministros. Antes de seu pronunciamento, a ex-presidenta cumprimentou
e  tirou  fotos  com as  mulheres  representantes  das  cidades  das  cinco
regiões  do  país  que  participaram  da  marcha.  O  pronunciamento  foi
precedido do que os movimentos chamam de “mística” que é um ato
realizado com os símbolos dos movimentos.  Participaram da mística,
S.E. e A.D., da delegação do sul do país. A mística consistia em cada
mulher participante levar uma pétala branca gigante (em torno de dois
metros de altura) que faria parte da composição de uma margarida, de
um total de cinco margaridas espalhadas no gramado central. Em cada
uma das margaridas havia uma palavra no centro: liberdade, igualdade,
justiça, democracia, autonomia. Quando a mística terminou, aproximei-
me de S.E. e A.D. e perguntei como tinha sido participar da daquele
momento e as expectativas sobre o pronunciamento da ex-presidenta.
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Foi muito emocionante nós não imaginávamos que seria assim,
nós  não  esperávamos  que  seria  assim...  a  emoção  é  muito
grande… dá um negócio na gente... e nos mostra que a nossa
luta não é em vão e vale à pena, nós lutarmos porque o povo
está  unido  e  está  lutando  pelo  que  quer!  E  vale  à  pena
continuar lutando pelos direitos de justiça e igualdade... o dia
em que nós tivermos igualdade para todos a nossas conquistas
estão  ali.  [expectativas  do  pronunciamento  da  presidenta]
Esperamos  que  ela  traga  um  bom  resultado  para  nós  no
pronunciamento, e que ela realmente traga alguma coisa que
realmente vá beneficiar a nossa luta, o nosso sacrifício e toda
essa  mobilização  da  Marcha  das  Margaridas.  Que  essas
mulheres sejam valorizadas no pronunciamento dela.
A.D.  e  S.E.  expressam  a  emoção  em participar  com  outras
mulheres da mística, do encontro com a presidente Dilma, de estarem no
centro dos acontecimentos da V Marcha das Margaridas e fazerem parte
da  unidade  daquele  movimento.  As  atividades  ao  longo  de  todo  dia
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Figura 8: Encerramento da Marchaarcha das Margaridas com presença da ex-presidenta Dilma 
Rousseff 
Foto. Palácio do Planalto
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Figura 8: Encerramento da Marcha das Margaridas com a pres. Dilma Rousseff
Fonte: Palácio do Planalto
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contribuíram  e  fortaleceram  o  lema  da  marcha  “somos  todas
margaridas! ” Lema marcado pela união de muitas lutas e na esperança
de que os vários esforços empreendidos para que cada uma ali pudesse
estar presente não se fizessem em vão. 
Cada  uma  das  mulheres,  que  agora  faziam  parte  do
encerramento, havia viajado por muitas horas de ônibus, em transportes
às vezes não apropriados para se fazer longas jornadas, com alimentação
escassa e  sem recursos para a hospedagem. Mulheres que sabiam de
todas  essas  dificuldades  que  seriam  enfrentadas  e  ali  decidiram
comparecer. Duas mulheres que estavam hospedadas no estádio Mané
Garrinja não aguentaram e vieram a falecer durante a marcha. Quando
S.E. fazia referência ao sacrifício, se referia as mulheres simples, que
tiveram coragem de deixar suas casas, nos pontos mais distantes do país,
para lutarem por seus direitos. Duas delas faziam coro à trajetória de
Margarida Alves e escolheram a luta e o risco da morte do que morrer de
fome. Ali, S.E. e A.D. falavam em nome próprio e, também, em nome
de muitas outras mulheres, as quais elas representavam naquela marcha.
O verbo potencializar traduzia a força da identidade coletiva.
Como  representante  das  mulheres  de  Palmeira  das  Missões,
M.P.,  presidente  do  sindicato  dos  trabalhadores/as  rurais  da  cidade
concedeu entrevista ao blog do Palácio do Planalto, sobre as atividades
realizadas e as expectativas de conquistas com a edição da V Marcha
das Margaridas. Segundo ela,
No  Rio  Grande  do  Sul  a  gente  tem  uma  expectativa  muito
grande em relação ao crédito fundiário. Então, ontem, nossa
primeira ação aqui em Brasília foi na frente do ministério da
fazenda,  pressionando  que  os  nossos  pleitos  em  relação  ao
crédito  fundiário  sejam  atendidos  e  fizemos  visitas  aos
gabinetes  dos  deputados  no  dia  de  ontem.  E  hoje,  desde
cedinho  as  7h30min  da  manhã,  a  gente  estava  aqui
participando  da  marcha.  Eu  nasci  agricultora,  sempre  fui
agricultora. Eu tenho dois filhos, o mais velho tem dezenove
anos  e  está  fazendo  sucessão  rural.  Sempre  as  mulheres
tiveram um desafio muito grande em relação aos seus direitos,
na luta contra a violência contra a mulher, a questão da saúde
e da educação, essas são as nossas pautas. Já tivemos muitos
ganhos: essa é nossa quinta marcha. As expectativas e que nós
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possamos  manter  nossos  direitos  em  relação  ao  crédito
fundiário é que a nossa maior expectativa.
Ao  ser  questionada  se  acreditava  que  os  temas  tratados  na
marcha irão se tornar política pública, com serenidade e na certeza de
que a marcha é um dos momentos de luta, não o único, M.P. responde
que “ela é importante porque ela dá visibilidade da agricultura familiar
para  a  nossa  sociedade  para  principalmente  a  nossa  sociedade
valorizar  pela  produção  de  alimentos, porque  70%  produção  de
alimentos  sai  das  nossas  mãos  na  agricultura  familiar,  por  isso  é
importante  para  sociedade  perceber  e  valorizar  essa  produção  tão
importante”. A reivindicação de M.P. está associada à necessidade de
reconhecimento  e  valorização,  desde  a  posição  de  agricultora.  A
reafirmação “do ser agricultora” pode ser entendida no contrafluxo de
discursos que preveem sua desvalorização, invisibilidade e posição de
inferioridade social. M.P. vem sinalizar o óbvio que precisa ser dito, a
existência de um grupo de mulheres que resiste a todo um sistema de
opressões  (dentro  e  fora  de  casa)  e  vem apresentar  em Brasília  seu
compromisso com a produção de alimentos de qualidade para toda a
população.
No  seu  pronunciamento  a  presidente  Dilma  apresentou  uma
“carta-resposta” às pautas e reivindicações da marcha. Nesse momento,
a presidenta Dilma foi ovacionada pelas mulheres presentes. 
A  fala  de  Dilma  se  mostrou  sensível  as  reivindicações  e
propostas trazidas pelas mulheres das mais variadas regiões do Brasil. O
governo  se  comprometeu  com  a  ampliação   do  número  de  creches,
atendimentos  em saúde  com reforço  das  ações  de  atenção  integral  a
saúde  da  mulher,  ações  de  prevenção  à  violência  contra  mulher,
enfrentamento da morte materna, ampliação do acesso ao tratamento de
intoxicação  por  uso  de  agrotóxicos  ou  animais  peçonhentos,
implantação de quintais agroecológicos, criação de patrulhas Maria da
Penha, ampliação do limite para aquisição do crédito fundiário e direito
à previdência como segurada especial para o exercício de atividades de
apoio à pesca. 
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A carta-resposta  e  a  fala  da  presidente  foram bem recebidas
pelas participantes, que reconheceram pontos positivos e não deixaram
de destacar  os pontos que precisam avançar.  Sobre a avaliação da V
Marcha das Margaridas, tratarei no próximo tópico que aborda a viagem
de volta para casa.
6.4.  As  Margaridas  são  iguais?  A produção  de  singularidades  e
identidades no movimento
Com o encerramento da Marcha, a viagem de volta para casa
contemplou a avaliação de todo processo de preparação, as expectativas,
as  intensidades  vivenciadas  ao  longo  de  dois  dias,  bem  como  suas
reverberações presentes e futuras. Para análise desse processo e de suas
relações intrínsecas, as reflexões serão organizadas em dois momentos:
primeiro, a apresentação da avaliação da Marcha, destacando os ganhos
subjetivos  e  coletivos  das  pautas  de  reivindicação;  segundo,
apresentação  das  reflexões  sobre  os  tensionamentos  suscitados  na
avaliação. Saliento que não se trata de uma avaliação da própria marcha
como  categoria  sociológica  ou  de  avaliação  da  perspectiva  dos
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Figura 49: Pronunciamento da ex-presidenta Dilma Rousseff no encerramento da MM. 
Fonte: Palácio do Planalto
Figura 9: Pronunciamento da presidenta Dilma Rousseff no encerramento da MM. 
Fonte: Palácio do Planalto
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movimentos sociais. O percurso escolhido foi, de uma outra perspectiva,
realizado  a  partir  da  escuta  das  narrativas  das  mulheres  que
problematizam os impasses e tensionamentos instaurados ao longo da
marcha  e  assim,  problematizar  a  ação  política  e  seus  efeitos  nos
processos de subjetivação das mulheres trabalhadoras rurais.
Na avaliação do grupo, a  Marcha cumpriu seu propósito  em
produzir visibilidade às demandas do movimento da agricultora familiar
e  das  trabalhadoras  do campo.  Ao ato  realizado no primeiro  dia,  no
Ministério  da  Fazendo,  foi  creditada  a  expectativa  de  que  possa
influenciar positivamente e trazer resultados na edição da resolução que
possibilite  a  retomada  do  Crédito  Fundiário  na  reunião  do  Conselho
Monetário. Outro ponto da avaliação que ganhou grande destaque foi a
participação das mulheres do grupo na mística. O encontro com a ex-
presidenta  causou  emoção  e  expectativas  em  relação  a  pauta  de
reivindicações.
é uma alegria  muito grande para  nós,  como mulher,  muitas
vezes a gente se pergunta se vale à pena, mas estando lá com
ela podendo dar um abraço na presidenta… eu acho que isso
para nós é muito gratificante, não tem como explicar isso, da
importância  disso...  muitas  vezes  a  gente  se  acha  não
importante, que a gente não se acha capaz das coisas, mas vir
aqui para Brasília, na MM, representando todas as mulheres
da nossa região lá e chegar aqui e poder fazer uma mística
apresentando para  o  Brasil  inteiro  e  principalmente  para  a
nossa  presidenta,  eu  acho  que  isso  é  muito  bom,  é  muito
emocionante,  acho  que  isso  vale  a  pena…  então  por  mais
difícil que seja, a gente tem certeza que não está no caminho
errado, que mais difícil que é o cansaço, ficar longe de casa,
vale à pena porque é uma coisa que a gente tem para o resto
da vida, é uma lembrança que a gente não esquece nunca mais.
Um  frio  na  barriga…  muita  emoção  poder  participar  da
mística,  representando  uma  região  para  todo  o  Brasil…  e
ainda poder tirar uma foto com a presidenta Dilma.
Eu  estou  muito  feliz,  as  mulheres  que  vieram  estão
representando  muito  bem o  grupo,  acho  que  valeu  muito  à
pena…  Ela  [presidenta]  chegou  chorando,  as  lágrimas
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escorrendo do rosto dela, aquilo também emocionou a gente, a
gente se segurou para não tirar a foto chorando, mas depois
que a gente  tirou  a foto e  a  gente  se  abraçou, que a gente
gritou a gente chorou de emoção (…) por mais difícil que as
vezes seja né, que o governo não faça o que a gente reivindica,
mas a gente tem certeza que muita coisa boa vem pela frente,
já foi feita e vai vir coisas boas… a esperança nossa é grande e
vai vir coisas boas, talvez não do jeito que a gente queira, mas
vai vir, acredito que venha. Valeu a pena a gente vir para essa
marcha!
A participação  na  mística  mobilizou  muitos  sentimentos  e
emoções,  a  experiência  de  estar  em  Brasília,  no  centro  político  e
econômico do país, encontrar a ex-presidenta Dilma Rousseff e pessoas
do Brasil inteiro e, ainda, estar na condição de representante da região
noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. A Marcha produziu efeitos
significativos,  experienciafetos,  a  partir  do  reconhecimento  e
identificação coletiva como mulher e agricultora.
Ao  considerar  os  avanços,  M.P.  pontua,  entre  os  desafios,  a
necessidade de a mulher continuar avançando e conquistando seu espaço
em diferentes lugares.
Olhando a V Marcha a palavra que mais marca é igualdade,
olhando  para  dentro  do  nosso  movimento  sindical,  a  nossa
regional  tem  17  sindicados  e  tem  três  mulheres  que  são
diretoras.  O  nosso  estado  tem  mais  trezentos  e  sessenta
sindicados  e  não tem cinquenta  diretoras.  Então,  nós  temos
muito  espaço  para  conquistar  e  para  ocupar.  E  dentro  dos
sindicatos e da federação nós temos a cota de 30%. Qual é a
igualdade que a gente está buscando? Quantas marchas vão
ter que acontecer para a gente ter essa igualdade? Não só no
movimento  sindical,  mas  em todas  as  instâncias  dos  nossos
municípios,  das  comunidades,  no  sindicato  e  até  na  igreja
também. E um recado que eu queria dar como diretora para
vocês…  que  nunca  desistam:  que  vale  à  pena,  é  muito
importante essa luta sim, ela realiza e é importantíssima para a
nossa vida... e a importância de deixar os nossos exemplos. 
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M.P. ao avaliar a trajetória de luta do movimento, traz à tona as
questões de gênero. O MMTR, historicamente, tem priorizado em sua
pauta a bandeira de classe em detrimento de gênero, tomado pela ideia
de  viés  marxista  clássico  de  que  as  questões  de  gênero  seriam
alcançadas,  automaticamente  quando  as  de  classe  fossem  resolvidas
(Paulilo, 2009). No entanto, as questões específicas sempre estiveram
presentes no movimento de mulheres, por vezes com mais, outras com
menos  força.  O  fato  a  ser  sinalizado,  é  o  de  que  ao  questionar  as
premissas  normativas  de  gênero,  os  lugares  a  serem ocupados,  essas
mulheres se movimentam e problematizam ao que era delas esperado,
como também o que elas esperam de si e de sua vida. 
Deste  ponto,  seria  uma  simplificação  das  análises  relacionar
diretamente  a  participação  social  no  movimento  de  mulheres  como
indutoras de mudanças nas relações de gênero, no espaço doméstico e
nas  relações  de  trabalho.  A transformação destas  relações,  dentro  do
contexto  familiar,  se  mostra  arraigada  aos  efeitos  da  experiência  de
produção  da  “dona  de  casa”.  Acompanha-se,  nas  narrativas  das
mulheres, uma recusa a essa produção como a única expressão possível
de subjetivação. A integração, em espaços como Marcha, com mulheres
de territórios e modos de vida diferenciados, mas semelhantes quanto às
redes de opressão, pode contribuir para a instauração de outros modos
de subjetivação. De modo a fomentar a ocupação de espaços de ação
política, “não só no movimento sindical, mas em todas as instâncias dos
nossos  municípios,  das  comunidades,  no  sindicato  e  até  na  igreja
também”. 
Nessa  perspectiva,  a  ação  política  está  imersa  em  todos  os
contextos da vida, como os familiares e cotidianos, no espaço da casa. A
ação  política  diz  de  relações  intersubjetivas  e  de  reciprocidade  que
alavanca  forças  para  ir  além  do  esperado  e  imaginado  para  si.  A
potencialização  dessas  forças  se  dá  na  (re)invenção  de  outros
posicionamentos  possíveis.  A  ação  política  se  estabelece  no
agenciamento dessas forças que acionam e produzem posicionamentos
políticos que se retroalimentam. 
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6.4.1. O plural e o singular: muitas marchas dentro da Marcha das
Margaridas
Outro ponto da avaliação da Marchas foi relativo ao papel e às
estratégias  políticas  de  luta  do  movimento  social  de  mulheres.  Na
avaliação do processo de organização e estruturação, ampliação de seu
poder  de ação  e  mobilização,  a  Marcha  criou  esferas  representativas
(regionais,  locais)  e  de  mediação  com  o  Estado.  No  que  pese  a
pluralidade  de  movimentos  presentes  na  sua  constituição,  há  uma
tentativa  em  manter  relações  de  autonomia  entre  os  diferentes
movimentos  e  o  Estado,  unificada  pela  pactuação  e  reivindicação  de
pautas comuns. Daí, emergem as maiores tensões, refletidas de um lado
nas aproximações com o Estado na discussão e formulação de políticas
públicas e, de outro, no exercício de pressão e reivindicação, próprio do
movimento social de luta pelos direitos das mulheres. Na Marcha, essas
tensões foram acirradas pelo momento e composição do cenário político
nacional, mas os jogos de forças imersos na  articulação e  tensão  são
inerentes ao processo histórico de seus quinze anos de existência. 
As  relações  entre  a  Marcha  e  o  governo  federal  se
transformaram ao longo desses quinze anos. Se a primeira, realizada no
ano  2000,  marca  um  posicionamento  combativo,  com  claras
divergências à conjuntura política econômica, a partir da segunda, no
ano de 2003, se pode acompanhar aproximações com o governo. A fala
da  coordenadora  da  Comissão  Nacional  de  Mulheres  da  Contag,
Raimunda  Mascena  (CFMEA,  2003),  reconhecia  no  governo  do
presidente  Lula  um  representante  dos  movimentos  sociais,  embora
reafirmasse a autonomia política da marcha diante do governo. 
Ao mesmo  tempo  em  que  enfatizava  a  apresentação  e
negociação  da  pauta  de  reivindicações  nos  anos  de  2007  e  2011,  a
marcha se consolida como a maior estratégia de ação e mobilização das
trabalhadoras  do campo.  A força  da  Marcha  e  do  Grito  da Terra,  se
constituem  nas  principais  ações  políticas  de  visibilidade  da  luta  do
campo.
Diferente  das  três  últimas  edições,  o  ano  de  2015  marca  o
acontecimento da Marcha das Margaridas em meio à crise  política  e
econômica que assola o país como um todo. Esse cenário compunha-se
de muitas incertezas,  ameaças de retrocesso de direitos conquistados,
tensionamento  político  e  instabilidade  da  permanência  da  presidente
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Dilma  Rousseff  no  governo  naquele  momento,  ajustes  na  política
econômica,  estagnação  e  corte  de  verbas  dos  programas de  acesso  a
crédito e moradia, prioritários para agricultura familiar. 
A gente quer que tudo que a gente já conquistou nesse tempo
não tenha o retrocesso. Como até a própria aposentadoria que
eles tão querendo mudar, a gente  não quer isso! Porque uma
coisa que com tanta luta e caminhada a gente conseguiu, que
não pare  e  tenha um retrocesso,  ao  menos  fique  como está
então, mas não volte atrás… porque tem tanta coisa boa: tem o
auxílio-maternidade, tem o acidente de trabalho, coisa que no
passado a gente não tinha e hoje tem… a gente não quer isso
volte atrás, isso tem que seguir em frente… e assim sempre tem,
tu nunca para sempre vai ter o que para lutar para não tirar…
a luta continua e para o bem da nossa sociedade, em especial,
nós mulheres agricultoras e trabalhadoras rurais.(I.P)
Ao participar da marcha e acompanhar esse jogo de tensões me
questionava: Qual será a posição de cada mulher a partir das posições
tomadas pela coordenação da Marcha diante dessa conjuntura de crise?
Será que todas concordaram com suas dirigentes nacionais? E mais, qual
papel  do  movimento  social  daqui  para  frente?  Tendo  presente  a
complexidade  dessas  questões  que,  certamente,  têm  sido  objeto  de
muitas discussões e teorizações nos últimos tempos. Não é meu objetivo
aqui  aprofundar  considerações.  Ao  sinalizar  esses  questionamentos,
busco  pensar  a  estratégia  da  Marcha  a  partir  das  singularidades  das
mulheres que se deslocam de várias partes de país para colocar em ação
e conjugar o verbo potencializar.
O  desconforto  que  as  mulheres  expressaram  ao  acompanhar
vários momentos de manifestações coletivas pró-Dilma representa um
aspecto dessa singularidade, na unidade da Marcha.  O coro forte das
vozes com o nome de Dilma, no estádio Mané Garrincha, sinalizava o
apoio de grande parte das mulheres ali presentes, representando as cinco
regiões do Brasil. Entretanto, chamou minha atenção algo que destoava
do comportamento  predominante  no  estádio  em relação  ao  grupo de
mulheres  que  acompanhei.  Percebi  um  certo  incômodo  com  a  cena
política  pró-governo  que  se  organizava  no  calor  do  momento.  As
mulheres apresentavam críticas ao uso político das mobilizações pró-
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governo  no  contexto  da  Marcha,  pois  entendiam  que  o  movimento
perdia muito e deixava de lado seu papel de combatividade na luta por
seus direitos.
A política está todo dia na nossa vida, em qualquer coisa que a
gente faça tem política. Não é só política dos partidos. A gente,
como movimento social, tem que tomar um lado, aí apoia a
presidenta  e  esse  governo.  Mas  mais  do  que  defender  um
governo,  a  gente  veio  aqui  para  lutar  pelos  direitos  das
mulheres (S.E.).
Nessa avaliação, ao colocar a defesa do governo e da presidente
Dilma em primeiro lugar, a pauta de reivindicações do movimento de
mulheres trabalhadoras rurais passou para um segundo plano. Assim, as
mulheres  começaram a  questionar  qual  seria  o  papel  do  movimento
frente ao governo. E, a partir daí, qual deveria ser a postura do coletivo
da  marcha.  O  incômodo  expresso  pelas  mulheres  suscita  o
questionamento  e  a  problematização  tanto  no  que  diz  respeito  às
relações entre movimentos sociais e Estado, como em relação ao próprio
significado de “política”. 
Portanto,  quais  seriam  as  aproximações  possíveis  entre  o
Movimento e governo? Como pode ser pensado o posicionamento pró
e/ou contra governo? Em que medida a priorização do apoio ao governo
Dilma  está  pautada  numa  compreensão  essencialista  de  gênero,
identificadas pelo discurso de “defesa da primeira mulher presidente”?
Como  posições  dissonantes  são  abordadas  no  movimento?  Em  que
medida  a  Marcha  das  Margaridas  perdeu  sua  autonomia,  ao  se
aproximar  do  governo  para  discussão  e  formulação  de  políticas
públicas?  Quais  as  relações  de  forças  presentes  na  identificação  dos
movimentos  sociais  com o governo  e  a  “condescendência” e  postura
menos combativa diante das dificuldades de manutenção e avanço das
pautas de reivindicação do movimento de mulheres rurais?  Por outro
lado,  tendo presente  o contexto  de crise,  não seria  esperado o apoio
“incondicional” à presidente Dilma? E ao dizer “a política está todo dia
na  nossa  vida”  não  estaria  aí  um  questionamento  da  política  como
disputa  pelo  poder  de  Estado  em  detrimento  da  ação  política  diária
realizada por todas em seus espaços de vida?
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Entre  as  justificativas  para  o  apoio  à  ex-presidenta  Dilma,
muitas estavam baseadas numa compreensão essencialista de gênero e,
assim,  no  fato  dela  ser  “mulher”,  “mãe”,  como  condições  que  a
tornariam mais capaz de governar o país. Por outro lado, o incômodo
manifestado  pelas  mulheres  da  região  sul  pode  estar  ligado  ao
posicionamento  contrário  a  uma  política  econômica  de  cortes  e
retrocesso  de  direitos  conquistados  e  do  aumento  do  custo  de  vida
independente de quem esteja no governo. A discussão se voltava para os
objetivos da vinda do grupo à Brasília e da necessidade de pressionar o
governo para o encaminhamento das pautas das mulheres.
Certamente essas são questões que merecem uma análise mais
aprofundada e que escapam aos objetivos deste trabalho. No entanto, é
possível  verificar  aqui  nesse  comportamento  com  suas  vozes
dissonantes e nos questionamentos suscitados o quanto de diferenças e
singularidades  existe  e  compõe  estes  espaços  como dos  movimentos
sociais  e  políticos  que  se  caracterizam pela  identidade  e  unidade  de
propósitos.
No  que  pese  os  desafios,  os  vários  tensionamentos  e  o
panorama  de  (des)esperança  e  as  discussões  acionadas  pela  Marcha
foram  propulsoras  de  uma  identidade  coletiva,  ao  unificar  as
reivindicações  das  instâncias  locais  e  regionais  como  estratégias  de
força e visibilidade. 
Os  efeitos  dessa  experiência  da  marcha  produziram  os
contornos  da  mulher  trabalhadora  rural,  como  mulher  lutadora,
aguerrida,  inspirada  em  Margarida  Alves  e  no  lema:  somos  todas
margaridas!  A compreensão  essencialista  é  rompida  pelo  cruzamento
das especificidades, das características e demandas regionais de norte a
sul, das mulheres do campo, floresta das águas. Assim, a pactuação da
estratégia  da  Marcha  também  diz  da  formulação  de  uma  identidade
coletiva e de uma singularidade subjetiva.
Trago para pensar uma imagem de uma cena vivida em meio à
feira de venda de produtos, em um dos dias da marcha. Circulava eu
entre  as  inúmeras  barracas  de  venda  de  produtos  de  artesanato,
industrializados e de alimentos, mesmo com o calor e sol forte muitas
pessoas circulavam por esse local. Em meio a um mar de gente, uma
cena chama minha atenção. Trajados com a camiseta e bandeira da MM,
caminhavam de mãos dadas, Ana e seu marido com seus mais de setenta
anos  de  idade.  Começamos a  conversar,  ela  me conta  que viajou  de
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Minas  Gerais  com o marido,  numa caravana  de mais  quatro  ônibus.
Pergunto a ela sobre suas motivações em participar da Marcha, ao que
ela  responde:  “Para  adquirir  melhora  sobre  a  água,  para  manerar
[controlar o custo] mais a conta de luz porque a conta de luz está muito
alta,  sabe  e  mais  as  coisas  que  nós  queremos,  porque  nós  somos
trabalhadores e a gente só quer que Deus ajude que abaixe os preços e
a conta de luz está me arrasando… o mais para mim é água e luz”.
O encontro e a conversa com Ana e seu marido expressa muito
das  diferentes  histórias  e  múltiplas  motivações  de  cada  uma  que  se
organiza  e  sai  em  marcha.  Nesse  sentido  que  o  lema  da  primeira
Marcha,  “Contra  a  Fome,  Pobreza  e  Violência  Sexista”  permanece
atual. Cada uma das participantes, cada família é um universo, assim
como  esse  enorme  país  é  diverso,  múltiplo,  suas  desigualdades  são
múltiplas. Se em alguns lugares a demanda é o preço da luz, ou o acesso
à água ou um pedaço de terra, em outras, como no Sul, por exemplo, a
demanda  é  por  crédito  para  compra  de  terra  e  o  financiamento  de
projetos  produtivos.  Na  marcha  se  somam  muitas  vidas,  e  muitas
necessidades. 
As  demandas  evocadas  por  Ana,  por  exemplo,  se  somam  à
especificidade  das  demandas  das  mulheres  do  norte,  centro-oeste,
nordeste, sudeste e sul presentes na V Marcha das Margaridas: 
Norte, acesso à água potável na Amazônia; programas de enfrentamento
à  violência  e  ao  tráfico  de  pessoas;  proteção  de  lideranças  e  suas
famílias  que lutam pelo direito à terra;  rever a instalação de grandes
obras  e  avaliar,  junto  com  comunidades  locais  e  tradicionais,  os
impactos  ambientais  e  sociais;  programas  de  incentivo  à  produção
agroecológica e de produtos da cultura amazônica.
Centro  oeste,  preocupação  com a  contaminação  humana  e  ambiental
pelo  uso  de  agrotóxicos,  solicitação  da  criação  de  medidas  de
enfrentamento,  restrições,  fiscalização  e  proibição  do  uso  de
agrotóxicos; demarcação de terras indígenas; enfrentamento à violência
e  combate  ao  tráfico  de  mulheres;  expansão  da  Política  Nacional  de
Agroecologia;  política  de  incentivo  à  economia  solidária  e  o
fortalecimento  da  agricultura  familiar;  fiscalização  do  processo  de
trabalho  em  grandes  propriedades  agropecuárias;  implantação  da
política de reforma agrária. 
Nordeste, aprovação  e  implementação  da  Política  Nacional  de
Convivência  com o  Semiárido;  incentivo  a  projetos  de  produção  de
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energia solar e a formas alternativas de tecnologias sociais de geração de
energia;  ampliação  da  política  de  quintais  produtivos  através  de
fomento, protagonizados pelas mulheres, com ênfase com reuso de água,
horticultura,  fruticultura,  plantas  medicinais  e  criação  de  pequenos
animais;  ampliação  dos  programas  P1  +2  (uma  terra,  duas  águas),
sementes do Semiárido (banco de sementes). 
Sudeste, preocupação com a utilização de grande quantidade de água
potável  por  empresas  mineradoras,  implementação  de  programas  de
captação  e  armazenamento  de  água e  de campanhas  na região  sobre
consumo consciente da água, cancelamento de licenças de empresas de
metais pelos impactos ambientais e sociais que têm causado nas regiões.
Sul, incentivo  às  práticas  de  agroecologia;  ampliação  do  acesso  ao
crédito do PRONAF mulher; criação de banco de sementes “criolas”;
criação de zonas livres de agrotóxico e transgênicos e obrigatoriedade da
rotulação dos produtos transgênicos, campanhas preventivas contra ao
uso  de  agrotóxicos,  divulgação  de  pesquisas  sobre  correlação  entre
alimentos produzidos com os agrotóxicos e o aparecimento de doenças
como câncer. 
Dentro  dessas  propostas  pactuadas  da  região  sul,  pode-se
verificar  as  particularidades  e  especificidades  das  demandas  das
mulheres da região noroeste do estado em relação às demais, o que não
quer  dizer  que  não  existam  pautas  comuns.  A  especificidade  das
demandas da região sul expressa as necessidades advindas de modos de
vida ligados a todo o conjunto de fatores apresentados nessa pesquisa: a
herança  cultural  de  terra,  trabalho  e  família.  Leva  em  conta  as
preocupações das mulheres com a sucessão rural, em garantir o acesso à
terra  e  moradia  para que os filhos possam permanecer no campo,  se
assim o desejarem.
Diante  dessa  diversidade  e  a  especificidade  de  demandas
regionais e locais se pode afirmar a existência de muitas marchas unidas
à  Marcha  das  Margaridas,  assim  como  da  singularidade  de  cada
Margarida que formam os milhares presentes à marcha em Brasília. A
maior  motivação,  em participar  da  marcha,  é  sentir  a  força  de  uma
potência de luta em cada uma das mulheres ali presente.
No próximo capítulo apresento a ideias trabalhadas na tese a
partir de uma reflexão final sobre as  Narrativas de si em movimento:
Uma Genealogia da Ação Política de Mulheres Trabalhadoras Rurais.
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CAPÍTULO 7
7.1. Narrativas de si em movimento: Uma Genealogia
da Ação Política de Mulheres Trabalhadoras Rurais 
A escuta,  o  registro  e  a  análise  das  narrativas  das  mulheres
imersas  em  recortes  do  cotidiano  produziram  um  mosaico  de
intensidades, fluxos e movimentos. Agora esse exercício de escrita toma
um tom indagativo de modo a pensar como são produzidas as práticas
discursivas nas relações familiares e de trabalho, espaços de ação e de
participação  política,  bem como os  efeitos  das  experiências  narradas
pelas mulheres. 
Ao  evocar o  deslocamento  “do  lugar  do  mesmo,  geografia
desenhada na abertura de espaços outros… o inesperado, o arriscar, o
sentir e o sonhar105”, as análises produzidas partem de descontinuidades,
fragmentos e  perspectivas ao ter  presente  que “todo olhar  precisa  ir,
deslocar-se mais além e depois tornar a voltar a si mesmo”. Como não
poderia ser diferente, ao início da jornada não se pode saber, a priori, o
que  se  encontrará  ao  longo do  caminho.  Como afirmei  no  início  da
escrita, há encontros como o de Veatriz que chegam sem avisar, em meio
à  produção  de  bolachas  e  às  narrativas  de  vida  diária,  envolvendo
história de família, infância, namoro, casamento, nascimento dos filhos,
marcas de dores e alegrias em meio à vida que se vive. 
A escuta  atenta  dessa e  de  outras  histórias  fez  parte  de  um
movimento, desde o início, da construção da pesquisa,  de buscar saber
mais  como  viviam,  o  que  pensavam  e  sentiam  aquelas  mulheres
agricultoras. Não sabia eu que aquela conversa marcaria um rasgo que
alteraria os rumos de meus interesses de estudo. 
Veatriz,  com  muita  força  e  vitalidade,  me  conta  sobre  sua
participação  no  Movimento  de  Mulheres  Trabalhadoras  Rurais  e  os
efeitos de todo um processo histórico de luta pelos direitos das mulheres
e  suas  estreitas  relações  de  vida  e  trabalho  com a  terra.  O  que  me
perguntava,  sem ao  menos  saber  como traduzir  em palavras,  dada  a
intensidade  do  encontro,  era  de  onde  vinha  tamanha  força  daquela
105 Nota de diário de campo – ver capítulo 1.
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mulher? Escutar Veatriz demandava problematizar uma série de ideias
preconcebidas que associavam a vida no campo e, ainda mais, a vida das
mulheres, a inercia, invisibilidade, passividade e resignação diante da
vida. Veatriz vinha expressar outras perspectivas sobre essas ideias e,
com maestria, assinalava com diferentes cores e tonalidades um mosaico
multicolorido daquilo que denominei na escrita de experienciafetos.
Ao  me  despedir  de  Veatriz,  não  consegui  me  despedir  do
agenciamento instaurado pela força daquele encontro, que se desdobrou
no encontro com cada uma das mulheres que veio fazer parte do estudo.
Os efeitos e as reverberações daquele momento seguiram comigo nas
reflexões,  confabulações  entre  leituras,  conversas,  estudo e  pesquisas
que foram delineando e  dando corpo  a  esta  tese.  Agora,  ao  final  do
percurso, retorno a seu princípio e me remeto a pensar, mais uma vez,
sobre  a  potência  do  encontro  com  Veatriz  e  as  experienciafetos
mobilizadas.
Do  encontro  com  Veatriz  emergiu  o  acontencimentalizar da
trajetória de ação política da mulher trabalhadora rural.  Sua narrativa
enunciava  o  processo  de  mobilização  e  de  luta  em prol  dos  direitos
sociais e previdenciários, no panorama político e de efervescência dos
movimentos  sociais  no  contexto  brasileiro,  da  década  1980;  a
emergência  de  novos  movimentos  sociais  em  um  contexto  de
oportunidade  política  que  contribuiu  para  que  as  mulheres  pudessem
reivindicar melhores condições de vida, para si e para família. 
Mais  do  que  a  narrativa  dos  fatos  históricos  em  si,  que
engrandecem e valorizam a história de luta da mulher trabalhadora rural,
o que me impactou e desassossegou foi a força expressa na narrativa de
Veatriz.  Numa  inspiração  nietzscheana,  me  perguntava  como  eram
produzidas essas forças criadoras, carregadas de energia vital, ou seja,
de vontade de potência? Ou ainda, como eram produzidas essas forças
de  vida  em  expansão  expressas  na  narrativa  de  Veatriz?  As
reverberações  desses  questionamentos  produziram  eco,  também,  no
encontro com Genoveva e com cada uma das mulheres que encontrei ao
longo do processo de composição desse estudo.
Na busca de possíveis  respostas a essas questões,  pensei que
poderia encontrá-las no  movimento de mulheres trabalhadoras rurais,
como principal “centro irradiador” de forças de luta. Mas, ao invés desse
“centro”,  as  mulheres pegaram minha mão e me levaram a escutar e
conhecer as relações de saber e poder conectadas às posições, que da
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perspectiva  política  convencional,  são  consideradas  “periféricas”  e
historicamente ocupadas pelas mulheres,  ou seja,  no  entre espaço da
casa-propriedade e nas relações familiares e de trabalho. De fato, eu já
deveria saber, os movimentos de composição da força de ação política
não  poderiam  vir  de  um  “centro”  hierarquizado.  Ao  contrário,  se
compunham de movimentos rizomáticos promovidos em resquícios do
cotidiano,  no agenciamento de forças instauradas com a inserção das
mulheres  em  instituições  sociais  e  comunitárias  de  representação
política e também no movimento de mulheres.
Dei-me conta, aos poucos, que essas tantas histórias eram o que
realmente me interessavam. Acompanhar os fragmentos de narrativas-
memória106, registros de um ontem-hoje, permeado por continuidades e
rupturas acionadas pela ação política. Já não poderia mais negar, não se
tratava de um estudo com enfoque no movimento social de mulheres
trabalhadoras rurais. As muitas vozes que me acompanhavam formavam
um  burburinho,  enunciavam  as  narrativas  mobilizadoras  de
experienciafetos. 
O  movimento  social,  portanto,  que  seria  o  foco  da  tese,  se
desloca para o pano de fundo, constituindo um dos cenários que deram
vida  as  cenas  dessas  narrativas,  singulares  e  múltiplas,  o  ponto  de
partida das reflexões e problematizações. O acompanhamento da ação
política esteve guiado pelo acolhimento da trajetória de vida apresentada
por cada uma das mulheres. 
A alegria  e  o  apaixonamento  pela  escuta  das  narrativas  das
histórias  de  vida  sinalizavam  no  corpo  que  o  foco  da  tese  estava
exatamente  nos  percursos/caminhos,  narratividades  das  experiências,
memórias, perspectivas, produzidas entre os efeitos da ação política da
inserção  da  mulher  trabalhadora  rural  em diferentes  espaços  sociais.
Ação política que se ramifica no entre espaços diz da diversidade de
posições  ocupadas  em  cooperativas  de  crédito,  cooperativa  de  luz,
cooperativa  de  alimentos,  casa  familiar,  legislativo  municipal,
presidência  do  sindicato,  coordenação  do  movimento  de  mulheres,
espaço de controle social das políticas públicas de direitos das mulheres
e de saúde, comissão, grupos comunitários e religiosos, grupo escolar,
grupo  de  mães,  atividades  de  extensão  rural  e  tantos  outros.  Como
também nos espaços privados, nas relações familiares, intergeracionais e
espaços de trabalho na agricultura familiar.
106 Numa inspiração de Rodrigues (2014) sobre a genealogia em Foucault.
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Definidas as premissas da pesquisa, a montagem desse mosaico
teve  início  com  as  narrativas  que  versavam  sobre  a  história  do
movimento  das  trabalhadoras  rurais.  Assim,  Veatriz  e  Genoveva  me
conduzem ao ano de 1985, momento em que com a coordenação da
FETAG e da Pastoral da Terra realizam um encontro que contou com a
participação  de  dez  mil  trabalhadoras  rurais  em Porto  Alegre.  Esse,
talvez,  possa  ser  pensado  como  um  dos  importantes  momentos
organizativos  do  processo  de  ação  política  das  mulheres.  Algumas
possuíam  apoio  da  família,  do  marido,  outras  não.  A saída  de  casa
envolvia o deslocamento por vários quilômetros a pé até ter o acesso ao
transporte. Compunham as dificuldades estruturais e logísticas, o longo
percurso a ser percorrido, a necessidade de levar a criança pequena no
colo, as más condições climáticas e das estradas de barro vermelho, os
pouquíssimos recursos para o custeio da alimentação.  E,  ainda e não
menos  importante,  adicionadas  estavam  as  dificuldades  sociais  e
relacionais  de enfrentamento da própria  comunidade que reprovava a
postura e  a  atitude de saída  de  casa,  por  ousar  passar  as  atribuições
referenciadas  à  mulher  para  o  homem e  “sair  correr  rua”  sem rumo
certo. 
As críticas de algumas mulheres direcionadas àquelas que se
inseriam na luta política de construção do movimento, demarcava um
sistema moral  de vigilância  e patrulha normativa.  Ousar romper essa
ordem implicava, como consequência, ficar “mal falada” e “mal vista”
na comunidade. Aqui, ainda é preciso sinalizar que a essa condição de
“mulher da rua” estava associada a uma posição de uma mulher “mais
ativa”  “mais  potente”  que vinha ocupar espaços  na cena  política,  ou
seja, o lugar de predomínio dos homens. Logo, nas críticas endereçadas
à aproximação da mulher com a política estavam implícitas as críticas à
mulher  que  estaria  “à  procura”  de  outros  homens,  denotando  uma
postura sexual não condizente com uma “mulher de família”. As críticas
eram direcionadas à mulher que saia de um lugar de passividade para
um lugar ativo. Aqui se delineia um paradoxo, pois ao se posicionarem
afirmativamente em prol de uma luta pela família, as mulheres não eram
reconhecidas como capazes de ocupar esse lugar ativo na família, assim
como de ter legitimidade de representar outras mulheres.
Mesmo diante dos desafios, as mulheres persistiram e depois do
sucesso do primeiro encontro, em que a força de mobilização da mulher
toma  visibilidade,  os  sindicatos  de  trabalhadores  rurais,  também
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pressionados por uma tendência estadual e nacional, abrem espaços às
mulheres. Com a reorganização das mulheres e a entrada na estrutura
sindical, o movimento ganha aliados e se fortalece. 
Vale  lembrar  que  a  mobilização  das  mulheres  pelos  direitos
sociais e previdenciários antecedeu à institucionalização do movimento
de  mulheres,  demarcando  a  ação  política  nas  lutas  a  partir  da  auto-
organização. Os setores progressistas da igreja católica, como Pastoral
da Terra, acolhem e contribuem com a organização das mulheres. Elas
se reúnem nas igrejas e salões paroquiais  e, no compartilhar de suas
experiências uma com as outras, encontram no viés identificatório da
“mulher agricultora” sua bandeira de luta. 
Veatriz  e  Genoveva  apontam como uma das  primeiras  ações
políticas,  de  caráter  prático  e  simbólico,  a  rejeição  em  assinalar  a
identificação  “do lar”  em documentos  oficiais.  Esse  ato,  de negação
com uma identificação  histórica,  buscava  a  afirmação do  estatuto  de
trabalhadora rural, condição de acesso a direitos.  No que se refere às
“campanhas de documentação das mulheres”, entre seus efeitos estão o
cumprimento  das  normativas  necessárias  de  enquadramento  às
condicionalidades  da  política,  com  suas  incontáveis  dificuldades  e
burocracias.  Por  outro  lado,  o  registro  “no  papel”  dessa  condição
produziu mudanças  de posicionamento  das  mulheres em relação  a  si
mesmas e aos outros.
Cabe destacar que, nesse momento, o processo de luta estava
vinculado  às  questões  econômicas  e  de  classe,  em  detrimento  das
questões específicas de gênero, que seguiam como parte  da pauta  do
movimento.  Essa  priorização  marca  a  forte  presença  das  práticas
discursivas sindicais (de ênfase na luta econômica) e também religiosas
que  maximizam  o  discurso  normativo  moral  de  fortalecimento  da
família, do casamento, expressas na figura da “boa esposa e boa mãe”. 
Um  fator  fundamental  que  contribuiu  para  organização  das
mulheres  foi  a  relação  estabelecida  com  os  movimentos  feministas
urbanos, por meio de assessorias para a formação política que mantinha
o enfoque nas pautas de gênero. Como consequência desses discursos,
com perspectivas e estratégias divergentes entre si, não demorou para
que surgissem atritos.  Refiro-me aqui à  presença  dessas três  práticas
discursivas  inseridas  na  base  de  organização  e  mobilização  das
mulheres: a sindical, a religiosa e feminista. 
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As influências religiosas demarcam a preservação da família, o
sentido  de  pertencimento  a  uma  comunidade  e  a  manutenção  de
posições  de  superioridade  do  homem  em  relação  a  mulher.  As
influências sindicais, marcadamente patriarcais, também reforçam essas
ideias, na medida em que apoiam a priorização de pautas de classe em
detrimento  às  pautas  de  gênero.  Por  outro  lado,  a  contribuição  do
movimento  feminista  garantiu  o  apoio  e  o  suporte  às  questões
específicas das mulheres.
A contextualização do processo de ação política,  narrada por
Veatriz  e  Genoveva,  direcionou-me  a  acompanhar  as  mulheres  nos
espaços  da  propriedade  e  do  sindicato  onde  pude  perceber  que,  no
processo histórico de lutas, as mulheres estabelecem estreitas relações
com a terra, a família e o trabalho. Numa perspectiva foucaultiana, ao
demarcar a emergência da ação política como efeito do agenciamento de
forças,  em  torno  da  herança  de  terra,  trabalho  e  família  passei  a
problematizá-los como dispositivos produtores de um éthos agricultura.
O  que  denomino  de  éthos  agricultora  é  um  modo  de
subjetivação  permeado  por  saberes  e  poderes  imersos  numa
conformação  de  forças  expressas  nas  práticas  sindicais,  religiosas,
feministas, ascéticas e camponesas. Diz de um modo de relacionar-se
consigo  e  com os  outros,  de  apropriação  do  território  da  agricultura
familiar do sul do Brasil que enuncia os efeitos de uma moral ascética
nos hábitos, costumes e valores marcados pela colonização alemã. Nessa
conformação  cultural,  a  herança  se  liga  à  cultura  e  à  tradição  de
valorização da família,  trabalho  e  economia (oiko-nomos),  ou seja,  a
gestão da vida em família a partir da incorporação de uma moral. 
Na compreensão desse éthos agricultora se tornou fundamental
levar  em  conta  as  especificidades  culturais  do  território  da  região
noroeste do Rio Grande do Sul que atravessa as relações familiares, de
trabalho, comunitária e ação política. O elo de conexão entre todas essas
dimensões passou por tecer reflexões sobre a trajetória  da  herança de
terra,  trabalho  e  família  narrada  pelas  mulheres.  Ao  corpo  são
impressas condições de um “espírito forte”, que “não se abate”, segue
adiante e supera as dificuldades e pode ser associado à afirmação do “ser
alemoa”. As narrativas-memória trazem um  passado-presente marcado
por dificuldades financeiras em prover o sustento dos membros família. 
A moral ascética trazida pela colonização alemã, denota modos
de empreender, construir, modificar e transformar a própria condição por
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meio do trabalho. É nesse sentido, que o trabalhar a terra e a produção
de modo familiar  engrandecem a  honra,  a  honestidade  e  o nome da
família.  Concomitante  à  função  que  o  ascetismo  protestante  teve  na
conformação  do  “espírito  capitalista”  weberiano,  aqui  se  pôde
acompanhar  que  essa  moral  ascética  ganha  contornos  próprios  na
medida em que se vincula tanto à cultura camponesa, com sua produção
para a subsistência,  quanto às relações comunitárias estimuladas pelo
cristianismo católico. 
Neste  contexto  comunitário,  os  laços  de  reciprocidade  são
fomentados  na  auto-organização  social,  nos  empreendimentos
associativos, cooperativas e posteriormente, no movimento sindical e de
mulheres, ou seja, o legado cultural da etnia alemã interseccionado a
outras culturas, também contribui para as práticas de ação política e de
autonomia comunitária. Os preceitos de uma autonomia comunitária são
repassados  de  geração  a  geração,  impulsionam  sistemas  de  auto-
organização, muitos deles prescindindo da presença e interferência do
Estado. Uma das características da região noroeste do Rio Grande do
Sul é a formação de uma rede econômica cooperativada composta de
estruturas de produção, de comercialização de produtos (supermercado),
de cooperativa de crédito (banco comunitário) e de fornecimento de luz
elétrica. 
Genoveva  narra,  por  exemplo,  a  história  da  implantação  da
cooperativa de luz (COOPERLUZ) que foi uma reivindicação de toda
comunidade  que,  devido  aos  aumentos  nos  valores  cobrados  pelo
fornecimento  de  energia  elétrica,  decidiu  organizar  sua  própria
cooperativa para prestar esse serviço. Essa iniciativa levou a um conflito
com  o  Estado  que  mantinha  o  seu  fornecimento  e  a  cobrança
concomitante à cooperativa. A comunidade realiza então um boicote ao
serviço  do  Estado,  deixando  de  realizar  o  pagamento,  e  após  uma
disputa  jurídica  da  qual  sai  vencedora,  a  cooperativa  assume  todo o
fornecimento de energia.
Outros  potentes  instrumentos  de  auto-organização  da
comunidade são a rádio comunitária,  o espaço de saúde alternativa e
estruturas  não-governamentais  como  entidades  de  assessoria  para  a
elaboração  de  projetos,  qualificação  e  extensão  rural  e  captação  de
recursos. Na região noroeste, atualmente, se destacam a implantação de
instituições  públicas  de  ensino  superior  como  Instituto  Federal  de
Educação e Tecnologia Farroupilha (IFFar) e a Universidade Federal da
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Fronteira Sul (UFFS), resultado da mobilização regional da comunidade
e  dos  movimentos  sociais  contempladas  no  projeto  de  expansão  do
ensino do governo federal.
Aqui  faço  um  deslocamento  para  adentrar  às  propriedades
(espaço de moradia  e  produção),  os modos de vida e  de trabalho da
agricultura familiar. O primeiro ponto a destacar é que o planejamento
da vida se dá em conjunto com a família, em detrimento a um projeto
individual.  Permeado  por  uma racionalidade  patriarcal,  à  mulher  são
atribuídas  as  responsabilidades  como cuida(dor)a  na  família  (marido,
filhos, doentes, idosos), com os afazeres da casa, o trato dos animais e
produção de alimentos  da  horta.  Ainda,  é  responsável,  junto  com os
filhos, na “ajuda” ao marido no trabalho na roça e/ou na produção de
gado  leiteiro.  À  mulher  é  expectado  o  papel  de  “boa  mãe”  e  “boa
esposa” que possa apoiar e “seguir” o marido, com o objetivo de manter
a família unida e produzindo junto, alimentada por uma moral religiosa
de resignação, aceitação e dever (o que se deve fazer), em que cada um
“dá de si” em prol da família.  Na herança recebida, ao homem cabe a
propriedade da terra, via sucessão rural, a gerência da unidade produtiva
e familiar. Esse modo familiar de organização da vida, perpassado pelas
racionalidades patriarcal e religiosa, tem na aliança afetiva e financeira
depositada  no  contrato  de  casamento  a  manutenção  do  tripé  terra-
trabalho-família.  Nesse sentido, a conservação da família se constitui
como condição para a manutenção da vida. 
O acompanhar o trabalhar em família me remeteu a pensar no
trabalho  como um paradoxo a  ser  analisado.  A partir  das  narrativas,
assim como a família,  o  trabalho  é  apresentado  como uma atividade
necessária  para  a  manutenção  da  vida.  Há  empenho  de  forças  na
realização  de  uma  carga  horária  intensiva  e  extensiva  de  atividades
diárias. À mulher é imputada uma sobrecarga de trabalho “dentro e fora”
de  casa  numa  distribuição  ainda  desigual,  que  denota  a  pouca
participação do homem no trabalho “dentro” de casa. Se o trabalho neste
sentido, produz exaustão e sofrimento, por outro lado ele também vem
acionar deslocamentos da manutenção para a produção da vida. 
O  trabalho  como  produção,  empreende  esforços  de
transformação  da  condição  do  que  se  é,  o  trabalho  possibilita  “se
determinar  na  vida”  e  assim o  governo  de  si  por  meio  das  práticas
realizadas.  O  governo  de  si produz  maior  autonomia  em relação  ao
marido e à família. O trabalho, como ação de si sobre si e transformação
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da natureza, ocupa um lugar centralizado na vida das mulheres e das
famílias.  As  narrativas  das  mulheres  apresentaram  a  valorização  do
trabalho e as fortes relações com um passado que se atualiza e se faz
presente na manutenção da vida e, também, de um presente que deixa de
ser, na produção de um devir outro. O trabalho dá sentido à vida, como
ação posicionada, produção que instaura o reconhecimento de si.
Nas questões relacionadas ao trabalho, a luta pela garantia de
condições mais igualitárias segue em processo. Mesmo com os avanços
e conquistas, não houve uma redução da carga horária de trabalho das
mulheres, e em alguns casos houve o aumento da jornada trabalhada,
muitas vezes, associada à tentativa de justificar que pode “dar conta” e
demonstrar que é capaz de realizar atividades “fora de casa” também. 
Por sua vez, ainda há que considerar que o exercício da ação
política no movimento, como também no sindicato, cooperativas, cargos
de  coordenação,  representação  em  diferentes  espaços  por  muitas
mulheres também é tomado como um trabalho. A inserção em atividades
diversas,  em alguns casos pode vir  a  configurar  a existência  de uma
tripla  jornada  de trabalho,  ou seja,  o  trabalho  na  esfera  pública,  nos
afazeres domésticos e na propriedade.
Outro fator que contribui com essa sobrecarga de trabalho para
quem  fica  no  campo  é  a  associação  entre  a  diminuição  da  taxa  de
natalidade e a migração dos jovens para a cidade, que resulta na redução
da força de trabalho. Deste modo a família precisa trabalhar mais para
dar conta das atividades diárias. 
Destaco, ainda, que o incremento da tecnologia veio produzir
mudanças  nos  modos  de  trabalhar  contribuindo  com menor  desgaste
físico.  Entretanto  a  implementação  de  tecnologia  no  processo  de
trabalho, com a aquisição de maquinário resultou em dois problemas: o
endividamento  da família  que agora  precisa  trabalhar,  de modo mais
intenso para pagar os custos e créditos contraídos. A preocupação com
as dívidas que, talvez, não possam vir a ser pagas e a preocupação em
“sujar”  e  desonrar  o  nome  da  família  aparece  como  causador  de
sofrimento. 
Com todas as mudanças no processo de trabalho, a composição
de relações mais igualitárias e não patriarcais segue sendo um desafio no
processo de organização e gerenciamento do trabalho. Alguns avanços,
neste aspecto, foram apontados pelas mulheres ao afirmarem “não terem
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chefes” e estabelecerem relações menos hierárquicas na organização do
processo de trabalho.
A  ação  e  a  participação  política,  no  movimento  social  de
mulheres, foram fundamentais para problematizar os posicionamentos
da mulher diante do trabalho e das relações familiares. O movimento de
mulheres operou visibilidade e valorização ao trabalho realizado pela
mulher, o acesso aos benefícios sociais, previdenciário e fundiário que
propiciaram  avanços  no  processo  de  autonomia.  As  maiores
dificuldades,  no  entanto,  parecem  estar  no  posicionamento  e
administração dos recursos por parte da mulher. No que pese os ganhos
sociais, as questões subjetivas que envolvem seu reposicionamento para
uma  condição  de  não-submissão  e  ampliação  de  voz  ativa  e  a
administração dos recursos familiares estão entre os desafios cotidianos
enfrentados pelas mulheres. 
O  processo  histórico  de  conquistas  do  movimento  vem
produzindo  efeitos  no  processo  de  subjetivação  das  mulheres
trabalhadoras  rurais,  no  sentido  de  fazer  pensar  as  marcações  do
exercício do trabalho e da herança recebida. A inserção e participação no
movimento de mulheres, assim, foi significativa para a construção da
identidade de “trabalhadora” em meio à luta e aos embates instaurados.
A conformação  heterogênea  das  práticas  discursivas  do  movimento
possibilita perspectivas diferentes das problemáticas enfrentadas. A ação
política  assim,  como  dispositivo  de  subjetivação,  tem  produzido
problematizações  sobre  o  trabalho  como  manutenção,  produção  e
movimentação da vida. 
Ao  resgatar  essas  linhas  narrativas-memória  se  encontra  o
cenário do campo e dos modos de vida imersos na agricultura familiar,
na atualidade,  povoado de incertezas. Há uma fragilização do legado
cultural familiar que produz sentimentos de desvalorização em relação a
si  mesmo  e  por  parte  da  sociedade  do  trabalho  na  agricultura.  As
famílias  vivenciam impasses  em relação  à  sucessão  familiar,  com os
movimentos de “ir ou ficar” acionados pelas/os filhas/os agora jovens.
Ao mesmo tempo em que há o desejo de transmissão e continuidade do
legado  familiar,  os  pais  se  questionam  sobre  as  condições  de
permanência no campo, diante da desvalorização da agricultura familiar
e das ameaças de corte de benefícios adquiridos, entre eles a conquista
histórica  dos  direitos  previdenciários,  pelo  movimento  de  mulheres
trabalhadoras rurais. 
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A consolidação de um modelo capitalista no campo encontrou
resistências por parte das trabalhadoras e trabalhadores da agricultura
familiar que resistem à saída compulsória de suas terras e lutam por seus
direitos.  Diante  de  toda  essa  conjuntura  socioeconômica  reativa,  as
mulheres  ampliam  suas  lutas  e  mobilizações.  As  dificuldades  dão
impulso à luta das mulheres trabalhadoras rurais e demarcam posições
de  resistência  à  desvalorização  dos  modos  de  vidas  associados  à
agricultura  familiar.  Reinventam,  assim,  a  herança  de  terra-trabalho-
família  às  necessidades  do  novo  contexto.  A  herança  comporta
resquícios de narrativas-memórias que se colocam em movimento de um
vir a ser, por meio dos atravessamentos da ação política das mulheres. 
A ativação  das  memórias  dos  últimos  vinte  anos  do  século
passado  conta  de  um  período  marcado  por  tensionamentos,  lutas  e
conquistas. O processo de lutas que resultou no final da década de 1980,
com  a  aprovação  na  Constituição  Federal,  do  reconhecimento  dos
direitos  sociais  e  previdenciários  da  mulher  como  trabalhadora,  e  a
aprovação, em meados da década de 1990, de políticas públicas para
agricultura  familiar  abriram  um  novo  cenário  que  passou  a  ser
desenhado no campo. 
É inegável que o acesso aos benefícios das políticas contribuiu
de modo positivo para a qualidade de vida da família. Ao mesmo tempo,
essas políticas consolidaram nos modos de vida no campo a instauração
de  novas  racionalidades,  legais  burocráticas  (Weber,  2003)  com
exigências  de  cumprimento  de  critérios  normativos  para  o  acesso  à
política pública. Dessa forma, a identidade de “agricultora” bem como a
condicionalidade de “familiar” passam a expressar um aprofundamento
da burocratização da vida e das relações, que demarca o “sujeito-objeto”
das políticas. Como efeito se tem a padronização e a universalização da
“mulher  trabalhadora  rural”  e  da  produção  da  “agricultura  familiar”
resultado  da  conformação  de  uma  (bio)política  (Foucault,  2012b)
associada à “cidadã de direitos”. 
Ao mesmo tempo em que propicia direitos, a política pública
produz  o  sujeito  de  direitos,  uma  abstração  materializada  nas
condicionalidades a se enquadrar a partir de uma nomeação. As políticas
públicas  sob  esse  enfoque  vêm determinar  uma  rede  de  saber-poder
atrelada ao governo da vida e à produção de subjetividade. 
Destaco,  numa  breve  avaliação,  que  as  políticas  públicas  se
mostraram significativas às populações do campo. Entretanto, se vistas
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de  uma  perspectiva  relacionada  à  distribuição  de  riquezas  realizadas
pelo Estado se pode verificar as dinâmicas desiguais dos investimentos
direcionados para agricultura familiar e para a agricultura não-familiar.
A maioria  dos  recursos  é  direcionada  à  agricultura  não-familiar  (em
particular  o  agronegócio)  em  detrimento  da  agricultura  familiar  e
pequenos proprietários. Como justificativa para essa política econômica
está  a  estratégia  do  Estado  em remeter  a  agricultura  familiar  a  uma
questão social, relacionada a “políticas sociais” e a não familiar a uma
questão econômica, “políticas econômicas”. Nessa tal conformação de
forças  e  saber-poder,  as  políticas  “engrandecem”  o  modo  de
subjetivação campesino, da “família humilde”, que terá direito ao acesso
a poucos recursos e o dever de muito trabalho. Mas, “o governo ajuda!”.
De  outro  lado,  é  valorizada  a  figura  do  empreendedor  e  gerador  de
riqueza para a nação.
Se  a  valorização  do  trinômio  terra-trabalho-família vem
justificar a governamentalidade (Foulcault, 2012a), por outro lado ela irá
também compor condições de possibilidade de resistência e reinvenção
da  vida.  Numa  inspiração  foucaultiana,  os  jogos  de  poder  sempre
comportam resistências e alinham o esperançar em movimento. A ação
política entranhada nas brechas e fissuras da vida cotidiana, da  terra-
trabalho-família,  reforça  a  potência  de  luta  e  de  embate.  O trabalho
autônomo na terra que é sua, contrapõe o assalariamento (escravismo
moderno),  a  família  contrapõe  o  individualismo,  ou  seja,  um contra
poder-saber em movimento de resistência. E quando não se faz ouvir, se
põe  em  Marcha  para  produzir  visibilidade  e  demonstração  de  força
política do éthos agricultora.
Essa força política se expressa na participação no movimento
social que se constitui não só a ganhos materiais, objetivos, mas também
a  ganhos  subjetivos,  espaço  para  tratar  de  assuntos  como  saúde  da
mulher, sexualidade, violência, autonomia, entre outros. A acolhida da
narrativa  pessoal  produz  identificação  com o  grupo  que  escuta  e  dá
retorno aos anseios narrados. 
A ação política como dispositivo de subjetivação vem instaurar
moviment(ação)  da  vida.  A herança  das  mobilizações  anteriores  se
amplia na atualidade do movimento de mulheres que se expressaram, de
forma  potente,  nas  cinco  edições  da  Marcha  das  Margaridas,
reconhecida hoje como a maior estratégia política e de luta das mulheres
trabalhadoras rurais do país. A Marcha das Margaridas representa essa
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potência  do  movimento  de  mulheres  que  atua  como  porta-voz  das
demandas  e  reivindicações  das  populações  rurais  e  se  configura,
fundamentalmente como ação de luta, resistência e criação.
Desde  a  sua  primeira  edição  a  Marcha  tinha  como  lema
“Contra  a Fome,  Pobreza e  Violência  Sexista” que se  insere  e  dá o
direcionamento  nacional  às  discussões  concretas  de  luta  pela
sobrevivência  e  melhores  condições  de  vida,  pautados  pela  trinômio
terra-trabalho-família,  mas  vai  além,  trazendo  para  discussão  pontos
específicos  da  pauta  da  mulher  como  violência,  saúde,  educação,
autonomia, liberdade, igualdade, democracia. 
A organização do movimento ainda está pautada em premissas
essencialistas de gênero, que preveem a unidade e a força do movimento
atrelada a uma identificação normativa de gênero. Aqui poderia tomar
essa  caracterização  como  um  paradoxo,  uma  vez  que  poderia
despotencializar o movimento ao produzir uma definição identificatória
abstrata  e  universal  do que venha a se  configurar  como uma mulher
“trabalhadora rural”. Ao contrário disso, a Marcha das Margaridas se
traduz numa multiplicidade de modos de se posicionar como mulher,
visibilizado  na  localização  e  na  contingência  como  atravessamentos
necessários que convocam a não homogeneidade desta definição. 
Trata-se da igualdade como identificação, mas a diferença como
singularidade e especificidades locais. Cada mulher, inserida a partir de
suas diferenças: indígena, quilombola, pescadora, extrativista, sem-terra,
com deficiência,  agricultora  familiar,  compõem em si  um mundo.  A
identidade  e  o pertencimento  expressam a  força  da  luta  coletiva  por
direitos  e  de  resistência  aos  jogos  de  saber  e  poder,  impressos  às
normativas de dominação patriarcal.
A herança recebida não é mais a mesma. Não se trata aqui de
apontar  transformações,  mas visibilizar  mudanças de posicionamento.
As posições enunciadas pelas mulheres recusam o pertencimento a uma
herança  de  passividade,  invisibilidade,  religiosidade.  As  mulheres
querem mais.  As  mulheres  mais  jovens,  como se  pode  acompanhar,
apresentam  maior  escolaridade  e  sua  a  permanência  no  campo  é  o
resultado de uma gama complexa de fatores entre “sair e ficar”, acessam
o crédito a terra de forma autônoma, fazem planejamentos futuros que
incluem ou não um companheiro e filhos. 
São  posições  demarcadas,  não  sem  embates,  tensões  e
contradições, talvez ainda minoritárias, mas que despontam como fruto
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de todo um processo de ação política  que prioriza discussões de um
devir igualitário  de  gênero.  Muitos  são  os  desafios  ainda  a  serem
enfrentados, entre eles as condições de permanência no campo por meio
do reconhecimento das políticas públicas que propiciem vida digna às
populações  rurais  na  qual  a  decisão  de  “ficar”  ou  “não”  possa  estar
associada à expansão da vida em sua existência. 
A pergunta que permanece é: de onde vem a força de luta da
mulher trabalhadora rural? A força de luta da mulher trabalhadora rural
vem dessa complexa rede de saber,  poder e subjetivação conformada
pela herança de trabalho, família e ação política que constituem o éthos
agricultora. 
Ao mesmo tempo em que resistem e negam uma única posição
como  definidora  da  mulher  como  “do(r)  lar”  e  às  normativas  de
dominação  patriarcal,  questionam  a  hierarquização  e  atribuição
normativas  de  gênero  que  imprimem,  a  priori,  moldes  de  como  as
mulheres  “deveriam” agir,  a  quem obedecer,  como trabalhar,  amar  e
viver. As mulheres, assim como o Bartebly afirmam107 : “prefiro não”!
Essa potência de resistência não reivindica um rompimento com
os modos de vida na agricultura familiar e, com isso, a negação de quem
são e se tornaram. As mulheres querem pôr a vida em movimento. Numa
perspectiva  nietzscheana de permanente devir em movimento, ou seja,
um “tornar-se aquilo que se é.” Todo esse processo em devir se expressa,
no que denominei “narrativas de si em movimento”.
107 Bartleby (Melville, 1995).
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES
Sobre uma trajetória que segue em movimento
 Ao final desse percurso, termino essa escrita com a certeza de
que  não  é  o  final  da  história.  Ao  fechar  os  alinhavos  dos
questionamentos que me propus, visualizo outros tantos que demandam
estudos e problematizações futuras. Elenco apenas alguns que aparecem
com  mais  força  nas  entrelinhas  no  fechamento  dessa  escrita,  como
estudos que abordem relações entre herança, terra-trabalho-família em
outros territórios “minoritários” como agricultura urbana e a produção
de base agroecológica. 
Considero  importante  dar  visibilidade  a  outras  configurações
familiares  não  normativas,  como  a  de  famílias  monoparentais,
homoafetivas e a relação com terra e trabalho.  Caberia  questionar as
relações  entre  a  institucionalização  do  casamento  como  critério  de
garantia da continuidade do modo de produção na agricultura familiar.
Em relação à diversidade sexual, compreender como a discussão dessas
pautas é acolhida nos múltiplos espaços sociais.
A (com)posição  do  texto  esteve  atravessada  pelo  corpo  da
mulher-pesquisadora-narradora  implicada  com a  pesquisa  vivenciada.
Corpo  (entre)meado  de  afetos  que  também  arbitraram  na  seleção,
recortes e montagem de “Narrativas de si em movimento”.  Narrativas
de si  evoca a linha de cuidado de si, imagem de um si que se dobra
sobre  si  mesmo,  num  exercício  narrativo  que  não  se  expressa  pela
repetição do mesmo. Movimento de retorno das narrativas de si sobre
fissuras,  marcas  que  contam histórias  dos  rastros  que  denunciam  as
rupturas  e  continuidades,  resultado  dos  encontros  de-si-com-outro.
Narrativas de si em movimento registra os enlaces intersubjetivos, em
que  a  existência  de  um outro  se  faz  presente  no  cuidado  de  si,  no
exercício de um sujeito ético e político.
Na  produção  dessa  escrita  não  tive  nenhuma  presunção  de
produzir “verdades” ou “descobertas”, mas de realizar um exercício de
compartilhamento de ideias, permeadas de perspectivas e vontades que
foram  pensadas  como  trocas,  intercâmbios,  reciprocidades,
experienciafetos  que  não  deixam  de  ter  um  inegável  caráter  ético-
político.
“Rita, leva nossa história contigo. Conta para outras pessoas
como a gente vive aqui nesse fim de mundo. Pra que outras pessoas
fiquem sabendo da nossa existência e da nossa luta! ” (I.L.)
Ao fim desse percurso de muitos caminhos possíveis, trilhados
de  forma  coletiva  e  individual,  sinto-me  como  uma  contadora  de
histórias,  imbuída  da  tarefa  de  levar  adiante  as  narrativas  de  vida,
múltiplas, singulares, dessas mulheres. As riquezas dos contornos que
dos modos de vida derivam são muito mais amplas e complexas do que
eu fui capaz de registrar. Fluxos e intensidades que se cruzaram a todo
momento, devir outro de si mesmo acionado no contato e no encontro
com o outro. 
Talvez as imagens que registrei e as que formei com palavras
desconectadas da lógica racional do texto acadêmico já não sejam mais
as que vivenciei, foram acontecimentos. Talvez elas possam me ajudar,
em  alguma  medida,  a  não  ceifar  a  intensidade  das  histórias  de
Margaridas e Roses. Termino essa tese com a pergunta que comecei: de
onde vem a força tamanha dessas mulheres, que desafiam recriar o que
estava no  script  previsto na remessa da herança recebida? Força para
lutar, para trabalhar, para cuidar e para amar. Força, ainda, de ter forças
para transmitir sementes de potencializar uma vida que não se vive só.
Sementes de redes tecidas no coletivo do MMTR, mas não só. Redes
que produzem seus nós entre o público e o privado, na ocupação de
espaços outros para além do doméstico. Redes que se fortalecem com a
convivência, com a diferença e fazem pensar e repensar os movimentos
institucionalizados. 
A partir  do  registro  ao  qual  me  propus  não  cabia  falar  de
grandes narrativas, nem mesmo de grandes transformações. Como uma
garimpeira a contrafluxo, decidi que no lugar de pepitas douradas, todas
as outras cores seriam valorizadas e tonalidades diversas fariam parte da
minha  busca  neste  garimpo  cultural.  As  narrativas  marcam  as
singularidades de existências em seu vir a ser. Existências minoritárias,
micromundos,  que  tecem  resistências  às  linhas  discursivas
hegemônicas. 
Não é sem um quantum de dor, de sofrimento e sacrifício que
essas mulheres acionam e produzem suas lutas cotidianas. Mas também
não é de uma posição de subjugação e fraqueza que elas se apresentam,
muito  pelo  contrário.  A  posição  demarcada  é  de  resistência  e
perseverança  quando tudo parece  ruir,  políticas,  garantia  de direitos,
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sonhos e utopias. A imagem que me vem à mente é a de um taquaral em
dia de vento ou de chuva. Num primeiro momento se mostram frágeis e
quebradiças e se retorcem para todo lado. Não sabemos, é certo, de que
estas talvez sejam as estratégias, a flexibilidade e a ação coletiva para se
manter em pé e continuar.
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POSFÁCIO
Sobre as narrativas de si que seguem em movimento... 
(Sobre um posfácio necessário)
A nossa história não
estará, pelo avesso
assim, sem final feliz,
teremos muitas coisas
bonitas pra contar.
(Renato Russo. Metal
contra as nuvens)
Em 20 de dezembro de 2016, o movimento de mulheres rurais
da região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul ocupou o posto do
INSS de Santa Rosa, como parte dos protestos que tomam todo o país
contra a proposta do Governo Federal de reforma da previdência social.
O tempo é de renovar a mobilização em prol da luta por direitos das
mulheres e contra o retrocesso. Genoveva, com o microfone em punho,
faz um chamamento para que toda população venha a se unir à luta que
não  é  das  mulheres  trabalhadoras  rurais,  mas  de  toda  a  população
brasileira.  Essa  parte  da  narrativa  termina  aqui.  A história  segue  em
aberto e em devir…  narrativas de si seguem em movimento... 
“Nós  estamos  ocupando  as  agências  para  dizer  para  o
governo que nós,  da classe trabalhadora e  em especial  da
classe trabalhadora agrícola,  estamos contra a reforma da
previdência do jeito que ela veio. Tem que ter reforma? Mas
que se faça reforma daquele que recebe altos salários e não
do trabalhador que está ali se penalizando e trabalha mais do
que quarenta e cinco anos na sua profissão, e contribui, sim!
Eles estão dizendo que nós não estamos contribuindo, mas de
cada produto que a gente vende é 2.1% de impostos. O que a
gente gasta na nossa propriedade é o que estamos pagando
de imposto. Por isso nós estamos aqui, nós agricultoras que
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hoje temos o direito de nos aposentar com 55 anos de idade
para  mulher  e  60  anos  para  os  homens.  Imaginem  as
mulheres trabalhadoras rurais que têm que trabalhar em dia
de  sol,  chuva,  vento,  seca,  tem  geada  tem  que  estar  ali
penalizando com suas vaquinhas,  fazendo o seu serviço da
lavoura,  dentro de casa e agora dizem que é para esperar
mais ainda dez anos. Hoje as mulheres já estão sofrendo, o
agricultor já está sofrendo. E precisa ter um diferencial, sim!
Porque  somos  nós  agricultores  que  produzimos o  alimento
para essa nação, sem alimento ninguém vive! Por isso, nosso
repúdio, a esse governo golpista que está ai! E que quer tirar
nossos direitos! Nós não podemos aceitar! Por isso nós hoje
estamos aqui, e estamos mais fortes, se precisar vamos para
Brasília,  vamos  para  Porto  Alegre  para  pressionar.  E  nós
estamos a favor de todos os trabalhadores. Mexa nos direitos
dos  grandes  latifundiários,  dos  grandes  empresários,
daqueles que mantém esse governo golpista lá em Brasília.
Esse Temer, que veio aqui exatamente para derrubar o projeto
dos trabalhadores! Nós não podemos aceitar e conclamamos
a toda a sociedade que se junte a nós! Esse é o tempo da
gente juntar todas as forças vivas desse país! A gente tem que
se unir! [...] eles querem um povo que eles possam dominar!
[...] esse é nosso repúdio, esse é nosso entendimento de que
nós não podemos aceitar! Por isso nós estamos aqui, véspera
de natal. É lamentável que a gente tenha que estar aí, mas a
gente vai estar aí! Eu tenho mais de trinta anos de história:
lutei desde o início da aposentadoria, desde o início fui uma
das primeiras mulheres que foram para Brasília para lutar e
hoje,  infelizmente,  tem que retornar para manter os nossos
direitos. Por isso povo, junte-se a nós, conclamamos a toda a
sociedade a dar um tchau para esse governo e que deixe o
povo administrar! ” (Genoveva, entrevista a TV Web em 20
de dezembro de 2016).
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APÊNDICES
Apêndice A  – Caracterização das mulheres entrevistadas
No. Sigla Idade Escolaridade Profissão Estado civil Filhos
1 L.M 56 5ª.série Agricultora casada 03
2 C.W. 57 4ª.série Agricultora casada 03
3 GH. 54 Ensino 
Médio
 Agricultora casada 03
4 I.M 55 Ensino Médio 
incompleto
Agricultora casada 02
5 L.D. 43 5ª.série Agricultora Casada 02
6 A.P. 31 Ensino Médio agricultora Solteira -
7 L.P. 67 Não estudou Agricultora Casada 09
8 C.K. 45 Ensino médio Agricultora Casada 02
9 I.H. 65 4ª. Série fund. Agricultora Casada 02
10 N.T. 59 5ª. Série fund. Agricultora Viúva 03
11 A.S. 42 Ensino Médio Agricultora Casada 02
12 V.B. 30 Ensino Médio Agricultora Casada -
13 J.B. 53 5ª. Série fund Agricultora Casada 03
14 S.E. 44 5ª. Série fund Agricultora Casada 02
15 C.H 42 Técnico
Agrícola
Agricultora Solteira -
16 N.K. 53 5ª. Série fund Agricultora Casada 02
17 O.H. 47 5ª. Série fund Agricultora Casada 01
18 N.E. 36 5ª. série Agricultora Casada 01
Fonte: Dados levantados a partir das entrevistas realizadas.
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Apêndice B – Caracterização das mulheres que viajaram no ônibus para
a V Marcha das Margaridas no ano de 2015
Idade Est. Civil filhos Cidade 
1 47  casada 3 Horizontina
2 50 casada 2 Horizontina
3 52 viúva 2 Alegria
4 52 casada - Miraguaí
5 37 casada 2 Crissiumal
6 45 casada 2 Campina das Missões 
7 49 viúva 2 Tuparendi 
8 51 casada 2 Porto Mauá
9 47 casada 3 Santa Rosa
10 50 casada 2 Alecrim
11 45 casada 2 Alecrim
12 43 casada 2 Alecrim
13 48 casada 1 Giruá
14 57 casada 4 Giruá
15 58 casada 2 Novo Machado
16 39 casada 4 Tucunduva
17 55 casada  - São Paulo das Missões
18 65 casada 5 São Paulo das Missões
19 64 casada 3 Cândido Godói
20 43 casada 2 Cândido Godói
21 58 casada 4 Cândido Godói
22 56 casada 3 Santo Cristo
23 58 casada 4 Santo Cristo
24 50 casada 2 Ubiretama
25 52 casada 1 Ubiretama
26 52 casada 2 Santo Cristo
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27 61 casada 3 Santa Rosa
28 44 casada - Vista Gaúcha
29 25 casada 1 Barra da Guarita
30 40 casada 2 Nova Candelária
31 34 casada 2 Nova Candelária 
32 57 casada 1 Campina das Missões
33 50 casada 2 Três de Maio
34 27 solteira - Três de Maio
35 37 casada 2 São Paulo das Missões
36 35 casada 2 Cândido Godói
37 44 casada 2 Santo Cristo
Fonte: Dados levantados na viagem a Brasília.
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